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que não fazem nada de gÍaça e que estão ali como urubu na carniça, quando
vamos ver como é que a gente... pela fragilidade, a gente tira dinheiro do setor

E o seu Leandro disse aqui e o senhor disse que só no dia 2 de abrtl, o senhor pediu e
tem lá mensagem e tal, e ele disse, o Leandro, que só no dia 2 é que foi pedido para ele
intervir lâ,para dar tranquilidade para a Secretaria da Saúde que a Veigamed iria entregar, que
o seu Fábio que ele conhecia, etc., etc. Mas os relatos aqui mostram que o Leandro estava
trabalhando desde o dia22 nos processos da Secretaria e dito aqui também que ele não saía de
lá. Isso o senhor não sabia, dessa ligação nenhuma?

O SR. DOUGLAS BORBA - Bom, vamos lá, vamos por partes, né?
O SR. DEPUTADO ESTADUAL MILTON HOBUS - Porque é isso que está lhe

implicando até agora aqui.
O SR. DOUGLAS BORBA - Sim, sim. Na verdade, o meu grande crime é um

processo desastroso na Secretaria da Saúde não ter sido é... respeitado o rito e conhecer
alguém, esse é o grande crime pelo qual eu me encontro detido hoje.

E... mais uma vez eu digo, não foi o contato do Leandro que eu encaminhei à
Secretaria, foi o contato de dezenas de pessoas, assim como a própria servidora aqui no
depoimento hoje, disse: olha, o meu telefone estava espalhado no Brasil inteiro, não sei qual
foi a expressão que ela falou aqui, é... tanto é que eu nem maÍquei o telefone da, da Secretária
de Integridade e Governança porque eu me perdia nas mensagens de tanta gente que me
procurava, vejam, senhores, da quantidade de pessoas que remetia mensagens pra lâ. É...
então assim é, eu, reafirmo, Deputado, que não conheço o Fábio Guasti, não sei quem é Fábio
Guasti e não sabia também que o Leandro tinha contato com o Fábio Guasti. Eu conheço o
Leandro, de fato, e tenho um relacionamento social com o Leandro da cidade onde a gente
vive, que é uma cidade, aliás, muito parecida em número de habitantes com Rio do Sul, onde
o senhor vive e o senhor, por ser uma pessoa pública em Rio do Sul, naturalmente conhece
diversas pessoas e conhece também as atividades das pessoas. Então, naquele momento,
quando alguém entra em contato comigo, que foi o caso do Leandro, dizendo: Douglas, se
precisar de alguma coisa tô à disposição, diante da mensagem do Helton no grupo, dizendo:
olha, se vocês conhecerem alguém que possa ajudar, mandem mensagem praMârcía. Foi esse
o encaminhamento que eu fiz. Então...

O SR. DEPUTADO ESTADUAL MILTON HOBUS - João Amin, queria
completar...

O SR. DEPUTADO ESTADUAL JOÃO AMIN - Com a autorização do
Deputado Milton, Presidente.

É que o Deputado Milton começa a abordar uma situação que ainda me deixou em
dúvida, relacionada à participação do senhor Leandro, que agora também está preso
preventivamente.

O senhor Douglas disse que ele apresentou o Leandro, especificamente, senhora
Mârcía, para as questões de EPIs. Por outro lado, a senhora Mârcia disse que o Leandro de
Barros tratou tambóm de questões relacionadas aos respiradores (Mórcia faz que sim com a
cabeça), abro aspas: "A partir dali ele já passou o contato do Leandro Barros, que é o colega
que já teve aqui, e... a proposta... encaminhou também essa proposta a esse fornecedor da
Veigamed, e ali começou transcorrer os contatos, tanto com o Douglas, tanto com o Leandro
quanto com o Fábio Guasti."

Eu gostaria que vocês me explicassem melhor a participação específica do Leandro,
porque ele é citado como um facilitador, mas o que é realmente o Leandro? Porque
funcionário da administração pública estadual nesse momento ele não é, funcionário da
Veigamed ele também não é. Por isso é importante que essa explicação fosse mais bem dada,
já que o Leandro participou de negócios relacionados aos respiradores. E também com a
participação que eu gostaria do senhor Helton, quem credenciou o Leandro Barros

63

Documento transcrito pela Coordenadoria de Taqúgrafia das Comissões

P
ág

in
a 

77
5.

 V
er

sã
o

 e
le

tr
ô

n
ic

a 
d

o
 p

ro
ce

ss
o

 R
Q

C
/0

00
2.

0/
20

20
.

IM
P

O
R

T
A

N
T

E
: 

n
ão

 s
u

b
st

it
u

i o
 p

ro
ce

ss
o

 f
ís

ic
o

.



# ASSEMB LEIA LEGI SLATIVA

W óo nsrnoo DE sANTA cATARINA

especialmente no negócio dos respiradores? Porque a gente ouviu, e aí eu não posso

confirmar, mas a gente ouviu isso, é que ele tinha até uma vaga de carro privativa na Defesa

Civil para quando ele chegasse ter a facilidade de fazer essas, entre aspas, "facilidades", já
que ele é mencionado como um facilitador. Senhora Márcia, por favor.

A SRA. nnÁnCf.L REGINA GEREMIAS PAULI - Deputado, é... eu tenho

pouco a contribuir assim, o que ele representava para nós.

O SR. DEPUTADO ESTADUAL JOÃO AMIN - Mas ele participou só dos

EPIs?
A SRA. UÁNCT,I, REGINA GEREMIAS PAULI - Ah tâ, dA SUA fAlA iNiCiAI, EIE

falou em respiradores, tanto que tem mensagem dele pra mim me perguntando: os

respiradores, deu certo, deu certo?
O SR. DEPUTADO ESTADUAL JOAO AMIN - Quem o credenciou?

A SRA. VrÁnClq. REGINA GEREMIAS PAULI - O senhor se refere credenciar

com que significado, Deputado, desculpe?

O SR. DEPUTADO ESTADUAL JOÃO AMIN - Quem chancelou a participação

dele?
A SRA. UÁnCr.l, REGINA GEREMIAS PAULI - A apresentação do Leandro

pra mim, durante a pandemia, durante o Covid, foi o... através do Secretário Douglas.

O SR. DEPUTADO ESTADUAL JOÃO AMIN - E a senhora imagina por que

ele está preso preventivamente?
A SRA. VIÁNCIA, REGINA GEREMIAS PAULI - EU NãO tENhO COMO IhE

chegar a essa conclusão aqui para o senhor hoje. -
O SR. DEPUTADO ESTADUAL JOÃO AMIN - Internamente no que a senhora

acompanhou?
A SRA. UÁNCT,A. REGINA GEREMIAS PAULI - NãO.

O SR. DEPUTADO ESTADUAL JOÃO AMIN - NãO?

a sRA. uÁncr.L REGINA GEREMIAS PAULI - O que eu posso falar do

Leandro? Ele foi apresentado pelo Secretiário Douglas, o Leandro a partir dali... e não foi dia

22, foi dia23 que eu comecei a falar com o Leandro, com o então Secretário Douglas día22 e

o Leandro a partir do dia 23,Leandro. E a partir dali... perdão, o senhor quer fazet?...

O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) -23 de março?

A SRA. UÁnCr,q. REGTNA GEREMIAS PAULI - Março, março, certo.
(O advogado Giancarlo Castelan fala com o senhor Douglas Borba e passa

documento para ele.)
22 o Secretário Douglas,23 Leandro Barros, de março, certo?

Após é, é, então ele não falava só em EPI, falava em respiradores também, tanto que

tem uma mensagem dele pra mim, apre... a, a encaminhando o logo da Veigamed, tem o logo

da Veigamed, do senhor Leandro pra mim, está no celular.
A parte do estacionamento eu não posso contribuir, porque realmente eu não tenho

como afirmar se ele tinha vaga, se ele não tinha vaga e quem o credenciou para, né, o Covid,

esse credenciamento, essa formalidade também não consigo... eu posso dizer como ele chegou

pra mim e o que ele representava, né, essa articulação entre as propostas fornecedores, enfimo

esse é o papel dele. Agora se ele tinha vaga, se ele tinha credenciamento, se ele representava

mais alguma coisa formal, eu não posso contribuir, né?

O SR. DOUGLAS BORBA - Bom, vamos lá. Primeiro que, quando eu falo com a

Márcia que o Leandro fará contato com você é no dia 22 de março, e ela diz: já estamos em

contato. É importante lembrar que aqui que Leandro e Márcia trabalharam juntos na

Secretaria de Estado da Saúde, já se conheciam...
O SR. DEPUTADO ESTADUAL JOÃO AMIN - Acabou de falar que só no dia

23.
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w
O SR. DOUGLAS BORBA (O advogado Paulo Cesar

documentos ao senhor Douglas.) Só um instantinho, Deputado, não, mas aí
aqui, eu vou reportar a vossa excelência a mensagem que está aqui.

O SR. DEPUTADO ESTADUAL JOÃO AMIN - Não depois...
O SR. DOUGLAS BORBA - O.k., dizendo que já estava em contato no dia 22,

tanto é verdade que eu nem repassei o contato, quando ela me diz: "Jâ estamos em contato",
eu nem falo mais nada.

(O senhor Douglas Borba mostra documento.) Está aqui, está aqui, está aqui, é
prova, isso não é depoimento, isso é material, é prova, né? Então esse é o primeiro fato.

É importante dizer também é... que o leandro, pelo que eu tom;i conhecimento dos
depoimentos aqui dados e também pela materialidade é, das conversas que estão ali no
procedimento do Ministério Público, o Leandro só tratou desta compra de respiradores com a
Márcia, após ela ter se efetivado, provavelmente, e aí é uma suposição minha, Deputado
Milton, provavelmente porque Fábio Guasti tinha alguma relação com o Leandro, hoje pelo
que tenho conhecimento atravós de depoimentos, a tal da Meuvale, e aí o Fábio pediu ao
Leandro pra intervir e tranquilízar alguém do Estado. Importante isso, Deputado João,
importante, porque quando, quando o Fábio diz isso ao Leandro: tranquilize alguém do
Estado... Por que que o Leandro não veio me tranquilizar? Por que que o Leandro foi
tranquilizar diretamente a servidora Márcia? Porque os dois já tinham uma relação.

(A senhora Mórcia Regina Geremias Paulifaz que não com a cabeça.)
Outro fator, o contato é... O Leandro, ao que me consta também, das conversas que

foram apresentadas lâ, fez a oferta de outros respiradores, de outras marcas, de outros
fornecedores, inclusive, com preços mais baixos, Deputado Ivan Naatz, dito por ele aqui, e
que ele estranhou que a Secretaria da Saúde tivesse escolhido, especificamente, este
respirador. Por que esse? Por que que o termo de referência foi esse? Por que que essa foi a
escolha? Também foi dito aqui, né? Então quando e aí, e aí, e aí, é, e aí o Douglas, né, qual é a
paÍte que o Douglas fez nisso, Deputado Cobalchini, a pedido do gestor da crise, que era o
Secretário do Helton, encaminhou tudo que recebia para a Secretaria da Saúde por pessoa
indicada por ele, que era a servidora Márcia. A partir daí, vocês já ouviram aqui às três horas
de discussão interna na Secretaria da Saúde pra saber onde houve o erïo, onde houve o erïo, e
esse erro com certeza não está em encaminhar mensagens a pedido do próprio gestor da crise.

Então, respondendo ao Deputado João Amin onde entra essa história, é... bem
sinteticamente eu acho que eu consegui deixar bem claro a vossa excelência.

A SRA. uÁnCfn REGINA GEREMIAS PAULI - Eu poderia fazer uma
observação rápida?

O SR. DBPUTADO ESTADUAL JOÃO AMIN - PoT favoT.
A SRA. UÁnCrn REGINA GEREMIAS PAULI - F,... com relação ao dia, em,

né, os dias, datas exatas em que Leandro entra em contato, primeira mensagem Márcia,
Leandro, os dois telefones, eu imagino o meu tâ lâ o do Leandro também deve tá, eles estão
sendo periciados, então está registrado, mantém o que tem registro nos autos, datas exatas,
nessa questão.

O SR. DOUGLAS BORBA - Só, por gentileza, mais um assunto que vossa
excelência abordou, Deputados João Amin, que foi em relação a que Leandro teria
estacionamento lá, enfim, é importante dizer também, e aí eu falo aqui ouvindo todos
depoimentos como eu já ouvi, que existiam dois Leandros, né, acho que os senhores já têm
conhecimento disso, né? E que o Leandro que esteve reiteradas vezes na Secretaria da Defesa
Civil, inclusive com crachá, e que tinha livre acesso, e que o Secretário Adjunto da...

O SR. DEPUTADO ESTADUAL JOÃO AMIN - Não, mas eu esrou falando do
Leandro de Barros.

':jjI
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w
O SR. DOUGLAS BORBA - Isso, mas é importante dizer, porque quando fala

Leandro, é, ao que me parece que ficou entendido, o Leandro que tinha livre acesso é...1âna
Defesa Civil, dito pelo Secretário Adjunto da Saúde na época, hoje o Secretário André Motta,

era outro Leandro, esse da Ortomedical, que foi alertar da compra, da compra equivocada, né,

não sei se era Ortomedical ou Exxomed, enfim.
A SRA. TUÁNCIA. REGINA GEREMIAS PAULI - OrtOMEdiCAI, LEANdTO

Estevo.
O SR. DEPUTADO ESTADUAL JOÃO AMIN - Mas eu não sei se o Secretário

Helton tem algum comentário afazer?
O SR. HELTON DE SOUZA ZEFERINO - Não, não.

o sR. DEPUTADO ESTADUAL JOÃO AMIN - Obrigado, Depurado Milton.
O SR. DEPUTADO ESTADUAL MILTON HOBUS - Estou satisfeito, SENhOT

Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Deputado Estadual Sargento Lima) - Consulto o

Deputado Moacir Sopelsa, Deputado Felipe Estevão e Deputado Fabiano da Ltz, paÍa a

inscrição.
O SR. DEPUTADO ESTADUAL FELIPE ESTEVAO - GostaTia de ME

inscrever, senhor Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Deputado Estadual Sargento Lima) - Deputado Sopelsa.

O SR. DEPUTADO ESTADUAL MOACIR SOPELSA - Por enquanto não

tenho nada a perguntar.
O SR. PRESIDENTE (Deputado Estadual Sargento Lima) - Sim, senhor.

Deputado Fabiano da Luz?
(O Deputado Fabiano da Luz Sesticula que não com a cabeça.)

Deputado Felipe Estevão, vossa excelência com a palavra.

O SR. DEPÚTADO ESTADUAL FELIPE ESTEVÃO - MUitO bOA-NOitE

senhores. Obrigado, senhor Presidente.
Eu tenho alguns questionamentos aqui de imediato, estou acompanhando aqui.

São três personagens principais envolvidos nesse escândalo, e eu o nosso objetivo

aqui nessa acareação é saber quem foi o autor, quem foi que tem responsabilidade nessa

compra, e estamos aqui nessa luta, todos os sete milhões de catarinenses querem saber a

verdade: Quem foi?
Eu começo aqui dirigindo à minha pergunta à senhora Márcia. A senhora acionou a

Justiça para não participar nesta noite, desta acareação, sendo que eu acho esta ocasião uma

oportunidade ímpar de esclarecer os fatos, já que a senhora se diz inocente, e eu

acompanhando aqui os fatos, isso me causou, no mínimo, uma estranheza você não desejar

participar desta acareação.

A SRA. MÁnct,q. REGINA GEREMIAS PAULI - É, eu gostaria...

O SR. DEPUTADO ESTADUAL FELIPB ESTEVÃO - Eu gostaria de entender

um pouquinho porque você não querer participar, não querer esclarecer, não?...

A SRA. MÁnCf,q, REGINA GEREMIAS PAULI - Sim, sim. Eu gostaria, até

inclusive se fosse possível a manifestação dos meus advogados que isso fazparte da estratégia

de defesa, e eu acatei, enfim.
O SR. DEPUTADO ESTADUAL FELIPE ESTEVAO - Não precisa... Eu queria

saber de você, o seu advogado não...
A SRA. lvlÁnCf.l, REGINA GEREMIAS PAULI - Não sei se quer mais

detalhes com relação a isso.
O SR. DEPUTADO ESTADUAL FELIPE ESTEVÃO - Se não quer comentar o

assunto...
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w
A SRA. vtÁNCN REGINA GEREMIAS PAULI - De todo o

estou aqui, participei, não me neguei afalar de formar alguma toda vez que

i'ls

O SR. DEPUTADO ESTADUAL FELIPE ESTEVAO - Tudo bem, tranquilo.
Vou me dirigir ao senhor Douglas, eu gostaria de entender, mas tudo bem.

Estava ouvindo aqui as afirmações entre 24 de março e 1o de abril, ao que dá a
entender, foi tramitado esse processo dessa compra dos respiradores. Você teve contato com
senhor Secretário Helton? Mârcia?

O SR. DOUGLAS BORBA - Olha, os contatos com o Secretário Helton eram
quase que diários, né, se não em vários períodos, pra tratar de diversos assuntos da crise que
ele me debandava. Agora, em nenhum momento sobre essa aquisição dos respiradores neste
período. E com a servidora Mátrcia, é, de fato está também é... demonstrado nos arquivos do
meu celular que não houve qualquer contato entre 25 de março e 1' de abril.

O SR. DEPUTADO ESTADUAL FELIPE ESTEVÃO - Entre 24 de março...
não houve nenhuma conversa sobre respiradores, o senhor não entrou nesse processo?...

O SR. DOUGLAS BORBA - Não houve nem sobre respiradores, nem sobre
qualquer outro assunto entre os dias 24, de fato, né? A partir do dia 25 de maÍço até o dia 1'
de abril não houve qualquer conversa, qualquer, qualquer contato, seja por mensagem, seja
por telefone, seja pessoalmente com a servidora Márcia.

O SR. DEPUTADO ESTADUAL FELIPE ESTEVÃO - Enfim, o senhor não
abordou esse assunto. Eu até estou tentando entender nesse processo, qual a participação de
cada um e apurar a responsabilidade nessa compra.

(O advogado Diego Cardoso Schaefer Martins fala com a senhora Márcia Regina
Geremias Pauli.)

Eu vou perguntar aqui à senhora Márcia, dia 2 de abril o senhor Douglas Borba
afirmou aqui nos depoimentos que no dia 2 de abrÌl ele conversou com você e passou o
contato do Leandro, segundo ele era para falar da compra de EPI. Isso procede ou ele queria
abordar assunto sobre respiradores?

A SRA. UÁnCr,t REGINA GEREMIAS PAULI - O senhor esrá falando... é... o
senhor Douglas, dia 2, EPI?

O SR. DEPUTADO ESTADUAL FELIPE ESTEVÃO - Secretário Douglas
Borba ele faz contato com você, segundo ele dia 2 de abnl.

A SRA. UÁNCTI REGINA GEREMIAS PAULI - Teve, teve um contado sobre
EPI, teve.

Com relação às outras datas, aquele intervalo que foi mencionado agora, eu não
tenho registro, nem relatório com aíntegra das conversas para lhes relatar sobre neste período
se houve ou se não houve diariamente registro, o meu celular está,|â sendo periciado. Agora
teve, sim, contato do senhor Douglas comigo, não me lembro se dia 1o, dia 2, estâ lá periciado
e deve estar sendo avaliado sobre EPI, teve também.

O SR. DEPUTADO ESTADUAL FELIPE ESTEVÃO - Mas ele não fala sobre
respiradores?

A SRA. UÁNCTI REGINA GEREMIAS PAULI - Nesse contato de abril, do
início aí foi EPI, me lembro.

O SR. DEPUTADO ESTADUAL FELIPE ESTEVÃO - É que você alega nos
depoimentos que sofria pressão do Douglas.

A SRA. UÁNCTN REGINA GEREMIAS PAULI - Sim, nós tivemos... é como
eu disse pro senhor, eu comec ei a falar com o senhor Douglas dia 22 de março, nós tivemos
várias, viárias abordagens.

O SR. DEPUTADO ESTADUAL FELIPE ESTEVÃO No caso dos
respiradores, ele faz pressão em você, como foi esse processo?
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A SRA. MÁnCf,q, REGINA GEREMIAS PAULI - Bom, nossas, nossas

conversas sempre foram ao telefone com um tom de cobrança, de: E aí, deu certo? Falamos de

EPI, falamos dos respiradores, falamos de testes rápidos, está registradolá, vários assuntos, e

as conversas eram sempre muito inquisidoras, assim: E aí, deu certo? não deu? Jâfalei com o

Moisés, frase do tipo: Vocês têm excesso de preciosismo. Teve, sim. Mantenho na íntegra o

que eu já relatei em todos os meus depoimentos.
O SR. DEPUTADO ESTADUAL FELIPE ESTEVÃO - Deixa eu entender aqui,

entre 24 de março a 1 
o de abril. Dia 02 de abril essa compra ela jâ era?... Posso perguntar pra

ti, já estava consumado esse pagamento?

A SRA. MÁnCr,q, REGINA GERBMIAS PAULI - Dia 24 de maÍço a dia 1' de

abril?
O SR. DEPUTADO ESTADUAL FELIPE ESTEVÃO - É, o Douglas alega que

não comentou nada entre dia 24 e l" de abril, que é quando mais ou menos.. .24 de março a 1o

de abril é quando se consuma e acontece essa tramitação.
Eu quero entender até onde é apartrcipação de cada um e a responsabilidade nesse

processo de compras escandalosas. Então, ele conversa contigo dia 2 de abril, nessa data,

Secretário Helton, iá,havia sido consumado o pagamento?

O SR. HELTON DE SOUZA ZEFERINO - Pelo o que nós temos de registro no

sistema financeiro esse pagamento foi autorizado no dia 1o, 1o de abril, às l6h25min.
Efetivamente ele ingressou..

O SR. DEPUTADO ESTADUAL FELIPE ESTEVAO - Quando o Douglas faz o

primeiro contato com a Miárcia, aí no caso iáhavia sido pago?

O SR. HELTON DE SOUZA ZEFERINO - Foi efetivado a ordem bancána.

O SR. DBPUTADO ESTADUAL FELIPE ESTEVÃO - ENIãO, MáTCiA...

O SR. HELTON DE SOUZA ZBFERINO - Eu não sei que horário que foi feito

contato, mas a princípio...
O SR. DEPUTADO ESTADUAL FELIPE ESTEVAO - ...o coNtAtO, TAIVEZ ESSA

pressão que você diz que sofreu, então foi para a compra de EPIs?- 
A SRA. UÁNCT^I. REGINA GERBMIAS PAULI - TEVE tAMbéM, SENhOr, tEVE

também, senhor Deputado, teve também. O tom do Secret... volto a ratificar tudo que já disse

em todos os meus depoimentos, as falas do Secretário Douglas sempre foram, foi assim de: E

aí, deu certo? Não deu. Qual é a pendência? Eu jâ relatei, tem conversas no WhatsApp com

relação a esse intervalo que o senhor está se referindo, dia 24, dia 1oo eu não estou com a

conversa na íntegta pra saber se este período não teve sequer uma conversa, uma ligação, eu

me lembro de algumas ligações, tá?

O SR. DEPUTADO ESTADUAL FELIPE ESTEVAO - Então o Douglas mente,

ele fez contato com você entre dia 24 a l" de abril. O que eu quero entender a participação

ativa...
A SRA. I\/IÁnCU, REGINA GERBMIAS PAULI - Eu não renho o registro do

telefone na minha mão aqui.
O SR. DEPUTADO ESTADUAL FELIPE ESTEVAO - ...como Chefe da Casa

Civil, é claro que eu sempre uso essa expressão, a caneta poderosa estava na mão do Douglas,

e a gente quer entender até onde era a participação e essa pressão dele. Você diz que sofre

pressão, ele afirma - estou tentando pegar aqui as contradições nesses depoimentos - que só

fazumcontato com você dia 1" que está registrado e que fala da compra de EPIs, nós estamos

apurando aqui compra dos respiradores.
A SRA. ÌVIÁNCIA. REGINA GERBMIAS PAULI - SiM.

O SR. DEPUTADO ESTADUAL FELIPE ESTEVÃO - Então, segundo as

afirmações dele ele faz contato dia lo, dia2, perdão, e dia 1o jâhavia sido consumado esse
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pagamento de 33 milhões adiantados. Esse tipo de pressão então ela não foi específica
caso dos respiradores?

A SRA. MARCIA REGINA GEREMIAS PAULI - Eu tenho parte do registro,
não sei se o senhor Diego pode me, me alcançar o celular, por gentileza. Yeja, até uma parte
da conversa eu trouxe aqui, eu tenho adata, inclusive, se eu puder...

(O advogado Diego Cardoso Schaefer Martins entrega o celular à depoente.)
Eu não consegui a parte de todo, mas aqui eu tenho... é, aqui saiu só metade.

Começa no dia 22 e eu tenho até o dia 25, só um minutinho.
O SR. DEPUTADO ESTADUAL FELIPE ESTEVÃO - Tenha a liberdade, não

temos pressa, queremos esclarecer a verdade.
A SRA. l\{ÁnCfl REGINA GEREMIAS PAULI - O senhor (fala com seu

advogado Diego Cardoso Schaefer Martins) só tem essa parte aqui? Ela tem duas folhas. E ali
naquela parte jâ tem, né, eu até li aqui pra vocês, eu li pra vocês aqui uma parte da conversa.
Só um pouquinho, por gentileza.

(O advogado Diego Cardoso Schaefer Martins entrega o celular à depoente.)
Não, não, eu me refiro ao 'WhatsApp que eu mandei hoje pela manhã, com a

conversa, com uma parte da conversa do senhor Do...
(O advogado Nelson Juliano Schaefer Martins entrega o celular ò depoente.)

Opa! Dá licença, é, aqui eu tenho uma parte da conversa com o senhor Douglas, tá?
O SR. DEPUTADO BSTADUAL FELIPE ESTEVÃO - Essa é a do dia 1'?
A SRA. vfÁnCfn REGINA GEREMIAS PAULI - Eu tenho aqui, por exemplo,

uma mensagem do senhor Douglas dia 25, dia 2513, ele falou que do dia 24 em diante não
tem, eu já tenho uma aqui do dia 25, essa é uma pafte,tâ?

O SR. DEPUTADO ESTADUAL FELIPE ESTEVÃO - 25 de março?
A SRA. MÁnCLq, REGINA GEREMIAS PAULI - De março, 25 de março,

tenho só uma parte, não tenho toda, infelizmente,tá?
Com relação à - obrigada, doutor Nelson - com relação à referência, à pressão, de

novo, há formas de fazer pressão. O Secretário Douglas sempre ele foi bem incisivo,
aquisições de forma direta ele fez, é, ele apresentou a proposta do... que consolidou aí com o
fornecedor, o Fábio Guasti, como está nos autos ali, comprovei os dois prospectos, tâ? A
partir do dia 22, ele pergunta e usa sempre o nome do Governador pra fazer as suas
proposições: E aí, tá dando certo, né, tem, tem lá relato, tá,, estâ relatado lá no meu, no meu
equipamento.

O SR. DOUGLAS BORBA - Deputado...
A SRA. MÁnCr,q, REGINA GEREMIAS PAULI - Não sei se eu respondi...
O SR. DEPUTADO ESTADUAL FELIPE ESTEVÃO - Senhor Douglas, por

gentileza, daqui a pouquinho eu lhe abro a palavra.
A SRA. VTÁNCN REGINA GEREMIAS PAULI - Ã-ITA.
(O senhor Douglas Borba faz que não com a cabeça.)
O SR. DEPUTADO ESTADUAL FELIPE ESTEVÃO - É... eu enrendi, claro,

que ele, como Chefe da Casa Civil... se eu sou o Chefe da Casa Civil, é normal que alguns
processos eu quero celeridade, talvez eu, né... mas eu quero entender.

O SR. DOUGLAS BORBA - Vamos lá...
O SR. DEPUTADO ESTADUAL FELIPE ESTEVÃO - Eu já vou lhe abrir a

palavra, deixa eu concluir.
Eu quero entender de você, eu quero entender a participação do Douglas nesse

processo dessa compra desses respiradores. Até onde ele... ele é o mentor disso? É ele quem
está por trás dessa compra escandalosa? Ele faz pressão? Porque ao que está entendendo
parece que esse processo está entre você e o Helton, vendo que vocês dois, um joga farpa no
outro.
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A SRA. uÁncr.q. REGINA GEREMIAS PAULr - o senhor Douglas ele

apresenta a proposta, a todo tempo usa em nome do Governador pra fazer o contexto de

cobrança, de celeridade e conclusão, falou de forma genérica, apresentou a proposta dos

respiradores, apresentou, me colocou em contato com esse, esse dito fornecedor, apresentou a

proposta...
O SR. DEPUTADO ESTADUAL FELIPE ESTEVAO - Isso no dia 25?

A SRA. MÁnCLq, REGINA GEREMIAS PAULI - Não, que ele apresentou o

fornecedor, senhor, foi no día22 de março, os prospectos estão lá nos autos, tâ,peIa manhã.

Tem a ligação também de 9 minutos onde nós ficamos em ligação, onde ele se coloca em

apoio, diz que o Hel... o Secre.. o então Secretário Helton é... faz todo a, todo aquele contexto

de que tinha dificuldade com as compras e foi o Helton que passou a mensagem, ele pergunta

de que forma pode ajudar, eu menciono, está tudo relatado 1á nos autos. A partir dali começa

as nossa... ele apresenta o prospecto, jâ chega o Fábio apresentando também o mesmo

prospecto e começa a evoluir a proposta.

No dia 26 o Secretiário Helton fecha essa proposta, tâ? Ele sempre na... e aí ele, sim,

do dia 22 até... eu tenho parte aqui, pelo menos até o dia 25, eu estou aqui com parte da

conversa, ele quase diariamente ele conversa comigo e perguntando, né, tem lá o relato, tem

ligações também, perguntando como que estão as coisas e não só de respiradores, não só de

testes rápidos, e não só de EPIs, né, falando ali do todo, passando documentos, enfim, temlâ
no equipamentos.

O SR. DEPUTADO ESTADUAL FELIPE ESTEVAO 
-Para 

ser específico, no

dia22 de março, então o Douglas faz contato com você?

A SRA. UÁNCN REGINA GEREMIAS PAULI - SiM.

O SR. DEPUTADO ESTADUAL FELIPE ESTEVÃO - Falando sobre compra

de respiradores, no caso era uma outra empresa, pelo o que o Helton falou, da Brazilian

Trading, eu já vou chegar no Helton.
A SRA. UÁnCrE REGINA GEREMIAS PAULI - O prospecro está lá, eu não

tenho de cabeça qual é o nome.

O SR. DErUTADO ESTADUAL FELIPE ESTEVÃO Na compra de

respiradores dessa empresa que é Brazlhan Trading, se não me falha a memória. São essas

contradições, senhor Presidente, que eu estou buscando aqui entender.

A SRA. lvlÁnCn REGINA GEREMIAS PAULI - Não, é que essa, isso que o

senhor está se referindo, desculpe, Deputado, ele está relatado nos autos, está ali a foto, tem a

foto do prospecto.
o sR. DEPUTADO ESTADUAL FELIPE ESTEVAO - Não, sim, mas é que hâ

contradições, o Douglas tem versões diferente à sua.

A SRA. iUÁNCT^q. REGINA GEREMIAS PAULI - SiM, SiM.

O SR. DEPUTADO ESTADUAL FELIPE ESTEVÃO - A gente leu toda a

documentação, o nosso Relator fez um trabalho competen....

A SRA. TUÁNCT.q. REGINA GERBMIAS PAULI - SiM, SiM.

O SR. DEPUTADO ESTADUAL FELIPB ESTEVÃO - Mas ouvir de você,

porque há contradições, alguém mente nesse processo. Então, mas...

Eu vou me dirigir ao Douglas, depois eu quero fazer algws questionamentos ao

senhor Helton.
Senhor Douglas, o senhor fez día22 essa ligação falando do início dessa tramitação,

dessa compra de respiradores?
O SR. DOUGLAS BORBA - Então, obrigado, Deputado, por perguntas tão

diretas. Eu acho que dá oportunidade da gente de fato esclarecer várias coisas.

Primeiro é que a servidora Márcia acaba de dizer que a coincidência do prospecto foi
suficiente pra ela eniender que o Douglas estaria indicando aquela empresa. É, é, mais uma
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w
vez eu digo, é um prospecto, não é uma proposta, prospecto, e não encaminhei
encaminhei vários outros por determinação ou por solicitação do Secretário Helton. Se
mostrasse tão zelosa, por que ao receber essa mensagem lá do Fábio: Oi, sou Fábio, da
Meuvale. Por que que ela não me manda uma mensagem, dizerrdo: Douglas, entrou esse,

entrou uma pessoa que mandou o mesmo prospecto que vocô. E ele? E ele? Nós podemos
conversar, você avaliza e tal. Em momento nenhum o meu nome aparece, tanto pela servidora
é,Mârcia quanto pelo investigado Fábio, isso está nos autos, nas conversas deles. Em nenhum
momento um pergunta pro outro ou um diz pro outro: Olha, o Douglas pediu pra eu falar
contigo. Olha, estou falando contigo a pedido de Douglas e tal. Não existe. E nem
confirmação da Márcia dizendo o seguinte: Olha, você é o indicado do Douglas? Não seria
mais racional o Fábio é, ao se apresentar: Olá, sou Fábio, da Meuvale (o advogado Diego
Cardoso Schaefer Martins fala com a depoente), dizer: Olá, sou o Fábio indicado do
Douglas? Caso fosse o Douglas que indicasse, e se eu tivesse esse poder todo de determinar
algo sem... passando por dezesseis pessoas dentro da Secretaria da Saúde, é, furando todos os
filtros necessários, mais que isso, é, atropelando os processos num processo de compra
desastroso, como foi esse, como eu já disse. Qual é o poder que ser humano algum tem? Não
é o Douglas. Qual o poder que ser humano algum tem de fazer, de fazer isso tudo?

O SR. DEPUTADO ESTADUAL FELIPE ESTEVÃO - Mas, Douglas...
O SR. DOUGLAS BORBA - Perdão, Deputado Felipe, voltando à sua, à sua

resposta, à resposta das suas indagações, se ela tivesse de fato recebido pressão em algum
momento, que não houveo basta olhar e eu vou, ela, ela infelizmente não tem, a, o inteiro teor
da conversa, mas eu vou dizer o tipo de pressão que...

O SR. DEPUTADO ESTADUAL FELIPE ESTEVÃO - Só para eu entender,
essa é do dia vinte?...

O SR. DOUGLAS BORBA - Do dia23 de março.
O SR. DEPUTADO ESTADUAL FELIPE ESTEVÃO - Dia 23 de março.
O SR. DOUGLAS BORBA - Olhem os senhores e todos os que estão nos

assistindo o tipo de tipo de pressão que o Douglas fazia sobre a servidora da Saúde: (/á)
Mârcia, o Governador está questionando, hoje vamos pata a Defesa Civil e o ideal já discutido
na última reunião nossa, lá do Grupo de Gestão de crise, era todos os que habitam o prédio
fazerem o teste rápido para a segurança de todos nós que estamos trabalhando nessa crise. Ela
me responde: Estamos trabalhando em três frentes, aumentar a produção do Lacen, aquisição
de lotes de testes rápidos, biologia molecular e contratação de empresa pra dar suporte a
realrzaçáo de exames. Hoje teremos essa definição, dia 23.8u dou um vezinho, daquele de
o.k., nas três respostas dela e digo o seguinte: Com qualquer uma delas, temos que ganhar
agilidade. Está aqui, está aqui, com qualquer uma delas nós temos que ganhar agilidade, eu
não disse nem, Deputado Cobalchini, qual das três que deveria ser feito, isso não é uma
atribuição da Casa Civil. A atribuição da Casa Civil, como engrenagem do governo... e vossa
excelência foi um exímio Secretário da Casa Civil no governo Lliz, Lliz Henrique da
Silveira, já rendi minhas homenagens publicamente ao senhor por diversas vezes.

O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) - É que... Secretário, me
permite?

O SR. DOUGLAS BORBA - Em nenhum momento.
O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) - Secretário, Douglas.
O SR. DOUGLAS BORBA - Não, mas em nenhum momento.
O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) - É que cadavezque você for

falar, você faz uma defesa prévia do seu processo. Resuma-se a responder ao que ele quer.
O SR. DOUGLAS BORBA - Deputado, então aqui bem claramente.
O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) - Você não precisa fazer

uma defesa prévia.
7t
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O SR. DOUGLAS BORBA - A servidora Márcia diz...
O SR. RELATOR (Deputado Estadual lvan Naatò -É que assim, nós estamos

aqui, nove Deputados, escutando você falar uma defesa prévia do seu processo'

O SR. DOUGLAS BORBA - Tudo bem, Deputado.
O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) - Resuma-se ao fato dele, o

que ele queira falar.
O SR. DOUGLAS BORBA - Tudo, bem Deputado, peço perdão.

O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) - Sabe, é que você tem

extrapolado.
O SR. DOUGLAS BORBA - Tudo bem, Deputado.
O SR. RELATOR (Deputado Bstadual Ivan Naatz\ - E todo mundo tem

paciôncia, nós vamos ìulgar o senhor de acordo com os seus atos.

O SR. DOUGLAS BORBA - Peço, peço desculpas, Deputado.
O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) - É que o senhor tem

extrapolado.
O SR. DOUGLAS BORBA - Certo, peço desculpas.

O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) - Não precisa.

O SR. DOUGLAS BORBA - Não, mas peço desculpas respeitosamente ao

Deputado, mas apenas pra reiterar aqui ipsís litteris o que foi dito à servidora e que ela

entendeu como pressão.

O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) - A gente faz uma pergunta

e o senhor fala duas horas.
O SR. DEPUTADO ESTADUAL FELIPE ESTEVÃO - Podemos conduzir a

conversa?
Senhor Relator, eu gostaria que me assegurasse aqui o tempo, até para eu sanar as

minhas dúvidas. Mas pode responder de forma objetiva, Douglas, porque eu quero entender.

No dia 25 o senhor faz contato com aMârcia, o senhor explicou, fez toda uma resenha, então

eu entendi.
O senhor acha que não ficaria subentendido que viria uma indicação sua de uma

empresa, como Secretário o senhor tem?...
O SR. DOUGLAS BORBA - Não, é, aliâs, se houvesse, se ficasse qualquer coisa

subentendida, deveria se ter pelo menos o mínimo de zelo pra confirmar, e isso de fato não

houve, em nenhum momento é, eu sou interpelação sobre essa proposta, tanto é que eu

descubro essa compra no dia 22 de abril de 2020.
O SR. ONPUT,q.NO ESTADUAL FELIPE ESTEVÃO - Muito bem.

Senhor ex-Secretário Helton, a compra dos respiradores no combate estratégico ao

Covid era uma das compras mais estratégicas, mais importantes. No dia 29 de março, o
senhor fala que apareceu a Veigamed no processo, substituindo essa talBrazilian Trading, que

inicialmente foi lhe apresentada. Seria isso?

O SR. HELTON DE SOUZA ZEFERINO - Dra27.
O SR. DEPUTADO ESTADUAL FELIPE ESTEVÃO 

-DiA27?O SR. HELTON DE SOUZA ZEFERINO - Isso.

O SR. DEPUTADO ESTADUAL FELIPE ESTEVÃO - O senhor falou dia 29

aqui ainda há pouco, no dia 27 de março, subitamente foi substituída.
O SR. HELTON DE SOUZA ZEFERINO - É que na verdade, inicialmente, no

dia 26, quando o processo foi autuado, é, da pâgina 2 a página 18, que são aquela, aquele

desentranhamento que foi retirado aquelas páginas, ali nós tínhamos uma proposta da empresa

Brazllian Trading. E no dia 27, que é o dia seguinte, houve uma solicitação do Fábio Guasti,

está nos autos aqui do Ministério Público, à servidoraMárcia para que substituísse a proposta

por, por a proposta que foi anexada, que é a da Veigamed.
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ao sR. DEpurADo ESTADUAL FELTnE EsrEvÃo - Isso que eu
entender, a servidora Márcia é quem?...

O SR. HELTON DE SOUZA ZEFERINO - Contato entre ela e o Fábio.
33 - í-r

O SR. DEPUTADO ESTADUAL FELIPE BSTBVÃO - E ela lhe comunica que
vai ser trocado a empresa e vem a?...

O SR. HELTON DE SOUZA ZEFERINO - Não, ela não me comunica, ela não
me comunica.

O SR. DEPUTADO ESTADUAL FELIPE ESTEVÃO - Tâ. Onde a MáTcia
participa nesse processo?

O SR. HELTON DB SOUZA ZEFERINO - O Fábio Guasti, que é o proponente
a vendedor, ele faz contato com ela jâ no dia 26, às onze da noite, dizendo que: Olha,
provavelmente nós vamos precisar trocar a empresa. E no dia 27 ele apresenta a empresa
Veigamed, dizendo: Ó, preciso que a proposta seja substituída.

O SR. DEPUTADO ESTADUAL FELIPE ESTEVÃO - Ela ao comunicar, o
senhor náo faz nenhum questionamento?

O SR. HELTON DE SOUZA ZEFERINO - Ela não me comunicou.
O SR. DEPUTADO ESTADUAL FELIPE ESTEVÃO - Ela prossegue o

processo?...
O SR. HELTON DE SOUZA ZEFERINO - Esse processo ele só chega pro

gabinete, Deputado, lá no dia 30 quando vem com a DL, o parecer.
O SR. DEPUTADO ESTADUAL FELIPE ESTEVÃO - Um dia antes do

pagamento.
O SR. HELTON DE SOUZA ZEFERINO DL, parecer e ordem de

fornecimento.
O SR. DEPUTADO ESTADUAL FELIPE ESTEVÃO - E o senhor, como

Secretário, não sabia da alteração?
O SR. HELTON DE SOUZA ZEFERINO - Não sabia.
O SR. DEPUTADO ESTADUAL FELIPE ESTEVÃO - Porque o senhor

comunica que... bom, processo nebuloso. Quem lhe comunicou essa alteração foi a servidora
Mârcia?

O SR. HELTON DE SOUZA ZEFERINO - Eu acabei de, eu acabei de descobrir
no processo do MP quando eufiz a leitura.

O SR. DEPUTADO ESTADUAL FELIPE ESTEVÃO - Quem lhe comunicou a
alteraçáo no dia 27, como afirma o senhor?

O SR. HELTON DE SOUZA ZEFERINO - Então, Deputado...
O SR. DEPUTADO ESTADUAL FELIPE ESTEVÃO - Quem?
O SR. HELTON DE SOUZA ZEFERINO - ...eu acabei de relatar pro senhor, eu

descobri esta alteração é, quando a Veigamed, ela surge no processo, lendo os documentos
que o Ministério Público produziu, quefaz o confrontamento de dados.

O SR. DEPUTADO ESTADUAL FELIPE ESTEVÃO - E o senhor, ao receber
essa notícia, qual questionamento? Qual foi seu posicionamento? Procurou?...

O SR. HELTON DE SOUZA ZEFERINO - Essa notícia ela surgiu no sábado, no
domingo, na verdade, quando foi aberta o sigilo.

O SR. DEPUTADO ESTADUAL FELIPE ESTEVÃO - NO diA?
O SR. HELTON DE SOUZA ZEFERINO - Domingo passado. Esse processo

aqui no domingo passado.
O SR. DEPUTADO ESTADUAL FELIPE ESTEVÃO - O senhor como

Secretário não sabia?

O SR. HELTON DE SOUZA ZEFERINO - Não sabia, Deputado.
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w
o sR. DEpurADo ESTADUAL FELIPE ESTEvÃo - Esse é um caso

complexo.
O SR. HELTON DE SOUZA ZEFERINO - Na verda, na verdade, aqui nessa

Casao eu acredito que ninguém sabia, todos desde o início achavam que desde a proposta

inicial nós tínhamos Veigamed.
O SR. DEPUTADO ESTADUAL FELIPE ESTEVAO - Mas a Márcia alega que

numa reunião, Douglas, Mâtcia, vocês têm isso em comum, que o Helton, aMârcia, não, acho

que o Douglas não entrou nessa, mas a Márcia afirma que o senhor sabia, ela sabia, o Zé

Florêncio sabia, que era o coordenador de fundos, enfim, mais algumas outras pessoas sabiam

que era pagamento adiantado.
O senhor confirma isso?

O SR. HELTON DE SOUZA ZEFERINO - Não, não confirmo, não confirmo. E
já disse isso, veementemente, em toda a tramitação que passou pelo gabinete não se fala em

pagamento antecipado, não foi autorizado o pagamento antecipado. E volto a dizer, o que nós

temos é uma fraude de uma nota fiscal que foi recebida por alguém que diz que o material

chegou e, na verdade, esse material ele não chegou.

O SR. DEPUTADO ESTADUAL FELIPE ESTEVAO - Bomo vou chegar a esse

fato da nota.
O SR. HELTON DE SOUZA ZEFERINO - Sim.

O SR. DEPUTADO ESTADUAL FELIPE ESTEVÃO - Mas eu sou obrigado a

te questionar,Mârcia, fica no mínimo nebuloso, ele diz que sabe, você diz que não sabe. O

que você tem a comentar sobre isso?
A SRA. iUÁnCr^l REGINA GEREMIAS PAULI - Depurado, o Secretário sabia

desde o 1o dia. Com licença, Deputado.
(O advogado Diego Cardoso Schaefer Martins entrega o celular à depoente.)

O SR. DEPUTADO ESTADUAL FELIPE ESTEVAO - Por gentileza.

A SRA. MÁnCr.q, REGINA GERBMIAS PAULI -É :rtmbém mais um dado que

na ordem de fornecimento, só um pouquinho, é, assinada pelo Secretário Helton e a dispensa

de licitação também, no dia 30 de março, Iâ jâ estava colocado o nome da Veigamed, 30 de

março. É... Secretário Helton, está faltando com a verdade, mais uma vez, rnfelizmente.

É, de novo ratifico todos os meus depoimentos e, por favor, é, gostaria de deixar bem

claro, se é que ainda não ficou no primeiro dia, no dia em que... primeiro dia, me perdoe, eu

falei errado, no dia em que o Secretário Helton fechou a negociação lá no dia26 ele jâ sabia a

condição do pagamento para o recebimento entre o dia 5 e 7, pagamento antecipado, ele j6

sabia, ele sabia, Cofes, o coordenador José Florêncio sabia da condição de pagamento

antecipado, eu sabia, o gerente de orçamento sabia, o gerente financeiro pelo menos mais

algumas pessoas do apoio, sabíamos, todos sabíamos.

O SR. DEPUTADO ESTADUAL FELIPE ESTEVÃO - E o Helton, o ex-

Secretário, consente mesmo sabendo?

A SRA. UÁNCTN REGINA GEREMIAS PAULI - SAbiA.

O SR. HELTON DE SOUZA ZBFERINO - Não, eu não sabia, Deputado, eu não

sabia. E só pra corrigir também um fato que acabou de ser colocado aqui que citou meu nome.

O SR. pnÉUf,q,no ESTADU,q.L FBLIPE ESTEVÃO - Acho que me dou por

satisfeito, ex-Secretário.
O SR. HELTON DE SOUZA ZEFERINO - É, obviamente'..

O SR. DEPUTADO ESTADUAL FELIPE ESTEVÃO - Eu vou chegar na

questão da nota, eu obtive a resposta de ambos.

O SR. HELTON DE SOUZA ZEFERINO - Tâ,NáO, NãO, NãO éNOtA,NáO,NãO é

nota, é porque...
O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) 

-Obrígado, 
Deputado.
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w
O SR. DEPUTADO ESTADUAL FELIPE ESTEVAO - Não, eu não

Controle a ansiedade (refere-se ao Relator), me deixei concluir, pelo amor de Deus.
O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatò -É que o senhor disse que

estava satisfeito, pensei que...
O SR. DEPUTADO ESTADUAL FELIPE ESTEVÃO - Senão vou ficar bravo

igual ao João aqui.
O SR. HELTON DE SOUZA ZEFERINO - Deputado, por uma questão de

ordem, eu posso... só com relação à Veigamed, é óbvio que a ordem de fornecimento era da
Veigamed.

O SR. DEPUTADO ESTADUAL FELIPE ESTEVÃO - Eu vou chegar na nota
agora e vou perguntar para a Márcia.

O SR. HELTON DE SOUZA ZEFERINO - Claro.
O SR. DEPUTADO ESTADUAL FELIPE ESTEVÃO - Mas a minha resposta é

se o senhor sabia que o senhor está mentindo, o senhor disse que não sabia, então, enfim. Mas
eu vou prosseguir, eu só quero sim ou náo,né?

Senhora Mârcía, a senhora certificou a nota, vou chegar nesse assunto agora,
deixando o caminho livre para o pagamento, isso é, fato, a senhora certifica, participa nesse
processo. O então Secretário Helton, no caso, ele tinha conhecimento para que você
prosseguisse certificando essa nota?

A SRA. uÁnCrA, REGINA GEREMIAS PAULI - o rito do pagamenro, reirero,
ele não mudou, seja pagamento antecipado, pagamento ordinário, ele é o mesmo, ele decorre
de uma certificação que foi feita no Sigef, de uma assinatura da nota pra cumprir a instrução
mínima, pra se chegar naátreaquefaz o pagamento.

O SR. DEPUTADO ESTADUAL FELIPE ESTEVÃO - Muito bem.
É um questionamento aqui. Senhor Helton, esse processo acontece entre,

aproximadamente, dia 24, 1o, dia 2 é feito esse pagamento antecipado, você certificou uma
nota dando essa legalidade para o pagamento e, segundo o ex-Secretâno Helton, dia 15 ele
comunicou o Governador - o senhor confirmou em algumas afirmações.

O SR. HELTON DE SOUZA ZEFERINO - Na verdade, dia 8 já foi feita a
notificação à empresa.

O SR. DEPUTADO ESTADUAL FELIPE ESTEVÃO - DiA?
O SR. HELTON DE SOUZA ZEFERINO - Dia 8 foi feita a notificação à

empresa, no dia, no dia 7 eu encaminhei o documento, uma mensagem pra servidoraMârcia
pra que fosse feita a notificação, a empresa solicita, solicitando a devolução do recurso...

O SR. DEPUTADO ESTADUAL FELIPE ESTEVÃO - Não a empresa, o
Governador, quando que ele toma conhecimento disso?

O SR. HELTON DE SOUZA ZEFERINO - Vou chegar lá, Deputado, vou
chegar lá, se o senhor me permitir, por gentileza. É, a empresa tinha do dia 8 até o dia 16 pra
apresentar a sua resposta à notificação. No dia 15 eu procurei a Procuradoria-Geral do Estado
onde lá eu relatei o ocorrido. A Procuradoria - eu já disse aqui, mas volto a afirmar - ela
orientou é, no sentido de que a empresa ainda estaria é... dentro do seu pÍazo, que seria dia 30,
que a empresa estaria apresentando, enfim, documentos, dizendo que estaria fazendo as
transações, enfim, é, e que a sugestão da PGE seria justo manter até o dia 30 e, se lá em nada
acontecendo, é, os processos legais seriam adotados. Neste mesmo dia eu saí de lá, por uma
questão até de é... de fidelidade ao governo do Estado, depois da live que aconteceu lá na
Defesa Civil, eu comuniquei este fato ao Governador do Estado relatando que a Procuradoria-
Geral do Estado havia orientado.

O SR. DEPUTADO ESTADUAL FELIPE ESTEVÃO - O senhor poderia
precisar mais ou menos a data?

O SR. HELTON DE SOUZA ZEFERINO - Dia 15.
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o sR. DEpurADo ESTaDUAL FELIPE ESTEvÃo - Dia 15.

O SR. HELTON DE SOUZA ZEFERINO - Isso.

o sR. DEpurADo ESTADUAL FELIPE ESTEvÃo - É porque a exoneração

da Márcia ocorreu dia?... Márcia, por gentileza.
A SRA. vrÁncr,q. REGINA GEREMIAS PAULI - Dia 24, e alive que me refiro

é... ocorrida rapidamente próximo das 11h30min da manhã, onde o Controlador-Geral do

Estado tomou o cuidado de me convidar para me afastar de ver a live, a chamar-me no

escritório dele na Trindade, próximo à rua Madre Benvenuta, ele me deixou lá com a

Secretária Adjunta, da Controladoria-Geral do Estado, enquanto o Governador ele, que saiu

imediatamente assim que eu cheguei no escritório dele, e acredito que... desculpe-me se eu me

engano, mas tá, tá na Internet, é... dia29.
O SR. RELATOR (Deputado Estadual lvan Naatz) - Eu lembro claramente.

A SRA. NNÁNCT^I REGINA GEREMIAS PAULI - O SECTEtáriO HEItON, O

Governador, é, PGE, acredito, algumas pessoas ali onde o Governador fala, é, que afastou o

ordenador, o gestor local, uma questão assim, e assim que eu tomei ciência, ontem, ainda

(ininteligível).
O SR. DEPUTADO ESTADUAL FELIPE ESTEVAO - Só para eu confirmar

algo aqui parafinalizar, senhor Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Deputado Estadual Sargento Lima) - Se permite.

O SR. DEPUTADO ESTADUAL FELIPE ESTEVAO - Sim.
O SR. PRESIDENTE (Deputado Estadual Sargento Lima) - O prazo dia 16 se

encerrava?
O SR. HELTON DE SOUZA ZEFERINO - Sim, da notificação.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Estadual Sargento Lima) - Da notificação.
O SR. HELTON DE SOUZA ZEFERINO - Isso.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Estadual Sargento Lima) - E o senhor

notificou o Governador?
O SR. HELTON DE SOUZA ZEFERINO - Dia 15.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Estadual Sargento Lima) - Um dia antes do

enceramento do prazo.
O SR. HELTON DE SOUZA ZEFERINO - Sim, sim'
O SR. DEPUTADO ESTADUAL FELIPE ESTEVÃO - É que na live ele

aparece falando...
O SR. PRESIDENTE (Deputado Estadual Sargento Lima) - 

(Falas paralelas.)

Por isso do confronto das informações mesmo. Muito pertinente a pergunta do Deputado

Felipe Estevão, um dia antes do prazo se enceÍïar, no dia 16, o senhor comunicou ao

Governador e o senhor tomou ciência desse fato?...
O SR. DOUGLAS BORBA - f,g, eu tomei ciência desse fato do dia 22 de abril

numa reunião provocada pelo Secretário Helton, pra...

O SR. PRESIDENTE (Deputado Estadual Sargento Lima) - Isso quer dizer que

do dia 16 até o dia 22 o Governador guardou para si essa informação e não repassou para o

senhor?
O SR. DOUGLAS BORBA - É. na verdade, eu narrei aqui no meu depoimento,

Deputado Lima...
O SR. PRESIDENTE (Deputado Estadual Sargento Lima) - Não, mas assim, eu

não entendo...
O SR. DOUGLAS BORBA - Eu não sabia, eu não sei se ele compartilhou com

mais alguém, mas eu não sabia.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Estadual Sargento Lima) Obrigado,

Deputado Felipe.
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ASS EMBLE IA LEG ISLATIVA
DO ESTADO DE SANTA CATARINA

O SR. DEPUTADO ESTADUAL FELIPE ESTEVÃO - SenhoT
vou enceÍrar por aqui, até porque eu perdi o raciocínio também, mas é no mínimo
contraditório que o Secretário Helton informa que avisou o Governador bem antes de ele fazer
a live, dizendo que na live ele está surpreso e aí cofta a cabeça da Márcia. Não sei se o senhor
pode averiguar os fatos, então é revelador também essa revelação do Helton, porque ele jâ
estava ciente algum tempo atrás, no mínimo, tinha que ter responsabilidade nisso e da
celeridade.

Mas, enfim, eu me considero, por enquanto, por satisfeito, senhor Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Deputado Estadual Sargento Lima) - Deputado Kennedy

Nunes, vossa excelência com a palavra por tempo determinado.
O SR. DEPUTADO ESTADUAL KENNEDY NUNES - Bom, obrigado a todos.

Eu só estava tirando uma dúvida ali com relação a essas questões.

Eu tenho algumas coisas, eu não quero ficar... até porque jâfoitratada essa questão
da minutagem, da questão de vai, recebe e vem, tenho algumas outras questões que eu queria
clarear. A primeira questão: a senhora Márcia disse aqui para nós e também no Ministério
Público que a senhora foi convocadaparaparticipar do Coes. É isso?

A SRA. VTÁNCT,{ REGINA GEREMIAS PAULI - SiM.
O SR. DEPUTADO ESTADUAL KENNEDY NUNES - Quem convocou a

senhora?
A SRA. uÁncrn REGINA GEREMIAS PAULI - No dia t2 de março, foi a

primeira reunião, todos os Superintendentes foram convocados pra reunião do Coes na Defesa
Civil.

O SR. DEPUTADO ESTADUAL KENNEDY NUNES - Por quem?
A SRA. VrÁnCr,L REGINA GEREMIAS PAULI - 

por quem?
O SR. DEPUTADO ESTADUAL KENNEDY NUNES - É.
A SRA. tuÁnCfn REGINA GEREMIAS PAULI - Pelo gabinere, pelo Secre...

pelo gabinete do Secretário Helton.
O SR. DEPUTADO ESTADUAL KENNEDY NUNES - Eu pergunto isso porque

o Secretário Helton na sua fala aqui disse que aMârcia foi para lá porque quis, porque ela não
precisava ir, era um representante, poderia ir um representante. O senhor confere isso?

O SR. HELTON DE SOUZA ZEFERINO - É o que está na portaria Deputado, a
portaria que se refere a isso, representante é, e aí fala-se todas as Superintendência, as

diretorias, enfim nós temos uma série de estruturas aqui.
O SR. DEPUTADO ESTADUAL KENNEDY NUNES - Mas o senhor... lembro-

me que o senhor falou, especificamente, a Mârcia foi porque quis.
O SR. HELTON DE SOUZA ZEFERINO - A Márcia esteve lá porque quis, digo,

por exemplo, do Ramon. O Ramon não estava lá todos os dias, é um Superintendente.
O SR. DEPUTADO ESTADUAL KENNEDY NUNES - Eu quero entender o

seguinte: a Mârcia diz que o senhor a convocou para ir lá. O senhor falou sentado naquela
cadeira, dizendo: aMátrciafoi porque quis.

O SR. HELTON DE SOUZA ZEFERINO - Tá, o.k. Vamos corrigir afala então,
Deputado. A Márcia esteve lá por uma decisão dela, ou ela estava, ela, como Superintendente,
ou seja, ela era a SGA, representante da SGA, ou ela elegia um representante da SGA. Então a
lll4.ârcia esteve lá por uma decisão de ser a representante da SGA.

O SR. DEPUTADO ESTADUAL KENNEDY NUNES - Parece que isso não tem
importância, mas para mim tem, sabe por quê? Porque o Coronel que era o que esteve aqui da
licitação...

A SRA. UÁNCTN REGINA GEREMIAS PAULI - ChATIiE.

O SR. DEPUTADO ESTADUAL KENNEDY NUNES - O Coronel?
A SRA. UÁNCN REGINA GEREMIAS PAULI - CATIOS ChArIiE.
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O SR. DEPUTADO ESTADUAL KENNEDY NUNES - Isso. EIe faz um reIAtO

dizendo o seguinte: que estávamos todos perdidos com um monte de... e eu quero agradecer,

doutor Douglas, que vossa excelência traz aqai a informação que eu tinha pedido e vossa

excelência traz aqai, porque essa informação, inclusive, que vossa excelência traz aqui e por

isso que eu quero fazer esse contexto para chegar lâ, ela está aqui (mostra documento), e ela é

feita pelo Núcleo de Inovação e Inteligência Analítica da Defesa Civil de Santa Catarina. Essa

informação que o Secretário Helton, que o Secretário Douglas, que com certeza o Governador

e vocês trabalharam, esse Núcleo de Inovação e Inteligência Analítica da Defesa Civil de

Santa Catarina ele coloca aqui dois cenários, um pessimista e um intermediário.
O pessimista é que entre os dias 3 e 4 de abril nós teríamos em Santa Catarina mil

mortes; entre os dias 5 e 6 de abril, dois mil casos de mortes e aí vai. Este foi o dado que o

Coronel falou que estavam tão perdidos, que a previsão era termos em abril seis mil mortoso

inclusive, com mortos espalhados pela calçada próximos aos hospitais.
Por que eu digo isso? Porque ele disse que estavam todos perdidos por conta dessas

informações e que a superintendente não estava no prédio da Secretaria de Saúde e, portantoo

ela estava lá no Coes com a Superintendência, e os outros estavam no prédio, e era difícil, a

comunicação era feita por WhatsApp, por um grupo de WhatsApp que foi criado, parece 24

Horas, uma coisa assimo que foi tratado. lTranscrição: Janis Joplin Zerwes Leite / Revisora:

taquígrafa Ana Rita Moriconi de Souzal
Isso é importante porque a secretária, aliás, a funcionária é, a servidora lll4itrcia díz

que ela estava lá, quando eu questionei essa questão da dificuldade de conversar um com

outro, ela disse: eu estava 1á, porque o Secretário me exigiu.
O senhor agoru corrigiu dizendo que foi decisão dela, mas o Secretário atual, o

André, quando veio aqui, na) na, na, na última sessão, ele disse que não, que ele, parece, que

formou Coes e que a portaria federal que criava dizia que estaria lá a Superintendência. (Á

depoente Márcia Regina Geremias Pauli faz que sim com a cabeça.) Então, portanto, para

ele, a obrigatoriedade, pela portaria, era da presença da servidora.
Esse é um fato que pra mim é importante, porque eu quero, quero crer que qualquer

um que tenha uma informação que vai morrer seis mil pessoas,até com mortes, parece,

walking dead, mortes pela calçada.E, daí, tem essa dificuldade. Isso para mim era importante,

porque eu fiquei preocupado quando o senhor veio aqui (dirige-se ao depoente Douglas
Borba) efez aquelafala. Eu fiquei pensando assim: nossa, então, aMá,rcia poderia ter ficado
1á, e se a Márcia poderia ter ficado lá, poderia ter minimizado o problema por falta de

comunicação. Então esse era um fato.
O segundo fato é que, é, doutor Douglas, é, é, por mais que o senhor venha dizer que

é, que não teve uma mensagem sua, faz,coloca aqui e tal, ah, eu quero só fazer um... é, é,

refazer a minha fala, que eu antes falei com senhor - e por isso que eu estava ali tirando a

dúvida - na verdade, quando se trata três minutos depois, é que não foi o seu telefonema para

o Fábio, mas, sim, foi o telefonema do Fábio paraa Márcia. Então só pra, pra esclarecer é,

que não, foi um, uma interpretação má minha.Então não houve...o senhor telefonou para ela,

quando desligou, três minutos depois, o Fábio - não sei como é que é o nome desse camarada

- ligou pra ela.
A questão é que, é, nu, nas mensagens de WhatsApp tem uma, uma mensagem do

prospecto, que o senhor fala, que o Fábio encaminhou pro senhor e o senhor encaminhou pra

ela.
O SR. DOUGLAS BORBA -Não, eu não recebi aquele prospecto do Fábio, até

porque eu não tenho o contato dele. Procurei meu celular pra saber se era um desses números

ãesconhecidos, que por ventura pudesse ser, e de fato não era.É, é, e não encontrei também da

onde recebi aquele prospecto, entre o avolumado de documentos que foram encaminhados.
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w
E, é, e aí encaminhei à Márcia com indicativo para falar com

abaixo da... ou que o Leandro falaria com ela. E, é, e aí é onde ela diz que já está em
Então não existe relação nenhuma com, com o Fábio.

O SR. DEPUTADO ESTADUAL KENNEDY NUNES - Agora, quando o senhor
disse que não teve nenhuma posição, tal, eu acho que o senhor, pelo jeito que fala, o senhor
não, não tinha noção do tamanho do peso que vossa pessoa tinha no governo, até porque,
numa estrutura de governo,o Chefe da Casa Civil é uma figura muito importante.

E, logo agora, a gente viu uma figura, um vídeo seu, que o próprio Governador
agradece muito, e tem até uma emoção ali de vocês, logo depois do resultado da, da, da, da,
votação, que vocês e, e, é tido... e por que que eu quero chegar nisso, Presidente? Porque eu
preciso compreender, quando se fala em pressão, quando o, o, o Douglas diz que: eu não
pressionei, eu só cobrei. Quando a secretária, a servidora diz que ouviu: eu falei com o
Moisés, em nome de Moisés. Quando o Douglas diz que a Secretaria da Saúde era uma ilha
que nem Governador entrava. Quando o senhor diz (dirige-se ao ex-Secretório Helton de
Souza Zeferino) que o Douglas fazia a cobrança da, o negócio da, da OZZ, né, OZZ.

Eu preciso entender se o senhor, Douglas, não imaginava realmente o peso que tinha
a sua fala em cima dos Secretários e dos servidores, ou, se realmente sabia que estava
fazendo?

O SR. DOUGLAS BORBA -Primeiro que não eru prâtica minha conversaÍ com os
servidores, a minha conversa sempre foi com os Secretários de Estado.Essa foi uma situação
atíprca de um momento de pandemiao onde o próprio Secretário da Saúde disse: olha, pra
tratar de determinado assuntoo vocôs vão falar com essa minha pessoa de minha confiança.Ele
estava de fato é, muito atarefado com várias frentes e começou a delegar é, algumas funções.E
as funções "compras"o passou a ser de responsabilidade da Superintendência de Gestão
Administrativa.

Então, essa foi a razáo pela qual eu fui conversar com qualquer servidor que não
sejam é,Secretârio de Estado. Eu sempre mantive muito, é, muito, muito a, a, a questão aí da,
da hierarquia em todos os órgãos.

Segundo é... de fato não tenho esse poder todo que é narrado pelo senhor e que se

comenta.E, é tanto é verdade que narrei aqui diversas dificuldades que nós tivemos, que eu
tive, enquanto Chefe da Casa Civil, em, em determinados momentos, na própria Secretaria de
Estado da Saúde, em relação à emendas impositivas, em relação à liberação de convênios já
assinados que ainda é,é, careciam de pagamento, effi relação à,à ativação de, de,
de,equipamentos, por exemplo, a,hemodinâmica lâ de, de Concórdia. Enfim, eu posso nalïar
aqui uma dezena das dificuldades, é, que resumem no seguinte, na seguinte situação: as
decisões da Secretaria deEstado da Saúde eram inerentes ao Chefe da Pasta, ao Secretário
Helton.É, é, eu não tinha sobre ele uma hierarquia ou um poder de determinar que qualquer
coisa fosse feito, né. É,, é,haviam, sim, conversas sobre determinados problemas do gou"*o,
mas nunca houve determinação para que se fosse feito é, é, de alguma maneira alguma ação
específica.Então...

O SR. DEPUTADO ESTADUAL KENNEDY NUNES - Secretário Helton, a
Secretaria de Saúde é uma ilha fechada?

O SR. HELTON DE SOUZA ZEFERINO - Não. Claro que não.
O SR. DEPUTADO ESTADUAL KENNEDY NUNES - E por que que o Douglas

diz inclusive, cita o nome do Governador de não poder entrar lâ?
O SR. HELTON DE SOUZA ZEFERINO - Bom,Deputado, se nós temos um

Governador do Estado que não consegue é exercer suas determinações dentro da Secretaria,
troque o Secretário, não é? Não acredito eu que alguém que seja o Chefe do Executivo tenha
dificuldade...

-(ì
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O SR. DEPUTADO ESTADUAL KENNEDY NUNES - Foi por isso que... foi por

isso que o senhor pediu pra sair?
O SR. HELTON DE SOUZA ZEFERINO - Não. Eu pedi pra sair justamente pra

preservar a Secretaria para que ela continue fazendo o trabalho que vem fazendo no

enfrentamento da Covid- 19.

O SR. DEPUTADO BSTADUAL KENNEDY NUNES - Deputado Fabiano, tem

alguma pergunta?
O SR. DEPUTADO ESTADUAL FABIANO DL LUZ - Eu só fiquei com uma

dúvida na resposta anterior do Douglas na questão...é, como é que tantas empresas tinham o

seu contato telefônico pra mandar propostas pro seu celular sem conhecer as pessoas?Era

comum e fâcil assim passarem o seu telefone?
O SR. DOUGLAS BORBA - Deputado, é, (ri) o meu telefone todos tinham acesso,

né...
(O Deputado-Relator lvan Naatz manifesta-se fora do microfone: "Menos nós, eu

não tinha.")
Bom, Deputado Ivan, mas, aí... não. Deputado Lima, conversei. Todos os Deputados

tinham o, o, o... quem, quem era, quem buscava o telefone na Casa Civil, tinha o meu

telefone, e o meu telefone estava espalhado em todos os cantos. Recebia, como eu disse pra

vocês é, é, propostas de número 79, enfim.Era proposta que vinha... como disse a Márcia,

proposta que vinha todo lado. E, aí, eu precisavacanalizar sob pena di, di, precari, de, de

prevaricar, eu precisava canalizar num canal apropriado e foi o canal destinado u, u, pelo

Secretário Helton, que foi a SGA.
O SR. DEPUTADO ESTADUAL KENNEDY NUNES - Mais uma, uma questão

que eu preciso fechar.
Márcia, você disse aqui e também no, no depoimento do Gaeco, que o Governador

entre os dias 29 e 30 ele deveria de, ter, de já ter conhecimento desse processo, é isso? 29 e 30

de março.
a sRA. vlÁncr,q, REGINA GEREMIAS PAULI - Eu me referi numa... aqui, dia

216, a coletiva do dia27.
O SR. DEPUTADO ESTADUAL KENNEDY NUNES - Isso.

A SRA. IUÁNCT,I. REGINA GEREMIAS PAULI _ ONdE AIT O, Até fiZ A IEitUrA dE

uma parte onde, após o jornalista Marcelo Lula abordar o então Secretário Helton, é, sobre a

compra da Edera. Ele faz toda uma argumentação do preço, enfim.E o Secretário Helton faz

uma referência da CIT do dia 26, depois, o Governador ele pergunta: Helton me diga aí, na

sua referência histórica, qual o menor preço encontrado, o maior preço? E aí o Secretário

Helton faz a refe... diz a ele:Governador antes da pandemia, de 60 a 70 mil, iniciando a

pandemia, extrapolou R$ 100 mil a peça e, após a instalação da pandemia, pessoas já tem nos

ofertado,R$ 335 mil. É o mesmo fornecedor: Fábio Guasti.

O SR. DEPUTADO ESTADUAL KENNEDY NUNES _ Mas deixA Só EU tE fAZEr

uma pergunta.
Nesse dia 29 - e daí o Coronel Helton tambóm pode responder -,existe uma carta

assinada pelo então Secretário Helton e o Governador...
O SR. HELTON DE SOUZA ZEFERINO - Intelbras.

O SR. DEPUTADO ESTADUAL KENNEDY NUNES -... ao Ministro dA SAúdE?

A SRA. IVIÁNCTN. REGINA GEREMIAS PAULI - SiM.

O SR. HELTON DE SOUZA ZEFERINO - Sim'
o sR. DEPUTADO ESTADUAL KENNEDY NUNES - Pedindo pra que o

Ministério da Saúde, que estaria com um avião da FAB na China, se poderia dar uma carona

por equipamentos que foram comprados na China. O senhor lembra desse ofício, Coronel?

O SR. HELTON DE SOUZA ZEFERINO - Recordo.
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DO ESTADO DE SANTA CATARINA

O SR. DEPUTADO ESTADUAL KENNEDY NUNES - lrmbra?
O SR. HELTON DE SOUZA ZEFERINO - Sim.

aì
:r{

O SR. DEPUTADO ESTADUAL KENNEDY NUNES - O senhor não lembra da
data disso, se foi...?

O SR. HELTON DE SOUZA ZEFBRINO - Não, não lembro a data.
O SR. DEPUTADO ESTADUAL KENNEDY NUNES - Mas esses equipamentos

eram os, os respiradores ou não?
O SR. HELTON DE SOUZA ZEFERINO - Os respiradores da Veigamed?
O SR. DEPUTADO ESTADUAL KENNEDY NUNES _ É.
O SR. HELTON DE SOUZA ZEFERINO - Não, claro que não.
O SR. DEPUTADO ESTADUAL KENNEDY NUNES - Que equipamentos eram

esses?

O SR. HELTON DE SOUZA ZEFERINO - Pelo que eu lembro,pelo que eu
lembro...

O SR. DEPUTADO ESTADUAL KENNEDY NUNES - Ou que compra, né?
O SR. HELTON DE SOUZA ZEFERINO -... na verdade, nós estávamos tratando

já, desde aquele momento, de compras de equipamento de proteção. É... que nós estávamos...
a senhora lvonice, era uma senhora que é, é, o contato em Brasília pra que nós tentássemos
fazer essa, esse transporte via Força Aérea Brasileira, é, dessas compras de EPI que nós
estávamos pleiteando comprar, e que não se materializou.

O SR. DEPUTADO ESTADUAL KENNEDY NUNES - Essa lonice, Ionice...
O SR. HELTON DE SOUZA ZEFERINO - Ivonice.
O SR. DEPUTADO ESTADUAL KENNEDY NUNES - Ivonice, é a que você

falou lá no Ministério e não disse o nome dela? No Ministério Público você fala de uma
funcionária de Brasília que, que tentou um contato, mas você não falou o nome dela, 1á, no
Ministério Público?

A SRA. TUÁNCT.q, REGINA GEREMIAS PAULI - NãO... NãO ESTOU InE
lembrando exatamente da sua citação do Ministério Público, mas, da lvonice, falei aqui ainda
no dia2/6.

O SR. DEPUTADO ESTADUAL KENNEDY NUNES - Tâ, então, e, e, esse
documento... porque pra mim é importante, porque aMá+rcia disse que na live o Governador e
o Secretário Helton falaram que, é... falaram em referência de preços.

Que dia que o senhor disse que o Governador ficou sabendo do assunto, Coronel?
O SR. HELTON DE SOUZA ZEFERINO - Eu informei logo depois que eu saí da

PGE, dia 15.

O SR. DEPUTADO ESTADUAL KENNEDY NUNES - Dia 15.

O Douglas diz que o Governador ficou sabendo quando, Douglas?
O SR. DOUGLAS BORBA - É que eu não tinha essa informação. Eu fiquei

sabendo no dia 22 e imaginei que, aquele encontro promovido pelo Secretário Helton, era o
primeiro contato do Governador com essa informação.

O SR. DEPUTADO ESTADUAL KENNEDY NUNES - 22 de abril?
O SR. DOUGLAS BORBA - Isso.
O SR. DEPUTADO ESTADUAL KENNEDY NUNES -... 15 de abril e 29 ou 30

de março.
A SRA. NNÁNCN REGINA GEREMIAS PAULI _27, EXAtAMENtE.

O SR. DEPUTADO ESTADUAL KENNEDY NUNES -21 de março.
A SRA. UÁNCN REGINA GEREMIAS PAULI _ ESSA T\VC é dO diA27.
O SR. DEPUTADO ESTADUAL KENNEDY NUNES -27 de março.
Então, senhores, nós temos três datas que envolvem diretamente o Governador, É, é,,

isso é muito importante falar.
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Deixa eu, deixe eu tirar aqui uma, uma, uma dúvida. O Coronel e doutor, né, Helton

fala da nota, né, por diversas vezes, a nota, a certificação da nota. Antes de eu falar na

certificação é o seguinte, como é que é, até pra explicar pra quem está assistindo, como é que

é o processo e ver se é isso mesmo.
Processo de administração de uma dispensa de licitação - daí vocês dois me corrijam

se é o coÍreto - da SGPE, tem abertura com justificativa, depois tem o termo de referência

simplificado, cotação, parecer jurídico, homologação, o empenho, que pode substituir o

contrato, o contrato, publicação, autotizaQáo de fornecimento, é i.qso?

A SRA. UÁNCIN REGINA GEREMIAS PAULI _Ê, é,basicamente isso.

O SR. DEPUTADO ESTADUAL KENNEDY NUNES _ BasicameNtE iSSO. DAí O

processo encerra e, depois, Vem nascer o contrato ou o empenho que substitui.

O SR. HELTON DE SOUZA ZEFERINO - Hum, não, encerra o processo, não.

A SRA. I\/IÁnCr^L REGINA GEREMIAS PAULI - Daí o processo de aquisição

encerre e... desculpe.
O SR. DEPUTADO ESTADUAL KENNEDY NUNES - Isso, porque na verdade

são dois processos. Existe o processo...

A SRA. tUÁnCf.l, REGINA GEREMIAS PAULI - Tem três processos.

O SR. HELTON DE SOUZA ZEFERINO - Existe o administrativo e o financeiro.

O SR. DEPUTADO ESTADUAL KENNEDY NUNES - IsSo, adMiNiStrAtiVO E

financeiro.
O SR. HELTON DE SOUZA ZEFERINO - Sim.
O SR. DEPUTADO ESTADUAL KENNEDY NUNES - Aí, quando se enceÍra,

que eu digo encerra o processo, o administrativo vai pro, pro financeiro'
O SR. HELTON DE SOUZA ZEFERINO - Sim, o financeiro ele surgem no

momento em que a nota fiscal ela é apresentada.

O SR. DEPUTADO ESTADUAL KENNEDY NUNES PCTfEiIO.NO

administrativo tem a nota?
O SR. HELTON DE SOUZA ZEFERINO - No administrativO? NãO, NO

financeiro.
O SR. DEPUTADO ESTADUAL KENNEDY NUNES _ No financEiTO, tErn A

nota.
O SR. HELTON DE SOUZA ZEFERINO - Isso.

O SR. DEPUTADO ESTADUAL KENNEDY NUNES - Ali, tem parece que duas

notas, uma fica no SGPE e a outra vai pro Sigef?
O SR. HELTON DE SOUZA ZEFERINO - Não. Só então para a gente esclarecer

as pessoas que nos ouvem.
É, apartir do momento que nós temos qualquer compra, né, DL, processo de registro

de preço, uma licitação, enfim, qualquer compra da Secretaria, de qualquer Secretaria na

verdade, nós temos então uma autorizaçáo de fornecimento. Então, a empresa ela tem os

condicionantes de fornecimento, ela vai me entregar a mercadoria. Quando eu entrego a

ordem de fornecimento ou eu peçoa, o fornecimento, eu já indico para ela onde é que ela tem

que me entregar. Em qual local do Estado ela vai me entregar? Nesse local. Nesse local

quando ela entrega o produto, a mercadoria entregue no, é, no, no setor que foi especificado,

obviamente, que essa mercadoria ela tem que vir acompanhada da nota fiscal. Por que da nota

fiscal? Porque a nota fiscal na verdade é o documento fiscal que faz com que aquela

mercadoria ela possa transitar.
O SR. DEPUTADO ESTADUAL KENNEDY NUNES - O senhor AiNdA tá NO S...

O SR. HELTON DE SOUZA ZEFERINO - Não, eu não tô em lugar nenhum

ainda...
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O SR. DEPUTADO ESTADUAL KENNEDY NUNES - Não, mas no
SG...

O SR. HELTON DE SOUZA ZEFERINO - Não, não estou em lugar...
O SR. DEPUTADO ESTADUAL KENNEDY NUNES -... no SPG...
O SR. HELTON DE SOUZA ZEFERINO - Deputado, eu não estou...
A sRA. uÁncm REGTNA cEREMTAS pAULr - scpE.
O SR. DEPUTADO ESTADUAL KENNEDY NUNES - SGPE...
O SR. HELTON DE SOUZA ZEFERINO - Deputado, eu não estou lugar nenhum

ainda.
O SR. DEPUTADO ESTADUAL KENNEDY NUNES _ Tá.
O SR. HELTON DE SOUZA ZEFERINO - Eu não estou em lugar nenhum ainda.

Eu tô dizendo que a empresa está me entregando alguma coisa com nota fiscal.
Bom, ela me entregou a mercadoria com a nota fiscal, eu vou conferir a

mercadoria.Verificar se essa mercadoria ela está de acordo com aquilo que foi a compra,
enfim, se é luva, se é máscara, se é respirador, se é bomba de fusão, enfim, conferi.A partir
deste momento que eu conferi, está tudo o.k. eu vou geraÍ um processo, processo de
pagamento. Então nós temos uma autuação...

O SR. DEPUTADO ESTADUAL KENNEDY NUNES - Tá, mas deixa, deixa, eu
só explicar. Eu preciso entender uma coisa...

O SR. HELTON DE SOUZA ZEFERINO - Claro.
O SR. DEPUTADO ESTADUAL KENNEDY NUNES - Nós temos dois sistemas

que o senhor falou, um...
O SR. HELTON DE SOUZA ZEFERINO - Já vou... eu ia chegar 1á...

O SR. DEPUTADO ESTADUAL KENNEDY NUNES -... Tâ, o senhor já está no
Sigef, que é o pagamento?

O SR. HELTON DE SOUZA ZEFERINO - Não, eu estou no momento agora,
assim, ó, fiz a autuação, quando eu estou fazendo a autuação de um processo - isso aqui é um
processo eletrônico - eu estou no SGPE.

O SR. DEPUTADO ESTADUAL KENNEDY NUNES -Tá, isso. Aí, chegou a
nota no SGPE.

O SR. HELTON DE SOUZA ZEFERINO - Eu estou no SGPE, então, eu faço uma
autuação. Eu vou dizer os dados de quem está gerando, qual é anota fiscal, qual é a ordem de
fornecimento, qual é o equipamento.

O SR. DEPUTADO ESTADUAL KENNEDY NUNES - Perfeito.
O SR. HELTON DE SOUZA ZEFERINO - Depois disso, eu vou incluir a nota

fiscal.
O SR. DEPUTADO ESTADUAL KENNEDY NUNES -Ainda no SGPE?
O SR. HELTON DE SOUZA ZEFERINO - SGPE.
O SR. DEPUTADO ESTADUAL KENNEDY NUNES _ O.K.
O SR. HELTON DE SOUZA ZEFERINO -Essa nota fiscal, o que que nós

tínhamos antigamente?Antigamente nós chegávamos com nota fiscal - os senhores que já têm
um pouquinho mais de tempo de Estado sabe disso -, nós tínhamos um carimbo atrás da nota.

Que era o quê?O recebimento. Este recebimento dizia que, olha só, aquele servidor, naquele
momento, recebeu aquela notaoe disse que está o.k. e que pode encaminhar para pagamentos.
A mesma... esse processo é feito aqui do lado, no Tribunal de Contas. Alguém lá recebe com
carimbo, porque o processo deles não é totalmente digitalizado ainda, e eles encaminham pra
alguém pra inserir no Sigef.

Bom, como nós não temos mais o carimbo, nós temos hoje assinatura digital.
O SR. DEPUTADO ESTADUAL KENNEDY NUNES - Perfeito.
O SR. HELTON DE SOUZA ZEFERINO - Essa...
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O SR. DEPUTADO ESTADUAL KENNEDY NUNES - A certificação.

O SR. HELTON DE SOUZA ZEFERINO -... essa assinatura digital, ela

subentende ou ela significa certificação.
A partir deste momento, onde eu tenho uma nota fiscal...
O SR. DEPUTADO ESTADUAL KENNEDY NUNES - Vai pro Sigef.

O SR. HELTON DE SOUZA ZEFERINO - Onde eu tenho uma nota fiscal emitida

com a assinatura, nós temos que inserir essa nota no Sigef. Muitas das vezes, isso é fato, não

são todos os servidores da Secretaria de Estado da Saúde que tem senha do Sigef, mas o que

que autoriza eles afazereminserção aqui, como usuário? A nota fiscal devidamente assinada.

O SR. DEPUTADO ESTADUAL KENNEDY NUNES - Só um pouquinho.

Você tem senha do Sigef, Márcia?
A SRA. UÁnCn REGINA GEREMIAS PAULI - Não, não. Não tenho,

Deputado.
O SR. DEPUTADO ESTADUAL KENNEDY NUNES - E como é que o teu nome

está ali?
A SRA. UÁNCIA REGINA CEREMIAS PAULI A USUiíriA DébOrA BruM, é,

fez, fez essa ação no Sigef de gerar o documento...
O SR. DEPUTADO ESTADUAL KENNEDY NUNES _ Mas deixa eu ENIENdET

uma coisa...
A SRA. VTÁNCT.q. REGINA GEREMIAS PAULI _... e colocar o NOME.

o sR. DEPUTADO ESTADUAL KENNEDY NUNES -...as pessoas não

conseguem entender,. Mátrcia, por favor.
A SRA.IUÁNCTN. REGINA GEREMIAS PAULI - Ã-NA.

O SR. DEPUTADO ESTADUAL KENNEDY NUNES - É, se você diz que não

tem senha ativa desde 201'7, como é que o sistema reconhece você?

O SR. HELTON DE SOUZA ZEFERINO - Pelo ma... pelo CPF.

A SRA. MÁncr,4 REGINA GEREMIAS PAULI - Deputado... com... com

licença. ,
E, é, após a minha exoneração no dia 27, na segunda-feira,2l de abril, a minha

primeira, é, providência foi ir ao sétimo andar, andar do gabinete - gostaria de referir também

que o,Coordenadoria do Fundo, gabinete do Secretário Helton, era no mesmo corredoro no

mesmo andar, pois são áreas muito próximas, né, é, estrategicamente eles até prefemam ficar
um de frente de porta pro outro, isso é fato (gesticula com as mãos mostrando a posição dos

gabinetes). Naquele dia, de frente o José Florêncio, eu fiz um pedido a ele. Que ele, por

gentileza, fizesse um relatório pra mim - e ele vai lembrar disso tenho certeza - de todos as

certificações em meu nome.
Naquele dia que eu tomei ciência de todas as certificações que foram feitas em meu

nome. Não só a Débora fez, outras pessoas também, e uma que eu digo, repito, desconheço,

não sei quem é, é, não sei se a mercadoria, é, que ela... qual mercadoria não sei dizer, que ela

testou enfim. E, naquele dia que eu fiquei sabendo.

O SR. DEPUTADO ESTADUAL KENNEDY NUNES _ MAS, ASSiM, dEiXA EU

lembrar uma coisa, se você diz que teve vários processos; se o ex-Secretário aqui, doutor

Helton, diz que, é, é, dispensa de licitação e era o modus operandi. E, é, é, me mostra, senhor

Presidente, uma fragilidade muito grande, porque parece que isso ia ao rodo. E a minha
preocupação sabe qual é,Deputados, é que o Secretário Helton disse aqui, que no ano passado

foi 800 milhões em compras, né, parece?

O SR. HELTON DESOUZA ZEFERINO - Aproximado.
O SR. DEPUTADO ESTADUAL KENNEDY NUNES - Aproximado 800 milhões

em compra, e para este ano a previsão é?

O SR. HELTON DE SOUZA ZEFERINO - Eu não saberia dizer pro senhor...
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O SR. DEPUTADO ESTADUAL KENNEDY NUNES - Três bi.
O SR. HELTON DE SOUZA ZEFERINO - Eu teria que ver. O quê de compras
O SR. DEPUTADO ESTADUAL KENNEDY NUNES _ É.
O SR. HELTON DE SOUZA ZEFERINO - Não, com certeza, náo.
O SR. DEPUTADO ESTADUAL KENNEDY NUNES - Mas, alguma coisa...
O SR. HELTON DE SOUZA ZEFERINO- Não, de compras, não, isso é quase o

orçamento do Estado.
O SR. DEPUTADO ESTADUAL KENNEDY NUNES - Dois bi, me parece, uma

coisa assim, é mais de um bilhão.
O SR. HELTON DE SOUZA ZEFERINO - Não sei dizer para o senhor.
O SR. DBPUTADO ESTADUAL KENNEDY NUNES - A minha preocupação é

que quando nós perguntamos isso, mostra fragilidade aqui, mostra desentranhamento aqui. O
Secretário Douglas, que era Secretário da Casa Civil, diz que não, não, não sabia desse, não
passa por lá. Aí, o Secretário atual veio aqui e... eu não sei como é que elefaz, porque eu fiz
essa pergunta pra ele, se ele sabia que desentranhava, que tinha isso daí? Ele disse que não
sabia, não sabe de nada. Não, não, não, não, não imagino como é que o Secretário atual não
vai saber de um processo tão frágil que é o Sigef e, depois, o SGPE...

O SR. HELTON DE SOUZA ZEREFINO - Deputado, o senhor permite só uma
observação.

E, é que nós estamos agora, é, é trabalhando dentro de uma l6gíca, isso já foi dito
aqui algumas vezes, da fragilidade do sistema SGPE. É importante dizer, isso é importante
dizer, que tudo que érealizado dentro do sistema SGPE, é registrados.

O SR. DEPUTADO ESTADUAL KENNEDY NUNES - Perfeito.
O SR. HELTON DE SOUZA ZEFERINO - Então, ou seja, se eu vou lá e retiro

alguma peça, eu sei quem retirou, e que dia e que horiário ele fez.
O SR. DEPUTADO ESTADUAL KENNEDY NUNES - Talvez, talvez é, é, é

diga-se quem tirou...
O SR. HELTON DE SOUZA ZEFERINO - Outra coisa...
O SR. DEPUTADO ESTADUAL KENNEDY NUNES -... mas a gente não sabe,

por exemplo...
O SR. HELTON DE SOUZA ZEFERINO _ Ã?
O SR. DEPUTADO ESTADUAL KENNEDY NUNES - (Lê documento.) que o

documento das páginas 108 foi incluído no processo dia 17, sexta-feira, às vinte e três e
quarenta e seis e desentranhado no de,no outro dia. E, daí, às dez e quarenta e quatro, do dia
18, sábado, foi incluído no processo o documento na página 181, denominado justificativa
SGA. Em que lugar de determinar o cancelamento da compra apresenta uma justificativa para
aguardar a entrega dos respiradores.

O que ocorïeu na madrugada, senhoraMárcia, nessa madrugada e manhã de sábado,
entre o dia I7 e 18, que erapta entrar uma coisa, entrou outra?

A SRA. VrÁnCm REGINA GEREMIAS PAULI - É no dia 17, pâgina 108, do
processo desentranhado.

O SR. DEPUTADO ESTADUAL KENNEDY NUNES - Isso.
A SRA. vfÁnCf,q, REGINA GEREMIAS PAULI - Tinha lá a minha orienração

pro cancelamento.
O SR. DEPUTADO ESTADUAL KENNEDY NUNES - Isso.
A SRA. UÁnCr,t REGINA GEREMIAS PAULI - Foi logo após a reunião da

PGE, do Secretiário, onde eles retomam, eu digo: não, nãoo não, petaí, tem um tempo hábil e a
empresa vai precisar do tempo para responder à notificação. E, aí, a orientação é aguardar.

Ele jâ relatou aqui, essa foi a orientação da PGE pra ele.

í")

I
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O SR. HELTON DE SOUZA ZEFERINO - Só pra, só pra registrar, a orientação

da PGE...
A SRA. MÁnCf,4 REGINA GEREMIAS PAULI - É por isso que minha...

O SR. HELTON DE SOUZA ZEFERINO -... a orientação da PGE ela se referia à

questão do dia 30 de abril.
O que nós estamos tratando aqui é com relação à troca do equipamento, correto

Deputado?
a sRA. MÁncr,q. REGINA GEREMIAS PAULI - Não, não página 108...

O SR. DEPUTADO ESTADUAL KENNEDY NUNES - Sim... a, a...

A SRA. wlÁnCf.q, REGINA GEREMIAS PAULI -... pâgina 108 é a minha CI
pedindo o cancelamento.

O SR. HELTON DE SOUZA ZEFERINO - Isso.

O SR. DEPUTADO ESTADUAL KENNEDY NUNES - AIO8 não é alroca AiNdA

do cancelamento.
A SRA. UÁnCrn REGINA GEREMIAS PAULI - A 108 do 37.070, sim, é.

O SR. DEPUTADO ESTADUAL KENNEDY NUNES - É Oa ffoca? Que, que foi,
foi essa madrugada que tiraram ali, né2 Que desentranharam.

A SRA. MÁNCT,q. REGINA GEREMIAS PAULI _ EU tENhO, EU tENhO O tEXtO

dela aqui, Deputado, se o senhor quiser eu dou uma...

O SR. DEPUTADO ESTADUAL KENNEDY NUNES - Na página 108.

a sRA. MÁncr.q, REGINA GEREMIAS PAULI - Isso. Teor da página 108,

deste processo, ele diz o seguinte...
O SR. DEPUTADO ESTADUAL KENNEDY NUNES - Que fala sobre a troca...

A SRA. tUÁnCIA, REGINA GEREMIAS PAULI - Ele disse o seguinte, págtna

108, processo 3707, (Lê.):"Considerando a avaliação da engenharia clínica que atesta evidente

divergência da proposta, bem como, descumprimento do prazo, solicito o devido o
cancelamento da compra."Isso é o que díz apâgína 108.

O SR. DEPUTADO ESTADUAL KENNEDY NUNES - Cancelamento da compra

por conta da troca?
A SRA. UÁnCrn REGINA GERBMIAS PAULI - Por conta do descumprimento

do prazo e troca da proposta.
O SR. DEPUTADO ESTADUAL KENNEDY NUNES _ E, dAí, iSSO fOi

desentranhado?
A SRA. UÁnCr.q, REGINA GEREMIAS PAULI - Isso foi desentranhado, após o

retorno do Secretiário da PGE, onde a PGE orienta ele, de que tem que aguardn o prazo hâbil
para resposta da empresa.

O SR. DEPUTADO ESTADUAL KENNEDY NUNES _ É, isso SecretáriO, dOUtOr

Dou... doutor Helton?
O SR. HELTON DE SOUZA ZEFERINO - Com certeza, náo.

o sR. DEPUTADO ESTADUAL KENNEDY NUNES - O que que é então?

O SR. HELTON DE SOUZA ZEFERINO - Por que que é... uma coisa simples,

né. Nós temos uma empresa que apresentou uma proposta que era divergente daquela que foi
a compra inicial.

Aquela proposta que ela é divergente, ela... a engenharia clínica ela solicita inclusive,

o Wagner deve ter falado isso aqui, é, parecer inclusive de uma, de uma, de uma comissão,

formada por intensivistas, enfim, pra verificar a viabilidade daquele equipamento. E, volto a
dizer, aquele equipamento Shangrila 510S, ele jâfez parte de uma proposta lá, do dia22 e,lá,
jânão era viável.
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Então, ou seja, quando nós dissemos, nós tínhamos no processo um

diz que ó pra aguardar a chegadapara depois avaliar, é... isso é no mínimo, no
nós estamos... eu também gostaria de entender porque que foi feito esse processo.

O SR. DEPUTADO ESTADUAL KENNEDY NUNES - Senhora l|úârcia, a
senhora, o, o, ele fala essa nota que é o, anota que tá lá no SGPE e, depois, é... vai outra nota
paÍa... como é que faz esse processo da ligação do final do SGPE, que é essa nota certificada,
e como é que estarta isso? É a mesma nota? É ouffa nota? Como ó que é?

A SRA. uÁnCr.l REGTNA GEREMIAS PAULI - o documento gerado no
sistema de pagamento, Sigef, ele é gerado um PDF, eles baixam esse PDF e colocam no
SGPE.

O SR. DEPUTADO ESTADUAL KENNEDY NUNES - Tá,. Que é essa mesma
nota?

A SRA. TUÁNCT,q. REGINA GEREMIAS PAULI _É, é,EXAIAMENtE.

O SR. DEPUTADO ESTADUAL KENNEDY NUNES - Que foi assinada pela
senhora por outra pessoa, ou não?

A SRA. vrÁnCrn REGINA GEREMIAS PAULI - Não. o que foi assinado por
mim foi a determinação de seguir o processo, aCI, a, a, autori, a CI autorizando. Esta CI com
a data de assinatura de 20 de março.

O SR. DEPUTADO ESTADUAL KENNEDY NUNES - Que foi utilizado em
outros processos...?

A SRA. uÁnCfn REGINA GEREMIAS PAULI - Essa que foi... vários
processos. Isso. A mesma CI.

O SR. DEPUTADO ESTADUAL KENNEDY NUNES - Que a senhora sabia que
essa, essa CI era utilizada ou não?

A SRA. MÁnCf.q, REGINA GERBMIAS PAULI - Eu fiquei sabendo dia 29 de
abril, dentro da CGE.

O SR. DEPUTADO ESTADUAL KENNEDY NUNES - E quem é que poderia
fazer autilização dessa CI?

A SRA. tuÁnCm REGINA GEREMIAS PAULI - Em meu nome, ninguém.
Ninguém autorizado...

O SR. DEPUTADO ESTADUAL KENNEDY NUNES - A Débora Brum, não?
a sRA. tuÁncrn REGINA GEREMIAS PAULI Ninguém. Eu nunca

autorizei...
O SR. DEPUTADO ESTADUAL KENNEDY NUNES - A sua secretária, não?
A SRA. vrÁnCrn REGINA GEREMIAS PAULI - Eu nunca autorizei nenhum

funcionário, nenhum colega, em nenhum tempo, abaixar documentos meus assinados e
utilizarem outros processos.

O SR. DEPUTADO ESTADUAL KENNEDY NUNES - Agora a inclusão dessa
CI...

A SRA. VTÁNCT,I REGINA GEREMIAS PAULI _ Eu nunca autorizei.
O SR. DEPUTADO ESTADUAL KENNEDY NUNES -... a inclusão dessa CI, ela

pode ser baixada.
(O advogado Noel Baratieri.fala ao ouvido do depoente Helton de Souza Zeferino.)
A SRA. uÁnCfn REGINA GEREMIAS PAULI - Está por processo.
O SR. DEPUTADO ESTADUAL KENNEDY NUNES - A senhora fala 1á no

depoimento e falou aqui pra nós, que a CI era baixado de um processo e subida no mesmo
processo.

A SRA. VTÁNCT.{ REGINA GEREMIAS PAULI _ Sim, eu fiz isso dentro do
Gaeco com os Promotores pra, pta, provar.
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O SR. DEPUTADO ESTADUAL KENNEDY NUNES _ Eu tinha ouvido, NãO SEi,

eu tô perguntando aqui, porque poderia ser que a sua secretária ou a pessoa de sua confiança -

assim como a senhora era a confiança do, do, do Secretário Helton -, a sua secretária ou a sua

pessoa de confiança poderia ter esse documento, salvo...
A SRA. MÁNCT,q. REGINA GEREMIAS PAULI _EIA diZ iSSO NO rEIAtO...

O SR. DEPUTADO ESTADUAL KENNEDY NUNES - ... no computador dela?

A SRA. NNÁNCT,q. REGINA GEREMIAS PAULI _...NãO, EIA AfirMA, ElA AfirMA

isso no, no depoimento dela.
Eu tive acesso.Ela afirma isso, que elas tiveram uma ideia - ela até menciona lá -,

que ela teve uma ideia de baixar a peça e :utilizar, porque eles já sabiam o rito.Foi orientado

pela Gerência de Orçamento,Gerência Financeira.Eles disseram o que que tem que ter pra

chegar lâ,prapagar. Aí, ela foi instruída, o que tinha que ter, ela colocou e seguiu.

Foi isso.
O SR. HELTON DE SOUZA ZEFERINO - Deputado, só...

A SRA. MÁnCI.q, REGINA GEREMIAS PAULI - Posso só complementar, por

gcntilcza?
O SR. DEPUTADO ESTADUAL KENNEDY NUNES - Iâ, iâ, fala o, o...

A SRA. tUÁnC1q. REGINA GEREMIAS PAULI - É, bem rapidamente.

É, é, gostaria de deixar algumas questões aqui, por exemplo, jâ falei, reafirmo que

entre o dia2 e 3, onde o Secretário Helton chega na minha sala, e eu fico sabendo exatamente

o dia e hora em que o pagamento se deu, por ele. Ele que me disse, tá? Naquele: Ah, pagou-se

alguém?Pelo que eu entendi, alguém questionou ele.

O SR. DEPUTADO ESTADUAL KENNEDY NUNES - Foi o dia que ele saiu do

elevador e a senhora encontro ele?

A SRA. lvlÁnClq. REGINA GEREMIAS PAULI - Foi esse dia que ele... não ele

foi até minha sala, falou do pagamento.Então, eu fiquei sabendo desse pagamento desse

processo, até por ele. Uma questão que fica, né: como ficou sabendo? Porque eu fiquei
sabendo por ele.

Segunda coisa, por que que foi feito - o pagamento era de 33 milhões, isso vocês...

não é, tá, sempre, sempre foi dito: pagamento de 33 milhões -, por que foi dividido em duas

vezes de 16,5? É, por que foi utilizado duas Fontes de, 100, Fonte 100 e Fonte 300? Quem
determinou essas coisas?

O SR. DEPUTADO ESTADUAL KENNEDY NUNES _ Inclusive esSA FONtE,

essa Fonte 300 teve a participação da...

A SRA. UÁnCr.l, nBCIN.L GEREMIAS PAULI - É a conta do Tribunal de

Contas, né?

O SR. DEPUTADO ESTADUAL KENNEDY NUNES _... da Secretária AdJuNtA?

A SRA. lvlÁnCf.l REGINA GEREMIAS PAULI - Onde o que, segundo o, o
coordenador do Fundo disse, instruído pela própria Michele - aí, foi ele dizendo isto, né, eu

estou colocando a fala dele: não... não falei com Michele, Michele não falou comigo sobre

isso. Então eu estou aqui repetindo o que o...

O SR. DEPUTADO ESTADUAL KENNEDY NUNES - Quem é Michele?
A SRA. UÁnCn REGINA GEREMIAS PAULI - É a Secrerária Adjunta da

Fazenda.
Então, tem três perguntas aí que, pra mim, ainda não foram respondidas.

O SR. DEPUTADO ESTADUAL KENNEDY NUNES - O senhor sabe por que

que foi pago duas vezes, Secretário Helton?
O SR. HELTON DE SOUZA ZEFERINO - É porque nós tínhamos Fontes

diferentes. Mas...
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O SR. DEPUTADO ESTADUAL KENNEDY NUNES - Essa questão da
100eaFonte300?

O SR. HELTON DE SOUZA ZEFERINO - Sim, isso.
A SRA. tUÁnCf,L REGINA GBREMIAS PAULI - Quem aurorizou essas conras?
O SR. HELTON DE SOUZA ZEFERINO - Só, só pra,

processo no Ministério Público, Figura 23, é, do dia 31 de março. É,
só pra, os senhores têm o
é nós temos ali, a Figura

23, (mostra documento), lá no final, a ordem de foi, a ordem de pagamento, né? Então,
quando a servidora ela diz que ela não sabia (mostra documento), está aqui, ordem de
pagamento.

O SR. DEPUTADO ESTADUAL KENNEDY NUNES - A senhora sabia disso,
senhora N4ârcia?

O SR. HELTON DE SOUZA ZEFERINO - Tá no seu telefone.
A SRA. uÁnCra, REGINA GEREMIAS PAULI - A que que se refere essa

pergunta?
O SR. HELTON DE SOUZA ZEFERINO - Tá no telefone.
O SR. DEPUTADO ESTADUAL KENNEDY NUNES -A ordem de pagamento

estaria no seu telefone ali, noo no...
A SRA. tuÁnCf,t REGINA GEREMIAS PAULI - Ordem de pagamenro?
O SR. HELTON DE SOUZA ZEFERINO - Que era, que era o que o Fábio...

Guasti o tempo todo...
O SR. DEPUTADO ESTADUAL KENNEDY NUNES - Ordem de pagamento.
A SRA. n4ÁnCr,q, REGINA GEREMIAS PAULI - Ordem de pagamenro no meu

telefone?
O SR. HELTON DE SOUZA ZEFERINO - Ordem bancária, desculpe, ordem

bancâria, é... que é o que o Fábio o tempo todo pedia.
O SR. DEPUTADO ESTADUAL KENNEDY NUNES -A ordem bancária do

Estado.
A SRA. VfÁnCfn REGINA GEREMIAS PAULI - Isso que...o Secrerário, o ex-

Secretário se refere é o, é o pós, depois, deve ter sido um comprovação que vem do Cofes e, aí
vem. Pena quem não tem tantos registros também de celular, aí, tem mais o do meu, porque
eu entreguei o celular já no primeiro dia, né? Por isso que tem tanto do meu celular, mas era
importante também do Secretário, então,Secretário Helton, que falou bastante com o Fábio
também, então, senhor coordenador do Fundo, né?

Naquele momento, esses documentos passado pelo José Florêncio para nós, foi
passado para este senhor, uma comprovação ali.

Agora, isso já veio pronto, né? Quem definiu isso?
O SR. HELTON DE SOUZA ZEFERINO - Só... só... só pra entender. É, agora eu

fiquei na dúvida, Deputado. Então, nós estamos dizendo que aqui, pelo menos é o que eu
entendi, nesta nota fiscal, onde nós temos aqui a assinatura da servidoraMárcia, no dia 1o, às

oito e dezoito, isso aqui não existiu?
O SR. DEPUTADO ESTADUAL KENNEDY NUNES Não. Eu tô

perguntando...
O SR. HELTON DE SOUZA ZEFERINO - Isso aqui existiu?
A SRA. UÁNCT,A, REGINA GEREMIAS PAULI _ SGPE iSSO Aí, Né? NãO é

Sigef.
O SR. DEPUTADO ESTADUAL KENNEDY NUNES - Eu estou perguntando o

seguinte, a minha dúvida que tô tendo aqui,Presidente, é que tem dois sistemas, um sistema
que faz todo o processo da compra e o sistema que pago, né...

A SRA. MÁNCT,q, REGINA GEREMIAS PAULI _ ISSO, EXAtAMENtE.
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O SR. DEPUTADO ESTADUAL KENNEDY NUNES -... Deputados, mas o que

eu, eu ainda não consegui entender, porque essa nota que enceÍïa a SGPE, que é certificada, a

servidora Márcia diz que é feito um PDF...
A SRA. MÁNCT,q. REGINA GEREMIAS PAULI _ ISSO.

O SR. DEPUTADO ESTADUAL KENNEDY NUNES - E a partir desse PDF...

A SRA. vfÁnCf,q. REGINA GEREMIAS PAULI - lnsrrui-se o processo SGPE.

O SR. DEPUTADO ESTADUAL KENNEDY NUNES - ... instrui-se o processo

de pagamento no Sigef. É Isso?

O SR. HELTON DE SOUZA ZEFERINO - Não, não, não...tsc. tsc'

A SRA. UÁNCTN, REGINA GEREMIAS PAULI _ NãO, NãO, NãO, O CONtriáriO. O,

a, o documento gerado no Sigef, ordem bancátria, nota de empenho, é, cefiifrcaçáo, é gerado

tudo no sistema Sigef...
O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) - Me permite, Deputado

Kennedy?
A SRA. VfÁnCn REGINA GEREMIAS PAULI - ...depois, é apensado no

SGPE, perdão.
o sR. DEPUTADO ESTADUAL KENNEDY NUNES - Relator, por favor.

O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) - Bom, eu, eu, vejo esse

debate em torno da nota fiscal, senhores Deputados, mas, de fato, a nota fiscal ela vem

acompanhada de uma certificação de entrega.

Toda nota fiscal, quando a gente compra um produto... você vai na loja compra o
produto e esse produto, você assina o canhoto, pra levar o produto.Qualquer um que já
comprou uma nota sabe como isso funciona.A nota fiscal é a expedição do, a nota fiscal podia

ter sido expedida a qualquer momento.Podia ter expedido a nota fiscal e o pagamento ser

daqui a três meses o, o, o,o pagamento ser daqui a um mêso ou terminada a licitaçáo, foi
expedida a nota e o pagamento daqui a não sei quanto tempo.

Então a expedição da nota, por si só,Deputado Kennedy, elanão... ela não... (Rr.)...

ela não significa entrega do produto, porquê? A entrega do produtos se caracteizana própria

entrega do produto. E... a lógica é de que, primeiro se entregasse o produto para depois

receber.
E a nota fiscal que, que eles se referem, ela tem aqui em cima uma certificação...

O SR. DEPUTADO ESTADUAL KENNEDY NUNES - Hum, hum.

O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) - ...da entrega, e aqui não tem

nada de entrega (mostra documento).
O SR. HELTON DE SOUZA ZEFERINO - Não, Deputado, o senhor me permita.

Nós estamos falando de, de uma nota fiscal eletrônica, eletrônica.

O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) - Sim.
O SR. HELTON DE SOUZA ZEFERINO - Se é uma nota fiscal eletrônica essa

nota ela vai tramitar dentro de processos eletrônicos. E, hoje, dentro da, da, da lógica do

Estado, da logística do Estado, esta certificação que o senhor diz que não significanada, é esta

assinatura.
O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) - Mas não tem a entrega do

produto. Essa assinatura não é a entrega do produto.

O SR. HELTON DE SOUZA ZEFERINO - Então, por isso, por isso que eu digo

pro senhor, se não tem a entrega do produto, por que assinar uma nota?

O SR. RELATOR (Deputado Estadual lvan Naatz) - O senhor entendeu,

Deputado Kennedy? É que a nota, por si só, não significa nada, porque o produto não foi
entregue.
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ASS EMB LE IA LEGI S LATIVA
DO ESTADO DE SANTA CATARINA

O SR. DEPUTADO ESTADUAL KENNEDY NUNES - Assim, ó, deixa
uma pergunta, que todo mundo tâ, tâ, que tá nos acompanhando tá querendo entender, assim
como eu, não só entender, mas tirar as dúvidas que ficam.

É... o senhor diz que não sabia do pagamento antecipado, o senhor fala que não
houve o pagamento antecipado por conta dessa certificação...

O SR. HELTON DE SOUZA ZEFERINO - Sim.
O SR. DEPUTADO ESTADUAL KENNEDY NUNES - ...então, por, por, porque

houve a certificação, como se fosse o recebimento, que é uma nota eletrônica, então, não
houve o pagamento antecipado.

E a, a servidora Márcia diz que é, usaram o nome dela pra fazer a, a certificação
disso daí. É...

Mârcia, algum momento, em algum momento ou em outros momentos, como era
feito essa certificação da chegada do material? Quem fazia? Era você qlue fazia? Era alguém
qluefazia? Como era feito?

A SRA. UÁNCT.I. REGINA GEREMIAS PAULI _ Ê' a nota fiscal ela tem
validade, a nota fiscal da entrega, né, não esse documento...

O SR. DEPUTADO ESTADUAL KENNEDY NUNES - Perfeito.
A SRA. tUÁnCf.L REGINA GEREMIAS PAULI -... que, que esrá sendo

colocado.
O SR. DEPUTADO ESTADUAL KENNEDY NUNES - Mas, assim, chegou uma

nota...
A SRA. IUÁNCN REGINA GEREMIAS PAULI _ Ã-NA.
O SR. DEPUTADO ESTADUAL KENNEDY NUNES ...e quem fez a

certificação?Porque nós estamos falando especificamente desse da Veigamed...
A SRA. MÁNCT,q. REGINA GEREMIAS PAULI _ CETtO.

O SR. DEPUTADO ESTADUAL KENNEDY NUNES - ...mas tem o da, de
Araranguâ que também foi mesmo processo.

A SRA. VTÁNC T REGINA GEREMIAS PAULI _ O rito, o rito é o mesmo,
Deputado, é... mesmo antes do Covid ele não se alterou em decorrência de tudo. O pagamento
não se alterou, né? Hâ uma certificaçáo, há um documento emanado 1á do Sigef, documento
de pagamento. Esse documento encaminha, encaminhado para a Coordenadoria do Fundo, lá
a Coordenadoria do Fundo aciona a Gerência de Execução Orçamentâna. AGerência de
Execução Orçamentária vai alimentar o Sigef. O seu objeto elementar ó a certificação. Ele
evolui pruma nota de empenho, uma nota de liquidação, uma ordem bancâria e um dinheiro
na conta de alguém. Lá dentro da Gerência de Execução Orçamentâna e Financeira.

O SR. DEPUTADO ESTADUAL KENNEDY NUNES - Bom, o Secretário, dou...
A SRA. tUÁnCfl REGINA GEREMIAS PAULI - Depurado, posso fazer só mais

uma observação?
O SR. DBPUTADO ESTADUAL KENNEDY NUNES _ Sim.
A SRA. MÁnCf,q, REGINA GEREMIAS PAULI - Em alguns processos, se não

estou enganada, neste processo... tem um despacho e, aí - o despacho ele é um, um ambiente
interno du, du sistema -, onde o gerente financeiro pergunta assim: aguarda para autorização
de pagamento. O próprio financeiro, Iâ,1â na ârea dele, né. Tem despacho assim, ou seja,
atribuição estritamente financeira do Cofes das Gerências.

O SR. DEPUTADO ESTADUAL KENNEDY NUNES - O Secretário, doutor
Helton falou que o pagamento foi dividido em duas vezes por conta das duas Fontes, uma
Fonte 100 e uma Fonte 300.

Agora o doutor Hel... doutor Douglas, é, eu queria entender um pouquinho sobre o
Leandro. O Leandro que está preso, é isso, né? O Leandro que, que está preso, que é o
Leandro que o senhor apresentou pra, pra,ser o facilitador, é isso?
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w
O SR. DOUGLAS BORBA -Não, não é isso, Deputado.
O SR. DEPUTADO ESTADUAL KENNEDY NUNES - Como é que é?

O SR. DOUGLAS BORBA - Primeiro que não fui eu que apresentei o Leandro, até

porque, eles já se conheciam, como foi dito aqui. Trabalharam juntos inclusive na Secretaria...

O SR. DEPUTADO ESTADUAL KENNEDY NUNES - Só, um pouquinho.

Como é que chegou Leandro nessa história pra você?

A SRA. uÁnCr.L REGINA GEREMIAS PAULr - A,tâ, agora, em2020, nesss

contato com o senhor Douglas Borba.
o sR. DEPUTADO ESTADUAL KENNEDY NUNES - O Douglas, o Douglas

ligou e apresentou Leandro?
a sRA. MÁncr,q. REGINA GEREMIAS PAULI - O senhor Douglas ele

informou a mim que: o Leandro fará contato.
O SR. DEPUTADO ESTADUAL KENNEDY NUNES - Foi esse momento que a

senhora pergunta ao Douglas se é verdade que o Leandro falava em nome dele? Que a

senhora fala... no Ministério Público?
a sRA. MÁncI.q, REGINA GEREMIAS PAULI - Na sequência, tem o registro

1á no telefone, né, exatamente na sequência...
O SR. DOUGLAS BORBA - No dia 2.

A SRA. UÁNCN REGINA GEREMIAS PAULI -... NãO SEi IhE diZEr SENO

mesmo dia, ou dia seguinte, na sequência.
O SR. DEPUTADO ESTADUAL KENNEDY NUNES - Douglas, por favor.

O SR. DOUGLAS BORBA - Ah, perfeita pergunta, Deputado, e eu acho que isso

desmistifica toda essa história.Quando eu digo que Leandro farâ contato é dia22 de março;

quando ela diz que iâ está em contato, eu não falo mais nada...

O SR. DEPUTADO ESTADUAL KENNEDY NUNES - Ela lhe perguntou...

O SR. DOUGLAS BORBA - ...no diaZ'. náo.
O SR. DEPUTADO ESTADUAL KENNEDY NUNES _ ...o senhor recebEu ESSA

mensagem dizendo: o Leandro fala em seu nome?

O SR. DOUGLAS BORBA - Não. Eu recebi uma mensagem dizendo o seguinte, é:

o senhor pediu para Leandro fazer contato comigo. E essa mensagem eu recebi no dia 2 de

abril. Ou seja, não foi logo depois. E eu tenho provas aqui posso mostrar pro senhor.

O SR. DEPUTADO ESTADUAL KENNEDY NUNES _ Foi daí o momento em

que a senhora fala, no depoimento lá, que o, o, alguém dizia pra senhora, inclusive o, o, o,

então Secretâno Helton, disse pra senhora que a senhora estava muito abalada... e que daí,

veio, o Fábio lá, disse que alguém ia, ser conhecido, que ia chegar pra tranquilizar.
É esse mesmo Leandro ou não?

A SRA. TUÁNCIA. REGINA GEREMIAS PAULI _É, é, o mesmo Leandro.

O SR. DEPUTADO ESTADUAL KENNEDY NUNES - É o mesmo lrandro.
A SRA. nnÁnCf,q, REGINA GEREMIAS PAULI - É o mesmo Leandro, ã-hã.

O SR. DOUGLAS BORBA - Se o senhor me permite, Deputado Kennedy?

O SR. DEPUTADO ESTADUAL KENNEDY NUNES _ SiM.
O SR. DOUGLAS BORBA - A conversa foi no dia 1'de abril. Eu mando uma

mensagem com o seguinte teor (lê documento): Márcia, bom dia - lembrando eu estava sem

falar com ela desde o dia 25 -, Miírcia, bom dia, o Helton externou preocupação ontem à

noite, uma reunião nosso lá do GGC, referentes a encomendas na China que precisam ser

efetivadas, os EPIs. Fiz alguns contatos e conseguimos viabilizar, em modo parecido como a
Intelbras fez com os respiradores, já que não temos previsão legal para efetuar pagamentos

adiantados.
Minha mensagem para a Márcia: já que não temos previsão legal de efetuar

pagamentos adiantados. Isso eu falei pra eIa no dia 1".
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w
O SR. DEPUTADO ESTADUAL KENNEDY NUNES - A senhora

quando é que o Secretário Douglas apresentou o Leandro pra senhora?
A SRA. UÁNCN RE,GINA GEREMIAS PAULI _ EIe me informou no

que o Leandro fará contato. O Leandro, imediatamente, jâfez contato comigo.
Os registros estão todos no meu celular.

dia 22,

O SR. DEPUTADO ESTADUAL KENNEDY NUNES - A minha preocupação,
Douglas, é, sabe o que que é...

O SR. DOUGLAS BORBA - Mas eu vou chegar onde o senhor perguntou aqui,
Deputado.

O SR. DEPUTADO ESTADUAL KENNEDY NUNES -... é que o senhor falou
uma coisa que talvez quem tá nos acompanhando é... talvez não entenda, porque o senhor
falou:Eu não sei por que que eu estou - aonde que o senhor está agora - na prisão preventiva.

E as pessoas começam, que estão acompanhando, começa a ver dizer que, o doutor
Helton diz que não teve, que não sabia do pagamento; a Mârcia diz que foi o Helton
apresentado por ti; que daí fi diz que não houve nenhuma intenção tua. E daí as perguntas
realmente, as pessoas perguntam, por que que então tu está preso, né?

O SR. DOUGLAS BORBA - Deputado.
O SR. DEPUTADO ESTADUAL KENNEDY NUNES - Mas só pra, pra

esclarecer que a prisão...
O SR. DOUGLAS BORBA - Sim.
O SR. DEPUTADO ESTADUAL KENNEDY NUNES - ...pedida a você e aos

outros, é inclusive o lrandro, é porque os investigadores, o Ministério Público e o Gaeco
percebeu que vocês estariam ou poderiam estar destruindo provas, né?

E só pra esclarecer, porque...
O SR. DOUGLAS BORBA - Perfeito.
O SR. DEPUTADO ESTADUAL KENNEDY NUNES - ...tem pessoas que não

conseguem compreender.
O SR. DOUGLAS BORBA - Só vou seguir a sequência desse contato meu com a

servidora Mârcía.
Então, quando eu digo pra ela: Leandro farâ contato - em 22 de março -, ela diz que

jâ estâ em contato com ele. A partir daí, eu simplesmente não falo mais nada.
O SR. DEPUTADO ESTADUAL KENNEDY NUNES - É isso, Mrtucia?
A SRA. MÁNCT,q, REGINA GEREMIAS PAULI - Se ele, o senhor está lendo, se

ele está lendo ali.
O SR. DOUGLAS BORBA - É, estou lendo aqui. Estou lendo aqui.
O SR. DEPUTADO ESTADUAL KENNEDY NUNES - Então, então, então,

quando o Douglas...
A SRA. UÁnCr,t REGINA GEREMIAS PAULI - Deputado...
O SR. DEPUTADO ESTADUAL KENNEDY NUNES - ...só um pouquinho -

quando o Douglas apresentou o Leandro e você falou que o Leandro já estava em contato,
então, é, essa é a verdade?

Então, não foi o Douglas que apresentou ele pra senhora?
A SRA. uÁnCn REGINA GEREMIAS PAULI - Foi o Douglas que passou o

meu contato por Leandro, sim, Deputado, sim, sim.
O SR. DEPUTADO ESTADUAL KENNEDY NUNES - Foi o senhor que passou

o contato dela?
O SR. DOUGLAS BORBA - A própria Mârcia...
A SRA. vfÁnCf^q. REGINA GEREMIAS PAULI - o Douglas passou o meu

contato para o Leandro, sim,Deputado, sim.
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w
O SR. DOUGLAS BOBA - A própria Mrárcia afirma aqlui (mostra documento) que o

contato dela foi repassado por várias pessoas, há muita gente.Ela afirmou aqui, no próprio

depoimento dela.
o sR. DEPUTADO ESTADUAL KENNEDY NUNES - Agora, quando o

Leandro fala com a senhorao ele fala do Douglas?
A SRA. tUÁnCf.L REGINA GEREMIAS PAULI Fala, fala... sempre

fala...menciona também Douglas...
O SR. DEPUTADO ESTADUAL KENNEDY NUNES - A minha preocupação

sabe o que é, Deputados...
O SR. DOUGLAS BORBA - Mas aqui, se o senhor me permitir, nós temos que

dividir...
O SR. DEPUTADO ESTADUAL KENNEDY NUNES _ O.K.

A SRA. UÁnCm, REGINA GEREMIAS PAULI - Ele compartilha, não sei qual

é o dia... inclusive áudio...
O SR. DOUGLAS BORBA - Quando... Olha só... a gente tem que... nos, nós temos

que nos ater as datas,Deputado. No dia que eu passo o contato do Leandro pra Márcia, é no

dia 1'de abril, onde ela fala comigo e ela pergunta seguinte, é... (lê documento): Secretário -

ah, vamos lâ a,a, -, só precisa confirmar, só preciso confirmar com o senhor se a pessoa que

faria contato comigo seria Leandro? E, aí, ela manda o contato do Leandro Barros. lo de abril,

e é verdade. Está aqui, 1" de abril...
o sR. DEPUTADO ESTADUAL KENNEDY NUNES - Não, mas eu acho que

nessa questão aí é quando iá estourou a boiada e vocês tinham que...

O SR. DOUGLAS BORBA - ...não, não, não...

O SR. DEPUTADO ESTADUAL KENNEDY NUNES _ NãO?

O SR. DOUGLAS BORBA - ...era paratratar das compras dos EPIs.

Eu início naquela conversa dizendo: olha, Márcia, diante das dificuldades narradas

pelo Helton e tal, dos EPIs, que precisam vir da China, a gente está tentando viabilizar o

processo. Pelo menos se chegou é, é, pra gente uma, um processo que poderia ser feita uma

importação modos parecido com a Intelbras e tal. E, aí, aMârcia me pergunta,lâ, no dia 1", se

a pessoa que faria contato comigo seria Leandro. Aí,eu, eu mandei: confirma. Seguido, tá,

seguido do seguinte é... (lê documento): ele pode ajudar nessa demanda da EPI. Aí, eu não

tenho o resto da conversa. Mas, ela me pergunta se a pessoa que faria contato comigo - ela, né

- seria Leandro. Em outros momentos ela nunca perguntou.

O SR. DEPUTADO ESTADUAL KENNEDY NUNES - A minha preocupação

sabe o que que é? Como é que um advogado que não é servidor público tem acesso as

comissões de licitação, participa de tomadas de decisão, tem acesso total na coisa? Como é

que um não cidadão, e daí a gente vê que ele jâ foi, é, é, já ocupou outros cargos, nó.Mas que

agora,Deputado Cobalchini, ele não tem mais nenhuma ligação com o Poder Público e
continua tendo essa, essa, questão.

E, daí, o doutor Helton gisse que o, este, do, este Leandro estava também envolvido

no, em outros quatro processos. E isso? O do Mahatma Gandhi, é isso?

O SR. HELTON DE SOUZA ZEFERINO - Ele era o advogado da... que prestava

assessoria pro Múatma Gandhi. Está nos autos.

O SR. DEPUTADO ESTADUAL KENNEDY NUNES - Ou seja, a gente começa

a observar que este Leandro, é, qlue é seu amigo, conhecido, amigo, mas... parece inclusive
que a mãe dele já trabalhou, com... tem... é uma ligação de algum tempo.

O SR. DOUGLAS BORBA - Vamos esclarecer é, é, vamos esclarecer os fatos...

o sR. DEPUTADO ESTADUAL KENNEDY NUNES - Hã? (O Deputado

Kennedy Nunes olha para o Deputado Fabiano da Luz, que lhe fala alguma coisa, fora do

microfone.)
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w
o sR. DoucLAS nonn.l - É,

lembrar, Deputado Kennedy, que a própria
é, é, importante, importante, é

Márcia ela manda nesse mesmo
conversa aqui, ela diz assim: Apesar de já conhecer o senhor Leandro, entre parentes, já foi
nosso superintendente SES, fecha parênteses, me preocupo de usarem o nome dos Secretários
parafazerem contato com as equipes da SES.

Ela mandou isso aqui. Aí, eu digo (lê e mostra documento.): Perfeito, sim,
importante sempre checarem.

E foi a ínícavez...
O SR. DEPUTADO ESTADUAL KENNEDY NUNES - Foi nesse o momento que

tu perguntou pra ele se ele falava em teu nome, em nome dele, não?
A SRA. MÁNCI,q. REGINA GEREMIAS PAULI Não... antes... dessa

mensagem... antes dessa mensagem jâhavia... ele jâ tinha passado o contato bem antes e o
Leandro iâtinha contato comigo, antes dessa data.

O SR. DEPUTADO ESTADUAL KENNEDY NUNES - Bom, eu, eu, acho que...
O SR. DOUGLAS BORBA - Mas sem minha intervenção, Deputado! Eu passei de

fato, está aqui, nas trocas de mensagem...
O SR. DEPUTADO ESTADUAL KENNEDY NUNES -Eu acho que a...
O SR. DOUGLAS BORBA -... eu passei o contato do Leandro no dia 1o...

O SR. DEPUTADO ESTADUAL KENNEDY NUNES - Tem algumas, tem
algumas que... tem algumas questões, Deputados, que a gente é fica nas posições eo daí,
talvez, como os telefones estão...

O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) - Posso aìudar, doutor?
O SR. DEPUTADO ESTADUAL KENNEDY NUNES - Claro.
O SR. DEPUTADO ESTADUAL FABIANO DA LAZ - Eu tenho uma pergunta

sobre a questão.
O SR. DEPUTADO ESTADUAL KENNEDY NUNES - O Deputado Fabiano,

aqui.
O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) - Sim, Deputado Fabiano.
O SR. DEPUTADO ESTADUAL FABIANO D^ LUZ - Eu só fiquei com uma

dúvida com relação ao Leandro, Márcia, é que no dia 3 de abril, às dezenove e quarenta e um
até as vinte duas horas e trinta e dois,Leandro encaminhe uma mensagem dizendo pra Miárcia
ficar tranquila que conhece a empresa Veigamed, que eles farão a entrega dos equipamentos.

Por que o interesse do Leandro em tranquilizar você, se não era você quem, quem era
o, a pessoa responsável pela?...

A SRA. VrÁnCm REGINA GEREMIAS PAULI - É, isso é um pedido do
Secretário Helton pra mim, que falasse com Fábio Guasti, pra que alguém viesse ali, é, pra
que falasse em nome da empresa, falasse... nos passasse detalhes da entrega e esse pedido eu
reportei pro senhor Fábio, em nome do Secretário Helton, pra que passasse alguém pra ir ali.

E, sugeriu uma reunião, hum,o senhor Helton sugeriu uma reunião no dia 4, 10h da
manhã. Eu, no dia 3, passei isso pro senhor Fábio. O senhor Fábio diz, manda uma outra
mensagem, é...: Olhem, fiquem tranquilos, vou mandar alguém que conheço - mais ou menos
assim -, alguém que conheço, que vocês conhecem falar com vocês.

Na sequência, chega essa mensagem que o senhor está se referindo.Primeiro, o
Leandro, ele encaminha o slogan da Veigamed e aborda, então, que a gente tem que ficar
tranquilo, é, eles vão focar na entrega, eles vão entregar, tâ.Diz uma coisa assim.

O SR. DEPUTADO ESTADUAL FABIANO D^ LUZ - O curioso só é que o
Leandro Bairros é, é, justamente os EPIs, hospital de campanha, os respiradores. As três
compras que tiveram problema.
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w
O SR. DEPUTADO ESTADUAL KENNEDY NUNES - O senhor confirma o que

a senhora Márcia fala, doutor Helton, sobre esse pedido seu pra ela pra que falasse com Fábio

sobre essa questão?

O SR. HELTON DE SOUZA ZEFERINO - Na verdade que eu pedi pra ela a
confirmação da compra.Onde estava os equipamentos, quando iam chegar, cópia de

transportadora, enfim, isso.
A SRA. MÁnCf,q, REGINA GEREMIAS PAULI - É, com licença, ah, aí, Jesus...

é Secretário, então Helton Zefeino, solicitou agenda de uma reunião, dia 4, 10h da manhã.

Neste dia, propositalmente, agora eu percebo diante da falta de verdade dele, é que ele me

deixou sozinha pra essa reunião, e, aí, eu solicitei ajuda do sub... Subtenente Sampaio. Ele

so... solicitou esse contato, eu reitero, ratifico...
O SR. DEPUTADO ESTADUAL KENNEDY NUNES - O SENhOT, O SENhOT...

a sRA. uÁncr,q. REGINA GEREMIAS PAULI -...uma pena essa falta de

verdade que se repete.
O SR. DEPUTADO ESTADUAL KBNNEDY NUNES - O senhoro o senhor

solicitou ou não, doutor Helton, essa reunião?

O SR. HELTON DE SOUZA ZEFERINO - Eu acabei de dizer que sim,

Deputado. Eu acabei.de dizer que sim.
A SRA. tUÁnCI^q, REGINA GEREMIAS PAULI -Vergonha isso.

(A depoente Márcia Regina Geremias Pauli fica nervosa e bate com a mão na mesa,

momento em que seus advog,ados a apóiam.)
O SR. DEPUTADO ESTADUAL KENNEDY NUNES - Não. O senhor disse que

o senhor pediu pra outra coisa, náo é?

A SRA. UÁNCT.q. REGINA GEREMIAS PAULI - PEIO AMOr dE DEUSO EU NãO

aguento mais isso, cara.
(A depoente.fica visivelmente abalada e comeÇa a chorar.)
O SR. HELTON DE SOUZA ZEFERINO - Eu acabei de dizer que, sim. Pra que

ela confirmasse com a empresa e, obviamente que pra confirmar, ela precisaria de alguém da

empresa.
O SR. DEPUTADO ESTADUAL KENNEDY NUNES - SenhoT PTeSidENtC, EU

acho que, que a gente tem que dar uma paradinha para voltar.
Eu peço cinco minutos, Presidente, só para restabelecer aqui.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Estadual Sargento Lima) - O senhor está em

fase de conclusão, Deputado?
o sR. DEPUTADO ESTADUAL KENNEDY NUNES - Eu já estou quase

concluindo.
O SR. PRESIDENTE (Deputado Estadual Sargento Lima) - Está em fase de

conclusão.
O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) - Depois pode abrir para uma

intervenção.
O SR. PRESIDENTE (Deputado Estadual Sargento Lima) - O senhor pode

conduzir...
A SRA. UÁNCT.q. REGINA GEREMIAS PAULI _ EU ESTOU bEM.

(A depoente conversa com seu advogado Nelson Juliano Schaefer Martins e resolve

fazer uma pausa.)
O SR. PRESIDENTE (Deputado Estadual Sargento Lima) - Pode sair por aqui.

(A Depoente Mórcia Regina Geremias Pauli retira-se do recinto.)
O SR. DOUGLAS BORBA - Tem uma fala minha que não é conexa a nenhum dos

assuntos, se os senhores quiserem aproveitar o momento para dar celeridade, que é um fato...

O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) - Não...
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O SR. DEPUTADO ESTADUAL KENNEDY NUNES - Tem que

SESSAO.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Estadual Sargento Lima) - Vamos suspender os
trabalhos por cinco minutos.

(Estão suspensos os trabalhos. Pausa.)
Está reaberta a reunião.
Deputado Kennedy Nunes, vossa excelência continua com a palavra.
O SR. DEPUTADO ESTADUAL KENNEDY NUNES - É... nós estávamos

quando houve essa questão do pedido da, da reunião, depois do, do Secretário Helton tinha
pedido pra Márcia e, daí, foi que o, ela falou com o senhor Fábio, o senhor Fábio disse que ia
mandar alguém pra... conhecido pra tranquilizar, esse alguém era o do o Leandro Borges...

A SRA. NNÁNCII REGINA GEREMIAS PAULI _ BATTOS.

O SR. DEPUTADO ESTADUAL KENNEDY NUNES - Barros, desculpa, que é o
Leandro Barros que é... esse advogado, que está também com a prisão preventiva e que é... a,

a informação que chegou pelo, pelo Douglas.
Douglas, a gente sabe que você disse várias vezes com relação a que é uma figura

pública em Biguaçu, que as pessoas falam, mas parece que a sua relação com o Douglas (slc)
náo é só de conhecido. Há uma, há... o histórico mostra que você tem mais... é... mais do que
um simples conhecido é, do, do Douglas (sic), inclusive com... eu acho que é o cunhado
Douglas (sic) que era o teu suplente lâ...ah, o cunhado do, do Leandro que era seu suplente lá
em, em Biguaçu, né, é isso daí?

O SR. DOUGLAS BORBA - Sim, o João Luís é suplente, era meu suplente, agora
virou titular, né?

O SR. DEPUTADO ESTADUAL KENNEDY NUNES - Tâ. Até porque, eu
preciso só compreender é, e daí, talvez, essa... e daí eu enceÍïo, senhor Presidente, porque é o
seguinte: nós temos uma figura é... que... entrou no governo onde o Governador deu o poder.
O Governador desde a campanha coloca numa peça chave que é a figura. E essao essa figura
tem o papel, por mais que você, é, talvez como até uma questão de humildade não reconheça
o poder que você tinha na, na Casa Civil. Mas eu fico imaginando é, é, a função dos que
estavam tanto no seu nível, mas como também embaixo do, do poder, a sua fala, quando você
falava: falei com Moisés, isso é questão de governo.

Que eu também compreende que é uma posição de cobrança, muitas vezes, pela tua,
tua função. Mas, é, pra enceÍïar, eu tenho uma coisa que eu não, ainda não, não estou
convencido, tanto da fala do doutor Helton como da fala do Douglas. É... não é possív el, á, ã,,

vocês dois estavam... do, doutor Helton que era o gerente da crise e o Douglas que era o
homem forte do governo, não é possível que durante todo esse processo, eu sei que era muitas
informações, mas não é possível que durante todo esse processo o Governador simplesmente
não ficou sabendo de nada e, segundo o doutor Helton, ele fica sabendo só dia 15, o Douglas
só dia22.

Então, só pra ficar, Deputado... Não me convenci dessa questão, sabendo que um
Governador, que na verdade é, é a autoridade máxima, né, do Estado e que, por mais que
delegue, tinha essa preocupação.

Douglas, você conversava diariamente com o Governador?
O SR. DOUGLAS BORBA - Essa pergunta já foi feita, Deputado, na, no

depoimento, né? É,... de fato eu e o Govemador tínhamos úma rotina de despacho, mas por
conta da pandemia isso tudo também acabou ficando é, é, atrapalhado, né? Então durante a
pandemia eu não tinha é, é, com tanta freqüência contato com o Governa... com o Governador
como nos períodos de normalidade.
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O SR. DEPUTADO ESTADUAL KENNEDY NUNES - Agora, só uma pergunta

que eu sou obrigado a perguntar pra ti. Tu tinhas o telefone do Governador? lTranscrição e

revisão: taquígrafa Almerinda Lemos Thomél

O SR. DOUGLAS BORBA - Ah, tinha, tinha o, o, o contato do Governador. E... os

nossos contatos durante o período de pandemia eram é... dentro das... das agendas, né, e

comportando as agendas, se resumia ao encontro que a gente tinha, é, aos finais do dia 1á na

Defesa Civil por conta das lives, algumas eu estava, outras eu não estava, mas a agenda, de

fato, é, ficou bem, bem atrapalhada nesse sentido.

Eu vou aproveitar, é, Deputado, e discorrer sobre os outros dois assuntos que o
senhor mencionou, se me permite. É, o primeiro deles, é,, diz respeito à Saúde. Essa

autonomia, de fato, já foi aventada aqui e comprovado por várias pessoas já ouvidas que a

Saúde tinha autonomia para fazer esses processos de escolha de compra, independentemente

do Grupo Gestor de governo.
Então por isso não passava, de fato, pela Casa Civil, pela Fazenda, pela

Administração, né. Uma vez transferido o recurso originário da Saúde, ou um recurso

extraordinário, como foi esse caso, ondeo é, se pediu um recurso para passar para a Saúde,

para as primeiras compras, essa gestão daquilo que é comprado é completamente da

Secretaria da Saúde. Isso justifica o fato, é, da, do Governador, ou eu, ou o Secretário da

Fazenda ou o Secretário de Administração termos conhecimento dessa compra de uma

maneira tão tardia.
Em relação à, à, à questão da convivência de Biguaçu e tudo maiso é, primeiro em

relação à dona Ina, ela é uma servidora de carreira de 40 anos ligada à Secretaria de

Comunicação do Estado, ela sempre teve, pelo menos desde o governo...

O SR. DEPUTADO ESTADUAL KENNEDY NUNES - Quem é ela?

O SR. DOUGLAS BORBA - A mãe do Leandro Barros, da Secretaria de

Comunicação, ela sempre teve cargo, é, função gratificada, enfim, desde o governo Esperidião

Amim, se não me engano, 82, Joáo, não lembro da data, mas, enfim, é, e a partir daí o, ela

sempre teve as funções gratificadas. E aí, é, quando aI-ei74l foi aprovada na Assembleia

Legislativa, a Secretaria de Comunicação veio pra, pro âmbito da Secretaria da Casa Civil, foi
quando as pessoas, que já tinham gratificação lá, passaram a receber as novas gratificações,

tâ? Entáo, isso foi algo padrão e também, é, foi...como ela não era subordinada a mim, ela era

subordinada lá à Secretaria de Comunicação, é, foi um pedido que veio de lá, enfim. Então...

O SR. DEPUTADO ESTADUAL KENNEDY NUNES - Doutor Helton'..
O SR. DOUGLAS BORBA -E a questão, paru finahzar, a questão do João Luiz,

esse sim, é, suplente, era meu suplente de Vereador no mandato lá de Biguaçu, e tenho

relação de amizade com ele, sim. Com o Leandro é relação cordial, relação de convivência, éo

típica de cidades, é, pequenas, onde todos, todo mundo se conhece, é, é principalmente

indivíduos ou pessoas que são praticamente da mesma idade, que exercem a mesma profissão

e que já trabalharam juntos, inclusive em outros momentos.
O SR. DEPUTADO ESTADUAL KENNEDY NUNES - O Leandro aproveitou

dessa amizade com o senhor para estar no processo do Múatma Gandhi, desses respiradores

e dos EPIs?
O SR. DOUGLAS BORBA - Importante pergunta, Deputado. Eu não dou

procuração e não dei procuração para ninguém atuaram em meu nome.

O SR. DEPUTADO ESTADUAL KENNEDY NUNES - Mas o senhor falou pra

ela que o Leandro falava em seu nome.

O SR. DOUGLAS BORBA - Se o Irandro falava em meu nome na conversa com

ela, ela, no mínimo, deveria ter confirmado comigo se poderia falar em meu nome.

O SR. DEPUTADO ESTADUAL KENNEDY NUNES - Mas a senhora confirmou

uma hora, confirmou uma hora numa mensagem. Como é que foi, por favor, diga.
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AS S EMBLE IA LEG I S LATIVA
DO ESTADO DE SANTA CATARINA

A SRA. IVIÁNCT,I. REGINA GEREMIAS PAULI _ CONfirMEi.
O SR. PRESIDENTE (Deputado Estadual Sargento Lima) - Só um pouquinho,

Deputado Sopelsa está acenando ali. O senhor pediu apalavra, Deputado Sopelsa?
O SR. DEPUTADO ESTADUAL KENNEDY NUNES - Deputado Sopelsa.
O SR. DEPUTADO ESTADUAL MOACIR SOPELSA - Por enquanto, não. Eu

quero fazer uma consideração, mas depois que o Kennedy concluir.
O SR. PRESIDENTE (Deputado Estadual Sargento Lima) - Sim, senhor.
O SR. DEPUTADO ESTADUAL KENNEDY NUNES - Obrigado. Senhora

}./.ârcia?
A SRA. UÁNCTE REGINA GEREMIAS PAULI _ CONfirMEi. ENCAMiNhEi

mensagem pra obter a confirmação, sim.
O SR. DEPUTADO ESTADUAL KENNEDY NUNES _ O.K.

O SR. DOUGLAS BORBA - Nunca dei procuração para ninguém falar em meu
nome sobre determinada compra e nunca determinei que fosse feita qualquer tipo de compra.
A relação urbana, a relaçáo, é, de convivôncia que existe, é, entre mim e o Leandro, é típica,
mais uma yez et digo, de qualquer cidade de médio porte ou pequeno porte, onde indivíduos
que já trabalharam juntos, como nós trabalhamos, por exemplo, eu era Vereador e ele era
Secretário de Saúde, depois ele seguiu o caminho dele, eu segui o meu. É, ele também é

advogado, enfim, existem vínculos de convivência e isso é inegável, isso eu falo desde o meu
primeiro depoimento.

Agora, isso não lhe dá o direito, assim como não dá direito a ninguém, de falar em
meu nome e muito menos de cobrar que seja feito algo em meu nome. E isso, senhoreso é,

estão ali as mais de 2 mil páginas de todo o inquérito, em nenhum momento há qualquer
comprovação, é, que eu autorize a ele falar em meu nome ou que ele se apresente para
determinada venda em meu nome. Isso, de fato, até agoru não encontrei.

O SR. DBPUTADO ESTADUAL KENNEDY NUNES - Para enceffar, doutor
Helton o senhor fala, mostrou outros processos, que não é o caso, mas para mostrar que é o
processo, mas nesse tipo de pagamento é preciso ter a guia de entrada. Têm guia de entrada
neste dos respiradores?

O SR. HELTON DE SOUZA ZEFERINO - Não, não tem.
O SR. DEPUTADO ESTADUAL KENNEDY NUNES - E por que que não tem?
O SR. HELTON DE SOUZA ZEFERINO - Justamente porque os equipamentos

não foram entregues.
O SR. DEPUTADO ESTADUAL KENNEDY NUNES - Como?
O SR. HELTON DE SOUZA ZEFERINO - Os equipamentos não foram

entregues.
O SR. DEPUTADO ESTADUAL KENNEDY NUNES - Então, por conta de os

equipamentos não serem entregues, não tem essa guia de entrada?
O SR. HELTON DE SOUZA ZEFERINO - Sim, todos aqueles outros processos

que nós temos aí, o pagamento foi feito, é, de forma antecipada, essa guia de recebimento ou
guia de entrada, no nosso almoxarifado ela aparece um mês, um mês e meio depois.

O SR. DEPUTADO ESTADUAL KENNEDY NUNES - Só uma pergunta: os
respiradores comprados em Araranguá têm guia de entrada?

O SR. HELTON DE SOUZA ZEFERINO - Sim.
O SR. DEPUTADO ESTADUAL KENNEDY NUNES - Da totalidade ou só do

que entregaram?
O SR. HELTON DE SOUZA ZEFERINO - Vinte.
O SR. DEPUTADO ESTADUAL KENNEDY NUNES - Foram comprados

quarenta...

!"=t^
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O SR. HELTON DE SOUZA ZEFERINO - Eu tenho aqui a guia de entrada de20,

R$ 2,2 milhões, dia 13 de maio.
O SR. DEPUTADO ESTADUAL KENNEDY NUNES - Então, dos 40 que foram

comprados, só entregar am 20?
O SR. HELTON DE SOUZA ZEFERINO - Essa aqui é deste processo, né, deste

processo que eu tenho.
O SR. DEPUTADO ESTADUAL KENNEDY NUNES - Márcia.
A SRA. tUÁnCrn REGINA GEREMIAS PAULI - Eu quero fazer uma

observação: foram compradas 30, entregues 26, 4, até o momento da minha exoneração, não

tinham sido entregues. Porém, a empresa recebeu 48 horas, e aí eu falo daquilo que o José

Florêncio me falou, 48 horas após, é, o recebimento dos primeiros 20 da UF 305, a Edera

recebeu, relativo a 20 equipamentos. Foram entregues 26 equipamentos, entre camas e

monitores também, que aí é um processo que envolve outros equipamentos.

O SR. DEPUTADO ESTADUAL KENNEDY NUNES - Acho que o Deputado
Relator estava querendo um espaço, que era para eu dar no início e acabei passando.

O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) - Eu estou aguardando,
pacientemente, Deputado. Terminou?

O SR. DEPUTADO ESTADUAL KENNEDY NUNES - Terminei, eu me dou por
satisfeito.

O SR. RELATOR (Deputado Estadual lvan Naatz) - Obrigado.
Eu preciso voltar um pouquinho antes de passar a palavra para os meus colegas. E o

seguinte: para falar com o Leandro e com o Helton. Por quê? Porque, obviamente, o Douglas
está recolhido ao presídio, porque ele disse aqui que não tinha nenhum contato com o
Leandro, disse que não apresentou o Leandro, mas logo depois que ele apresentou o Leandro,
o Fábio manda uma mensagem com o mesmo produto que mandou pra ele. E também porque

o Douglas apagou todas as mensagens que tinha com o Leandro, e o Leandro já faturou uma
graninha, sabe, Deputado. A comissão do Leandro no negócio jâ cuu na conta, não consigo
ver aqui o valor porque está muito borrado.

Mas, enfim, o Leandro...foi perguntado para o Secretário Helton a respeito do
Leandro, disse que não tinha nenhuma relação com o Leandro também, ou o Douglas, e

insiste em dizer que não tem relação com o Leandro. É isso, né, porque arelação é puramente

uma relação de cidade pequena.

O SR. DOUGLAS BORBA - Não tenho nenhuma relação comercial ou negocial
com o Leandro, Deputado.

O SR. RELATOR (Deputado Estadual lvan Naatz) - Então eu queria mostrar a
imagem para vocês, aos Deputados, eu queria mostrar uma imagem.

(Utiliza imagens projetadas para auxiliar nos questionamentos.)
Esse documento, está um pouco difícil de ler, mas eu vou ajudar os senhores a fazer

a leitura, porque foi escaneado no processo de investigação. Consegue ler? Bomo olha só, foi
extraído, senhores Deputados, da agenda oficial do Secretário Douglas Borba, essa agenda do

dia 1011012019, numa quinta-feira em que o Secretiário Douglas Borba anota: compromisso,
20h, compromisso, jantar com Leandro Barros. Na agenda estálâ o compromisso jantar com o
Leandro Barros. E no día 22110, terça-feira, visita com o Secretário Helton Zefeino a
Leandro Barros. Na agenda, senhores Deputados.

(O advogado Paulo Cesar Schmitt.fala com o senhor Douglas Borba.)
O SR. DEPUTADO ESTADUAL KENNEDY NUNES - E Leandro Barros.
O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) -E Leandro?
O SR. DEPUTADO ESTADUAL KENNEDY NUNES - E Leandro Barros.
O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) - Sim, eu falei...desculpa.
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ASS EMBLE IA LEG I S LAIIVA
DO ESTADO DË SANTA CATARINA

É Helton Zefeirno e Leandro Barros. Está na agenda oficial, no
Secretário Douglas Borba. Então aí acho que a gente merece uma explicação, Douglas e

Helton.
O SR. DOUGLAS BORBA - Sim, com toda tranquilidade.É, me recordo dessa...na

verdade, pra começar, é, foram mais de mil encontros, é, do Secretário da Casa Civil,
Douglas, no ano de2019. Essa agenda é pública, essa agenda estâlâ para consulta na Casa

Civil. Então, foram mais de mil agendas, e apenas em dois momentos durante o ano de 2019
inteiro, é, eu tive qualquer agenda com o Leandro. E sim, dâ pra, na quinta-feira, dia
l0ll0l20l9, é, etJ me reuni com o Leandro, com o João Luiz e com mais pessoas, enfim, para
tratar de eleições em Biguaçu.

Eu, um agente político, totalmente, lógico, é, preocupado com, com o destino da, da
minha cidade no tocante também às eleições municipais do ano que vem, desse ano. É,
cogitávamos inclusive a minha saída do governo para pafticipar dessas eleições, era, era um
momento de muita, muita conversa e muita especulação. E aí, é, foi marcado esse, esse jantar
com o Leandro e com outras pessoas lá de Biguaçu para tratar de questões políticas. E, até é

importante dizer que, éo é, eu e o Leandro sempre disse disputamos em lados opostos, nessa
eleição a gente estava tentando buscar, é, alguma, algum entendimento. Mas aí também, de
existir de concorrer à Prefeitura de Biguaçu, isso não evoluiu.

É, e essa outra agenda,náo,aí consigo recordar.
O SR. HELTON DE SOUZA ZEFERINO - Mas eu me recordo, eu me recordo,

Deputado.
O SR. DOUGLAS BORBA - Recorda?
O SR. HELTON DE SOUZA ZEFERINO - Sim, claro. Essa agenda do dia 22 de

outubro de2019...
O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) - Muito obrigado, pode tirar.
O SR. HELTON DE SOUZA ZEFERINO - Eu fui buscar essa agenda, pelo

período da manhã eu estive aqui, nesta Casa, na Comissão de Saúde apresentando a Política
Hospitalar Catarinense. Às 13h eu me dirigi, juntamente com o Secretário Douglas e mais o
doutor Benedet, nós fomos a um prédio que está sendo construído ao lado da ACM, é, aquele
prédio existia a possibilidade, até porque o Benedet foi, porque o Benedet é um dos sócios do
empreendimento, enfim, que estão construindo. É, nós estávamos nesta época, justamente, é,

com bastante dificuldade com relação ao Hospital Celso Ramos, é, especialmente no que diz
respeito à questão da segurança contra incêndio. E surgiu uma possibilidade de, é, aquela
edificação que lá está sendo construído, enfim, o empreendimento, dizia-se que até o Hospital
Moinhos de Vento estava interessado em comprar uma parte no, daquela edificação.

Nós tivemos lá visitando, eu, Leandro e Benedet. É, desculpa, eu, Douglas e
Benedet. O Leandro não estava nessa agenda, é, se quiserem confirmar, o doutor Benedet é
um servidor do Estado, ele pode confirmar com os senhoreso está na minha agenda, também é

pública. O motivo pelo qual o nome de Leandro estar na agenda eu não sei dizer, eu sei que
neste dia eu estive com o Douglas Borba, juntamente com o doutor Benedet visitando uma
edificação ao lado da ACM na SC-401.

O SR. DOUGLAS BORBA - Está explicado, eu não me recordava...
O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) - E, que interessante, né,

porque das coisas que tem o nome das pessoas vocês não lembram, tem uma memória difícil
para lembrar. Mas tudo bem, faz parte. A gente respeita e faz ojulgamento que quiser depois.

O SR. DOUGLAS BORBA - Tem mais um fato interessante, ainda na, na conversa
que estava tendo com o Deputado Kennedy, é, sobre essas coincidências de cidade pequena e

tudo mais, é, e que é importante destacar aqui. Porque é algo que eu vejo que me afasta ainda
mais dessa história toda, Deputado, é, de Veigamed e tudo mais. É, o escritório, a Veigamed,
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Sb ASs EMBLETA LEGISLATTvA

WFDoE''AM
ela, ela, pelos depoimentos que foram tirados de Gilliard e depois também de um contador de

Biguaçu, ela estava pronta para se instalar em Biguaçu, inclusive, uma filial da Veigamed.
É, o Gitliard, que esteve nessa reunião, é, com a servidora Márcia no dia 4, se não me

engano, narrado por ela aqui, 3 ou 4, enfim, é, ele é, é cargo...isso aqui, agora, é o ambiente
coíeto pra falarìobre issõ, sobre esse assunto, porque ó um ambiente político. É, a esposa

dele é um cargo comissionado da Prefeitura de Biguaçu indicada pela minha oponente

histórica no Município de Biguaçu, que é uma Vereadora lá do Município e não vale a pena

eu expor isso, é, quem seja. Mas, enfim, é pra mostrar que não há qualquer ligação minha com
o Gilliard, é, náo há qualquer conexão. Isso dito, dito por ele, inclusive, é, essa situação. E a
segunda situação é que o escritório de contabilidade que estava sendo contratado pra abrir a

filial é um escritório também de um adversário político conhecido meu lá no Município de

Biguaçu, né, do atual Vice-Prefeito de Biguaçu, com o qual eu concordaria essa próxima
eleição.

Então, se eu tivesse qualquer ligação com uma empresa, ou qualquer indicação de

uma empresa ou se soubesse que qualquer empresa fosse se instalar em Biguaçu, por que eu

permitiria, ou diria, pra buscar justamente o interlocutor ligado a uma adversária política em

um escritório de contabilidade ligado a um, a um oponente político? Enfim, apenas ilustrar
aqui.

O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) - Simples. O senhor quer que

eu responda? O senhor vai se ofender se eu responder? Posso responder. (Pausa.) Não, vou
me omitir de responder o porquê que o senhor se aproximaria, o porquê que o senhor teria
feito o negócio.

Mas, obrigado, senhor Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Deputado Estadual Sargento Lima) - Deputado Sopelsa,

vossa excelência com a palavra.

O SR. DEPUTADO ESTADUAL MOACIR SOPELSA - Pois não, Deputado

Sargento Lima, senhores Deputados, senhores depoentes e senhores advogados.

A minha pergunta vai para o doutor Helton e pafa a senhora Márcia. Tudo isso que

está acontecendo aqui não teria acontecido se o processo de compra, se a viabilidade seguiu

os seus trâmites legais ou não, mas tudo isso está acontecendo porque houve o pagamento

antecipado. Se o pagamento antecipado não tivesse acontecido, poderia ter um processo de

uma compra que não obedeceu às regras normais, enfim, mas não haveria esse prejuízo para o

Estado.
O doutor Helton fala muito na nota fiscal, e que baseado na nota fiscal teria

acontecido o pagamento. A nota fiscal teria sido reconhecida pela senhora Márcia. Eu indago
o seguinte: quem foi a pessoa que puxou o gatilho, vamos chamar assim, como dizem, apertou

o botão? Quem foi a pessoa que, baseado nessas informações, disse o seguinte: vamos pagar

os trinta e três milhões. É possível que o doutor Helton ou a senhoraMárcía possam precisar

isso?
A SRA. nnÁnClq, REGINA GEREMIAS PAULI - Deputado, eu não tenho,

nunca tive essa autonomia.
O SR. HELTON DE SOUZA ZEFERINO - O que eu posso dizer pro senhor,

Deputado, é que uma vez que eu tenho uma nota que ela é certificada, eIa segue o rito normal

de pagamento.
O SR. DEPUTADO ESTADUAL MOACIR SOPELSA - Mas foi o senhor que

deu o prosseguimento para que ela chegasse a ter...?
O SR. HELTON DE SOUZA ZEFERINO - Claro que não, Deputado, claro que

não, a minha participação nesse processo, ela se resume à assinatura da ordem de

fornecimento. A partir daí, foi, são gerados mais 2 processos de pagamento, com 2 notas

fiscais, onde eu tenho uma certificação, ela é inserida no Sigef e é encaminhado pÍo,paraa
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w
Coordenação do Fundo Estadual de Saúde para efeito de pagamento. Não
minha, não tem despacho meu e não tem participação minha.

A SRA. tUÁnCrn REGINA GEREMIAS PAULI - Depurado, pos
O SR. DEPUTADO ESTADUAL MOACIR SOPELSA - Pode.

tem as

so continuar?

A SRA. UÁnCf,t REGINA GEREMIAS PAULI - No momenro em que o enrão
Secretário, ordenador da despesa, inverteu o processo, definiu a proposta sabendo que era
condição mínima para o prosseguimento da proposta o pagamento desta. Neste momento da
inversão do processo, ali jâ estava convicto de que ele sabia e de que ele negociou e ordenou
esse pagamento e definiu, tanto que colocou isso para a sociedade catarinense no dia 30 em
live numa coletiva com o Governador, que os equipamentos chegariam entre, entre 3 e 5. Ele
falou publicamente, inclusive, sabendo da condição da proposta, negociando e sendo
ordenador primrário de uma quantia de 33 milhões.

O SR. HELTON DE SOUZA ZEFERINO - Deputado, enfim, nós já estamos
falando há algumas horas sobre essa questão da, das notas fiscais, mas ó sempre importante a

gente destacar que no rito administrativo nós temos algumas pessoas que fazem atos, e aqui
nós temos uma, um recebimento, que foi dado numa, em 2 notas. Quando se fala, por
exemplo, em, nessa live, é,1á nós falávamos, inclusive, também pra questão dos respiradores
da Intelbras, que não se materializou. É, o que nós temos aqui, o senhor foi perfeito na sua
frase no início da sua fala quando o senhor diz: apesar de todas as inconsistências desse, é,

desse processo de compras, se não tivesse sido realizada a certificação dessa nota, nós não
estaríamos aqui hoìe.

O SR. DEPUTADO ESTADUAL MOACIR SOPELSA - Quer dizer, no seu
pensamento está comprovado que a senhora Má.rcía, pela assinatura dela, vamos dizer assim
para que fique claro para as pessoas, o aceite dela nesta nota provocou que o pagamento dos
respiradores fosse efetuado sem que houvesse a entrega. Quem fez o pagamento baseado
nesta nota imaginou que o produto teria sido entregue? Os equipamentos, os respiradores
estariam entregues?

O SR. HELTON DE SOUZA ZEFERINO - Deputado, não era o meu pensamento,
isso aqui é materializado. Nós temos 2 notas fiscais que foram assinadas e inseridas no Sigef.
Os senhores vão ter oportunidade, na próxima terça-feira, de conversar como o Coordenador
do Fundo, é, elâ os senhores vão entender um pouco melhor de como é que foi realizado esse

processo de pagamento.
A SRA. NIÁnCr,t REGINA GEREMIAS PAULI - Deputado.
O SR. DBPUTADO ESTADUAL MOACIR SOPELSA - Satisfeito. Pois não,

Mârcia?
A SRA. vtÁnCr.L REGINA GEREMIAS PAULI - Desculpe, se eu puder

complementar ao final.
O SR. DEPUTADO ESTADUAL MOACIR SOPELSA - Claro.
A SRA. UÁnCf,t REGINA GEREMIAS PAULI - Eu gosraria de deixar claro que

todos que tramitaram este pagamento, do ente que negociou sabendo da condição de
pagamento, noticiou ela desta pessoa até o ponto final, todos, todos ali (o advogado Paulo
Cesar Schmitt fala com o senhor Douglas Borba), saindo da SGA, adentrando na
Coordenação do Fundo, a gerente de Orçamento, o gerente Financeiro, que são as pessoas que
apertam o botão, todos sabiam que os equipamentos não estavam e que o pagamento era
antecipado.

O SR. DEPUTADO ESTADUAL MOACIR SOPELSA - Eu estou satisfeito,
Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Estadual Sargento Lima) - Muito obrigado.
O SR. DEPUTADO ESTADUAL MOACIR SOPELSA - Para mim ficar

claríssimo de que, é...eu não posso, de forma alguma, isso é uma avaliação que faço, como
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w
que acontece o pagamento de trinta e três milhões, Secretiário Helton, que vossa excelência
tenha confiado, mas sabendo que esses equipamentos seriam importados e a nota fiscal
chegou 4 ou 5 dias depois de confirmadaa compra, depois de autorizada a comprao como é
que um produto deste poderia ter chegado em tão curto espaço de tempo, se os produtos eram,

pelo menos de conhecimento de todos, que tinha dificuldade paÍa comprar e que seriam

produtos que vinham importados? Seria uma rapidez que qualquer um poderia ter imaginado
que o produto não tinha chegado, ou tinha acontecido um milagre para esse produto estar à

disposição da Secretaria da Saúde.

Esse é o meu entendimento. Obrigado, Presidente.

O SR. HELTON DE SOUZA ZEFERINO - Deputado, só para, só para...

O SR. DEPUTADO ESTADUAL MOACIR SOPELSA _ O Secretário Helton
qu'er fazer...

O SR. HELTON DE SOUZA ZEFERINO - Só para informar ao senhor que a

emissão da nota fiscal, não fui eu que pedi. Quando essa nota fiscal foi emitida, é, ela foi
recepcionada por alguém que fez o devido recebimento. Então, é, quando o senhor diz que

não saberia se teria a capacidade de entregar no dia 7 ou não, se não tivesse chego dia 7,

chegasse dia 8, dia 9 ou não tivesse sido entregue, se não tivesse sido realizada a certificação
dessa nota, nada teria acontecido.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Estadual Sargento Lima) - Muito obrigado,
Deputado Sopelsa.

O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) - Senhor Deputado, só mais

uma última situação com o Douglas. Ele falou aqui de conversa pelo WhatsApp com a
Márcia, com o Helton, e eu fiz um comparativo de conversas que ele fezo e ele disse que

apagou as conversas que e\e fez com o Leandro, porque o celular dele estava lotado, a

memória estava lotada. Eu, a Perícia vai mostrar isso, a gente vai ter acesso à Perícia. O
senhor apagou só as conversas que tinham com o Leandro ou fez aquele rapa direto no

celular?
O SR. DOUGLAS BORBA - Não, Deputado, assim, na verdade eu tinha um,

apenas um número, e nesse eu concentrava uma vida, ah, os meus contatos pessoais e também

os institucionais e profissionais. É, eu, por zelo, é, ao Estado e também zelo ao meu trabalho,

eu dei preferência e preservei aquilo que era inerente ao trabalho, sempre fiz isso. Tem uma

memória, é, do trabalho, todas as conversas com Secretários e tudo mais, tudo ali.
É,, e aí, essas conversas que, de grupo, essas conversas individuais que não tinham o

porquê ser arïnazenadas, porque não continham nenhum, nenhuma informação relevante para

eu ter no futuro, era comum, era muito habitual eu, no final de semana, fazer a limpa para

liberar a memória pra eu ter o cuidado de fazq os backups necessários a manter no celular.
O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) - Então o senhor escolheu as

mensagens que iria pagar?

O SR. DOUGLAS BORBA - Não é, náo é um processo de escolha, Deputado, é o

processo daquilo que não importa. O celular, cada um, é um item pessoal de todos nós.

O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) - Sim, sim, porque tem dois

modelos de apagar as mensagens. Tem aquele que você vailâ, separa as mensagens, digita o

número, faz alimpa e daí limpa tudo. E tem aqueles que vai apagando, um â gm, conforme

você quer. Então vìcê disse què foi apagando um a um, conforme você queria. É isso.

O SR. DOUGLAS BORBA - É, aquilo que não interessava pra me manter como,

como, como, enfim, não tinha o porquê manter conversas, bobagens, enfim, então acabava...

O SR. RELATOR (Deputado Estadual lvan Naatz) - Entendi, não foi tudo, foi só

parcialmente apagado.
O SR. DOUGLAS BORBA - Eu preservava, a, a regra era excluir aquilo que não

interessava, e eu preservava as mensagens que...inerentes ao meu trabalho.
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;í{

DO ESTADO DE SANTA CATARINA

O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) - Obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Deputado Estadual Sargento Lima) - Deputado

daLuz, consulto se vossa excelência tem algum questionamento, alguma coisa a fazer? Não?
(O senhor Deputado Estadual Fabiano da Luz acena negativamente com a cabeça.)
Senhores Deputados, eu ouvi diligentemente cada uma de vossas excelências, ouvi a

declaração das testemunhas, e agora eu vou me tomar a liberdade, com 2 Deputados amigos
meus aqui dentro dessa CPI, para utihzar de exemplo ao ponto que eu quero chegar. Sei do
máximo respeito e do zelo que o Deputado João Amin tem com a sua família. E um
Deputado, senhor Douglas, que é filho de um Senador da República, talvez uma das mais
eminentes figuras políticas da história do Estado de Santa Catarina. E ele nunca ocupou o
cargo de Secretiário-Geral do partido dele, e tem um histórico político dentro desse partido,
militante e atuante.

Quero usar também o exemplo Deputado Cobalchini. Perguntei-lhe agora há pouco.
Ele disse: "quantos anos por quê?" Eu não vou fazer a conta total no geral, porque a gente vai
acabar revelando a idade do Deputadoo mas desde 1984 ele está dentro do partido que ele
pertence e também não ocupou esse cargo.

O que eu quero dizer como isso? Que quando o senhor disse: "Olha, eu, em uma das
publicações que tinha sido convidado para ocupar esse cargo..." Por que eu usei o exemplo do
Deputado João Amin? Porque isso é uma coisa que nem pai faz para filho, nem pai faz para
filho, convidado de honra do partido, convidado pelo Governador para fazer, para integrar,
dentro, como Secretário-Geral do partido.

Então, façam a conta, desde 1984, também não teve o privilégio, esse privilégio que
o senhor alcançou em meses como filiado ao PSL. Então é uma coisa que nem com os mais de
30 anos você consegue e nem é um negócio que é feito de paipara filho, o que denota e fica
clara uma evidente confiança e bem querência do Governador do Estado para com o senhor.

Vamos adiante, também por indicação e por confiança lhe foi entregue, no meu
entendimento, dentro do Executivo, uma das cadeiras mais importantes dentro do Estado, sem
demérito às demais, mas na verdade o Chefe da Casa Civil é o elo de ligações entre as

Secretarias, entre o Executivo, entre o Legislativo, mais uma benesse também que, não vou
dizer que é de pai para filho porque a gente não teve essa situação ainda, histórica, no Estado
de ter um pai que fosse Governador e estendesse isso ao filho.

Não é o que causa estranheza, porque segundo a declaração do senhor, e o senhor
confirma que deu ciência ao Governador no dia 16, ex-Secretário Helton.

O SR. HBLTON DE SOUZA ZEFERINO - Dia 15.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Estadual Sargento Lima) - Dia 15, um dia antes
ainda. Do dia 15 até o dia22, um homem que é de total confiança do Governador do Estado,
do dia 15 até dia22, isso são o quê? Seis dias, quase uma semana, onde praticamente isso lhe
foi comunicado: "Olha, nós levamos aí um calote, nós pagamos algo que a gente não tem a
menor possibilidade de afirmar que sim, que ele vai ser entregue ou que, no mínimo, eles
existam."

E nesse meio tempo, e detalhe, respiradores, que são um objeto que na época era o
objeto de desejo por todos os Governadores da Federação. Em todo o território nacional quem
possuía um respirador tinha dinheiro na mão e era o objeto de desejo de todos os
Governadores e de todos os Secretários de Saúde. Nesse meio tempo, do dia 16 até o dia22, o
Governador não entrou em contato com senhor ele falou assim: "Poxa vida, hein, meu Chefe
da Casa Civil, oh meu Secretário, puxa vida, que calamidade, que catástrofe." Ele não...essa
informação que eu quero confrontar dos 2 senhores. Em uma semana ele não esboçou, assim,
ficou passivo: "Seja o que Deus quiser, não vou conversar nem com um nem com outro, eu

vou ficar aqui assim esperando o que vai acontecer. Vamos ver, porque de repente pode ser
que apareça."
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É inadmissível isso. Nem com o Secretário da Saúde, que é o responsável direto por

isso, olha, era a preocupação de todo Secretário da Saúde, de todo Governador ter esse

equipamento na mão, e o seu braço direito ali, o seu Chefe da Casa Civil, e durante 7 dias

nem os senhores nem nada. Ele não falou assim, nem uma vez assim: "Venham aqui

conversar comigo, vamos conversar. Olha, talvez essa ligação da Veigamed veio de dentro de

um presídio, porque pode ser, porque, às vezeso eles ligam de dentro do presídio e dão um
golpe nos outros." Não poderia ser, em nenhum momento ele falou isso pro senhor, nem pro

senhor, nestes 7 dias, do dia 16 ao día 22? Ou falasse assim: "Como vamos resolver esse

problema dos respiradores?"
Esse é o meu...de confrontar, porque eu preciso da resposta dos senhores.

O SR. DOUGLAS BORBA - Perfeito. Vou responder por mim, primeiro em

relação ao partido, né, ao PSL. Na verdade, a gente tá falando aqui que de PP e MDB, os dois

partidos mais tradicionais de Santa Catanna, Deputado João e Deputado Cobalchini.
O SR. PRESIDENTE (Deputado Estadual Sargento Lima) - Eu estou falando da

construção de um elo de confiança entre o senhor e o Governador.
O SR. DOUGLAS BORBA - Mas eu posso justificar, senhor Presidente?

O SR. PRESIDENTE (Deputado Estadual Sargento Lima) - Hum, hum'
O SR. DOUGLAS BORBA - É, e hmbém são partidos, além do histórico, com

grande capilaridade e com grande de filiados. Então, de fato, escolher entre os seus filiados, é,

posições para determinados cargos do partido é uma missão, de fato, muito mais complicada.

Do que PSL, no momento em que eu fui convidado pelo Presidente Fábio e pelo Governador
para assumir a Secretaria num, numa divergência interna que ele teve os seus Deputados,

enfim, e que naquele momento foi constituído um novo momento, e, e) e) e aí colocaram meu

nome ali, assim como colocaram o nome de outras pessoas, até sem a expressão política do

naipe dos,Deputados aqui, é, presentes.

É, contesto também a questão da benesse da Casa Civil, acho que foi a maior bucha
que eu jâ tive na minha vida, e isso se comprova agora, nesse momento infernal que venho
passando por não ter cometido absolutamente nada. E reitero, é, ao senhor que, é, eu fiquei
sabendo, é, da aquisição desses respiradores e da não entrega e do pagamento adiantado,

enfim, aí o Helton detalhou pra gente é o que acontecera no processoo é, da Veigamed no dia
22 de abril. Eu não tinha conhecimento que o Secretário Helton játinha tido esse contato com
o Governador, e não estive nesse encontro. O Helton pode confirmar, enfimo mas não estive

nesse encontro.
Agora, o que foi feito entre o dia 15 e o dia 22, aí eu acho que o Secretário Helton

pode...
O SR. PRESIDENTE (Deputado Estadual Sargento Lima) - Quer dizer que o

Governador não falou com o senhor sobre o assunto respirador no dia 15...

O SR. DOUGLAS BORBA - Mais uma, mais uma vez eu vou dizer, Deputado, que

as questões durante a pandemia elas saíram da, é, da, da, saíram da habitualidade.
O SR. PRESIDENTE (Deputado Estadual Sargento Lima) - Sim.

O SR. DOUGLAS BORBA - Saíram da habitualidade, e inclusive do contato

existente entre eu e o Governador. Então esse foi o momento em que o Secretário Helton
provocou essa reunião e disse: "Olha, nós temos um problema pra resolver." E na rua, ali, na

presença minha, do Governador e do Chefe de Gabinete do Governador, os problemas, e a
partir dali foi uma cofferia pra gente tentar, primeiro, viabilizar novos ventiladores, na manhã

do dia seguinte a gente já foi na WEG, conversar com os representantes da WEG, enfim, e

uma correria também, é, de, é, pedido pelo Governador e pelo Secretário Helton, de buscar as

informações pra gente desvendar e o que tinha acontecido junto às autoridades responsáveis,

enfim.
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Então, a partir do dia 22 para frente

inclusive por mim, enquanto Chefe da Casa Ci

/-r_ i:ls ìI
lj

I

, eu sei todas as

vil, que também
narrei aqui no meu depoimento.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Estadual Sargento Lima) - Satisfeito.
Ex-Secretário Helton, então do dia 16 até o dia 22 o Governador não tocou nesse

assunto como o senhor? Assim, não abordou de forma alguma?
O SR. HELTON DE SOUZA ZEFBRINO - Deputado, eu não posso responder

pelo Governador. Na verdade, eu passei a informaçáo pra ele a respeito do que tinha
acontecido na PGE e aí quero crer que ele deva, é, ter entendido que a orientação da PGE era
adequada, mas eu não posso responder por ele.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Estadual Sargento Lima) - Sim, mas não houve
assim: 'oOh, meu Secretário!"

O SR. HELTON DE SOUZA ZEFERINO - Não.
O SR. DEPUTADO ESTADUAL VALDIR COBALCHINI - Senhor Presidente,

30 segundos.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Estadual Sargento Lima) - Fique à vontade.
O SR. DEPUTADO ESTADUAL VALDIR COBALCHINI - Eu, cada um

responde pelo que faz, da experiência que eu tenho. O Governador precisa saber,
imediatamente, de situações como essa. Não pode esperar 15 dias, nem2 dias, nem 2 horas,
suspenda tudo que estiver fazendo e comunica ao Governador, porque a partir daí, certamente,
que vai se deflagrar um processo. Porque eu não consigo acreditar um negócio desses, porque
eu vou dizer, eu conheço alguns que foram Governadores, que se tivesse acontecido isso nos
seus governos, avisar 15 dias depois do fato, imediatamente o Governador iria exonerar esse
Secretário.

Não estou falando da situação específica, mas não tem, muito difícil uma situação
como essa e uma falta de comunicação interna. Isso é uma deslealdade, se isso é verdadeiro, é
uma deslealdade com aqueles aos quais nós estamos servindo, que tem que ter a informação.

Eu queria fazer essa observação, e se o Governador ouviu isso no dia 16,
tardiamente, é verdade. Mas, se no mesmo dia não tomou nenhuma providência, também é
muito estranho.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Estadual Sargento Lima) - Senhores, também
para conhecimento de todos, 2 documentações aqui que foram entregues para mim e que é
pertinente que eu leve ao conhecimento de todos. Foi o entregue do pedido de habeas corpus
da senhora Mârcia.

Quero também salientar aos senhores que no artigo 43, lâ parâgrafo 3" da
Constituição do Estado de Santa Catarina, que diz que as Comissões Parlamentares de
Inquérito terão poderes de investigação próprios de autoridades judiciais. A maior autoridade
dentro dessa Casao senhores, é o cidadão catarinense, aqui representado pelos Deputados,
concluindo-se dessa forma que a maior autoridade dentro da Assembleia Legislativa do
Estado de Santa Catarina é a figrna do Deputado, legitimado pelo escrutínio dos votos, ou
seja, pela vontade única do cidadão.

A CPI tem, sim, amplitude e abrangência de uma instrução judicial como qualquer
outra, mas com algumas diferenças. Eu vou elencar as diferenças aqui: o amplo acesso e a
possibilidade de leitura dos autos, coisas que em outros foros, não acontece. O livre acesso
das testemunhas e seus advogados, como nós podemos observar aqui durante todo o período.
Vem, chama pelo ombro, pega pela mão, pode conversar, estendidos todos esses direitos aqui.
Inclusive pela defesa da Seção de Santa Catarina da Ordem dos Advogados do Brasil nos foi
também enviado um requerimento para que pudessem acompanhar as atividades da Comissão
Parlamentar, dois representantes da OAB, sendo ele o seu Thiago Souza de Albuquerque e o
seu doutor Eduardo Goeldner Capella. Pergunto se um dos dois se encontra nessa sala? O que

t07
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w
dá maior amplitude ainda e maior liberdade e segurança aos trabalhos dos advogados nesta

sala.
Tudo isso é a confirmação da transparôncia e da forma muito mais do que

democrática que esta Comissão trabalha e que ela conduz os seus trabalhos. Isso é importante,

porque o cidadão catarinense tem ideia da forma como estão sendo conduzidos os trabalhos

dessa CPI por todos aqueles que aqui estão presentes. Quero agradecer a cada uma das

testemunhas que foram chamadas hoje aqui, vou estender um prazo de 5 minutos para cada

uma das testemunhas, para que elas possam fazer suas considerações finais.
E, obviamente, seguindo o cavalheirismo, primeiro a senhora, dona Márcia, e

posteriormente os outros dois senhores serão também serão beneficiados com esse benefício,

algo que possa contribuir ainda mais para esta Comissão Parlamentar.

A senhora tem cinco minutos.
A SRA. UÁnCrn REGINA GEREMIAS PAULI - Eu gosraria de lamentar a

experiência que tive, sobretudo do dia 12 de março até o dia da minha exoneração, 24 de

abril, a desconstrução de uma organizaçáo interna de trabalho proposta. Gostaria de ressaltar,

quando o Deputado Kennedy mencionou atrás, ali, se os Superintendentes eram convocados

ou não, se estava na Portaria ou não. Numa oportunidade, numa única oportunidade em que

eu estava em reunião na SGA, naquele dia eu recebi ligação, ou áudio, do então Secretário de

Estado e ele disse: o'Onze horas, ou meio dia, teremos uma reunião. Então, aguardaremos até

seu expediente aqui." Os nossos expedientes foram transferidos para a Defesa Civil. Então,

sim, nós estávamos todos convocados, é, inclusive ouvíamos, é, não tão formais expressões

do então Secretário de Estado, dizendo que os Superintendentes que não estavam ali ját

estavam com os seus avisos prévios, fazendo referência àqueles colegas que ali não estavam.

Abre aspas "fulano jâ estâ de aviso prévio" fecha aspas. Isso a gente ouvia também, porque

não estava dando o expediente ali.
(O senhor Douglas Borbafala com seus advogados.)
Assumiu formalmente dia 3 de fevereiro, em portaria publicada em Diário Oficial.

Fui exonerada dia 24 de abril do cargo, e lhes digo que, rapidamente, muito rapidamente, nós

já temos o sentimento de lamentar a gestão em que eu fui diretamente subordinada.

Boa noite a todos.
(O Presidente, Deputado Sargento Lima, se ausenta por um breve momento do

recinto.)
O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) - Secretário Helton.

O SR. HELTON DE SOUZA ZEFERINO - Bom, eu só gostaria de reforçar então

que nós temos, na noite de hoje nós escutamos muitas informações, informações que

esclarecem um pouco mais do que aconteceu na compra desses respiradores. Mas volto
afirmar para todos aqueles que nos ouvem, paÍa os senhores Deputados que aqui estão, que

todo este processo, ele não teria tomado a dimensão que tomou caso nós não tivéssemos, é,

tido a materialidade de uma certificação, nas duas notas fiscais, por parte da servidora Márcia,
que obviamente desencadeou o processo de pagamento na Secretaria.

Então, é aqui que está, é, o foco disso, é aqui que nós devemos, é, entender e,

obviamente, as explicações, elas devem partir deste processo, porque é aqui que nós temos o

atestado ou a certificação de algo que não chegou. Então, é só pra deixar claro pra todos que,

é, a caneta, enfim, ou coisa que o valha que deu origem a esse processo de pagamento, ele

surge a partir do momento que eu tenho certificação em nota fiscal.
Muito obrigado a todos e boa noite.
O SR. RELATOR (Deputado Bstadual lvan Naatz) - Douglas.
O SR. DOUGLAS BORBA - Muito obrigado, Deputado-Relator Ivan Naatz, eu

quero agradecer a essa CPI, é, mais uma vez manifestar meu profundo respeito à Assembleia

Legislativa do Estado de Santa Catanna, com quem tive a oportunidade de conviver, enquanto
108
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Secretário de Estado, durante 1 ano e 4 meses e 10 dias. É, esse respeito que tenho ao
da CPI, que a gente vê aqui que consegueo de fato, aprofundar ainda mais aquilo tudo
sendo investigado pelas autoridades competentes, e isso é importante para esclarecimento de
todos os fatos que permeiam essa compra.

Então, parabenizar a condução do Presidente Lima, parabenizar a condução, é, de
todos os Deputados, do Relator e todos que compõem a Comissão. E, de igual forma,
manifestar o meu profundo respeito, profundo respeito às instituições do Estado de Santa
Catarina, ao Poder Judiciário, ao Ministério Público do Estado de Santa Catarina, ao Tribunal
de Contas do Estado de Santa Catarina e também ao Poder Executivo do Estado.

Enquanto a minha passagem pela Secretana da Casa Civil, tentei ao máximo
aproximar essas instituições, é tratar como bem, bem, sempre, sempre falei, problemas de
Estado, conversando com todas as instituições, e esse respeito às instituições fazem com que,
éo eu encare hoje a condição que estou, detido, é, preventivamente, como um instrumento que
a Legislação, de fato, prevê; e como advogado, eu tenho que encarar isso de maneira firme,
forte, porque eu sei que é uma prerrogativa legal e que, se o Ministério Público pediu e o
Poder Judiciário acatou, é pra melhor solucionar todo esse problema que vem acontecendo.

E eu tenho muita esperança, muita fé, ainda mais depois de hoje, tantos
esclarecimentos tragos aqui, que esse processo ao qual eu fui envolvido injustamente, restará
comprovado que, é, náo teve qualquer participação ou qualquer mando do então Chefe da
Casa Civil do Estado de Santa Catarina, Douglas Borba.

É importante dízer, é, ainda que as investigações estão avançadas lá no âmbito
policial, no âmbito do Ministério Público e, pelo que tudo indica e por tudo que a gente tem
lido, não é, e os senhores também, e até pelo que eu tive notícia que foi falado na imprensa e,

e, e da própria coletiva de imprensa, é, da Força Tarefa, não há indícios de comrpção, não há
indícios de que, é, alguém do Poder Público ganhou alguma coisa nesse negócio.

Só reforça que o que houve foi, de fato, um processo desastroso na Secretaria da
Saúde, que começou errado e, como tudo que começa errado, termina errado. E as dezesseis
pessoas comentadas aqui pela Secretátria, pela Superintendente Márcia e também pelo
Secretário Helton, que atuaram nesse processo, todas elas já foram ouvidas, ou pela CPI ou
pela Força Tarefa, e nenhuma das dezesseis pessoas diz que o Douglas participou em qualquer
momento, a maioria delas, inclusive, nem sabem quem é Douglas.Á.

E impossível, senhores, que o Douglas tenha exercido qualquer influência na compra
desses respiradores e que as dezesseis pessoas que paÍticiparam desse processo venham aqui
dizer que não conhecem, que o Douglas nunca ligou para pedir pagamento, como a gente jâ
ouviu no depoimento do José Florêncio, que o Douglas nunca ligou no setor financeiro para
pedir agilidade, que, enfim, não existe.

Assim como todos os servidores da Defesa Civil em, e até mesmo o próprio
Secretário da Defesa Civil esteve aqui, e há inclusive o processo administrativo onde o
Secretário da Defesa Civil coloca isso por escrito, dizendo que o Douglas não teve
participação nenhuma no processo de contratação do Hospital de Campanha. Todos os
servidores da Defesa Civil que passaram aqui também afirmaram isso, categoricamente,
quando perguntado pelos senhores. Então, senhores, eu reafiÍmo que eu não outorguei
procuração pra ninguém falar em meu nome, seja em processo de Hospital de Campanha
muito menos em processo de aquisição de respiradores.

Para finalizar, senhor Presidente, eu digo que não se pode tercekizar
responsabilidades, já usei essa frase aqui na terça-feira passada e volto a repetir, porque a

responsabilidade, de fato, ela tem que ser apurada, e ainda há uma discussão de onde está,
efetivamente, a responsabilidade. O Deputado Sopelsa, com toda sua sabedoria, disse: "Quem
apertou o botão? Isso ainda não está esclarecido."

I

I
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Eu só tenho wa certeza, não fui eu. Assim como não fui eu que participei de cada

um dos outros 16 atos desse processo desastroso de compra do governo do Estado.

Eu nunca considerei, Superintendente Mârcia, Secretário Helton, que vocês quiseram

errar. Eu mandei uma mensagem para a servidora Márcia no dia 27 de abril me solidarizando

com o momento que ela teve de afastamento das suas funções, porque eu entendia que não era
justo a maneira como estava acontecendo ali, só ela diante de um processo tão desastroso.

Entendia, sim, que havia elïos, mas que era injusto.
Numa vídeochamada no día 29, eu, o Secretário Helton, o Governador Moisés, o

PGE Alisson, fizemos uma vídeochamada para o Governador naquele momento, o
Governador pediu que eu e o Alisson participássemos, pro Helton, pro Governador acatar o

pedido de exoneração do Helton. Nós choramos na live, eu chorei, me sensibihzado com o
momento que o Secretário Helton era mais um membro da nossa famflia, da grande famflia
governo Moisés, das 53 estruturas que tentavam, ao máximo, umas ajudar as outras, e a gente

sempre lamenta quando um Secretário lamentava, quando um Secretário saía desse governo.

Vocês nunca quiseram erÍar, a Saúde nunca quis errar. Na minha opinião, digo, não

houve mâ-fé. Entretanto, senhores, eu estou preso hoje, preventivamente, por algo que, de

fato, eu náo ftz, não conhecia e não participei. Eu tô preso por depoimentos confusos e

contraditórios, versões...
O SR. PRESIDENTE (Deputado Estadual Sargento Lima) - Para a conclusão.
O SR. DOUGLAS BORBA - Perfeito. Versões que se alternavam. Mas, de fato,

senhores, ainda há tempo de se fazer justiça; comigo, pelo menos. Quando forem dormir, na

noite de hoje, lembrem onde estou e o que motivou eu estar lá. Amanhã eu posso sair, amanhã

pode ser feita justiça. Eu só dependo de vocês. Que essas versões deixem de ter dualidade e

que sigam o caminho da verdade.
Eu não sei se eu devo alimentar essa esperança, afinal de contas o julgamento final

não é aqui, o julgamento final é divino, nada que a CPI concluir, que o Ministério Público
concluir, que o Poder Judiciário concluir vai mudar o julgamento divino.

Obrigado a todos, boa noite.
O SR. PRESIDENTE (Deputado Estadual Sargento Lima) - Muito obrigado às

testemunhas, aos senhores defensores. Eu peço à assessoria que os conduzam. Tenham uma

boa-noite de descanso.
(Os depoentes, acompanhados de seus respectivos advogados, deixam o recinto.)
Consulto os senhores Deputados, que diante de vários depoimentos aqui possam ter

apresentado novos nomes, ainda acolho, para essa reunião ainda, algum possível

requerimento, mesmo que de forma verbal.
(Pausa.)
O SR. DEPUTADO ESTADUAL VALDIR COBALCHINI - Senhor Presidente,

quais são os próximos depoimentos, é na próxima terça-feira?
O SR. PRESIDENTE (Deputado Estadual Sargento Lima) - Na próxima terça-

feira.
Então, concluo a reunião de hoje convocando uma próxima reunião para terça-feira,

próxima teÍça, às 17h... às 16h, porque houve mudança.

Muito obrigado a todos. (Ata sem revisão dos oradores.) lTranscrição e revisão:

taquígrafo Eduardo Delvalhas dos Santosl

DEPUTADO ESTADUAL SARGENTO LIMA
PRESIDENTE DA CPI
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2" SESSAO LEGISLATIVA DA 19" LEGISLATURA
COORDENADORIA DE TAQUIGRAFIA DAS COMISSÕES

ATA DA 8u REUNIÃo DA CoMISSÃo PARLAMENTAR DE INQUÉRITo
coNSTITUÍu,q. pELo aro DA pREsInÊncrn N' 011-DL, DE 2020, rARA
INVESTIGAR possÍvnr, pnÁrrc.l DE ATos rrÍcrros RELACIoNADA À
DTSnENSA DE LICITIçÃo N' 7s4r2020 RBALIZ^D^ rELA SECRETARIA DE
ESTADo nl s,q.únn, eun RESULToU NA coNTRATAçÃo DA EMnRESA
vEIGAMED MATERIAL tuÉnrco E HospITALAR ETRELI, TENDo poR
OBJETO A AQUISIçÃo DE 2OO RESPIRADoRES PULMoNARES Ao CUSTo
TOTAL UB n$ 33.000.000,00, REALTZ^D^ NO DIA 16 DE JUNHO nn ZOZO, ÀS
r7H, No ,tuorrónlo DEpUTADA aNToNTETA DE BARRos, DA ASSEMBLEIA
LEGISLATIVA DO ESTADO DE SANTA CATARINA, POR
vIDEocoNrnnÊNcrl

O SR. PRESIDENTE (Deputado Estadual Sargento Lima) - Muito boa-tarde a
todas, boa tarde a todos, a todos aqueles que nos acompanham pela TVAL, que nos ouvem
pela Rádio Digital Alesc e àqueles que nos acompanham também pelas suas mídias digitais.

Havendo quórum regimental, declaro abertos os trabalhos da 8" reunião ordinária da
Comissão Parlamentar de Inquérito constituída pelo Ato da Presidência n" 01l-DL, de 2020.
Estão presentes nesta reunião o Deputado Sargento Lima, Presidente; o Deputado Valdir
Cobalchini, Vice-Presidente; o Deputado Ivan Naatz, Relator; o Deputado Fabiano daLuz; o
Deputado Felipe Estevão; o Deputado João Amin; o Deputado Kennedy Nunes; o Deputado
Milton Hobus; e o Deputado Moacir Sopelsa.

Consulto vossas excelências, Deputado Moacir Sopelsa e Deputado Felipe Estevão,
sobre a qualidade do áudio aí.

O SR. DEPUTADO ESTADUAL MOACIR SOPELSA - Tudo bem, está o.k.
O SR. DEPUTADO ESTADUAL FELIPE ESTEVÃO - Tudo perfeito, senhor

Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Deputado Estadual Sargento Lima) - Inicialmente,

coloco em discussão e votação as atas das 6 e J" Reuniões ordinárias encaminhadas aos
senhores Deputados por meio do aplicativo de mensagens e também por e-mail.

Em discussão. (Pausa.)
Não havendo quem as queira discutir, em votação.
Aprovadas as atas das 6' e da7" Reuniões.
Senhores Deputados, recebemos o Ofício no 565, da Casa Civil, solicitando o

encaminhamento do cronograma dos trabalhos da Comissão Parlamentar de Inquérito
contendo dia e hora estabelecidos para a oitiva das eventuais testemunhas que sejam
Secretários de Estado e servidores públicos estaduais, bem como seja oportunizada
preferencialmente a oitiva telepresencial, em razáo das medidas de enfrentamento à Covid-
t9.

Vou solicitaÍ ao senhor Deputado Ivan Naatz, Relator, que informe a assessoria
qual o cronograma dos trabalhos nas próximas semanas para que se possa responder, se tem
o cronograma disponível.

O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) - Boa tarde, senhores
Deputados, e a quem nos acompanha.

Bom, nós preparamos um cronograma de trabalho da seguinte forma: nessa... nós
temos três requerimentos aqui extrapauta que a gente pode discutir já. Eu gostaria de discutir

1
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WF
em conjunto os requerimentos de ouvida de pessoas. Se o senhor tivesse os requerimentos
ou quisesse me autorizar a discutir em conjunto para a gente construir a pauta dos

extraordinários... (Dirige-se ao senhor Presidente da CPL)
Bomo nós temos aqui um requerimento, senhores Deputados, de diligência à força-

tarefa para informar quanto foi recuperado dos valores e se esses valores estão à disposição
do erário catarinense. Por quê? Porque eu tenho lido, tenho ouvido que o Estado já
recuperou quase R$ 13 milhões, que a Operação já recuperou, mas, na verdade, a
informação que eu tenho é que os 11 milhões bloqueados numa conta de uma empresa de

São Paulo, cujo sócio era sócio de um sócio de uma empresa... esses 11 milhões não foram
encontrados na conta da Veigamed, foram encontrados numa conta de uma terceira
empresa, esses valores estariam sub judice, e essa empresa estaria contestando esses valores.

Portanto, a informação de que o governo recuperou R$ 11 milhões precisa ser

confirmada pela CPI, porque se esses valores estiverem sub judice e a empresalâ na frente
provar que eles não têm relação nenhuma com a investigação da Veigamed, serão

devolvidos, eo aí, a informação pode ser equivocada.
Então, é o primeiro requerimento que apresento a vossas excelências para

aprovação, para saber efetivamente como está essa questão dos bloqueios, se estáo sub
judice ou sejá entraram na conta.

Eu preparei aqui para dia o 2316, às 17 h, a reinquirição do Leandro Adriano de

Barros e do Luiz Felipe Ferreira. O Leandro de Barros foi uma das primeiras pessoas que a
gente ouviu aqui, o advogado que está preso. Quem acompanhou aquele depoimento sabe

que de lâpra cá muita coisa precisa ser clareada. Ele, ele... na verdade... desculpa... Então, o
Leandro falou aqui que não conhecia o Douglas o etc., etc., uma série de acusações que

depois ficaram corroboradas, inclusive, está preso por ordem dessas alegações. E o Luiz
Felipe Ferreira, a entrevista que ele deu hoje ao Upiara, hoje ou ontem, né, exige que ele

volte aqui para conversar conosco.
Então, apresento a vossas excelências esses dois requerimentos, um de reinquirição

do Leandro de Barros e do Luiz Felipe Ferreira para o dia23l6, presencial.
O SR. DEPUTADO ESTADUAL KENNEDY NUNES - Senhor Presidente...

O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) - Sim, claro.
O SR. PRESIDENTE (Deputado Estadual Sargento Lima) - Prossiga.

O SR. DEPUTADO ESTADUAL KENNEDY NUNES - Eu vi esse ofício da

Casa Civil e... é claro que os depoimentos aqui são todos públicos, né, os que nós vamos

tomar, mas eu queria que vossa excelência pedisse para a Procuradoria da Casa ver até que

ponto que nós temos que atender esse ofício mediante uma coisa... porque ali no ofício diz
que quer saber quem são os depoentes, sejam funcionários ou caÍgos comissionados, e dar a
possibilidade de ser feita a ouvida, a oitiva de forma não presencial. Eu não gosto disso,

sabe? Eu acho que nós precisamos ter uma certa independência por conta que nós não somos

ligados ao Executivo, nós estamos investigando o Executivo.
O SR. PRESIDENTE (Deputado Estadual Sargento Lima) - Sim, Deputado,

mas primeiro vamos colocar em votação os requerimentos ali...
O SR. DEPUTADO BSTADUAL KENNEDY NUNES - Ah, o.k.
O SR. PRESIDENTE (Deputado Estadual Sargento Lima) - ... inclusive, esse

requerimento de vossa excelência aqui que, pelo fato de ser extrapauta, eu vou colocar para

votar por último, tá, tendo em vista os seguintes ali... assim, para seguir a sequência.

Também recebemos uma petição...
O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatò -É que foi questionado com

relaçáo ao cronogr ama...

O SR. DEPUTADO ESTADUAL KENNEDY NUNES _ É...

2
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l

fazer uma reunião de avaliação de resposta de ofícios, de documentos que chegaram à CPI e

de resposta a requerimentos que os Deputados apresentaram. Na próxima quinta-feira, não
nessa agoÍa, na outra, em vez da ouvida de testemunhas, senhor Presidente, a gente fazer
uma reunião de trabalho para avaliar a resposta de ofícios.

Essa é a sugestão de pauta que eu tenho até a próxima quinta-feira. Depois, eu
tenho outro tema para discutir, senhor Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Estadual Sargento Lima) - Muito bem.
Comunico aos senhores também que recebemos uma petição enviada pelos

procuradores do senhor Fábio Deambrosio Guasti, convocado para depor na data de hoje,
expondo o seu direito de silêncio e solicitando o não comparecimento à oitiva desta
Comissão.

Damos também conhecimento aos senhores do despacho/decisão proferida pelo
juízo daCãmara Criminal da Região...

O SR. DEPUTADO ESTADUAL JOÃO AMIN _ Presidente...
Sobre o primeiro item da discussão, sobre o ofício do senhor Fábio... a petição,

né?...

O SR. PRESIDENTE (Deputado Estadual Sargento Lima) - Do Guasti.
O SR. DEPUTADO ESTADUAL JOAO AMIN - Isso. Eu teria um apontamento

a fazer, com a ajuda, obviamente, do procurador (refere-se ao procurador da Assembleia
Legislativa).

Primeiro uma boa noite a todos, ao Sopelsa também que nos acompanha e ao
público que nos assiste.

Eu não sou formado em Direito, mas o procurador tem conhecimento maior que o
meu. Eu acredito que a assessoria jurídica do senhor Fábio Guasti, que eu sempre chamo de
Gausti, mas é Guasti, usou de uma ferramenta que é da sua defesa muito inteligente por
sinal. Diferentemente da senhora Mârcia, que não gostaria de frequentar aqui a acareação,
ela não teve sucesso e o senhor teve sucesso, né, principalmente na decisão aqui do Tribunal
de Justiça. Mas o Tribunal de Justiça, na sua decisão - o procurador pode me corrigir se eu
estiver errado - ele falou que não viria porque se viesse, perrnaneceria em silêncio.

Eu acredito que a CPI pode forçar o cidadão a vir aqui e ficar falando que vai
responder todas as perguntas ou ficar em silêncio. A gente pode ficar aqui uma hora o
questionando, e ele vai falar: tenho o direito de permanece calado, tenho o direito de
perÍnanecer calado.

Se puder dar um microfone para o procurador... eu acredito que essa discussão é

importante porque eu não... só para finalízar, e aí o procurador pode nos ajudar, eu sei que é
um custo, eu sei que é uma logística, uma infraestrutura necessária, mas se a CPI tiver a
oportunidade de chamar o cidadão aqui, e em todos os questionamentos dos nove ele falar:
tenho o direito de permanecer calado, não vou... Tudo bem. Mas a gente trazer, se possível,
esse cidadão aqui.

(O senhor Deputado Estadual Kennedy Nunes manífesta-se fora do microfone:
"Ele estó preso onde?")

Tâ.Ele tápreso aqui.
O SR. MARCIO DE SOUSA ROSA - Pra colaborar...
O SR. PRESIDENTE (Deputado Estadual Sargento Lima) - Deputado João

Amin...
O SR. DEPUTADO ESTADUAL JOÃO AMIN _ SenhoT.
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S|lL AS S EMBLEIA LEGISLATIVA
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O SR. PRESIDENTE (Deputado Estadual Sargento Lima) - ... foi procedida

uma consulta à Procuradoria Jurídica da Casa que se manifestou que, sim. Ele... e também,

né, damos conhecimento também aos senhores do despacho proferido pela luíza da Vara
Criminal da Região Metropolitana da Comarca de Florianópolis, no tocante a não

obrigatoriedade do comparecimento do senhor Fábio.
O SR. DEPUÍADO BSTADUAL JOÃO AMIN _ É isso mesmo, procurador?

Não tem como a CPI ter essa pessoa aqui para... nem que ela queira ficar em silôncio?
O SR. tUÁnCfO DE SOUSA ROSA - São casos diferentes, senhor Deputado.
O SR. DEPUTADO ESTADUAL JOÃO AMIN _ Tá.

O SR. tUÁnCfO DE SOUSA ROSA - Tendo em vista que ele está indiciado e
pela mesmaruzão se encontra preso, ele não pode vir pra produzir prova contra ele, então ele

tem esse direito. O Juiz, na sua sentença, inclusive a do Borba, vocês vão observar...

O SR. PRESIDENTE (Deputado Estadual Sargento Lima) - O senhor tem que

pennanecer com o microfone parado.

O SR. MÃRCIO DE SOUSA ROSA - ...se vocês observarem a do Borba, ele

diz... ele dá a opor...
O SR-DEPUTADO ESTADUAL JOÃO AMIN - O Borba quis vir, né?

O SR. UÁnCfO DE SOUSA ROSA - Ele quis vir, porque ele também estava

indiciado. Se fosse uma testemunha comum, aí, sim, nós podíamos usar...

O SR. DEPUTADO ESTADUAL JOÃO AMIN - ENtãO NóS NãO TEMOS

realmente a prero...
O SR. MARCIO DE SOUSA ROSA - Não, em casos específicos, nesses casos,

né? Uma testemunha, por exemplo, a Miárcia Pauli (ininteligível)...
O SR. PRESIDENTE (Deputado Estadual Sargento Lima) - (Ininteligível.)
O SR. UÁnCtO DE SOUSA ROSA - ... porque ela também não estava indiciada,

ela era meramente uma testemunha.
O SR. DEPUTADO ESTADUAL JOÃO AMIN - Então tá bom. Obrigado.
O SR.PRESIDENTE (Deputado Estadual Sargento Lima) - Mais algum

Deputado quer discutir a coffespondência que recebemos aqui?

O SR. DEPUTADO ESTADUAL KENNEDY NUNES - Só aquela da Casa

Civil, senhor Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Deputado Estadual Sargento Lima) - Sim, chegaremos

lá,.

Por último, recebemos também do senhor Leandro Adriano de Barros

esclarecimentos acerca dos 30 mil referentes à eventual comissão, os quais serão juntados. E

foi-nos entregue aqui... da declaração de que... ele... os 30 mil não entraram na conta dele.

Tem a cópia ali, inclusive dos depósitos bancários. Essa correspondência que foi recebida
pela Comissão.

O SR. DEPUTADO ESTADUAL VALDIR COBALCHINI - Ele está cobrando

os 30 mil da CPI?
O SR. PRESIDENTE (Deputado Estadual Sargento Lima) - (Rr.) É o que

faltava.
Bom, retornando ao primeiro, ao ofício, justamente esse... esse encaminhamento da

Casa Civil, obviamente é para realmente forçar que se faça um cronograma. O cronograma
jâ está pronto, já foi feito pelo Relator, né, e tão logo se faça necessário ser chamado ali,-obuiu-ènt" 

a gente vai seguir o rito, aquele que é o da Casa mesmo, á? É'... no meu

entendimento não existe um porquê de tratar de forma especial e explicar, mesmo que seja

um pedido ali mesmo...
O SR. DEPUTADO ESTADUAL KENNEDY NUNES - O.k. Mas eu gostaria

que nós não aceitássemos o pedido que ele faz para que seja preferencialmente por vídeo o
4
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AS S EMBLE IA LEG I S LATIVA
DO ESTADO DE SANTA CATARINA

a

depoimento desses funcionários públicos e Secretiários, que seja por vídeo e não
aqui. Eles não têm por que fazer por vídeo.
estava lá em São Paulo e que, na verdade, veio

O SR. DBPUTADO ESTADUAL J
em Florianópolis. Deu um "migué".

Nós tivemos até agora só um por vídeo
aqui, estava aqui em Floripa.
OAO AMIN - Tava na rua Rio Branco, aqui

O SR. DEPUTADO ESTADUAL KENNEDY NUNES - Isso.
Então, nós não podemos aceitar. Eles têm que vir aqui e nos enfrentar. Esse negócio

de ficar por vídeo... eu não concordoo sabe? Tem que sentar aqui nessa cadeira e enfrentar a
CPI.

Por isso, que eu gostaria, senhor Presidente, que nós pudéssemos enviar o
cronograma, mas colocar que, preferencialmente, é físico aqui, com a presença aqui. É esse
o meu pedido, senhor Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Estadual Sargento Lima) Existe a
concordância de todos?

(O s s enho re s D eputado s -membro s aquie s c em)
Estamos de acordo.
Dando prosseguimento à pauta, nós temos três requerimentos, todos de autoria do

Deputado Ivan Naatz, solicitando diligências à Secretána de Estado de Administração, à
Secretaria de Estado da Saúde e à Controladoria-Geral do Estado de Santa Catarina quanto
ao compartilhamento de informações e cópias de documentos referentes à sindicância, que
foi dito que foi aberta, do Processo Administrativo Disciplinar, o PAD, e à tomada de contas
especial relacionada à Dispensa de Licitação n" 75412020, que resultou na contratação da
Veigamed.

Os requerimentos do Deputado Ivan Naatz se encontram aqui. O senhor quer
discuti-los de forma individual também, Deputado?

O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) - Não.
O SR. PRESIDENTE (Deputado Estadual Sargento Lima) - Então, coloco os

três em votação, se houver a concordância de todos.
Em discussão. (Pausa.)
Não havendo quem os queira discutir, em votação.
Aprovados.
Agora, sim, os requerimentos que foram discutidos já e apresentados pelo autor, o

Deputado Ivan Naatz, que fazem menção à convocação do Leandro Adriano de Barros e do
Luiz Felipe Ferreira, e também aos questionamentos relacionados ao valor reavido pela
força-tarefa, quanto desse valor está consolidado para a devolução ao erário e quanto desse
valor está subjudice.

Pergunto aos Deputados se existe algum problema em colocar em votação esses
pedidos extrapauta.

(O senhor Deputado Estadual João Amin maniftsta-se fora do microfone.
Inaudível.)

Em discussão. (Pausa.)
Em votação.
Aprovados.
Senhores Deputados, também temos aqui uma resposta... aliás, não é uma resposta,

é uma manifestação também da PGE em relação ao requerimento que foi aprovado na última
reunião quanto à convocação do Governador Carlos Moisés para esta CPI. Mesmo antes de
ser emitido o convite, a PGE já se manifestou.

Eu gostaria de ler a manifestação da PGE:
(Passa a ler.)
"(...)

5
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S&L ASS EMBLEIA LEGI SLATIVA

WF
Ante o exposto, coloco esta Procuradoria-Geral do Estado à disposição de Vossa

Excelência para dar encaminhamento a quaisquer solicitações de informação e/ou de

esclarecimentos dirigidos ao Senhor Governador do Estado, que, em observância às

prerrogativas próprias do cargo, serão prestadas por escrito.
(...)
(a)Alisson de Bom de Souza

Procurador-Geral do Estado." (Cópia fiel.)
Algum Deputado deseja discutir a coffespondência da PGE?

O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) - Eu, senhor Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Estadual Sargento Lima) - Deputado Ivan

Naatz, vossa excelência está com apalavta.
O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) - Senhores Deputados que

nos acompanham em casa, imprensa, especialmente, eu queria resgatar só o que a Comissão

aprovou: a Comissão aprovou a convocação paru a ouvida de sua excelência o Governador

dõ Estado. Aprovou. Em seguida, o Relator expediu consulta à Procuradoria da Assembleia

para que ela respondesse à Comissão como isso se procede, quais garantias, os direitos que

são conferidos ao Governador do Estado. O que fez o governo? Colocou os pés pelas mãos,

como fez na compra dos respiradores, não esperou especificamente a chegada de nenhum

documento, porque documento algum foi expedido à sua excelência, e se adiantou em dizer

que não vem à CPI.

Quero registrar que nenhum membro da CPI determinou a vinda do Governador do

Estado a esta CPI. O que a CPI aprovou foi o desejo de ouvir o Governador. Foi só isso.

Agora, a Procuradoria expediu um documento dizendo que o Governador tem as suas

prerrogativas.
A sugestão da relatoria: nós vamos informar sua excelência, o Governador, que a

CPI deseja ouvi-lo, que a Procuradoria da Assembleia expediu um parecer lhe dando as

garantias que são inerentes ao cargo e anotadas nesse parecer, e vamos perguntar como ele

gostaria de responder à CPI. Ele, então, diante desse documento formal, formalizado, vai ter

a oportunidade de responder à CPI, formalmente. E, aí, se ele disser que quer responder por

escrito, se ele disser que pretende vir... ele jâ disse que quer responder por escrito, mas se

antecipou, né? Se ele manter a decisão de que quer responder por escrito ou vir conversar

conosco... porque ele não deve conversar com a gente, deve conversar com Santa Catatina, é

o que eu acredito, que deve explicações a Santa Catarina, não aos Deputados (ininteligível).

Aí, diante da resposta dele, nós vamos criar aqui os mecanismos de fazer o

questionamento. Se for por escrito e vossas excelências tiverem perguntas, apresentarão

essas perguntas à presidência, nós formaremos um único documento e encaminharemos a

sua excelênciapara que ele responda por escrito, se esse for o desejo dele. fTranscrição:
Rafaet de Souza Milke / Revisão: taquígrafa Sibelli D'Agostinil

Esse é o procedimento que eu sugiro a vossa excelência, para a gente não

ultrapassar nenhuma fase do processo, embora a gente já saiba que o Governador tenha

comunicado que deseja responder por escrito. Mas ele, especificamente, não recebeu

nenhum documento da CPI.
Então nós emitiríamos esse documento para ele e ele, então, nos responderia, e nós

atenderíamos o desejo dele remetendo as perguntas que vossas excelências desejarem fazer

por escrito.
Essa é a sugestão...
O SR. DEPUTADO ESTADUAL VALDIR COBALCHINI SENhOT

Presidente...
O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) - Vou repetir que é

sugestão que dou a vossa excelênciao mas estou aberto à discussão.
6
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# A'SEMBLEIA LEGI'LATIVAw
O SR. PRESIDENTE (Deputado Estadual Sargento Lima) -Cobalchini.
O SR. DEPUTADO ESTADUAL VALDIR COBALCHINI - Eu concordo

com a sugestão, mas eu gostaria de complementar.
Eu tive o cuidado de ler ata da reunião em que foi apresentado o requerimentoo e na

própria ata não consta [o termo] convocação. Não existe esse termo. Existe a oitiva do
Governador, e a oitiva pode se dar por videoconferência, por escrito, mas a CPI não aprovou
o termo convocação. Pode ser um convite, pode ser de forma espontânea. A CPI quer ouvir,
apenas isso. Só pra fazet... eu acho que merece que a gente faça não esta correção, mas esta
devida explicação para que não se deturpe aquilo que não aconteceu.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Estadual Sargento Lima) - Solicito então à
nossa assessoria que encaminhe esse convite, nesses moldes, ao Governador; que seja
formalizado esse convite.

O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) - Não, mandar o parecer...
O SR. PRESIDENTE (Deputado Estadual Sargento Lima) - O parecer.
O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) - O Governador responde

oficialmente como pretende atender o requerimento e nós, então, nos reunimos para
formalizat, de acordo com a resposta que ele nos der.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Estadual Sargento Lima) - Até porque ele
teve conhecimento disso ou assistindo a gente aqui, ao vivo, ou em alguma live.

Deputado Milton Hobus? Deputado João? (Pausa.)
Então fica esse encaminhamento à nossa assessoria.
Senhores Deputados, também estava prevista para a tarde de hoje a oitiva do senhor

Pedro Nascimento de Araújo, o CEO da Veigamed, no entanto o mesmo não foi Iocalizado,
encontra-se foragido, em destino incerto e não sabido.

Então solicito à assessoria da Casa que conduza a este espaço a primeira
testemunha a ser ouvida hoje, o senhor José Florêncio da Rocha.

O SR. RELATOR (Deputado Estaduat Ivan Naatz) - Senhor Presidente, só
uma questão de ordem.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Estadual Sargento Lima) - Pela ordem,
Deputado.

O SR. RELATOR (Deputado Estadual fvan Naatz) - Nós vamos sobrestar a
ouvida desse senhor. Se ele for recolhido, preso, até o fim dos trabalhos da CPI, a gente
então...

O SR. PRESIDENTE (Deputado Estadual Sargento Lima) - Mantém...
O SR. RELATOR (Deputado Estadual lvan Naatz) - A gente mantém

sobrestado até a pnsão dele ou até que a gente tenha que apresentar o relatório com a
ausência dele.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Estadual Sargento Lima) - A assessoria pode
trazer o José Florêncio da Rocha. (Pausa.)

(O depoente José Florêncio da Rocha adentra o recinto acompanhado de seu
advogado e senta-se no local indicado pela assessoria.)

Muito boa-tarde, senhor José Florêncio da Rocha.
O SR. JOSÉ FLORÊNCIO DA ROCHA - Isso. Boa tarde.
O SR. PRESIDENTE (Deputado Estadual Sargento Lima) - Seja bem-vindo.
O SR. JOSE FLORENCIO DA ROCHA - Obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Deputado Estadual Sargento Lima) - Senhor José

Florêncio, o senhor sabe por que foi convidado a fazer parle, hoje, aqui desta reunião?
O SR. JOSE FLORENCIO DA ROCHA - Com certeza.
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Sb ASs EMBLEIA LEGI SLATIVA

WF
O SR. PRESIDENTE (Deputado Estadual Sargento Lima) - O senhor assume

o compromisso de dizer a verdade, somente a verdade, no âmbito interno desta Comissão

aceÍca dos fatos que lhe forem perguntados, sob pena de incorrer sob o crime de falso

testemunho?
O SR. JOSÉ FLORÊNCIO DA ROCHA - COM CEÍTEZA.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Estadual Sargento Lima) - O senhor pode

falar um pouco mais próximo do microfone e até...

b Sn. JoSÉ FLORÊNCIO DA ROCHA - opa.Desculpe. Posso puxar pracâ?

O SR. PRESIDENTE (Deputado Estadual Sargento Lima) - Aproxime ele do

senhor.
o SR. JoSÉ FLORÊNCIO DA ROCHA - obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Deputado Estadual Sargento Lima) - Senhor José

Florêncio, também quero lembrar o senhor que, na condição de testemunha compromissada,

ainda detém o direito ao silêncio, mas cada vez que o senhor não quiser fazer uso da palavra,

o senhor tem que comunicar: prefiro peÍmanecer calado.

O SR. JOSÉ FI,ORÊNCIO DA ROCHA - O.K.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Estadual Sargento Lima) - Até porque o

silêncio não é indicativo de resposta.

O SR. JOSÉ TLORÊNCIO DA ROCHA - O.K.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Estadual Sargento Lima) - Para que os

nossos taquígrafos possam fazer o registro, peço ao senhor que fale o seu nome completo, a

sua idade ou data de nascimento, a sua profissão, o local de trabalho e residência.

O SR. JOSÉ FLORÊNCIO DA ROCHA - !s1n, meu nome é José Florêncio da

Rocha; é... eu moro na ave... na Rua Florêncio Rocha, 295; é... sou casado; tenho 59 anos e

hoje eu estou Coordenador do Fundo Estadual de Saúde'

O SR. PRESIDENTE (Deputado Estadual Sargento Lima) - Senhor José

Florêncio, o senhor está acompanhado de advogado?

O SR. JOSÉ FLORÊNCIO DA ROCHA - PETfEitO.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Estadual Sargento Lima) - O senhor tem um

microfone aí ao lado, doutor (dirige-se ao advogado), e pode fazer uso dele. E eu gostaria

que o senhor, também para registro dos nossos taquígrafos - pode baixar a mâscara -,
falasse o nome completo do senhor, o número da OAB e a UF da Ordem do senhor.

O SR. THIAGO CAMARGO D'MNENKO - Boa noite a todos. Meu nome é

Thiago Camargo D'Ivanenko, sou advogado aqui de Santa Catarina, OAB no 20.27I.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Estadual Sargento Lima) - Muito obrigado,

doutor.
Deputado Ivan Naatz, Relator, vossa excelência com a palavra.

O SR. RELATOR (Deputado Estadual lvan Naatz) - Senhor José Florêncio,

boa tarde. Boa tarde, doutor.
O SR. JOSÉ FLORÊNCIO DA ROCHA - BOA tArdE

O SR. THIAGO CAMARGO D'MNENKO - Boa tarde.

O SR. RELATOR (Deputado Estadual lvan Naatz) - Início de noite já, né?

Seu José Florêncio, o senhor é servidor de carreira?

O SR. JOSÉ FLORÊNCIO DA ROCHA - Servidor de carreira da Secretaúa

Estadual daFazenda.
O SR. RELATOR (Deputado Estadual lvan Naatz) 

-Hâquanto 
tempo?

o sR. JosÉ FLORÊNCIO DA ROCHA - Eu estou na Fazenda... eu estou no

Estado há... desde 82.
O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) - E o senhor gerencia o

Fundo Estadual de Saúde há quanto tempo?
8
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o sR. losÉ rr,onÊNcro DA ROCHA - Eu coordeno o Fundo
Saúde no início de 2019, acho que fevereiro ou março, por aí. Acho que em
entrei.

I
0 ì

O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) - O que faz o Fundo
Estadual de Saúde?

O SR. JOSÉ FLORÊNCIO DA ROCHA - Na verdade, a função hoje do Fundo
Estadual de Saúde é ter um equilíbrio financeiro da Secretaria de Estado da Saúde, entre a
sua receita e a sua despesa.

O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) - O senhor coordena o
caixa?

O SR. JOSÉ FLORÊNCIO DA ROCHA - Eu não coordeno o caixa. Nós remos
as nossas Gerências, que também têm autonomia.

O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) - Sim, entendi. Eu quero
saber: o senhor coordena o caixa então?

O SR. JOSÉ FLORÊNCIO DA ROCHA - Eu sou o coordenador do Fundo
Estadual da Saúde, que cuida da parte orçamentária e financeira.

O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) - Certo.
Nessa condição que o senhor está, quantas pessoas estão subordinadas ao senhor?

Quantas Gerências?
O SR. JOSÉ FLORÊNCIO DA ROCHA - Eu tenho rrês Gerências.
O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) - Hum, hum.
O SR. JOSÉ FLORÊNCIO DA ROCHA - A Gerência Financeira, a Gerência

Orçamentária e a Gerência de Contabilidade.
O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) - Dessas Gerências que o

senhor coordenao quantas delas participaram da compra dos respiradores?
O SR. JOSE FLORENCIO DA ROCHA - A... a...
O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) - Objeto desta CPI?
o SR. JoSÉ FLORÊNCIO DA ROCHA -É, nós rivemos em duas... em duas

etapas, tá? Aqui nós te mos... são processos diferentes. Nós temos o processo de aquisição e
o processo de pagamento. São processos diferentes. No processo de aquisição, nós temos a
Gerência de Orçamento, que participou é... com... depois eu explico pra vocês o que que
ela... que parte que ela participou.

O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) - O senhor pode explicar.
O SR. JOSÉ FLORÊNCIO DA ROCHA - Ela parricipou oo, no, no

empenhamento. Quando é que a gente recebe o empenhamento, pra fazer o empenhamento?
A gente recebe o processo de aquisição vindo da DLIC e pedindo um empenhamento. É... eu
faço a classificação orçamen... a classificação da Fonte, digo, é... verifico qual a Fonte que
é... cabe melhor praquela despesa, classifico a Fonte, encaminho esse processo lá pra
Gerência de Planejamento, que não faz parte da minha coordenação, e a Gerência de
Planejamento, então, eIa faz a classificação orçamentána. E depois da classificação
orçamentária... a classificação orçamentária nada mais é do que, do que a rubrica: se é
material de consumo é uma rubrica, se é permanente, se é obra e, assim, se...
consequentemente, tâ? Aí encaminha pra Gerência de Orçamento pra fazer o empenho.

A gente só recebe o processo, a gente só tem participação no processo depois que
tem a homologação. Homologa-se... Então todo o processo lápara trás ele não passa pela
Cofes, ele vai... ele se... tramita entre si, na homologação, quando já se tem uma empresa
contratada, ela... então aí a gente faz o empenhamento em cima do... das informações da
vencedora.

9
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O que que significa o empenho? O empenho nada mais é do que uma reserva

orçamentária. Ela não cria ainda uma obrigação do Estado para com o fornecedor. Então

ela... ela só faz a reserva orçamentária.
O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) - Esses gerentes que

participaram direto da compra êos respiradores, o nome deles?

O SR. JOSÉ FLORÊNCIO DA ROCHA - A Gerência de... de Orçamento foi a

única que participou, né, nessa, na, no processo de aquisição, foi só a Gerência de

Orçamento, é a Fernanda Santos.

O SR. RELATOR (Deputado Estadual lvan Naatz) - Fernanda Santos. E o
Tiago, o que oTiago faz?

o sR. JosE FLORÍìNCIO DA ROCHA - O Tiago, ele participa num segundo

processo. O processo de aquisição, eleo após o empenhamento, feito pela Gerência da

Fernanda, ele é tramitado de novo pra DLIC e ele morre lá na DLIC, na Diretoria de

Licitações, que é da SGA, da Superintendência de Gestão Administrativa.
Então o processo de aquisiçáo, a participação é... depois da homologação da

empresa contratada, encaminha-se esse processo pra DLIC e ele encerra na DLIC. A DLIC
arquiva esse processo. No processo... No caso do Tiago, ele inicia-se um outro processo, que

é o processo de pagamento. O início do processo do pagamento, ele ó sempre na

autenticação da nota fiscal, a pessoa que autêntica... que autentica a nota fiscal, ele inicia-se

ali, tâ? Depois da autenticação, uma servidora da própria ges... da própria... do próprio setor,

elafaz a certificação. Então aí nós temos primeiro a autenticação, que inicia o processo de

pagamento...
O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) - Quem faz a autenticação?

o sR. JosÉ FLORÊNCIO DA ROCHA - A autenticação, no caso dos

respiradores, foi a Márcia.
O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) - Certo.

o sR. JosÉ FLORÊNCIO DA ROCHA - A Márcia aurenticou a nota fiscal,

foi aonde criou... A partir desse momento ele passa a cnar um compromisso do Estado para

com o fornecedores, porque houve a liquidação da despesa, tâ? ELa faz a certificação, uma

funcionária dela faz a certificação, no caso a Débora, faz a cerúfrcação, tramita então pra

Gero, a Gero é Gerência de Orçamento, também pertencente à minha coordenação, e a Gero

ela faz a conferência. O que que ela confere? Ela confere se... o empenho, qual é o número

de empenho, e depois ela confere essa... essa... como é que eu vou dizer, a autenticação com

a certificação. Quem é que autenticou? A Márcia. Então, se a Márcia autenticou, a Márcia

passa a ser a atestadora, como tálâno processo. E tramita pro Tiago.

Feito ali, encaminhando...
O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) -E o Tiago, o que o Tiago

faz?
o sR. JosÉ FLORÊNCIO DA ROCHA - O Tiago é o Gerente Financeiro.

O SR. RELATOR (Deputado Estadual lvan Naatz) -Tâ, mas o que ele faz? O

que ele fez nessa compra dos r-espiradores, o Tiago?
o sR. JosÉ FLORÊNCIO DA ROCHA - Após, após essa tramitação, o Estado

passou a ter um compromisso com o fornecedor. Então o Tiago é só mecânico, ele faz a
parte da ordem bancâria. Ele... pra ele fazer a ordem bancâia, pra ele fazer o pagamento, de

qualquer despesa, né, dentro da SES, ele precisa primeiro ter uma autenticação e uma

certificação de algum... de algum que recebeu o produto ou serviço. A partir do momento

que ele recebe isso, ele tem a obrigação depagar, cria-se uma obrigação do Estado para com

o fornecedor.
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O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) - Então...

foi o responsável por... A Márcia certificou a nota, foi pro Tiago, o Tiago

iì '1

q
.J

I

responsável de passarpro senhor a ordem de pagamento?
O SR. JOSE FLORENCIO DA ROCHA - Não, o Tiago ele é mecânico. A

autorização de pagamento deu com a senhora Márcia, ela que autorizou o pagamento na
autenticação de nota.

O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) - Seu José Florêncio, eu
quero saber qual foi aparticipagão

O SR. JOSE FLOREN
específica do Tiago?
CIO DA ROCHA - Ele fez... ele apertou o dedo pra

fazer a ordem bancâria. A... é... é mecânico, né? Recebeu a nota fiscal autenticada, ele cria-
se uma obrigação do Estado para pagamento.

O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) -Tâ.O SR. JOSÉ FLORÊNCIO DA ROCHA - Ele teria que pagar.
O SR. RELATOR (Deputado Estadual lvan Naatz) - Enrão...
O SR. JOSE FLORENCIO DA ROCHA - Ele, não...
O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) - O Tiago... O Tiago criou

uma ordem bancâria, certo?
O SR. JOSÉ FLORÊNCIO DA ROCHA - Certo.
O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) - Passou pro senhor.
o SR. JoSÉ FLORÊNCIO DA ROCHA - Não, não passa pra mim, porque esse

processo... esse processo de pagamento em momento nenhum ele passa pelo Cofes. A
tramitação dele não tem... não passa pelo Cofes, eles têm autonomia. Vai direto de quem
autenticou, vai pra... pra Gero e da Gero vai pra Geaf.

O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) - E oTiago, ele conversou
com o senhor sobre essa compra dos respiradores? Como é que ela se procedeu?

O SR. JOSÉ FLORÊNCIO DA ROCHA - É, o Tiago a genre sempre tinha uma
assim... uma... um... um... um contato sobre diversas despesas, né? Então ele pergun... ele
pergunta sempre se, se pode pagar. Eu disse assim: olha, tando legal, tando dentro da Lei
4.320, né?... A partir do momento que tá dentro da Lei 4.320, que tem uma, uma
certificação, uma autenticação, segue o fluxo. Eu não tenho como dizer pra não pagar. Ele
criou um... um compromisso do Estado, a... a... a despesa ela foi liquidada. A partir desse
momento ninguém mais tira dali. Aparece no Portal da Transparência, no porta... aparece no
TCE, aumenta a dívida daFazenda e... e consequentemente da Secretaria da Saúde. Então
pra sair daquele, daquele relatório ali, como despesa liquidada apagat, só se pagar, senão ele
nunca sai.

O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatò -É que é assim, seu José
Florêncio, no cronograma de responsabilidade de cada servidor existem lâ as

responsabilidades que cada servidor. Por isso que eu preciso compreender a
responsabilidade de cada um, pra poder, no relatório aqu_i que os Colegas vão apresentar...

O SR. JOSE FLORIìNCIO DA ROCHA - Ã-IrA.
O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) 

-...nós vamos avaliar a
participação de cada servidor no processo.

O SR. JOSE FLORENCIO DA ROCHA - Sim.
O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) 

-...das 
16 ou 17 pessoas

que estão diretamente envolvidas nisso.
Então, eu pergunto novamente pro senhor: o Tiago, ele conversou com o senhor

sobre a compra desses respiradores, sobre esse pagamento, especificamente?
O SR. JOSÉ FLORÊNCIO DA ROCHA - Ele conversou... Ele conversou

comigo como conversa como várias despesas, porque a gente tem uma afinidade e temos
que conversar em diversas situações.

1t
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O SR. RELATOR (Deputado Estadual lvan Naatz) - Não, mas ele falou...

O SR. fOSÉ nf,OnÊNCIO DA ROCHA - Não foi exclusiva. Não foi...

O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) - Como era a compra, do

que se tratava...
O SR. JOSÉ FLORÊNCIO DA ROCHA - NãO...

O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) - Se o pagamento era

antecipado?
O SR. JOSÉ FLORÊNCIO DA ROCHA - 4... o... o... o processo da compra, o

processo de aquisição é um processo diferente do processo de pagamento. O processo de

aquisição ele... a única participação da Cofes ó quando ele... ele recebe iâ a...o processo

homologado, contratado e ele tem, então, que empenhar. Ele é obrigado a empenhar, porque

ele já tem um contrato existente.
O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) - Mas, seu José Florêncio,

não é isso que eu estou pergun^tando pro senhor.

O SR. JOSE FLORENCIO DA ROCHA - Hm'
O SR. RELATOR @eputado Estadual Iyan Naatz) - O que eu estou

perguntando pro senhor é se oTiago conversou com o senhor sobre esse pagamento...

o SR. JOSÉ FLORÊNCIO DA ROCHA - Conversou' conversou...

O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) - Como é que ele era, que

era antecipado...
o sn. JosÉ FLORÊNCIO DA ROCHA - Não, não. O processo de pagamento

antecipado, antecipado, ele... ele... tornou-se lá no processo de aquisição. Ele não veio pra,

pÍa, pÍa, pra Gerência Financeira como pagamento antecipado. A Gerência Financeira não

enxerga como pagamento antecipado, porque teve toda uma liquidação da despesa. O

processo de aquisição, que fala em, em pagamento antecipado, ele está lá no processo de

aquisição. Ele fica lâ, ele moÍïeu na DLIC.
O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) - Moneu na certificação da

l|úârcia? Onde?
O SR. JOSÉ FLORÊNCIO DA ROCHA - Não, aí a certiïrcaçáo da Mrárcia

criou-se um outro pro... um outro processo. São processo di... diferentes, são processo

diferentes.
O SR. PRESIDENTE (Deputado Estadual Sargento Lima) - Senhor José

Florêncio, a pergunta do Deputado Ivan Naatz foi a seguinte: o senhor conversou sobre essa

compra com o Tiago? O senho^r disse, sim.

O SR. JOSE FLORENCIO DA ROCHA - A compra, não.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Estadual Sargento Lima) - Só um minutinho.

O SR. JOSÉ FLORÊNCIO DA ROCHA - A compra, não, a compra, não. Eu tô

falando do pagamento.
O SR. PRESIDENTE (Deputado Estadual Sargento Lima) - Sobre essa

negociação, sobre eSSe pagamento, sobre toda a movimentação, alguma coisa...

O SR. JOSE FLORENCIO DA ROCHA - Não.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Estadual Sargento Lima) - ...o senhor

conversou sobre a compra dos respiradores com o Tiago?

o sR. JosÉ FLORÊNCIO DA ROCHA - A compra... não existe conversa na

9e... n4...

O SR. PRESIDENTE (Deputado Estadual Sargento Lima) - De qualquer

assunto que seja. O senhor conversou?

o sR. JosÉ FLSRÊNCIO DA ROCHA - No pagamento... é o que eu tô
tentando explicar pro senhor.

o sR. PRESIDENTE (Deputado Estadual sargento Lima) 
-Hum, 

hum.
l2
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ry$F
o sR.losÉ rronÊNclo DA ROCHA - Tâ, queria ser bem claro,

eu vim pra contribuir.

o

o sR. pRESIDENTFT(Deputado Estadual Sargento Lima) _ Hum.
O SR. JOSE FLORENCIO DA ROCHA - A compra dos respiradores, eles

tiveram dois processos. Aquisição não tem participaçáo, a não ser o empenho por parte da
Gero. Isso eu tô falando da aquisição.

O processo de pagamento é um outro processo, que inicia-se após a autenticação da
nota fiscal dada pela Márcia. Ali inicia-se o processo.

Então, se os senhores estão perguntando pra mim se o Tiago conversou comigo
sobre esse pagamento, eu estou dizendo que sim, sobre o pagamento. Como conversa...

O SR. PRESIDENTE (Deputado Estadual Sargento Lima) - Sim, sobre o
pagamento o que ele disse?

o sR. JoSÉ FLORÊNCIO DA ROCHA - Ele... me per...
O SR. PRESIDENTE (Deputado Estadual Sargento Lima) ..já que

conversaram?
o SR. JoSÉ FLORÊNCIO DA ROCHA - Não, ele perguntou: e essa despesa

aí, a gente pode pagar? Eu disse assim: Tiago, tá dentro da... o... da 4.320? Tá liquidado?
Tá,... a... autenticada? Segue o teu fluxo, querido. Não tem mais o que fazer.

O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) - O senhor observou que o
pagamento era acima de R$ 5 milhões e precisava, portantoo de acordo com as instruções,
autorização do Secretário...

O SR. JOSÉ FLORÊNCIO DA ROCHA - A aurorização do Secretário rava na
homologação. Ele... a... ele autorizou a compra. Fechou.

O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) - E essa autorização do
Secretário estava lá?

O SR. JOSÉ FLORÊNCIO DA ROCHA - A attorizaçáo do Secretário, na
homologação, ele tava no processo de aquisição.

O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) -Tâ, mas eu entendi isso.
Eu quero saber o seguinte: se nesse processo anterior tinha certificação do Secretário Helton
prafazer o pagamento, porquepassava de 5 milhões?

O SR. JOSE FLORENCIO DA ROCHA - Eu vou explicar de novo. A mesma
situação, a resposta minha vai ser sempre a mesma, porque assim... dois processos
diferentes, a homologação, a autorização do Secretiário Helton prafazer a compra, tava lá no
processo de homologação...

O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) - Hum!
O SR. JOSE FLORENCIO DA ROCHA 

-...Çüo, 
que, que a, que a, a, aCofes...

O SR. RBLATOR (Deputado Estadual lvan Naatz) - Sim.
O SR. JOSÉ FLORÊ,NCIO DA ROCHA - ...a Cofes, a Cofes não tem

participação, a não ser pra fazer empenho. Tô falando do processo de aquisição.
O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) - O senhor faz alguma

espécie de fiscalização do trâmite interno pra poder fazer o pagamento?
O SR. JOSE FLORENCIO DA ROCHA - Não, o nosso, o nosso processo de,

de pagamento ali, ele gira em 500, 600/dia. É um proce... ó, é, coisas absurdas. Ele não, ele
não passa, nenhum processo de pagamento passa pela minha coordenação, ele vem direto
pras Gerências.

O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) - Qual foi a participação
do senhor diretamente nesse processo da compra dos respiradores?

O SR. JOSE FLORENCIO DA ROCHA - Dentro da minha coordenação, o
processo... Aonde eu entrei foi no empenhamento depois que tem a homologação.
Homologouo não tem o quefazer, é obrigado a empenhar, não tem jeito,tá?
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A segunda participação é no pagamento após a liquidação da despesa, após a

autenticação dada pela Márcia. É isso que eu tô tentando explicar pros senhores, tá? E,

quando alguém autentica uma nota fiscal, ela cria um compromisso do Estado para com o

fornecedores. Ela vai pra, pra, pra, pro relatório de despesa liquidada a pagar, e ali a

obrigação se toma-se necessário. Ela não sai mais dali daquele relatório, se não pagaÍ.

Então, o pagamento...

O SR. RELATOR (Deputado Estadual lvan Naatz) - O senhor sabia que essa

era uma compra antecipada? Vocês conversaram sobre isso? fTranscrição: taquíçrafa

Maria Aparecida Orsi / Revisão: Clovis Pires da Silval
O SR. JOSÉ FLORÊNCIO DA ROCHA - Sim, eu vi o processo, ele tava 1á no

processo de aquisição. Sim, o processo de aquisição tava dizendo que o pagamento era

antecipado.
O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) - Era claro isso?

O SR. JOSÉ FLORÊNCIO DA ROCHA - Dentro do processo de aquisição,

quem fez o processo de aquisição, né, que foi parte da, foi da SGA, ela colocou lá, tava no..'

tava no processo de aquisição pagamento antecipado. Aí teve a homologação, teve o parecer

jurídico que deu legalidade ao pagamento antecipado. Ele tava no processo de aquisição.

O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) - O senhor sabia que era

pagamento antecipado, que não era uma prâtica normal da Secretaria, isso não chamou a

atenção do senhor?
o sR. JosÉ FLORÊNCIO DA ROCHA - Não, de jeito nenhum. Ele tava no

processo, tava homologado, tava... tinha o parecer jurídico, pra mim... tava... o processo tava

bem instruído.
O SR. DEPUTADO ESTADUAL MILTON HOBUS - Só para...

O SR. RELATOR (Deputado Estadual lvan Naatz) - Claro.

O SR. DEPUTADO BSTADUAL MILTON HOBUS - ...um apartezinho na

mesma pergunta.
O Secretário Helton esteve aqui e ele disse que no processo o pagamento não era

antecipado, que não estava constando lá o pagamento antecipado.

o SR. JOSÉ FLORÊNCIS DA R6CHA - o, oo Pâ8, o proce, o pagamento

antecipado ele consta no processo de aquisição, tava lá na proposta da Veigamed, inclusive,

e em outras propostas. O processo... quem viu o processo e quem homologou o processo,

claro que sabia. Ele tava... foi... foi eles que botaram no processo o pagamento antecipado,

eles que aceitaram o pagamento antecipado,t6' no processo de aquisição.

O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) - O Secretário Helton tinha

conhecimento de que o pagamento era antecipado?

O SR. JOSÉ FLORÊNCIO DA ROCHA - Claro, tava no processo, ele

homologou.
O SR. RELATOR (Deputado Estadual lvan Naatz) 

-Tâótimo.
O SR. DEPUTADO ESTADUAL MILTON HOBUS - Obrigado'
O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) - O senhor Fábio Guasti,

esse que está preso...

O SR. JOSÉ FLORÊNCIO DA ROCHA - Hã...

O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) -...o senhor conversou

com ele?
o sR. JosÉ FLORÊNCIO DA ROCHA - Olha, o Fábio Guasti ele me ligou

porque aMârcía passou o meu contato e ele me cobrando o pagamento, eu disse assim, ó:

qualquer procedimento de pagamento ele só pode acontecer quando tiver uma despesa

autenticada, uma nota autenticada. Sem isso, não há procedimento nenhum que façapagat.
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ASS EMBLE IA LEGI S LATIVA
i,i

DO ESTADO DË SANTA CATARINA

O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz)
conversou com a Mârcia sobre essa nota? O senhor se interessou de

O SR. JOSÉ FLORENCIO DA ROCHA - Não, de jeito nenhum. A partir do
momento que eu recebo uma nota autenticada liquidada, eu não tenho mais opção.

O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) -Tá. Mas aí o Fábio...
O SR. JOSÉ FLORÊNCIO DA ROCHA - A, a Saúde não rem mais opção.
O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) - ... o Fábio ligou para o

senhor dizendo que queria o pagamento. O senhor disse...
O SR. JOSÉ FLORÊNCIO DA ROCHA - O FábiO...
O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) -...que 

precisa da nota
certificada para poder fazer o empenho?

O SR. JOSÉ FLORÊNCIO DA ROCHA - Não, fazer o pagamento.
O SR. RELATOR (Qeputado Estadual Ivan Naatz) - Ou o pagamento?
O SR. JOSÉ FLORÊNCIO DA ROCHA - Isso.
O SR. RELATOR (Deputado Estadual lvan Naatz) - Certo. Aí nesse ínterim

do Fábio, da nota, o senhor conversou com a Márcia sobre isso?
O SR. JOSÉ FLORÊ,NCIO DA ROCHA - A Mtucia me mandou uma

mensagem dizendo assim: precisamos pagar os respiradores, senão vamos perder a carga.
Isso ela me mandou.

O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) - Então ela cobrou o
pagamento do senhor através de uma mensagem. Mais alguma otÍravez?

O SR. JOSÉ FLORÊNCIO DA ROCHA - Não. Me cobrou nesse sentido, mas
eu não respondi. Eu disse: o Fábio me cobrou. E eu perguntei, disse assim: Olha, preciso de
uma nota devidamente autenticada sem isso nenhum procedimento acontece.

O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) - O senhor notou que
tinham duas notas fiscais, cada uma num valor.

O SR. JOSÉ FLORÊNCIO DA ROCHA - Exato.
O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) - Também que a fonte era

diferente, uma era Fonte 100 e a outra era Fonte 300, se eu não me engano.
O SR. JOSÉ FLORÊNCIO DA ROCHA - Isso.
O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) - Isso não chamou a

atenção do senhor? E por que isso aconteceu?
O SR. JOSÉ FLORÊNCIO DA ROCHA - Não, não, porque quem classificou

essas Fontes foram eu. Olha só, vocês sabem muito bem que tive, teve recursos doados pela
Alesc, pelo TCE e pelo Tribunal de Justiça. A Alesc doou 20, o TCE 20, e o Tribunal de
Justiça doou 10. Esse recurso ele não passa primeiramente pela Secretaria da Saúde, ele
passa primeiro pela Secretaria de Estado daFazenda, onde ela classifica uma Fonte e com
aquela Fonte especificada pela Fazenda ela encaminha esse recurso então pÍa, pra Secretaria
da Saúde, onde eu verifiquei que naquele processo eram 33 milhões e eu tinha 20,20. Foi...
jog, botei 16 e meio pra cada, pra aquela Fonte, porque ela veio pro Covid, eu utilizei no
Covid, a Secretaria utilizou no Covid, né, e tanto faz, podía ser 20 com 13, podia... náo fazia
diferença nenhuma.

O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) - Entendi.
Senhor José Florêncio, eu preciso entender o seguinte, nós temos aqui uma

discussão a respeito do pagamento até R$ 5 milhões, autorizaçáo da Portaria, se eu me
recordo, a Portaria 53312019, até R$ 5 milhões a Superintendência tem autorizaçáo paru
pagamento. Depois, acima de R$ 5 milhões precisa de autorização específica do Secretário.
Certo? O senhor tem conhecimento disso?

O SR. JOSÉ FLORÊNCIO DA ROCHA - Olha, a autonzação do Secretário é
na Dispensa de Licitação, é na homologação. A partir do momento que ele homologa, ele
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w
autoriza a compra. Ele autoriza a compra, tem uma nota fiscal, eu tô autorizado pelo

Secretário lá no processo de homologação da aquisição.

O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) - Entendi.
Eu quero saber o seguinte: O senhor tem conhecimento da Portaria 53312019?

O SR. JOSÉ FLORÊNCIO DA ROCHA - Tenho, mas ele...

O SR. RELATOR (Deputado Estadual lvan Naatz) - (Ininteligível.)

O SR. JOSÉ FLORÊNCIO DA ROCHA - Ele passa a ter... opa, desculpa.

O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) - Sim. O senhor tem?

O SR. JOSÉ FLORÊNCIO DA ROCHA - SiM.
O SR. RBLATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) - Tem conhecimento. É

porque... o senhor precisa nos ajudar porque aMârciateve aqui...
O SR. JOSÉ FLORÊNCIO DA ROCHA - Hã...
O SR. RELATOR (Deputado Estadual lvan Naatz) - ... e disse que ela

certificou a nota por ordem do Helton. O Helton disse que não autorizou nenhum

pagamento, não foi isso senhores (pergunta aos Deputados)?
(O senhor Deputado Estadual Milton Hobus maniftsta-se fora do microfone:

" Disse que foi fraude. ")
Disse que foi fraude, que aquele era objeto de uma fraude.
o SR. JoSÉ FLoRÊNCro DA RocHA - Do pagamento?

O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) - Do pagamento. Então nóq

precisamos que o senhor nos ajude...
O SR. JOSÉ FLORÊNCIO DA ROCHA 

-Há?O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) 
-...né?O SR. DEPUTADO ESTADUAL MILTON HOBUS - O Secretário Helton

disse que fizeramuma fraude homologando uma nota fria parapagff sem a autorização dele.

Ele mostrou a nota para nós aqui e dizia; isso aqui foi uma fraude feita. E o procurador da

Controladoria-Geral do Estado disse que vocês fizeram um processo interno para burlar o
sistema pa;ra pagar ilegalmente aquilo 1á. Ele disse, dentro do próprio Estado estão dizendo

isso.
o SR. JoSÉ FLORÊNCIO DA ROCHA - Provavelmente...
o sR. DEPUTADO ESTADUAL MILTON HOBUS - E que, e daí a Márcia

chegava aqui e dizia: Quem pagou? José Florêncio.- 
O SR. JOSÉ FLORÊNCIO DA ROCHA - OlhA Só...

O SR. DEPUTADO ESTADUAL MILTON HOBUS - Esse é o imbróglio que

nós temos aqui.
O SR. JOSÉ FLORÊNCIO DA ROCHA - Olha só, é, eu jâfalei sobre o, a, a

questão do pagamento. O pagamento se acontece com a autorizaçáo de alguém, alguém que

autentica. Autorizou quem autentica, tá, o resto é mecânico.

Com referência à fraude, provavelmente o Secretário tava se referindo, a Márcia

tava se referindo da fraude da autenticaçáo danota, que aí ela autenticou com...

O SR. RELATOR (Deputado Estadual lvan Naatz) - Não.
O SR. JOSÉ FLORÊNCIO DA ROCHA - Sim...
O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) - Não, ela também fala

disso, que a assinatura não édela, que usaram a senha dela. É isso, né, senhores Deputados?

Por favor, me ajudem.
o sR. DEPUTADO ESTADUAL JOÃO AMIN - Além do Fábio, alguém mais

cobrou para que fosse feito esse pagamento?

O SR. JOSÉ FLORÊNCIO DA ROCHA - A MárCiA E O FábiO.

O SR. DEPUTADO ESTADUAL JOÃO AMIN - A MáTcia e o FábiO.
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w
o SR. losÉ rlonÊnclo DA RocHA - o Fábio não cobrou. o

perguntou sobre o pagamento, quanto é que a gente ia pagar.
O SR. DEPUTADO ESTADu.q,I- JOÃO AMIN - É, mas isso é uma pressão,

né?

O SR. JOSÉ TT,ONÊNCIO DA ROCHA - SiM.
O SR. DEPUTADO ESTADUAL JOÃO AMIN - É uma curiosidade.
O SR. JOSÉ FLORÊNCIO DA ROCHA - SiM.
O SR. DEPUTADO ESTADUAL MILTON HOBUS - E quando ele cobrou ele

disse para o senhor: sem o pagamento eu não posso trazü os respiradores. Quer dizer, todo
mundo sabia que era...

O SR. JOSÉ FLORÊNCIO DA ROCHA - Não, não. Quando ele cobrou eu
tinha uma mensagem da Márcia dizendo que ela, teríamos que pagar pra não perder a carga.

O SR. DEPUTADO ESTADUAL MILTON HOBUS - Não perder a carga.
O SR. JOSÉ FLORÊNCIO DA ROCHA - Ete pergunrou quando...
O SR. DEPUTADO ESTADUAL MILTON HOBUS - Então, quer dizer, isso

já estava subentendido que o senhor sabia que os respiradores não estavam aqui, não tinham
entrado...

O SR. JOSÉ FLORÊNCIO DA ROCHA - Sim, eu sabia do pagamenro
antecipado.

O SR. DEPUTADO ESTADUAL MILTON HOBUS - ...e que homologaram
uma nota no Sistema que...

O SR. JOSÉ FLORÊNCIO DA ROCHA - Pois é.

O SR. DEPUTADO ESTADUAL MILTON HOBUS - ...cuja entrada não deu.
O SR. JOSÉ TLORÊNCIO DA ROCHA - POiS é.

O SR. DEPUTADO ESTADUAL MILTON HOBUS - O senhor sabia disso?
O SR. JOSÉ FLORÊNCIO DA ROCHA - Mas daí, aíquem autenticou a nora é

que tem que dizer que não rece, ela não pode autenticar uma nota sem dizer, sem receber o
produto.

O SR. DEPUTADO ESTADUAL MILTON HOBUS - Mas o senhor sabia
disso que o produto não estava aí?

O SR. JOSÉ FLORÊNCIO DA ROCHA - Eu sabia, eu sabia do, da eu sabia do
pagamento antecipado porque tava no processo, tá? A partir do momento que o paga, que
teve uma liquidação da despesa, ele criou-se uma obrigatoriedade. Então autenticou, criou
uma obrigatoriedade no Estado. Eu não tenho, a, a Cofes não tem mais como fugir disso, ela
é obrigada, ela tem que pagaÍ.

O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatò - É que assim, a Márcía
disse que... eu vou voltar a perguntar para o senhor porque isso é importante para os
membros da CPI.

O SR. JOSÉ TLORÊNCIO DA ROCHA - SEi.
O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) - A Márcia disse aqui que

alguém utilizou a senha dela para certificar a nota. Certo? O Secretário Helton teve aqui e
disse que ele não autorizou pagamento nenhum. O senhor disse que a Mârcia certificou a
notao a gente jâ sabe, isso é uma coisa que a CPI vai ter que decidir.

Eu quero saber do Helton, o Secretário Helton, na visão do senhor, ele autorizou
especificamente o pagamento antecipado?

O SR. JOSE FLORENCIO DA ROCHA - Na minha visão... ah, o pagamento
antecipado, sim, porque ele a, ele homologou o processo de aquisição que dizia que o
pagamento era antecipado. Não só ele como toda a equipe que fez parte do processo de
aquisição. Eu, como Cofes, eu só recebi esse processo de aquisição depois de homologado,

t

t
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w
depois de, de contratado. Então, todo processo de aquisição ele falava do pagamento

antecipado e não teve nenhuma manifestação contra.

Então eu, o pagamento antecipado ele teria que acontecer porque ele tava no

processo de aquisição, teve homologação, teve o parecer jurídico'

O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) - Por enquanto, satisfeito,

senhor Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Deputado Estadual Sargento Lima) - Deputado Valdir

Cobalchini, vossa excelência com a palavra.

O SR. DEPUTADO ESTADUAL VALDIR COBALCHINI - Boa taTde, SENhOT

José Florêncio, boa tarde ao seu advogado.
Imagino que o senhor tenha acompanhado, embora não fosse a sua competência,

mas o processo desde o seu iníci-o, da dispensa, o senhor...

o sR. JosÉ FLORÊNCIO DA ROCHA - Não. Eu só recebi o processo

homologado, pronto e eu não tenho... quando eu não recebo o processo homologado, eu não

tenho visão do processo.
O SR. DEPUTADO ESTADUAL VALDIR COBALCHINI - O SENhOT

também é mecânico?
o sR. JosÉ FLORÊNCIO DA ROCHA - Eu sou executor, executo. Eu

mecânico.
O SR. DEPUTADO ESTADUAL VALDIR COBALCHINI - O senhoT diSSE

queoTiagoémecânico.- 
O SR. JOSÉ FLORÊNCIO DA ROCHA - Isso. O Tiago só paga mediante

autorização.
O SR. DEPUTADO ESTADUAL VALDIR COBALCHINI - Eu NãO tiNhA

ainda ouvido falar o nome do Tiago aqui. Tanto aMátrcíaquanto o Helton afirmaram aqui na

CPI que o responsável pelo pagamento havia sido o senhor, os dois falaram isso aqui.

Então o senhor afirma que o senhor autorizou, mas quem colocou o dedo lá foi o...

É isso?
O SR. JOSÉ FLORÊNCIO DA ROCHA - Não. Quem auto, quem auto... boa

tarde, Deputado. Quem autorizou o pagamento tá bem claro que foi a dona Miárcia, porque

tava autenticado a nota fiscal. Ele criou-se uma obrigatoriedade, eu vou explicar de novo, ele

criou-se uma obrigatoriedade entre o fornece, o Estado e o fornecedor. Então, quem aatonza

o pagamento é apessoa que autentica a nota fiscal.
Vou, vou, vou dar um exemplo, tá+? Nós temos vários contratos, temos um contrato

1á com hospital de Lages, onde tem laboratório fazendo exames. A nota fiscal vem

autenticada de lá, do, do, do, da prestação de serviço. Então ela chega pro, pra, pra Gerência

Financeira depois da liquidação pronta, ela auten... ela autentica e encaminha. Sem

autenticação, sem a certificação a Geaf, a Gerência Financeira, não enxerga e não paga.

Então quem autorizou esse pagamento, claro, sem dúvida nenhuma, foi a Márcia

que autenticou. Se não houvesse autenticaçáo e não houvesse a certificação, não aparecia na

Gerência Financeira, ela não enxerga isso.

O SR. DEPUTADO ESTADUAL VALDIR COBALCHINI - A certificação...

há uma confusão aqui entre certificação e autenticação. Tem termos que se usam como

forma quem sabe até para fazer com que nós aqui não tenhamos a certeza do que significa,
por exemplo, certificar. Quando você certifica a nota, você diz mecanicamente, a mercadoria

está aqui?
O SR. JOSÉ FLORÊNCIO DA ROCHA - Não.

O SR. DEPUTADO ESTADUAL VALDIR COBALCHINI - Por isso, podem

pagar?
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w
o sR. losÉ r'lonÊNcro DA RocHA - Não, não.

autenticação. A autenticação ela autentica dizendo, atestando: recebi

ì^l

)

na nota fiscal tal. Ela autenticou ali, ela liquidou a despesa.
A certificação é um outro Sistema, nós temos uma autenticação dentro do SGPE, ali

tâ a autenticação, dentro do processo do Sigef nós temos a certificação. Ela transcreve os
dados do SGPE, da autenticação, e passa pro Sigef. Porque quem faz o pagamento, é o
Sistema Sigel náo é o Sistema do SGPE. Por isso, que os senhores têm que entender: SGPE
autentica e cria-se todo o processo de aquisição dentro do SGPE, o processo de pagamento é
no Sigef. Então cria-se uma liquidação, uma autenticação dentro do SGPE, a pessoa
transcreve esses dados pra cá, do SGPE para o Sigef e cria-se a certificação. Então são
momentos diferentes. Não sei se...

O SR. DEPUTADO ESTADUAL VALDIR COBALCHINI - Com a assinatura
daMârcia o processo fluiu?

O SR. JOSÉ FLORÊNCIO DA ROCHA - o processo fluiu.
O SR. DEPUTADO ESTADUAL VALDIR COBALCHINI - Permitiu que o

processo chegasse a quem paga?

O SR. JOSÉ FLORÊNCIO DA ROCHA - EXAtAMENtE.
O SR. DEPUTADO ESTADUAL VALDIR COBALCHINI - E aí quem paga

tem que autonzar?
o SR. JOSÉ FLORÊNCIO DA ROCHA - É obrig ad,a. Elarem que attorizar, é

obrigada a pagar. Ela cria uma obrigatoriedade, ela cúa uma despesa liquidada a pagar.
Então a Geaf, que é a Gerência Financeira, ela não tem escolha. Todos os processos de
pagamento que chega autenticado, liquidado, ela vai pro fluxo normal de pagamento, não
tem como fugir. Se não tivesse a autenticação da Mârcia e jogado a certificação no Sigef, até
esse momento a Cofes e a Gerência Financeira não têm participação, tá? Na autenticação e
nem na certificação, ela é tramitada depois pra Gerência Financeira com os dados no Sigef.
E aí cria-se, como eu já falei viárias vezes, que fala na Lei 4.320, que é a liquidação da
despesa, a segunda etapa de despesa que é mais impoftante. Então, sem a autenticação da
Márcia jamais a Gerência Financeira enxerga pagamento.

O SR. DEPUTADO ESTADUAL VALDIR COBALCHINI - Todos sabiam
que era pagamento antecipado?

O SR. JOSÉ FLORÊNCIO DA ROCHA - SiM.
O SR. DEPUTADO ESTADUAL VALDIR COBALCHINI - Todos sabiam, o

Secretário...
O SR. JOSÉ FLORÊNCIO DA ROCHA - Eu tô falando por mim...
O SR. DEPUTADO ESTADUAL VALDIR COBALCHINI - ...aMárcia...
O SR. JOSÉ FLORÊNCIO DA ROCHA - O Secretâno, aMárcia.
O SR. DEPUTADO ESTADUAL VALDIR COBALCHINI - ...o Florêncio.
O SR. JOSÉ FLORÊNCIO DA ROCHA - O Secretâno, aMârcía, quem leu o

processo, quem participou do processo sabe, porque ele tá lá no processo de aquisição.
Então, no processo de aquisição, ele consta lá pagamento antecipado, numerário antecipado,
se não me engano. Isso, então ele sabe.

O SR. DEPUTADO ESTADUAL VALDIR COBALCHINI - Eu vou...
O SR. JoSÉ FLORÊNCIO DA ROCHA - Teve, teve uma, teve um parecer

jurídico, mas não teve um parecer jurídico contrário dizendo que não era pra ser pagamento
antecipado. Teve uma homologação do Helton, pagamento antecipado, então o pagamento
antecipado tornou-se uma obrigatoriedade, na verdade, porque lá no processo de aquisição
teve todo um, todo um trâmite como pagamento antecipado.

O SR. DEPUTADO ESTADUAL VALDIR COBALCHINI - A assinatura da
ÌMârcia ela mecanicamente fez com que o processo fluísse. Mas de carne e osso a Márcia, o
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w
servidor José Florôncio, sabiam de que o pagamento era antecipado e que a mercadoria não

estava ali, que iria chegar entre o dia 5 e o dia 7 uma parte, dia 30 a outra parte, todos

sabiam disso, estava na proposta?

O SR. JOSÉ FLORÊNCIO DA ROCHA - Estava na proposta. A autenticação

da Márcia não é mecânica, não é mecânica. Ela confirmou que recebeu o produto ou serviço,

ali não é mecânico, tá? Se ela não faz, náo existia pagamento. A partir...

O SR. DEPUTADO ESTADUAL VALDIR COBALCHINI - EIa CONfiTMOU

recebimento do serviço e do produto?
o sR. JosÉ FLORÊNCIO DA ROCHA - Exatamente, do produto, porque ali

não tinha, não era serviço, né?

O SR. DEPUTADO ESTADUAL VALDIR COBALCHINI - MAS O SENhOT Já

sabia que o produto e o serviço- propostos não estavam ali?- 
o sR. JosÉ FLORÊNCIO DA ROCHA - Olha, a nota fiscal veio autenticada,

a responsabilidade é de quem autentica. Autenticou, criou-se uma obrigatoriedade e a

obrigatoriedade cumpre-se a Lei 4.320.
O SR. DEPUTADO ESTADUAL VALDIR COBALCHINI NO SEU

depoimento ao Ministério Público o senhor disse que sabia...

O SR. JOSÉ FLORÊNCIO DA ROCHA - SAbiA...

O SR. DEPUTADO ESTADUAL VALDIR COBALCHINI 
-...sim, 

tinha plena

convicção de que a mercadoria não estava ali, mas, se não fosse feito o pagamento, ia perder

a carga. O senhor afirmou isso.

o sR. JosÉ FLORÊNCIO DA ROCHA - No pagamento antecipado ele só

aconteceu porque houve uma liquidação da despesa, houve uma autenticação, é isso. Que eu

sabia do pagamento antecipado? Sim, tava lâ no processo, não tinha como fugir. Agora,

aconteceu porque houve uma autenticação.

O SR. DEPUTADO ESTADUAL VALDIR COBALCHINI - COMO tOdOS

sabiam que a mercadoria não estava ali, ninguém agiu com cautela para solicitar uma

garantia, até porque todos sabiam que iam pagar e não iam ver a mercadoria. Cadê a garcnía

que a empresa deveria fomecer-? Quem é o responsável por solicitar a ganntia da empresa?

O SR. JOSÉ FLORÊNCIO DA ROCHA - A garantia ela tá prevista na Lei de

Licitações, na 8.666, no artigo 56, em que ele fala que a garantia ele é um processo da

aquisição e que ele tem que tá, tem uma prerrogativa no contrato e que tem que ser entregue

na assinatura do contrato.
O SR. DEPUTADO ESTADUAL VALDIR COBALCHINI - MAS hOUVE O

contrato?
O SR. JOSÉ FLORÊNCIO DA ROCHA - Se houve eu não sei, mas o

contrato...
O SR. DEPUTADO ESTADUAL VALDIR COBALCHINI NO SEU

depoimento para o Ministério Público diz que não houve o contrato.

o sR. JosÉ FLORÊNCIO DA ROCHA - É. Não lembro se teve o contrato,

porque eu não olhei o processo. Mas é isso que a lei fala, tâ? É, a8.666, artigo 56, tem que tá

no processo.
O SR. DEPUTADO ESTADUAL MOACIR SOPELSA - Deputado Sargento

Lima, o senhor me escuta?
O SR. PRESIDENTE (Deputado Estadual Sargento Lima) - Sim, senhor,

Deputado. Retornou o sinal para o senhor aí?

o sR. DEPUTADO ESTADUAL MOACIR SOPELSA - A imagem do

Cobalchini e do depoente está congelada.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Estadual Sargento Lima) - Sim, senhor, mas

o áudio o senhor ainda consegue ouvir bem?
20
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w
O SR. DEPUTADO ESTADUAL MOA

consigo ouvir.
O SR. PRBSIDENTE (Deputado Estadual

ri,t

CIR SOPELSA

Sargento Lima) - V
técnicos ali solucionarem o problema, Deputado.

Deputado Cobalchini, vossa excelência continua com a palavra.
O SR. JOSÉ FLORÊNCIO DA ROCHA - Eu queria só conrinuar o meu

raciocínio, por favor, Deputado.
Então, na homologação, eles tinham que ter cobrado essa garantia. Isso não é

função de quem paga, é função de quem contrata ou de quem homologa. Eles teriam que ter
no contrato, se não tá no contrato ou se não tá na homologação, não vejo necessidade. Teria
que ter a garantia porque... agora, tem que estar no processo de aquisição, que esse processo
de aquisição ele não vai pro setor de pagamento, pra Gerência Financeira, eles teriam que ter
essa garantia na homologação...

O SR. DEPUTADO ESTADUAL VALDIR COBALCHINI - Eles?
o sR. JoSÉ FLORÊNCI0 DA ROCHA Quem homologou, eüeÍÍr

homologou! O pessoal do processo da aquisição, processo da aquisição.
O SR. DEPUTADO ESTADUAL VALDIR COBALCHINI - Quem no caso?
O SR. JOSÉ FLORÊNCIO DA ROCHA - O Helton, a própria Mârciateria que

ter pego essa garantia. Essa garantia, necessariamente, ela teria que se contabilizada, tá? Eles
teriam que receber, passar pra contabilidade pra ser contabilizada. Ele não faz parte do
processo de pagamento, o processo de pagamento não vê se tem ou se não tem garantía, é o
processo de aquisição. Lá, sim, a garantia tinha que ser, eles tinham que ter a garantia, mas
lá no processo de aquisição que a Cofes não, não, não, não, não encontra.

O SR. DEPUTADO ESTADUAL VALDIR COBALCHINI - O senhor com
toda a sua experiência no serviço público, notadamente na Secretaia da Fazenda - que é
onde o Deputado Milton, Deputado João, Deputado Presidente e Relator, enfim, os Colegas

- é onde temos os servidores de elite de Santa Catarina.
o SR. JOSÉ FLORÊNCIO DA ROCHA - obrigado.
O SR. DEPUTADO ESTADUAL VALDIR COBALCHINI - Mas chama

muito atenção de que não tenha tido o cuidado... O senhor já viu alguma coisa parecida, em
qualquer órgão em Santa Catanna, uma lambança como essa? É possível... O senhor... não
passou pela sua cabeça: eu vou me autoproteger como servidor público. Não tem a carta de
garantia, eu quero que tenha essa carta de garantia, senão eu não vou pagar, eu não sou
obrigado a pagar aquilo que eu sei que está errado.

Por que o senhor não se autoprotegeu e não protegeu o Estado? fTranscrição:
Grazielle da Silva/Revisão: taquígrafa Ana Rita Moriconi de Souza)

O SR. JOSÉ FLORÊNCIO DA ROCHA - Eu vou voltar ali, tâ? Vou volrar
no... na garantia.

A garantia é de responsabilidade de quem a, a, a, faz a homologação, o financeiro
não enxerga, é, é... garantia, quem tem a responsabilidade de pegar a garantia, está na Lei
8.666, no artigo 56, é na homologação. Então, se a garantia não veio, é responsável do
Helton e da Mrárcia que não pegaram garantia. A Cofes? Em momento neúum vai enxergar
isso, em momento nenhum, tá? Porque nós recebemos o processo lá na Cofes, do processo
de aquisição, somente a homologação, somente a contratação, somente uma empresa jâ, jâ
vencedora. Então, a Cofes jamais poderia... teve os pareceres jurídicos, teve tudo, todo o
processo, tá? Teve aí o pessoal da, da, da, do TCE participando, teve a administração, teve
vários, vários órgão participando do processo, que me deixaram, ã, assim ó... não vou nem
dizer que deixaram a Cofes sossegada, porque, é, o processo não pode ser visto como
garantia, como parte do, do, do, da Cofes, e sim, de quem homologa, tá,nalei, se não tá...

O SR. DEPUTADO ESTADUAL VALDIR COBALCHINI - O senhor...
2t
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S&L ASS EMBLE IA LEGISLATIVA

WFDoE'.AD.M
O SR. IOSÉ ff,OnÊnCIO DA ROCHA - ...se náo tâ na homologaçáo, não se

pode exigir e não é função da Cofes, é função de quem homologa.

O SR. DEPUTADO ESTADUAL VALDIR COBALCHINI - O seNhOT SAbE

que pode sofrer uma sanção administrativa por parte da própria Secretaria de Saúde (o

depoente José Florêncio da Rochafaz que sim com a cabeça), sem falar em outras sanções

no campo criminal.
Naquele momento, já que foi a fase final do processo, poderia ainda quem sabe ter

saneado o processo, fazendo com que o Estado tivesse... vou voltar afalar que eu fico assim

pensando, como as pessoas veem aqui, quem é diretor, é responsável por toda a sua

diretoria... agora, tenta se imputar ao Tiago, a Márcia imputa a Débora, o Secretário imputa

a toda a estrutura, menos ao Secretário, e ninguém pensa no Estado nesse momento ali,

todos agiram mecanicamente, não tinha ali um ser humano, um servidor público que poderia

ter salvado essa operação?
o sR. JosÉ FLORÊNCIO DA ROCHA - Denrro, denrro do processo de

aquisição, ali sim, tá? Porque é aquilo que eu jâ falei pro senhor, é, o pagamento acontece

através de uma autenticação da nota, uma liquidação, processo de homologação é o que diz,

é, o processo de aquisiçáo, é que diz quem foi a vencedora, né? E todos os seus tramites a, a

anteriores. Então, não é função da Cofes, né, é, fazer esse tipo, porque a Cofes não enxerga

isso. A Cofes recebe já o prato pronto, né? Ê, autenticaram a nota, deu legalidade, é,

homologaram, deu legalidade na... na aquisição do, do produto, então tem todo um parecer

jurídico.
O SR. THIAGO CAMARGO D'MNENKO - Posso? Prometo não tomar

muito do seu tempo.
O SR. PRESIDENTE (Deputado Estadual Sargento Lima) - Brevemente.

O SR. DEPUTADO ESTADUAL VALDIR COBALCHINI - Dirija-se ao

Presidente.
O SR. THIAGO CAMARGO D'MNENKO - Presidente, só pra esclarecer,

muito brevemente, pra esclarecer, porque quando se usa o termo imputar responsabilidade a

alguém... na verdade quando o Florêncio fala no Tiago, não hâ imputação de

responsabilidade, uma vez que ele defendeu aqui mesmo a legalidade do processo final ali
de pagamento. Então, não há imputação de responsabilidade, quando ele defende que ao

chegar naquele estágio ali do processo, dentro... respeitada a legalidade do processo formal,

não há ato ilícito, então só pra esclarecer esse ponto de imputação. E eu acompanhei, como

cidadão catarinense, interessado no esclarecimento dos fatos, que esse é um... se imputa

responsabilidade a terceiros etc. e tal. Ele respondeu objetivamente a uma pergunta, quem

era a pessoa que efetivamente fez a ordem de pagamento, é isso.

Obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Deputado Estadual Sargento Lima) - Muito bem

entendido. Obrigado, doutor.
O SR. DEPUTADO ESTADUAL VALDIR COBALCHINI - Está AutOTiZAdO

sempre por alguém.
Eu também acompanhei... o relatório do Ministério Público consta todas as ligações

efetuadas, os contatos entre o Fábio e o senhor. No início, as primeiras conversas eram

muito formais, e a medida que as conversas foram avançando, sempre na cobrança, verdade,

na cobrança, na pressão pelo pagamento, chegou a um ponto que a conversa passou a ser

mais informal, tratando-se de amigos, ele the chamando de Zé, como se fossem velhos

conhecidos. Eu convivo aqui com todos os colegas e não tenho ainda a liberdade de chamar

pelo apelido, até não tenho essa curiosidade, a gente tem aqui uma formalidade, imagina
quom a gente nunca viu (o depoente José Florêncio faz que sim com a cabeça). E tratando-
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w 1
i-ïs

se de um negócio extremamente importante, eu não consigo entender essa

todo o processo, inclusive em relação ao pagamento
Vocôs se tornaram amigos, aquilo que consta das ligações, é isso mesmo? O senhor

tinha confiança plena nesse senhor Fábio Guasti, a ponto dele lhe chamar de amigo, deZé?
O SR. JOSÉ FLORÊNCIO DA ROCHA - Eu nunca vi o Fábio, a conversa que

eu tive com Fábio, foi através da Márcia que passou o meu contato e ele me ligou. Ele me
perguntou sobre o pagamento, eu falei... e pra qualquer tipo de despesa pública pra ser paga,
ele teria que ter a nota autenticada. Depois, a outra conversa que eu tive com Fábio, é ele me
passando e eu solicitando o... os dados bancários da empresa, com CNPJ da empresa,paÍa
que o pagamento acontecesse, tá? Depois, é... a, as outras conversa que eu tive com Fábio,
que começou parece... me parece lâ, é, no dia 1' de abril e foi até o final de... de abril, é, é,
foi um pedido do Secretário Helton pedindo pra conversar com o representante da empresa
ou com o dono, sei lá, ele pediu pra eu fazer, é, pra cobrar quando que eles inam, é, é,
entregar os respiradores.

Então foi essas as conversas, esses assuntos que eu tive com o Fábio. Depois eles
me passaram... ele me... tava me passando as datas, tava me passando o, o... todas as
documentações lá da China, que eu transmitia isso para o, para o... Secretário. Essa conversa
que eu tive com o Fábio, foi nesse teor.

O SR. DEPUTADO ESTADUAL VALDIR COBALCHINI - Eu percebi que
não houve nenhuma preocupação até, o pagamento, não houve preocupação, ali foram
decisões mecânicas, é assim mesmo. A preocupação começou a existir, e daí? E agora? Aí
inverteu-se, ao invés dele lhe ligar, o senhor passou a ligar para ele, mudou o jogo, chegou
ao ponto do Fábio não querer mais atender as ligações: Ligue para o Pedro, se vire com o
Pedro. Veja em que situação ficou o Estado de Santa Catarina, ficou nas mãos do Pedro ou
do Fábio, quem são esses senhores? Um está preso e o outro só não está porque fugiu, mas a
justiça vai alcançar o mal que foi feito para Santa Catarina.

Então para concluir, só fazer uma observaçáo, que não sobre para o porteiro, isso
não pode, um processo como esse... esta CPI, assim como o Ministério Público que tem feito
o seu trabalho, o Gaeco tem feito o seu trabalho, o Tribunal de Contas tem feito, nós vamos
encontrar a verdade, embora em algumas vezes a verdade não chegue até aqui, mas eu acho
que tudo o que nós ouvimos vai formando o juízo, de forma que a gente comparando
depoimentos, a gente chega a conclusões.

O SR. RBLATOR (Deputado Estadual lvan Naatz) - Deputado Cobalchini,
posso? Nessa linha...

O SR. DEPUTADO ESTADUAL VALDIR COBALCHINI - Claro.
O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) - É, para não perder o

raciocínio, com respeito aos meus colegas.
O senhor perguntado... no Ministério Público, o senhor foi perguntado sobre a

compra, como o senhor está sendo perguntado aqui. Em certa oportunidade o senhor disse
assim: (lê) Eu fiquei sabendo, porque teve um pedido, né, de pagamento, dizendo que tem
que pagar, porque senão a gente ia perder, como é que ela disse, perde a caÍga, aí eu disse
assim: opa, opa, o que eu não vou assumir isso aí, né? Eu não vou assumir isso aí - o que o
senhor disse. Então a Covid, um monte de gente morrendo, também, é também do
entendimento que eu não vi o processo, pra mim tava tudo instruído.

Como é que... por que o senhor disse: Opa, eu não vou assumir isso aí. E não tomou
nenhuma providência?

o SR. JoSÉ FLORÊNCIO DA ROCHA - A minha conversa com o Gaeco, que
eu não ia assumir, porque houve um pedido da Miárcia pra não perder acarga e se... não
fosse pago, não perdesse a carga, eu não ia puxar a responsabilidade de perder a carga em
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w
função de vidas, então a intenção foi salvar vidas e o pagamento aconteceu porque a Márcia
certificou.

O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) - Então o senhor percebeu

que ali no meio tinhaalgumas-. tinha inegularidades?
O SR. JOSÉ FLORÊNCIO DA ROCHA - Não, em momento nenhum! Tava no

processo que o pagamento era antecipado...
O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) - Mas por que o senhor

disse: opa, eu não vou assumir isso aí, isso é uma bronca.
O SR. JOSÉ FLORÊ,NCIO DA ROCHA - Não, eu não vou assumir, eu não vou

assumir a responsabilidade de matar gente por falta de respiradores. Se a Márcia autenticou,

o que eu posso fazer (ri)? Gerou uma despesa é... liquidada a pagaÍ, gera-se um

compromisso do Estado.
(O senhor Deputado Estadual Valdir Cobalchini manifesta-se fora do microfone.

Ininteligível.)
O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) - Claro.

O SR. DEPUTADO ESTADUAL VALDIR COBALCHINI - Só para ajudar,

eu nem iria buscar os depoimentos.
É que tem uma questão, a Promotora, doutora Marina, lhe diz: (lê) O produto foi

recebido e aí foi liquidado? Não, assim ó, eu não vejo o produto, né? Eu não vejo o produto,

se foi recebido ou se não foi. Se perguntares pra mim se eu sabia? Eu sabia.

O SR. JOSÉ FLORÊNCIO DA ROCHA - Sim, eu sabia que o pagamento era

antecipado.
O SR. DEPUTADO ESTADUAL VALDIR COBALCHINI - Sabia que não

tinha produto...
O SR. JOSÉ FLORÊNCIO DA ROCHA - É o que eu tô dizendo pro senhor, eu

vou, eu vou repetir, tâ? O pagamento aconteceu, porque houve autenticação, houve um

compromisso.
O SR. DEPUTADO ESTADUAL KENNEDY NUNES - Você me permite?
(O senhor Relator maniftsta-se fora do microfone: "Claro.")
Boa noite.
O SR. JOSÉ FLORÊNCIO DA ROCHA - Boa noite.

o sR. DEPUTADO ESTADUAL KENNEDY NUNES - Eu tenho aqui em

mãos, uma nota fiscal da... que faz parte dessa compfa, e tem um campo aqui que me

chamou a atenção, eu queria saber se isso é normal. No campo da nota, que é da Veigamed,

anatureza... aqui tem um campo assim: presença do comprador - aí tem zero -o não se aplica.

Isso aqui teria que ter a presença do Estado, é isso?

O SR. JOSÉ FLORÊNCIO DA ROCHA - Posso ver o teor, posso ver o proce...

a nota?
(O s enho r P r e s i dent e manife s t a - s e .fo r a do mi c r ofone. Inint e li g ív e I.)

O SR. DEPUTADO ESTADUAL KENNEDY NUNES - (Entrega o documento

ao depoente.)
Sabe por quê? É porque a minha preocupação... eu não lembro quem foi dos

depoentes aqui, Deputado Milton, que falou que tinha que ter o fiscal da compra na hora da

certificação, fiscal da compra. E eu achei nessa nota que não tem a presença do comprador,

eu só queria saber se isso é normal?
O SR. JOSÉ FLORÊNCIO DA ROCHA - olha, é... esse proce... é, se tem que

ter um fiscal ou não, vocês têm que perguntar pra Mfucia, porque é do processo da

aquisição, não é do processo do pagamento.
(O depoente devolve o documento.)
O SR. DEPUTADO ESTADUAL KENNEDY NUNES - O.K.
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w
O SR. PRESIDENTE (Deputado Estadual Sargento Lima) - Deputado

Hobus, vossa excelência com a palavra.
O SR. DEPUTADO ESTADUAL MILTON HOBUS - Boa noite, senhor

Presidente, Deputados, cumprimentar também os que estão por vídeo, Deputado Sopelsa,
Deputado Felipe Estevão, cumprimentar o senhor José Florêncio.

Eu queria ir fazendo algumas perguntas para o senhor. O senhor é concursado da
Fazenda, né?

O SR. JOSÉ FLORENCIO DA ROCHA - É,, eu enrrei na Fazenda, no...
reforma administrativa em 2004.

o sR. DEPUTADO ESTADUAL MILTON HOBUS - 2004. E até enrão o
senhor estava onde?

O SR. JOSÉ FLORÊNCIO DA ROCHA - Eu era funcionâno daSecreraria de
Estado da Casa Civil.

O SR. DEPUTADO ESTADUAL MILTON HOBUS - E...
o sR. JosÉ FLORÊNCIO DA ROCHA - (rnintetisívet.)
O SR. DEPUTADO ESTADUAL MILTON HOBUS - ...qual era a sua função

tâ?

O SR. JOSÉ FLORÊNCIO DA ROCHA - Ah, eu não lembro qual era a minha
função, acho que era assistente administrativo, parece.

O SR. DEPUTADO ESTADUAL MILTON HOBUS - E depois que o senhor
foi para aFazenda, o senhor faziao què?

O SR. JOSE FLORENCIO DA ROCHA - Eu trabalhei na Diretoria do
Tesouro, depois eu fui pra alguma gerência, passei pela Santur, passei pra Secretaria(fatha
na gravação) de Timbó e a última passagem minha foi na Santur.

O SR. DEPUTADO ESTADUAL MILTON HOBUS - E a formação do
senhor?

O SR. JOSÉ FLORÊNCIO DA ROCHA - Eu sou... técnico de Contabilidade,
tenho... fiz vários cursos de Contabilidade e sou técnico em Contabilidade.

O SR. DEPUTADO ESTADUAL MILTON HOBUS - O senhor não tem curso
superior?

O SR. JOSÉ FLORÊNCIO DA ROCHA - NãO.
O SR. DEPUTADO ESTADUAL MILTON HOBUS - Senhor José Florêncio,

quando o senhor assumiu esse cargo de gestor do Fundo, trabalhar com bilhões, o senhor
sabia a responsabilidade que o senhor estava assumindo, né?

O SR. JOSÉ FLORÊNCIO DA ROCHA - Sim, aré hoje eu sei.
O SR. DEPUTADO ESTADUAL MILTON HOBUS - Quando o senhor tem a

execugão orçamentiária do Fundo, as receitas, as despesas, o senhor tratava isso com o
Secretário, evidentemente.

O SR. JOSÉ TLORÊNCIO DA ROCHA - NãO.
O SR. DEPUTADO ESTADUAL MILTON HOBUS - Não?
o SR. JoSÉ FLORÊNCIO DA ROCHA - As despesas chegavam pra mim,

pra... é... a gente faziaos empenhos, a gente utilizava(ininteligível).
O SR. DEPUTADO ESTADUAL MILTON HOBUS - Mas uma Secretaria

como essa, ela tem estratégias, por exemplo, em2019 o senhor entrou lâ e a Secretaria devia
para Deus e para todo mundo o governo diz isso...

O SR. JOSÉ FLORÊNCIO DA ROCHA - ExaIo.
O SR. DEPUTADO ESTADUAL MILTON HOBUS - ...que pagaram 700

milhões de dívidas atrasadas. Então, para fazer qualquer pagamento, como não se tinha
dinheiro para tudo, alguém tinha que conversar, por que pagff esse hospital, por que pagar

3 -o
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W Do ESTADo DE SANTA cATARINA

aquele fornecedor, por que pagff outro, como é que o senhor decidia isso? Quem é que dizia

para o senhor fazer?
O SR. JOSÉ FLORÊNCIO DA ROCHA - Ó, quando nós entramos lá, quando

eu entrei lá em... fevereiro, março, a gente tinha realmenté uma dívida inscrita, né? É, é,

reconhecida de quase 700 milhões, né? E... também a gente utilizava o nosso orçamento pra

despesas de 2019,tá? Estava dentro da LOA, da Lei Orçamentária Anual. É', é... como é que

foi tratada essa questão da dívida de... que estava em resto a pagar? Isso queria dizer que

estava liquidada, estava reconhecida também, tâ? Ê,... a gente tinha um cronograma de

desembolso da Fazenda, da Secretaria da Fazenda, nos dois sentidos, né, um pra pagaÍ restos

e o outro pra pagar a despesas normaiso que era o nosso percentual dos 12... de l2%o, eram

I5Vo até o primeiro quadrimestre e depois de... uma decisão do Supremo Tribunal, ele

passou aser 127o.

Então, todo o nosso cronograma de, de pagamento, de restos a pagaÍ, eu estou

falando de restos a pagar reconhecido, aquilo que estava liquidado, ele foi feito em cima de

um cronograma de repasse da Fazenda e a gente fez um cronograma ali, por isso que a gente

conseguiu, inclusive vocês são... daí... sabem muito bem, que dentro desse processo teve

de... devolução de poderes e aí a gente conseguiu fazer entáo... quitar a dívida em fevereiro

desse ano ou março, aproximadamente, a gente conseguiu quitar a dívida. Ficaram alguns 1á,

alguns...
O SR. DEPUTADO ESTADUAL MILTON HOBUS - MAS O SENhOT é

subordinado diretamente ao Secretário...
O SR. JOSÉ FLORÊNCIO DA ROCHA - SiM.

O SR. DEPUTADO ESTADUAL MILTON HOBUS AO SECTETáTiO

Adjunto?
O SR. JOSÉ FLORÊNCIO DA ROCHA - NãO, AO SECTETáTiO.

O SR. DEPUTADO ESTADUAL MILTON HOBUS - AO SECTEtiíTiO.

O SR. JOSÉ FLORÊNCIO DA ROCHA - Isso.

O SR. DEPUTADO ESTADUAL MILTON HOBUS MAS O SENhOT

despachava com ele?
O SR. JOSÉ FLORÊNCIO DA ROCHA - Sim, quando ele me chamava, sim.

O SR. DEPUTADO ESTADUAL MILTON HOBUS - O senhOr NãO diSCUtiA

com ele o que iria pagar ou o que não iria pagat, ele não lhe pedia o que pagar ou o que não

pagar?

O SR. JOSÉ FLORÊNCIO DA ROCHA - (Inintetigível) eu, a gente fez um

cronograma, né? Ele participava também, a gente fez um cronograma de desembolso, é...

proporcion al a cada dívida, quem tinha uma dívida maior, recebia mais, isso em função, né,

se não pagasse a dívida, se não (ininteligível), se náo... ltzesse um cronograma de

desembolso pras empresas, eram empresas que foram contratadas, né, são contratos,

contratos vigentes e que tava lâ na cláusula do contrato que se a nota fiscal, alguma nota

fiscal, deixasse de ser pagas depois de noventa dias, eles podiam paralisar. Houve

manifestação, diversas manifestações de paralisação e diversos tipos de prestação de

serviços...
O SR. DEPUTADO ESTADUAL MILTON HOBUS - Mas daí O SENhOT

decidia pagar? Não erao Secretário que dizia quem é que pagava, quando pagava?

O SR. JOSÉ FLORÊNCIO DA ROCHA - A dívida, a dívida jâ tava

reconhecida, eta só questão agora defazer um cronograma de desembolso pras empresas.

O SR. DEPUTADO ESTADUAL MILTON HOBUS - Mas esse cronograma o

senhor fez sozinho?
O SR. JOSÉ FLORÊNCIO DA ROCHA - Não, não, teve participação de várias

pessoas, inclusive na, na, na tabela tudo... participou o Secretário, participou... é... a
26
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Fernanda, que era da gerôncia financeira. Então a gente teve só o (ininteligível) que
desembolso de... pra apresentar pra empresas, pra elas não paralisar a prestação de
porque imagina, é... paralisaraíumhospital tipo... é... é...prafazer a... a... como é que é?
Pra desterilizar (sic) os equipamentos dos hospitais para...

O SR. DEPUTADO ESTADUAL MILTON HOBUS - Sim, entendo, mas...
O SR. JOSÉ FLORÊNCIO DA ROCHA - ...aprópria lavanderia.
O SR. DEPUTADO ESTADUAL MILTON HOBUS - ...vocês traçaram uma

meta para fazer as coisas, daí veio essa pandemia. O senhor também foi convidado para ir lá
para a Secretaria da Defesa Civil ou o senhor ficou no seu?...

O SR. JOSÉ FLORÊNCIO DA ROCHA - Fiquei no meu... na Secretaria, no
centro.

O SR. DEPUTADO ESTADUAL MILTON HOBUS - Na sua Secretaria. E o
senhor algumas vezes,foi chamado para alguma reunião na Defesa Civil?

O SR. JOSE FLORENCIO DA ROCHA - A Márcia me chamou uma vez pÍa
tratar de um assunto, é... deo de pagamento que estava atrasado de 2019 da Orbenk.

O SR. DEPUTADO ESTADUAL MILTON HOBUS - O senhor não recebeu
orientação do Secretário, que nós estávamos vivendo uma pandemia, que tinha urgência de
comprar EPIs, que tinha urgên-cia de comprar, que todo mundo tinha qlue agilizar, fazer, etc.?

O SR. JOSÉ FLORÊNCIO DA RocHA - Não.
O SR. DEPUTADO ESTADUAL MILTON HOBUS - Para o senhor nunca

chegou nada?

o sR. JoSÉ FLORÊNCIO DA ROCHA - A quesrão de compras não passava
pela Cofes, a Cofes não...

O SR. DEPUTADO ESTADUAL MILTON HOBUS - Não passava.
o SR. JoSÉ FLORÊNCIO DA ROCHA - ...é, aí é um procedimenro da SGA,

da Gerência de Gestão Administrativa, que fazia o procedimento de compras, a, a, a Cofes
não tem atribuição de comprar. fTranscrição: Janis JoplinZerwes Leite / Revisão: Bruna
Maria Scalcof

O SR. DEPUTADO ESTADUAL MILTON HOBUS - Senhor José Florêncio,
nesse caso específico dos respiradores que nós estamos tratando aqui, é um pagamento
antecipado, e nós tivemos, nesse mesmo período de dez, quinze dias, dezesseis ou dezessete
processos de pagamento antecipado para a Covid-19. O senhor tem conhecimento disso?

O SR. JOSE FLORENCIO DA ROCHA - Fiquei sabendo após essa conclusão
aí, que ftzetam levantamento e tiveram, foram feito, inclusive, a gente fez... quando eu pedi
paru fazer esse levantamento pelo Tiago, a gente fez uma reunião inclusive com pessoal da,
do almoxarifado pra gente verificar.

Eu fiquei sabendo após, né, eu, eu... por isso que eu digo, o pagamento, o processo
de pagamento não passa pela Cofes, vai direto pra a Gerência.

Então eu não conheço o que acontece lá na Cofes...
O SR. DEPUTADO ESTADUAL MILTON HOBUS - Então o senhor não sabe...
O SR. JOSÉ FLORÊNCIO DA ROCHA - ...na Cofes, não, na Gerência

Financeira.
O SR. DEPUTADO ESTADUAL MILTON HOBUS - ...é, dos outros pagamento

antecipados. Desses respiradores o senhor sabia...
O SR. JOSÉ FLoRÊNcIo DA ROCHA _ Claro.
O SR. DEPUTADO ESTADUAL MILTON HOBUS - ...porque conversaram

como senhor.
O SR. JOSÉ FLORÊNCIO DA ROCHA - Porque tava no processo de aquisição.
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w
o sR. DEPUTADO ESTADUAL MILTON HOBUS - Agora... não, mas os

outros também estavam no processo de aquisição, e também mercadorias não chegaram e foi
pago igual.

O SR. JOSÉ FLORÊNCIO DA ROCHA - Não, não, as mercadorias chegaram.

O SR. DEPUTADO ESTADUAL MILTON HOBUS - Não, não, tem

pagamentos feitos antecipados-que a mercadoria não tinha.'.

O SR. JOSÉ FLORÊNCIO DA ROCHA - Não, tudo bEM...

O SR. DEPUTADO ESTADUAL MILTON HOBUS - ...fizeram fraude igual.

O SR. JOSÉ FLORÊNCIO DA ROCHA - Tudo bem.

O SR. DEPUTADO ESTADUAL MILTON HOBUS - Nós vamOs CONVETSAT

isso num outro momento, mas fizeram igual. Vocês pagaram outras coisas antecipadas.

Antecipada quer dizer: paguei antes de receber.

O SR. JOSÉ FLORENCIO DA ROCHA - SiM.

O SR. DEPUTADO ESTADUAL MILTON HOBUS - Para pagaï antes de

receber tem, como diz o Secretário Helton, praticar uma fraude no sistema, como diz o

Secretário Felipe Ferreira lâ, tem que burlar o sistema, né, para poder Pã5ffi, porque sem

empenho, sem liquidação não pa^ga.

O SR. JOSÉ FLORÊNCIO DA ROCHA - Não, não tava empenhada, tava

liquidada.
Assim a, é, éo essa questão do pagamento antecipado é... quem não vivenciou, né,

é...vocês com certeza ouviram isso nas imprensas, né, de que tava morrendo gente,de que ia

moffer gente. E, é, as empresas não queriam entregar é, sem o pagamento antecipadoo o

preço foi lá em cima. Todo mundo viu isso... e efa, eÍa, a verdade a ocasião.

Então, hoje, vendo por outro lado o, as, os hospitais naquela época só ficaram e, é,

equipados em função de uma entrega, em função de um pagamento antecipado. Porque,

naquele momentoo senão paga antecipado o, o produto não vinha e o produto acabou vindo.

O SR. DEPUTADO ESTADUAL MILTON HOBUS - Então, vocêS SAbiAM,

vocôs sabiam...
O SR. JOSÉ FLORÊNCIO DA ROCHA - Não, e, eu fiquei sabendo posterior,

mas eu tiro essa conclusão hoje. Estou tirando essa conclusão agora, né? Se o pagamento

não fosse antecipado, as empresas não entregaria. Se não entregariam, e vocês viram muito

bem que na, na imprensa, a imprensa tava falando, é, o hospital está sem equipamento, o

hospital está sem proteção do EPI, o hospital estava sem aquilo.

Então, é, o momento na verdade, vocês viram pela imprensao viram inclusive, é,

depoimento do próprio Governador colocando essa situação.

O SR. DEPUTADO ESTADUAL MILTON HOBUS - 'É,, é para qualquer

profissional, qualquer profissional, isso lá desde o Secretário, né, que é o primeiro

responsável, que é o ordenado final, a gente sabe que parupagar antecipado, a gente tem que

ter confiança de que vai receber. Não se pagapra qualquer um...

O SR. JOSÉ FLORÊNCIO DA ROCHA - Exato.

o sR. DEPUTADO ESTADUAL MILTON HOBUS - ... e pagaram para um

fundo de quintal.Pagaramantecipado para um fundo dequintal!
O SR. JOSÉ FLORÊNCIO DA ROCHA - E, é, mas eu não tenho conhecimento

da, do processo de aquisição.
O SR. DEPUTADO ESTADUAL MILTON HOBUS _ Tá bom, tá bom, o SENhOT

não tem conhecimento disso.
O seu Helton, sentado ali, é, disse para nós todos aqui, que ele não conhecia do

pagamento antecipado, porque frzeram uma fraude na nota, e que ele homologado o

processo que lá tinha a proposta da Veigamed lá, das empresas que dizia que era antecipada,

ele homologou pra seguir pra frente, mas a ordem de fornecimento ele não assinou, que seria
28
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w
o contrato. E a ordem de fornecimento não dizia escrito lá que era pagamento
Ele mostrou esse documento aqui pra nós, tá no processo assim.

Então, se nessa ordem de fornecimento, que é o contrato, chegou lâ para o senhor e
lá náo tava escrito, na ordem do fornecimento, o pagamento antecipado, como é que o
senhor pagou?

o SR. JoSÉ FLORÊNCIO DA ROCHA - A ordem do fornecimento em
momento nenhum chega pra gente...

O SR. DEPUTADO ESTADUAL MILTON HOBUS - Não chega?
O SR. JOSÉ FLORÊNCIO DA ROCHA - Não. A ordem de fornecimenro...
O SR. DEPUTADO ESTADUAL MILTON HOBUS - Só o sistema lançado e

vocês pagam...
O SR. JOSÉ FLORÊNCIO DA ROCHA - Não. A ordem de fornecimenro

apaÍece dentro do, do processo de aquisição.
Então em momento nenhum chega a ordem de serviço. A ordem de serviço é, é...

pra sgr entregue pro fornecedor.
O SR. DEPUTADO ESTADUAL MILTON HOBUS - Mas o que o senhor pode

nos dizer disso, porque existia a pressão do pessoal pra receber, depois que foi feita a ordem
de fornecimento, né, que já tinha feito todo o processo lâ, feita a ordem de fornecimento, a
pressão pra recebero a nota ainda não tinha sido entrada, já estavam conversando com o
senhor, pedindo que...e o senhor disse: olha, preciso da nota...

O SR. JOSÉ FLORÊNCIO DA ROCHA - Autenticada.
O SR. DEPUTADO ESTADUAL MILTON HOBUS - ... autenticada...
O SR. JOSÉ FLORÊNCIO DA ROCHA - Alguém que assuma.
O SR. DEPUTADO ESTADUAL MILTON HOBUS - ... que alguém assuma,

o.k.
E, então, todo mundo estava sabendo e o Secretário Helton sabia disso também, né,

que era um processo de compra antecipada? O senhor disse que antes?
O SR. JOSÉ FLORÊNCIO DA ROCHA - CIaTo.
O SR. DEPUTADO ESTADUAL MILTON HOBUS - Por isso que todo mundo

estava tranquilo em pagar o negócio.
o SR. JoSÉ FLORÊNCIO DA ROCHA - Ele homologou o processo de

aquisição. Ele sabia que estava no processo a questão do pagamento antecipado. Se ele
homologou, ele tinha conhecimento do pagamento antecipado.

O SR. DEPUTADO ESTADUAL MILTON HOBUS - É, é, acho que estou
satisfeito, senhor Presidente, nós não vamos evoluir muito mais do que isso não. Mas como
diz o Deputado Cobalchini, o porteiro não pode ser o responsável, não é?

Então a gente fica muito... vivemos um momento difícil, a, pela informação de
alguns depoentes que vieram aqlui,édiziam que foi colocado um pouco de pânico, porque ia
moÍïer seis mil pessoas em abril, isso era final de março, não é?Nós tínhamos duas mortes,
naquele momento. Iam morrer seis mil em abril, que era a justificativapara sair comprando
e pagando, comprando e pagando que nem uns doidos, né?

O SR. DEPUTADO ESTADUAL KENNEDY NUNES - Dados do Núcleo de
Inteligência da Defesa Civil de Santa Catarina, conforme está no processo.

O SR. DEPUTADO ESTADUAL MILTON HOBUS - Conforme está no
processo.

Então todo mundo doido, pagando e comprando tudo, mas... ninguém tem o pépara
botar no chão, meu Deus da minha alma, pezinho para botar no chão! Se tem dois morto,
tem - eu tinha a relação aqui... No dia 1'de abril nós não tínhamos cem casos, cem casos!

(O Relator, Deputado Estadual lvan Naatl, manifesta-se fora do microfone.
Ininteligível.)
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w
Eram 270 Municípios no dia 1'de abril que não tinham nenhum caso, mas iam

moÍïer seis mil! Como, se o vírus vem de fora, não está ali? Será que nenhum entendido?...

E todo mundo ficou fazendo essa loucura, seu José Florêncio? O senhor, que é um homem

de cabelo branco que nem eu...

o sR. JosÉ FLORÊNCrO DA ROCHA - (Rt.)

O SR. DEPUTADO ESTADUAL MILTON HOBUS - Não é? Que está há tanto

tempo no Estado, como é que nós vivemos um momento de tamanha infantilidade? Eo agora,

nenhum dos responsáveis que assumir que fez essa lambança, porque fizeram lambança em

nome das pessoas que iriam molïer, que, até hoje, não moÍTeram, graças a Deus.

O SR. JOSÉ FLORÊNCIO DA ROCHA - Eu não sou profissional dessa área,

então...
O SR. DEPUTADO ESTADUAL MILTON HOBUS - Graças a Deus.

Mas os profissionais também vão ter que se manifestar. Mas a gente espera do

senhor, como um servidor de tantos anos do Estado de Santa Catarina, que o senhor, seja lá

no Ministério Público, seja na polícia, seja aqui, tudo aquilo que o senhor tiver de útil para

contribuir paÍa que os verdadeiros culpados possam ser punidos, o senhor deve contribuir...

O SR. JOSÉ FLORÊNCIO DA ROCHA - COM CETIEZA.

o sR. DEPUTADO ESTADUAL MILTON HOBUS - ... senão, ao final, pelo

cargo que o senhor ocupa, o senhor corre um sério risco também de ser punido, como

servidor público, pelos seus feitos.
O SR. JOSÉ FLORÊNCIO DA ROCHA - COM CETIEZA.

O SR. DEPUTADO ESTADUAL MILTON HOBUS - Não é o porteiro, é quem

tem o poder da caneta - e o cargo dá isso -, é quem responde em última instância.

Então, senhor José Florêncio, o senhor, se tiver condições de contribuir mais, o

senhor faça isso, por favor.
ó Sn. JOSÉ FLORÊNCIO DA ROCHA - Com ceÍteza, Secretário, com certeza.

o sR. DEPUTADO ESTADUAL MILTON HOBUS - Eu lhe agradeço.

O SR. JOSÉ FLORÊNCIO DA ROCHA - Coloquei aqui, na primeira mão, de

que eu falaria a verdade, e é isso que eu tô seguindo , tâ? Ert sou altamente contributivo. Eu,

ó que eu puder contribuir, tô à disposição da CPI, a qualquer momento, qualquer o horário.

É, é, pode ficar tranquilo que... se eu tiver mais o que contribuir... eu coloquei a

versão legal, né, qualquer contribuiçãoo com ceÍteza.
o sR. DEPUTADO ESTADUAL MILTON HOBUS - Muito obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Estadual Sargento Lima) - Muito obrigado,

Deputado Milton Hobus.
Deputado Moacir SoPelsa.

O SR. DEPUTADO ESTADUAL MOACIR SOPELSA - Deputado Sargento

Lima, só para não perder o raciocínio e na esteira da pergunta do Deputado Milton Hobus e

Deputado Cobalchini , e para aqueles que estão nos assistindo, para quem está nos vendo.

Eu pediria, José Florêncio, para que fique bem esclarecido, a sua função... O senhor

recebe uma nota, essa nota fiscal está comprovada do recebimento ou ela está sendo pedida

para ser paga, a sua função é encaminhar para o outro setor que faz o pagamento? Qual é a

òutra conferência que o senhor teria em cima? O documento é exclusivo uma nota fiscal que

vem para o senhor, para o senhor attonzat o pagamento?

O SR. JOSÉ FLORÊNCIO DA ROCHA - OlhA Só...

O SR. DEPUTADO ESTADUAL MOACIR SOPELSA - Mandar para a frente

para ser paga?

o sR. JosÉ FLORÊNCIO DA ROCHA - Boa noite, Deputado.

É o seguinte, né, vou repetir ú2 É,... nenhum momento, em qualquer tipo de

processo de pagamento, ele passa pela minha coordenação. As Gerências elas têm
30
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ASS EMBLE IA LËG I S LATIVA
DO ESTADO DE SANTA CATARINA

autonomia parafazer esse pagamento, desde que, é, devidamente liquidado,
é, vou repetir, vou ser repetitivo, é, tá dentro da Lei 4.320. Então, se eu recebi uma nota, eu

não, se a Secretaria através da Geafi, a Gerência Financeira, recebeu uma nota autenticada e
liquidada, ela segue o fluxo de pagamento. Ela não tem mais volta, né?

O SR. DEPUTADO ESTADUAL MOACIR SOPELSA - O senhor, o senhor dá
esse prosseguimento?

O SR. JOSÉ FLORÊNCIO DA ROCHA - Não, ela não passa pela Cofes, ela vai
direto pras Gerências.

O SR. DEPUTADO ESTADUAL MOACIR SOPELSA - A tua função ali na
questão, o senhor pediu para a Márcia que o senhor queria a nota fiscal para poder mandar
pagar?

O SR. JOSÉ FLORÊNCIO DA ROCHA - Eu disse pra Miárcia, ela me cobrou o
pagamento, eu disse, nos trâmites legais, teria que ter uma nota autenticada.

O SR. DEPUTADO ESTADUAL MOACIR SOPELSA - Certo. Essa nota veio
para o senhor?

O SR. JOSÉ FLORÊNCIO DA ROCHA - Não, reperindo, essa nora não veio.
Ela abriu o processo de pagamento, a I[l4árcia é, deu a abertura, deu início ao processo de
pagamento... é, autenticando essa nota e certificando essa nota, e foi tramitado pra Gero, que
fez algumas conferências, Gero, Gerência de Orçamento, Qüe faz pafie da minha
coordenação e automaticamente, e, e, foi tramitada pela Geaf.

Então, em momento nenhum, processo de pagamento, pro... todos processo
pagamento, dentro da Secretaria de Estado da Saúde, não passa pela Cofes, vai direto pras

Gerências e as Gerências paga.

O SR. DEPUTADO ESTADUAL MOACIR SOPELSA - E de quem é...
O SR. JOSÉ FLORÊNCIO DA ROCHA - Opa, Desculpa, Depurado.
O SR. DEPUTADO ESTADUAL MOACIR SOPELSA - ...de quem é essa

função de autenticar os documentos, de autenticar as notas?
O SR. JOSÉ FLORÊNCIO DA ROCHA - A função é de quem recebe o pro, é, é

de quem recebe o produto ou o serviço. Aquilo que eu falei anteriormente.
O SR. DEPUTADO ESTADUAL MOACIR SOPELSA - A Márcia tinha por...

era assim sequência, sequência... tinha com... consequência autenticação de notas fiscais
feitas pela Mârcia?

O SR. JOSÉ FLORÊNCIO DA ROCHA - Olha, ai o senhor reria que perguntar
praMârcia. porque como eu não vejo do processo de pagamento eu...

O SR. DEPUTADO ESTADUAL MOACIR SOPELSA - O senhor deve ter
visto se algum documento, anterior a esse, teria passado pela autenticação da Márcia, ou
não?

O SR. JoSÉ FLORÊNCIO DA ROCHA - É isso que eu vou dizer pro senhor: os
processos de pagamento não passa pela Cofes... vão direto para as Gerências.

O SR. DEPUTADO ESTADUAL MOACIR SOPELSA - Então eu pediria, não
entendi, até ficou fora o áudio antes.

O SR. JOSÉ FLORÊNCIO DA ROCHA - Eu repito, pro senhor.
O SR. DEPUTADO ESTADUAL MOACIR SOPELSA - Eu queria lhe

perguntar o seguinte: qual é a sua função 1á no setor que o senhor está?
o SR. JosÉ FLORÊNCIO DA ROCHA - olha, hoje, a minha função é prafazer

o equilíbrio. Eu consigo controlar as receitas com as despesas pra que eles não ficam com
uma dívida de um ano para outro muito grande.

Então essa é minha função e é uma função extremamente difícil. É, é, controlada
isso diariamente, das liquidações e dos pagamentos, daquilo que a gente tem de receita e
daquilo que já está liquidado.

3l
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w
Então eu faço esse trabalho diariamente pra equilibrar a nossa despesa com nossa

receita, porque o conheço muito bem a receita, porque está na LOA, é, principalmente
porque está na LOA. É...

O SR. DEPUTADO ESTADUAL MOACIR SOPELSA - ÓtiMO.

O senhor falou que tinha lá recursos de 40 milhões. O senhor podia ter mandado 20

milhões para uma conta e 13 para a outra.
É, o senhor faz esse encaminhamento distribuindo onde estão, qual a Fonte que o

senhor tem recurso parapagar?
O SR. JOSÉ FLORÊNCIO DA ROCHA - Não. Eu recebo um processo de

aquisição homologada, que eles estão solicitando o empenho, nesse momento, que ele já está

homologado, já está contratado, jâ tem uma vencedora, o empenho tem que acontecer

obrigatoriamente. Eu classifico a Fonte naquele, naquela despesa que cabe aquela Fonte.

Ali, no caso dos respiradores, as duas Fontes caberiam, com certeza, esse tipo de despesa.

Então eu classifico a Fonte.
O SR. DBPUTADO ESTADUAL MOACIR SOPELSA - Mas o que vem para o

senhor? Vem um pedido para o senhor ver onde é que mandapagar? Como que é?

O SR. JOSÉ FLORÊNCIO DA ROCHA - Não.
O SR. DEPUTADO ESTADUAL MOACIR SOPELSA - Eu estou tendo dúvida

e imagino que quem está nos ouvindo, quem está nos escutando também.

O SR. JOSÉ FLORÊNCIO DA ROCHA - Com certeza,Deputado, com certeza.

Aquilo que eu falei pro senhor, a, o que vem pra mim é um processo homologado,

um processo é, já de contratado de uma empresa vencedora através de um processo de

aquisição. Processo de aquisição, eu só entro com a participação... Secretaria, a Cofes - entra

com, com a participação do empenho, da reserva orçamentária.O pagamento, ele ocolïe
posterior, quando abre- se um PSES, Processo de, de, de, processo nu, nu, ÍÌu, llu, SGPE,

com autenticação da nota, tá? Eu não tô falando exclusivo desse tipo de despesa. Todas as

despesas acontece no mesmo fluxo. Eu não tô aqui... é... não houve um fluxo diferenciado
para esse tipo de despesa. O fluxo é sempre o mesmo: autentificou, certificou, manda pra

Geaf, tâ, autoizando o pagamento.

Eu vou repetir, esse pagamento aconteceu porque a }l4ârcía autorizou. Tem uma

autonzaçáo de Márcia na nota fiscal, é claro isso! Senão não aconteceria. Se a Márcia não

autentica e não, e não é, é certifica, jamais ia acontecer o pagamento. Então criou-se uma

obrigatoriedade...
O SR. DEPUTADO ESTADUAL MOACIR SOPELSA - O senhor tem

conhecimento se era costume da Márcia autenticar esses documentos?

O SR. JOSÉ FLORÊNCIO DA ROCHA - Aí, o senhor terei que perguntar pra

ela,né, Deputado.
O SR. DEPUTADO ESTADUAL MOACIR SOPELSA - O senhor nunca viu

nenhum documento que tenha sido autenticado por ela, antes do que esses?

O SR. JOSÉ FLORÊNCIO DA ROCHA - Repetindo pro senhor, os processo de

pagamento não passam pela Cofes. É só olhar a tramitação em todos os processos.

O SR. DEPUTADO ESTADUAL MOACIR SOPELSA - Está bom, Presidente,

estou satisfeito. Tirar leite de pedra.

O SR. PRBSIDENTE (Deputado Estadual Sargento Lima) - Muito obrigado,

Deputado.
Deputado Kennedy Nunes, vossa excelência com a palavra.

O SR. DEPUTADO ESTADUAL KENNEDY NUNES - É, seu Florêncio, tem

algumas questões que eu queria entender.
Primeiro, sobre... eu entendi aqui que o senhor... é,começa o processo no SGPE...

O SR. JOSÉ FLORÊNCIO DA ROCHA - Isso.
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w
O SR. DEPUTADO ESTADUAL KENNEDY NUNES -,iaí, depoi

senhor, vai pro Sigef. O processo de compra o senhor não fica sabendo, só fica
hora pra pagaÍ com a nota certificada. Isso eu entendi.

r:iiJ

Eu quero saber o seguinte: no Sigef, que é o sistema de pagamento, existe cada
funcionário uma senha?

O SR. JOSÉ FLORÊNCIO DA ROCHA - Para acessar o Sigef, cada funcionário
uma senha.

O SR. DEPUTADO ESTADUAL KENNEDY NUNES - O senhor tem a senha?
O SR. JOSÉ FLORÊNCIO DA ROCHA - Tenho. Eu faço várias consultas com

a minha senha, eu não faço a alimentação.
O SR. DEPUTADO ESTADUAL KENNEDY NUNES - A Márcia disse que ela

não tem a senha, e quem é que certificou no nome dela?
O SR. JOSÉ FLORÊNCIO DA ROCHA - Olha só, pra fazer acerrificação, uma

outra funcionâria pode fazer a certificação, falando em certificação, só que ela transcreve
dados, transcreve os dados da autenticação pro Sigef. Ela jamais pode pegar, certificar em
nome de uma pessoa, se essa pessoa não autenticou a nota.

O SR. DEPUTADO ESTADUAL KENNEDY NUNES - Tá, vamos lá.
Eu vou lhe ajudar (folheia documentos) no que o senhor falou lá para o Ministério

Público. Quando perguntado sobre esse tema, eu fiquei meio confuso aqui. É... está aqui, o
senhor diz assim - o Jesus, é tanta coisa aqui -, a Promotora de Justiça, doutora Marina,
pergunta assim: quem certificou? O senhor disse: foi a Mrárcia. Aí ela diz: foi? Ela certificou
dentro de qual sistema? Como é que funciona? E o senhor falou: no Sigef. Aí a Promotora,
doutora Marina, fala: no Sigef? Porque aMátrcia falou pra gente que não tem senha do Sigef.
Aí o senhor respondeu: não, provavelmente ela não tenha a senha, mas ela tem a senha.
Assim como eu não tenho a senha, eu tenho a senha.

O SR. JOSÉ FLORÊNCIO DA ROCHA - Ou eu tenho a senha ou eu não tenho a
senha.

O SR. DEPUTADO ESTADUAL KENNEDY NUNES - Mas o senhor falou que
o senhor tem, não tem.

O SR. JOSÉ FLORÊNCIO DA ROCHA - Não, eu tenho a senha.
O SR. DEPUTADO ESTADUAL KENNEDY NUNES -Daí o senhor completa

e diz assim: mas alguém tem a minha senha.
Alguém tenha a sua senha?
O SR. JOSÉ FLORÊNCIO DA ROCHA - Não. A minha senha só eu...
O SR. DEPUTADO ESTADUAL KENNEDY NUNES - E por que o senhor

falou isso lá no Ministério Público?
O SR. JOSÉ FLORÊNCIO DA ROCHA _ No SGPE, tô falando do SGPE...
O SR. DEPUTADO ESTADUAL KENNEDY NUNES - Não, Sigef, Sigef. O

senhor está falando Sigef.
O SR. JOSÉ FLORÊNCIO DA ROCHA - Não, no Sigef a senha é minha.
O SR. DEPUTADO ESTADUAL KENNEDY NUNES - Mas, olha só, o senhor

falou para doutora...
O SR. JOSÉ FLORÊNCIO DA ROCHA _ OIha, estranho.
O SR. DEPUTADO ESTADUAL KENNEDY NUNES - ...o senhor falou...O

senhor falou assim ó... é... isso, funciona...Como é que funciona? No Sigef, o senhor diz. No
Sigef? Porque aMárcia falou pra gente que não tem senha do Sigef.

Aí o senhor diz assim, suas palavras: não, provavelmente, ela não tem a senha, mas
ela tem. Assim como eu não tenho a senha. Eu tenho a senha, mas alguém tem a minha
senha. É porque na verdade a certificação da nota é feito pelo CPF da pessoa.

Eu não consegui compreender, seu Florêncio...
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w
o sR.losÉ rr-onÊllclo DA RocHA - vamos lâ... até...

O SR. DEPUTADO ESTADUAL KENNEDY NUNES - ...se o senhor puder

desenhar pra mim, porque eu não consegui compreender'
o SR. JoSÉ FLORÊNCIO DA ROCHA - como é que funciona o processo de

certificação, tá? Processo de certificação. Ela pode ser um usuário do sistema e,

consequentemente, ela é, obrigatoriamente, tem que ter uma senha.

Vamos especificamente nesse processo. Houve uma autenticação de uma nota fiscal

dentro do SGPE, certo? É uma senha diferenciada, é uma senha pro SGPE. Quem autentica

a nota e quem entra... quem entra no processo do SGPE, ela tem uma senha do SGPE.

O SR. DEPUTADO ESTADUAL KENNEDY NUNES - Sim, eu quero saber do

Sigef?
O SR. JOSÉ FLORÊNCIO DA ROCHA - Isso, agora eu vou chegar no Sigef,

tâ? lTranscrição e revisão: taquígrafa Almerinda Lemos Thomél
O SR. DEPUTADO ESTADUAL KENNEDY NUNES - Tá.

O SR. JOSÉ FLORÊNCIO DA ROCHA - Feito isso no SGPE, alguém, usuário

do sistema, um usuário do sistema que tenha a senha no Sigef, pode fazer a certificação,

pode fazer a certificação com o CPF da Márcia, ela pode fazer,tâ, e aí coloca a Miárcia como

atestadora.
Então...
O SR. DEPUTADO ESTADUAL KENNEDY NUNES - Mas ela disse que não

tinha a senha válida desde 2017.
o sR. JosÉ FLORÊNCIO DA ROCHA - Não, ela pode não ter a senha no

Sigef, mas ela tá cadastrada como atestadora, é diferente. Não foi ela que fez a certífícaçáo,

quem fez acertificação me parece que foi a Débora, certo?

O SR. DEPUTADO ESTADUAL KENNEDY NUNES - Que nós vamos ouvir
logo em seguida.

O SR. JOSÉ FLORÊNCIO DA ROCHA _ Isso.

Então, o processo, ali, a certificação, foi feito pela Débora, porque a Márcia não

tinha a senhao ou passou a responsabilidade pra Débora fazer esse...

o sR. DEPUTADO ESTADUAL KENNEDY NUNES - E por que o senhor

falou lá na Promotora...
O SR. JOSÉ FLORÊNCIO DA ROCHA _É, é,eu acho...

O SR. DEPUTADO ESTADUAL KENNEDY NUNES - ...mas alguém tem a
minha senha?

o sR. JosÉ FLORÊNCIO DA ROCHA - Não, enrão euo provavelmente, eu me

equivoquei, tá, mas não existe isso não. É... eu tenho a minha senha, é senha particular, se eu

dór a minha senha pra alguém, se acontecer alguma coisa o problema é meu, tâ? É'... o

processo de certificação é assim.
O SR. DEPUTADO ESTADUAL KENNEDY NUNES - Deixe-me lhe perguntar

uma coisa: quem é que disse: oh, tem que fazer em duas notas, uma Fonte 100 e outra Fonte

300?
O SR. JOSÉ FLORÊNCIO DA ROCHA - Quem classificou a Fonte

orçamentária fui eu, eu que classifiquei.
O SR. DEPUTADO ESTADUAL KENNEDY NUNES - O senhor.

O SR. JOSÉ FLORÊNCIO DA ROCHA - Tinha recurso da Alesc e tinha recurso

do TCE. Cabia dentro do Covid? Cabia dentro do Covid. Eu tinha que gastar no Covid,
gastei no Covid. Eu que identifiquei a Fonte.

O SR. DEPUTADO ESTADUAL KENNEDY NUNES - Então esse dinheiro que

foi da Fonte 100, aliás, da Fonte 300, que é de fora, ele foi o dinheiro do Tribunal de Contas

ou da Alesc?
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w
o sR.losÉ rr,onÊnclo DA ROCHA - 16,5 do Tribunal e 16,5 da

R$ 20 milhões que foram doados.
O SR. DEPUTADO ESTADUAL KENNEDY NUNES - O.k., agoradeixe eu the

perguntar uma outra coisa: o senhor fala aqui, no depoimento, que o senhor ficou sabendo
do pagamento só um mês depois. Eu não compreendi isso.

o SR. JoSÉ FLoRÊNcro DA ROCHA - o processo?
O SR. DEPUTADO ESTADUAL KENNEDY NUNES - Se foi o senhor que

autorizou o pagamento, como é que o senhor fica sabendo do pagamento mês depois?
O SR. JOSE FLORENCIO DA ROCHA - O pagamento antecipado, porque o

processo só chega pra mim depois que, que homologa. Então, dentro daquele processo...
O SR. DEPUTADO ESTADUAL KENNEDY NUNES - Então o senhor

autorizou o pagamento sem saber que erapagamento antecipado.
O SR. JOSE FLORENCIO DA ROCHA - Não.
O SR. DEPUTADO ESTADUAL KENNEDY NUNES - E um mês depois que o

senhor ficou sabendo que era o pagamento antecipado?
O SR. JOSÉ FLORÊNCIO DA ROCHA - Eu não autonzei pagamenro, QUem

attoizapagamento é que autentica.
O SR. DEPUTADO ESTADUAL KENNBDY NUNES -Fez o pagamento.
O SR. JOSÉ FLORÊNCIO DA ROCHA _ NãO.

O SR. DEPUTADO ESTADUAL KENNEDY NUNES - O senhor fez o
pagamento?

O SR. JOSÉ FLORÊNCIO DA ROCHA - O pagamenro foi feito pela Gerência
Financeira após...

O SR. DEPUTADO ESTADUAL KENNEDY NUNES - Que está sob sua
responsabilidade?

O SR. JOSÉ FLORÊNCIO DA ROCHA - Sobre minha responsabilidade, exaro.
O SR. DEPUTADO ESTADUAL KENNEDY NUNES - Então foi o seu setor

que fez o pagamento?

O SR. JOSÉ FLORÊNCIO DA ROCHA - Isso, autorizado e legalmente feito
dentro da Lei 4.320, porque teve uma liquidação da despesa.

O SR. DEPUTADO ESTADUAL KENNEDY NUNES - E o que é que o senhor
ficou sabendo um mês depois, que o senhor fala aqui, do pagamento? O senhor diz assim: eu
fiquei sabendo do pagamento um mês depois.

Eu não consegui compreender.
O SR. JOSÉ FLORÊNCIO DA ROCHA - Não, não, não. Eu fiquei sabendo do

pagamento logo em seguida que foi pago, náo é, esse...

O SR. DEPUTADO ESTADUAL KENNEDY NUNES - O senhor também fala
aqui no depoimento, aliás, deixe eu só perguntar uma coisinha: me relembre o que o senhor
falou sobre a liquidação da nota. Como é que é, ela é feita onde?

O SR. JOSÉ TLORÊNCIO DA ROCHA - Vamos Iá.
O SR. DEPUTADO ESTADUAL KENNEDY NUNES - A liquidação é

efetuada...
O SR. JOSÉ FLORÊNCIO DA ROCHA - Após a autenricação da nota.
O SR. DEPUTADO ESTADUAL KENNEDY NUNES - E é feito onde isso?
O SR. JOSÉ FLORÊNCIO DA ROCHA - Ela faz a aurenticação que liquida a

nota fiscal, feito dentro do SGPE, que transfo..., transporta os dados do SGPE para o sistema
Sigef.

O SR. DEPUTADO ESTADUAL KENNEDY NUNES - Isso dentro do setor
financeiro?

O SR. JOSÉ FLORÊNCIO DA ROCHA - A liquida...a cerrificação... 
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w
O SR. DEPUTADO ESTADUAL KENNEDY NUNES - A liquidação da nota é

feita no setor financeiro ou não?

o sR. JosÉ FLORÊNCIO DA ROCHA - Oh, a aurêntica, a aurenticação da

nota é a liquidação, é quando ela diz que recebeu o produto. Ali se deu a liquidação.

O SR. DEPUTADO ESTADUAL KENNEDY NUNES - Isso onde é, qual é o
setor?

O SR. JOSÉ FLORÊNCIO DA ROCHA - Isso no SGPE, no setor da Márcia.

O SR. DEPUTADO ESTADUAL KENNEDY NUNES - No setoT da MIáTCiA?

O SR. JOSÉ FLORÊNCIO DA ROCHA _ Da MáTcia.

O SR. DEPUTADO ESTADUAL KENNEDY NUNES Que é a

Superintendência?
O SR. JOSÉ FLORÊNCIO DA ROCHA _ Isso.

O SR. DEPUTADO ESTADUAL KENNEDY NUNES - É porque eu fiquei na

dúvida, porque na verdade o que eu sei é que a liquidação éfeitano setor financeiro.
O SR. JOSÉ FLORÊNCIO DA ROCHA - Vamos lá, vamos por partes. A

liquidação legalmente se dá quando a pessoa recebe o produto, ali liquidou, ali sacramentou.

Vai para a certificação e tem um procedimento, que é mecânico, que tem que fazer a
liquidação para poder o sistema aceitar. Então aí existe, dentro do financeiro, um setor que

liquida, mas proveniente de uma certificação e de uma autenticação, senão o setor não

enxerga. É só uma formalidade dentro do sistema pra conseguir pagar.

O SR. DEPUTADO ESTADUAL KENNEDY NUNES - A Márcia disse aqui pra

nós que a sua proximidade com o Secretário Helton era bem próxima, inclusive a sala de

vocês era frente a frente. Confere isso?

O SR. JOSÉ FLORÊNCIO DA ROCHA -É, e:u, eu estava numa sala pequena,

né, e ele me, então, me colocou numa sala maior, não de frente a frente, porque entre a

minha sala e a dele ainda tinha uma sala grande, que era da sala da secretária dele.

O SR. DEPUTADO ESTADUAL KENNEDY NUNES - Vocês coNvEfSAVAM

diariamente?
O SR. JOSÉ FLORÊNCIO DA ROCHA - Não, quando ele me chamava e por

alguns assuntos, assim como chamava os Superintendentes.

O SR. DEPUTADO ESTADUAL KENNEDY NUNES - Sabe por que eu fico
preocupado? Não é com relação ao senhor, é com relação ao doutor Helton, porque o

Douglas disse que a Secretaria da Saúde era uma ilha que sequer o Governador conseguia

entrar. O Helton esteve aqui e a impressão que a gente tem, Deputados, é que ele não falava

com ninguém. Aliás, numa das idas dos Deputados para tratar um assunto, lá do Hospital de

Blumenau, deixou os Deputados na rua, né?

Eu estou querendo saber se ele também tratava o senhor assim, se não falava com

nada, porque na minha concepção ele é ordenador primário de despesa de uma Secretaria

que fatura muito. Se ele não tem o cuidado de convers ar, diz: "Olha, como é que está? Como

é que vai ser o pagamento das dívidas que vocês frzeram?" Como é que era? Eu preciso de

só fazer a ligação de como o senhor e o Helton tinham essa ligação, profissional, clatoo mas

de diáir:ra, de prestação de contas. Como é que é?

O SR. JOSÉ FLORÊNCIO DA ROCHA - Uma prestação de contas é dentro do

próprio Sigef e ía paru o TCE, então são relatórios. É, a minha proximidade do, com o
Helton, profissional, é quando ele me chamava para algum assuntoo não tinha, não, não tinha

uma agend a jâ prefíxada com o Helton, é, seguia algum problema lá, de fornecimento ou de

fornecedores, queriam paralisar que tinha várias notas, já que ultrapassavam a data do

contrato, ele me chamava e dizia: isso é verdade? Aí eu ia no sistema, olhava: não, as notas

que eles estão cobrando é essa, mas o que eu tenho liquidado é essa. Então, é, o que a gente

deve é o que está liquidado.
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w
Então, eu não tinha proximidade muito grande com o Helton, a não

me chamava.
O SR. DEPUTADO ESTADUAL KENNEDY NUNES - O senhor falou, 1á no

depoimento, Qüe havia uma pressão da Márcia para que o senhor fizesse o empenho,
inclusive o senhor fala numa, o senhor recebe uma mensagem no seu celular da Márcia
dizendo assim: tenho que avisar o Secretário Helton. Amigo, desculpe, você acha possível,
porque, caso contrário, na coletiva o Secretário Helton precisa informar que não teremos os
equipamentos dia 5 de abril.

O senhor lembra dessa mensagem?
O SR. JOSÉ FLORÊNCIO DA ROCHA - Eu acho que sim, lembro sim.
O SR. DEPUTADO ESTADUAL KENNEDY NUNES - Aí o senhor responde:

vou empenhar, com cefteza.
O SR. JOSÉ FLORÊNCIO DA RoCHA - Isso.
O SR. DEPUTADO ESTADUAL KENNEDY NUNES - A minha preocupação é

a seguinte: por que o senhor demorou em empenhar e só diz que vai empenhaÍ, com certeza,
depois de a Mâtrcia dizer: oh, se tu não fizer o Secretário vai dizer lá que não vai ter
respirador.

Qual é a dúv,ida que o^senhor tinha?
O SR. JOSE FLORENCIO DA ROCHA - A demora que a Mrárcia se refere é o

mesmo dia. Assim, é, no empenhamento eu já recebi o, o, o, o, a homologação, já tinha uma
empresa contratada. O empenhamento é uma consequência, eu jamais poderia deixar de
empenhar.

O SR. DEPUTADO ESTADUAL KENNEDY NUNES - E por que eles tiveram
que pressionar o senhor pra... eu vi o senhor com o cuidado de fazer alguma coisa, mas
depois de um bafão desse no cangote o senhor disse: não, eu vou empenhar iâ.

O SR. JOSÉ FLORÊNCIO DA ROCHA - Sim, era obrigado u toi* a empenhar,
eu não tenho saída, está homologado, o empenho é obrigado a acontecer (rl). Eu tenho. Eu
vou dizer: não, é, cancele o contrato, porque não pode empenhar, a Cofes não vai empenhar,
a Secretaria não vai empenhar...

O SR. DEPUTADO ESTADUAL MILTON HOBUS - Isso foi tudo no mesmo
dia, seu José Florêncio?

O SR. JOSÉ FLORÊNCIO DA ROCHA - Hã?
O SR. DEPUTADO ESTADUAL MILTON HOBUS - Foi tudo no mesmo dia?
O SR. DEPUTADO ESTADUAL KENNEDY NUNES - No mesmo dia.
O SR. JOSÉ FLORÊNCIO DA ROCHA - Eu acho que foi, né?
O SR. DEPUTADO ESTADUAL KENNEDY NUNES - Até porque parece que

temlâ um período, senão a proposta cai no sistema, né?
O SR. JOSÉ FLORÊNCIO DA ROCHA - Não sei, aí tem que pergunrar, aí rem

que perguntar para aMârcia, porque aí iâ é o sistema de SGPE.
O SR. DEPUTADO ESTADUAL MILTON HOBUS - Hum, hum?
O SR. JOSÉ TLORÊNCIO DA ROCHA _ SiM.
O SR. DEPUTADO ESTADUAL KENNEDY NUNES - O senhor começou a

falar com o seu Fábio, o senhor falou depois, quando ele começou a cobrar do senhor, o
pagamento, é isso?

O SR. JOSÉ FLORÊNCIO DA ROCHA - Não, ele me ligou porque a Márcia
passou o meu contato me perguntando do pagamento. Eu disse que, diante dos termos legais,
o pagamento só pode acontecer, é, paru cumprir aLei 4.320, se tiver alguém autorizando; ou
seja, alguém, é, autenticando a nota fiscal.

O SR. DEPUTADO ESTADUAL KENNEDY NUNES - E por que o senhor
apagou algumas mensagens do celular dele?
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O SR. IOSÉ nlOnÊNCIO DA ROCHA - Olha, eu tinha entregue, entregue o

meu, o meu cargo, é, entreguei meu caÍgo na época, e aí eu comecei apagando várias

mensagens, inclusive mensagens pessoais. Estava trabalhando e foi...todas as mensagens

estão no WhatsApp do Fábio, então...
o sR. DEPUTADO BSTADUAL KENNEDY NUNES - Mas engraçado que

parece que o senhor apagou algumas específicas do Fábio, e do Pedro não; ou seja. A minha

pergunta é por que algumas do^ Fábio?
O SR. JOSÉ FLORÊNCIO DA ROCHA _ Não...

O SR. DEPUTADO ESTADUAL KENNEDY NUNES - Porque o Secretário

Douglas disse aqui que apagou as mensagens porque o celular dele tinha pouca capacidade

de memória e ele teve que apagar para dar mais. Eu queria saber disto daí.

o sR. JosÉ FLORÊNCIO DA ROCHA - Não, no meu caso não. Eu estava, eu

entreguei meu cargo e estava apagando todas as mensagens, porque ele era um celular da

Secretaria, ele era funcional e eu deveria entregar a, entregar o celular no momento em que

eu entrego o cargo, eu tinha que limpar ele, só isso. Mas, sem problema, com certeza se

consegue aí, é, pegar depois, voltar as mensagens e consciência supertranquila.

O SR. DEPUTADO ESTADUAL KENNEDY NUNES - SenhoT FIOTêNCiO,

quando é que o senhor ficou sabendo que não entregaram os equipamentos na data prevista?

O SR. JOSÉ FLORÊNCIO DA ROCHA - Foi no, na imprensa, quando saiu na

imprensa.
O SR. DEPUTADO ESTADUAL KENNEDY NUNES - FOi?

O SR. JOSÉ FLORÊNCIO DA ROCHA - Foi, que eu me recordo, sim.

O SR. DEPUTADO ESTADUAL KENNEDY NUNES - Tem certezA diSSO?

o sR. JosÉ FLORÊ,NCIO DA ROCHA - Olha, é assim, as informações são

muitas, tâ? A certeza eu não tenho porque passa, passam várias, são várias situações.

Então... mas se o senhor puder me recordar.
O SR. DEPUTADO ESTADUAL KENNEDY NUNES - Eu vou procurar aqui,

porque o senhor também não lembrou lá no Ministério Público. O senhor não lembrou 1á no

Ministério Público, mas daí lembraram o senhor que o senhor teve numa reunião com a

Márcia e o Secretário, é isso?
O SR. JOSÉ FLORÊNCIO DA ROCHA - Não, com o Secretário, não. Não era

reunião da Márcia, a Márcia me chamou uma vez pta conversar sobre o... se eu não me

engano sobre o pagamento da...
O SR. DEPUTADO ESTADUAL KENNEDY NUNES _ Vou Iá, eu vou IEMbTAT

aqui o que o senhor falou lá no Promotor de Justiça. Segundo informações que o Promotor,

doutor Maurício, diz, que começou... ele perguntou se o senhor despachava com o Secretário

e o senhor disse que despachava: é claro. Aí o senhor falou: claroo junto com a

Superintendência, às vezes sozinho, uma atividade normal dentro de uma Secretaria de

qualquer Secretário. O Promotor, doutor Maurício, diz: sim, quando começou a atrasar a

entrega desse equipamento, qual foi a providência que o pessoal adotou? Aí o senhor disse:

não sei porqug, segundo informações, notificaram a empresa. Aí diz assim: segundo

informações? É, acho que tem a notificação dentro do processo, não tem? Aí ele diz: tem,

tem a notificação .8, acho que é isso.
Aí o seúor fala: como é que o senhor ficou sabendo dessa notificação? Ou, aliás, o

Promotor pergunta para o senhor: como é que o senhor ficou sabendo dessa informação,

notificação? Eu conversei com várias pessoas e disseram: olha, eu notifiquei, o Carlos me

disse que notificou. O Carlos me disse duas vezes: olha, eu notifiquei as empresas duas

vezes.
Aí o Promotor perguntou: o Carlos te contou? Sim, o Carlos da DLIC. O Carlos da

DLIC, o Carlos Chaves, da DLIC? Isso, ele me falou que tinha notificado. Eu disse: é, eu
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não sabia. Aí o doutor fala: foi por ele que o senhor ficou sabendo disso? Ah, doutor,
sei se foi por ele. Eu sei que me disse que notificou, mas não sei se foi a Márcia me
também. O Promotor diz: é, aí o senhor diz: não sei. O Promotor diz: essa notificação saiu
da DLIC? Era a DLIC o órgão competente para notificar? O senhor diz: não sei,
provavelmente a DLIC, mas não tenho certeza, no sistema têm. No sistema tem?, o
Promotor pergunta. Tem. Aí o Promotor diz assim para o senhor: tem uma mensagem aqui,
sua para o Carlos.

O senhor lembra dessa mensagem?
O SR. JOSE FLORENCIO DA ROCHA - Eu acho que eu falei pro Carlos, acho

que eu coloquei assim...
O SR. DEPUTADO ESTADUAL KENNEDY NUNES - Eu vou lhe lembrar.
O SR. JOSÉ FLORÊNCIO DA ROCHA . E o, e o, e o...
O SR. DEPUTADO ESTADUAL KENNEDY NUNES - Assim: acabei de voltar

de uma reunião com a Márcia e o Secretário. A empresa que recebeu os 33 milhões
antecipados vai ser notificada para devolver. Olha o tamanho do pepino. Mensagem sua para
o Carlos. Aí ele coloca assim: uauo caramba.

Eu quero saber que reunião foi essa que o senhor teve com a Mârcia e com o
Secretário, porque há pouco o senhor disse que não tinha reunião.

O SR. JOSÉ FLORÊNCIO DA ROCHA - Assim, é, é, é, jâfaz vários dias que
isso aconteceu, eu não tenho como saber que dia que foi essa reunião. Aconteceu...

O SR. DEPUTADO ESTADUAL KENNEDY NUNES - Mas eu quero saber
quando é que o senhor ficou sabendo da notificação, porque o senhor falou que ficou
sabendo por outro.

O SR. JOSÉ FLORÊ,NCIO DA ROCHA _ Foi com o Carlos.
O SR. DEPUTADO ESTADUAL KENNEDY NUNES - Daí o senhor mesmo, na

sua mensagem, o senhor disse que o senhor saiu de uma reunião com a Mârcia, com o
Secretário e disse que ia ver a notificação. Eu só queria saber onde é que o senhor não falou
a verdade, se lá, para o Ministério público ou se foi na mensagem que estâlá.

O SR. JOSE FLORENCIO DA ROCHA - Não recordo, não recordo dessa
mensagem, porque são várias situações, né, a gente passa, estávamos num tempo de
pandemia. Eu não recordo porqueìá faztanto tempo que isso aconteceu.

O SR. DEPUTADO ESTADUAL MILTON HOBUS - Deputado Kennedy, se
me permite.

O SR. DEPUTADO ESTADUAL KENNEDY NUNES - Só para terminar,
Deputado.

Daí continua aqui que, logo depois que o Promotor leu essa sua mensagem, o
senhor dá uma risada e diz assim: é, eu fiquei sabendo lá.

o SR. JoSÉ FLORÊNCIO DA ROCHA - Eu não posso passar informações,
porque eu não recordo da situação.

O SR. DEPUTADO ESTADUAL MILTON HOBUS - Mas uma informação
importante, Deputado Kennedy, aqui, hoje, o senhor José Florêncio disse pra todos nós aqui
que depois do pagamento o Secretiário Helton pediu para ele para que cobrasse do Fábio
Guasti, por isso têm as mensagens do senhor para o Fábio Guasti, que depois nem achou
mais, cobrando. Isso iáfoi logo na semana seguinte?

O SR. JOSÉ FLORÊNCIO DA ROCHA - Não recordo, eu sei que ele esteve lá
na minha, no gabinete dele, me chamou e pediu. Eu disse: olha, Secretário, isso não é função
minha, mas um pedido do Secretário eu faço, se é pra ajudar, eu faço. Aí...

O SR. DEPUTADO ESTADUAL MILTON HOBUS - Mas isso deve ter sido
logo depois.

O SR. JOSÉ FLORÊNCIO DA ROCHA - Eu acho que sim, Deputado.
39
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O SR. DEPUTADO ESTADUAL MILTON HOBUS - Porque a entrega jâ era

para ser no dia 4, dia 5.

o sn.losÉ rlonÊNclo DA nocna. - É.

O SR. DEPUTADO ESTADUAL MILTON HOBUS - DAí NãO VEiO NAdA.

O SR.IOSÉ ff,OnÊNCIO DA ROCHA - É, eu acho que sim, Deputado, eu não

sei.

O SR. DEPUTADO ESTADUAL MILTON HOBUS - ENtãO... ENIENdE?

O SR. DEPUTADO ESTADUAL KENNEDY NUNES - Tá claro.

O SR. DEPUTADO ESTADUAL MILTON HOBUS _ Tâ claro, tâ cIArO E EStá

dito aqui.
O SR. DEPUTADO ESTADUAL KENNEDY NUNES - SenhOT F1OTôNCiO, Já

que o senhor tem essas falhas de memória, eu vou usar da fala que o Promotor de Justiça

terminou a conversa com o senhor. F,le diz assim, e daí eu digo, Presidente, palavras do

doutor Maurício no final da sua fala com ele: eu tô satisfeito, eu acho que se o senhor José

Florêncio vai acabar se enrolando mais se ele quiser continuar se explicando.

o sR. JosÉ FLORÊNCIO DA ROCHA - Lembro dessa... dessa coisa. E, estava

numa situação em que...

O SR. DEPUTADO ESTADUAL KENNEDY NUNES - Eu fico preocupado,

sabe por quê? Porque o senhor era o dono de um cofre, e ainda instalado, um cofre

bilionário. E eu fico preocupado porque tem esse sistema. Aliás, tem dois sistemas

extremamente falhos, tanto o Sigef como o SPGE. E eu sei que o senhor tem vontade de

cooperar
O SR. JOSÉ FLORÊNCIO DA ROCHA - Com cerTeza,

O SR. DEPUTADO ESTADUAL KENNEDY NUNES - Mas é que o senhor tem

umas falhas de memória que náo dápara entender, sabe. É que a gente precisava de alguns

esclarecimentos, o senhor, hoje, fez esse esclarecimento que o Deputado Milton falou, mas

algumas coisas, assim... sabe por que, senhor Florêncio? Porque essas falhas de memória

suas me dão o direito de duvidar, e eu não queria sair daqui duvidando do senhor, até porque

eu já soube de algumas coisas, inclusive do bom trabalho que o senhor faz, inclusive eu

soube que o senhor também teve um processo 1á no Tribunal de Contas da União sobre uma

tomada de preço de um processo lá em Barra do Sul, de superfaturamento. O senhor lembra

disso?
O SR. JOSÉ FLORÊNCIO DA ROCHA _ SiM.

O SR. DEPUTADO ESTADUAL KENNEDY NUNES - Então, eu não queria

sair na dúvida, mas pelo jeito...
Eu agradeço, Presidente, mas nesse processo nós temos um omisso, um delegador -

mas lembre-se, quem delega não transfere responsabilidade -, nós temos um desesperado,

nós temos um ligeiro e nós temos um burocrata. Foi o que passou por aqui e a gente tem que

começar a montar essas peças pra saber.

Eu me dou por satisfeito, senhor Presidente.

O SR. PRESIDENTB (Deputado Estadual Sargento Lima) - Muito obrigado,

Deputado Kennedy Nunes.
Deputado Fabiano da Luzo vossa excelência com a palavra. Tem algum

questionamento?
(O senhor Deputado Estadual Fabiano da Luz gesticula negativamente com a

cabeça.)
Consulto o Deputado Felipe Estevão e o Deputado Moacir Sopelsa se vossas

excelências ainda têm questionamentos a serem feitos?

O SR. DEPUTADO ESTADUAL MOACIR SOPELSA - Eu...

Muito obrigado, senhor Presidente. 
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o sR. DEpurADo ESTADUAL FELTpE EsrnvÃo

Presidente. E quero parubenizar, muito incisivas as perguntas, muito

. i i'l'Ì

Agradeço,
esclarecedoras

dou por satisfeito.
O SR. PRESIDENTE (Deputado Estadual Sargento Lima) - Muito bem,
Deputado-Relator Ivan Naatz, o senhor tem mais alguma colocação afazer?
O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) - Sim.
Eu fui, de acordo com a colocação dos meus colegas aqui, fui fazendo alguns cortes

a respeito de mais umas informações que eu gostaria de ter, mas ainda ficou alguma coisinha
pra trás. Eu queria saber o seguinte: o senhor e a Márcia, certo, e o Secretário trabalham a
que distância um do outro?

O SR. JOSÉ FLORÊNCIO DA ROCHA - Eu trabalho no 7o, junro como o
Secretário, mas nessa da pandemia ele ficava no, na Defesa Civil e eu fiquei lá no...a Mârcia,
também na pandemia, tava, ficava lâ, né,, aMârcia, na verdade, ficou quase que 1007o do
mandato delalá, e ela ficava no 10o andar.

O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) - Vocês conversavam todos
os dias?

O SR. JOSÉ FLORÊNCIO DA ROCHA - Raríssimas vezes conversávamos.
O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) - Vocês não conversavam,

náo faziam compra, o outro fazia e vocês não conversavam?
O SR. JOSÉ FLORÊNCIO DA ROCHA _ Não, desce o sistema.
O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) - O senhor disse
que tem uma sala na frente do Secretário, certo?
O SR. JOSÉ FLORÊNCIO DA ROCHA - Eu renho, o Secretário tem uma salao

onde tem uma sala da secretária dele, e lá nos fundos fica a minha, onde eu fico com a porta
fechada.

O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) - Chegou o dia 4 e eles não
entregaram os produtos. Depois, erapara entregar dia 5, né, dia 5 e eles não entregaram os
produtos. Então eu pergunto para o senhor: no dia 5, dia 6, não houve comentários dentro da
Secretaria: oh, não entregaram o produto. A gente fez a compra antecipada, o produto não
chegou. O senhor ouviu conversas a respeito disso? fTranscrição e revisão: taquígrafo
Eduardo Delvalhas dos Santos)

O SR. JOSÉ FLORÊNCIO DA ROCHA - Ó, o pessoal tava rrabalhando em
casa, inclusive as meninas que trabalham comigo, e eu ficava praticamente isolado na minha
sala.

O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) - Ninguém conversou?
O SR. JOSÉ FLORÊNCIO DA ROCHA - Provavelmenre conversaram, mas

eu...

O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) - Com o senhor?
O SR. JOSÉ FLORÊNCIO DA ROCHA - Acho que sim, não sei... eu...
O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) - Não, acho, não, senhor

Florêncio! O senhor tem que...
O SR. JOSÉ FLORÊNCIO DA ROCHA - Não, mas eu não tenho ceÍteza,eu não

sei... Já fazem quantos dias, Deputados? Hã, provavelmente, né?
O SR. RELATOR (Deputado Estadual fvan Naatò - É que nós aqui lemos os

depoimentos do senhor na Delegacia, nós ouvimos o senhor aqui, e aí a gente percebe que o
senhor notou que tinha uma coisa fora do padrão, certificou a nota, produto não tinha sido
entregue, era uma compra direci... assim, uma compra direta... O senhor percebeu que ali
tinha um problema. Eu vejo aqui no depoimento que o senhor percebeu. Certo?

Depois, o senhor não tomou conhecimento que não foi entregue... quando o senhor
tomou conhecimento, o senhor disse aqui, só pela imprensa? Vinte dias depois? Ninguém
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w
comentou dentro da Secretaria: olha, aquele problema que eu desconfiava, deu m, como

disse aqui o Deputado Kennedy?- 
o SR. JosÉ rlonÊNcro DA ROCHA - claro que não.

O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) - Não? Vocês não

conversavam? Ninguém conversou ?

O SR. JOSÉ FLORÊNCIO DA ROCHA Não, conversava assim...

provavelmente é... conversa de corredores. Mas eu...

O SR. RELATOR (Deputado Estadual lvan Naatz) - Não falaram que deu

problema?
O SR. JOSÉ FLORÊNCIO DA ROCHA - Provavelmente. Eu não tenho essa

cefteza.
O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) - Não...

O SR. JOSÉ FLORÊNCIO DA ROCHA - Mas como é que eu vou ter certezade

um... de um acontecido que aconteceu lâ atrâs?

O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) - Não, não, mas... Se eu tô

aqui no corredor da Assembleia, caminhando, alguém comenta comigo, Deputado

Cobalchini: olha, sabe aquela nota que deu problema...
O SR. JOSÉ FLORÊNCIO DA ROCHA - A Secretaria tava praticamentevazia.

O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) - Nem pela Internet, nada?

O SR. JOSÉ FLORÊNCIO DA ROCHA - INtETNEI EU...

O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) - PeIo e-mail, pelo

WhatsApp?.O 
SR. JOSÉ FLORÊNCIO DA ROCHA _ Não. Tso tS, ts.

O SR. RELATOR (Deputado Estadual lvan Naatz) - Bom, deixa eu perguntar

mais uma coisa para o senhor.
Acho estranho isso, sabe, muito estranho que o senhor não tenha conversado com

ninguém sobre isso aí, porque era atípico, o senhor percebeu que era atípico, e o produto não

foi entregue, foi mais atípico ainda. Então... o senhor não ter conversado com ninguém me

assusta.
O SR. THIAGO CAMARGO D'MNENKO - Posso fazer só uma questão?

O SR. RELATOR (Deputado Estadual lvan Naatz) - O senhor não vai

responder o que eu tô perguntando pra ele, né?

O SR. THIAGO CAMARGO D'IVANENKO _ NãO, NãO, dE fOTMA NENhUMA.

O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) -Há?
o sR. THIAGO CAMARGO D'MNENKO - Eu só quero pedir que... que...

que a gente venha na linha do que o senhor tá perguntando é... justamente naquele

questionamento que culminou com a diligência do José Florêncio junto ao Fábio, através de

mensagens de WhatsApp, perguntando sobre a vinda dos respiradores. Isso teve uma origem

e eu gostaÍia que o senhor é... ele esclarecesse, porque acho que vem ao encontro do que o

senhor tá perguntando.

O SR. RELATOR (Deputado Estadual lvan Naatz) -E;t vou ajudar o senhor.

Nós, aqui da CPI, nos assustamos porque o Estado demorou muito para agir. O

Estado agiu lá depois, no dia 20,né, se eu me recordo, dia...

O SR. PRESIDENTE (Deputado Estadual Sargento Lima) -22.
O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) - 22. A primeira ação do

Estado foi dia22.
Então, entre a não entrega, dia 5, e o dia 22, é um lapso muito longo, né? Nesse

período ninguém conversou sobre não entregas?

O Sn. fOSÉ FLORÊNCIO DA ROCHA - Eu vou repetir pro senhor, eu não tô

afirmando que não conversaram, é... eu não lembro adata, 
"u 

não lembro o assunto... É...
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w
isso que eu tenho pra (ininteligível)... Eu não te... eu não
60 anos, minha memória já não é a mesma (ininteligível)

,ì_ ï'i

lembro (ri), eu já tô pra

O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) - Se o senhor não tem
memória, não pode mais estar trabalhando.

Quantos anot... já saiu delá,?

O SR. JOSE FLORENCIO DA ROCHA - Eu já pedi demissão.
O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatò -É't
O SR. JOSÉ FLORÊNCIO DA ROCHA _ É.
O SR. RELATOR (Deputado Estadual lvan Naatz) - Mas até quando o senhor

ficou?
O SR. JOSÉ FLORÊNCIO DA ROCHA - Eu fiquei... agora que saí de férias,

tava treinando uma menina a pedido do Secretário, e aí eu... ela já tá assumindo.
O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) - Fica mais seguro, né,

porque quem não tem memória não pode gerenciar um Fundo...
O SR. JOSE FLORENCIO DA ROCHA - Isso.
O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) - ...de bilhões como o

senhor gerencia, né? Mas muito bem.
O Secretário André Motta, qual foi a participação dele nesse processo? Conversa...
o sR. JoSÉ FLORÊNCIO DA ROCHA - Conversa comigo, nenhuma.
O SR. RELATOR (Deputado Estadual lvan Naatz) - Sobre a compra dos

respiradores, não trocou nenhuma informação com o senhor?
o SR. JoSÉ FLORÊNCIO DA ROCHA - o secretário André, não.
O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) - Com a equipe?
O SR. JOSÉ FLORÊNCIO DA ROCHA - Não sei, aí... é uma pergunta pra ele,

né, porque não posso...

O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) - Mas assim, vocês não

conversaram? André era o Secretário Adjunto, ele tava nesse processo, e o senhor não

conversou com ele sobre a compra dos respiradores? Olha, Helton... o... André, frzeram
pagamento antecipado aí, o produto não chegou. Não conversou com ele?

o sR. JosÉ FLORÊNCIO DA ROCHA - Tsco tsc. O André ficava Lá,, lâ
também na Defesa Civil, raríssimas vezes... muito assimo muita raríssimas vezes eu ia na

Defesa Civil. Mas também depois do acontecimento eu não fui lá.
O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) - O senhor disse na

Delegacia, como o senhor reafirma aqui: o pagamento, a nota certificada passa a ser um
direito do fornecedor, né? O senhor disse pra Polícia... pra doutora Márcia... doutora Marina:
claro, se o Secretário me mandasse pagar, mas quem me pediu pra pagaÍ foi a Márcia em

virtude de não, não, não receber os produtos. Aí eu fiquei, eu fiquei... eu digo pra senhora,

eu ia segurar de jeito nenhum esse pagamento em função disso.
O SR. JOSÉ FLORÊNCIO DA ROCHA - Sim.
O SR. RELATOR (?eputado Estadual Ivan Naatz) - O "disso" o que é?

O SR. JOSE FLORENCIO DA ROCHA - Eu não vou... eu não vou segurar de
jeito nenhum, porque a nota fiscal já estava autenticada, tava liquidada.

O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) - O "disso" não é que não

tinha sido entregue o produto?
O SR. JOSE FLORENCIO DA ROCHA - Não, em momento nenhum. E porque

é... é,... vou reforçar, a Cofes paga, a Geaf paga, mediante um... um documento fiscal
autenticada... aute... autenticada. Não tem...

O SR. RELATOR (Deputado Estadual fvan Naatz) - Porque depois você diz o
seguinte...

O SR. JOSE FLORENCIO DA ROCHA - Cria-se uma obrigação.
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w
O SR. RELATOR (Deputado Estadual lvan Naatz) - Depois o senhor diz o

seguinte: mas em função de mais nada, mas em função da vida, né? Com certeza eu não ia
deixar de pagar. Eu não ia mesmo.

o sn. JosÉ FLORÊNCIO DA ROCHA - O pagamento era obrigarório.
O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) - Não...
O SR. JOSE FLORENCIO DA ROCHA - A partir do momento em que faz... fez

a liquidação da despesa, eu não tenho mais saída (rl).
O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) - Mas o senhor falou em

função da vida, senhor Florêncio.
O SR. JOSÉ FLORÊNCIO DA ROCHA - Pois é, principalmenre em função da

vida.
O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) - A que vida o senhor se

referia? As que iam morrer se os respiradores não fossem pagos?

O SR. JOSE FLORENCIO DA ROCHA - Sim.
O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatò -Ê a isso que o senhor se

referia?
O SR. JOSÉ FLORÊNCIO DA ROCHA - Sim. O pagamento era antecipado,

tava previsto lá no processo de... de... de aquisição, então...
O SR. RELATOR (Deputado Estadual lvan Naatz) - O senhor já falou isso aqui

várias vezes, todo mundo já co^mpreendeu.

O SR. JOSE FLORENCIO DA ROCHA - Isso.
O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) - O senhor disse à Delegada

que fez o pagamento, né... à Delegada, não, à Promotora,fez o pagamento em função... que

o senhor ia fazer de qualquer maneira, porque o senhor estava protegendo a vida. Foi isso
que o senhor falou aqui.

O SR. JOSE FLORENCIO DA ROCHA - Sim, vida de pessoas.

O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) - Mas o senhor não seguiu a
regra?

O SR. JOSÉ FLORÊNCIO DA ROCHA _ Hã?
O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) - O senhor não seguiu os

procedimentos...
o sR. JosÉ FLORÊNCIO DA RocHA - Segui.
O SR. RELATOR (Deputado Estadual lvan Naatz) - O senhor sabia que era

irregular
O SR. JOSÉ FLORÊNCIO DA ROCHA - Segui, segui. Segui a4.320, alei.
O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) - Obrigado, senhor

Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Deputado Estadual Sargento Lima) - Senhor José

Florêncio, ó bem verdade que não é só a Comissão Parlamentar de Inquérito, não é só a
Polícia Judiciária, o Ministério Público... Eles têm motivos e eles foram bem claros, né, a
grande verdade é que nós temos hoje, no momentoo dois presos e um foragido, que estava

envolvido diretamente nesse esquema todo, em todo esse processo que envolveu a

celebração desse contrato.
Estelionato, associação para a prâtica de crime, falsificação de documentos,

comrpção ativa e passiva. Seria a gente... O Deputado Fabiano que é 1á do oeste [sabe], nós

estaríamos chamando o Ministério Público, a Polícia Judiciária, os membros desta Comissão
de graxaim se a gente não entendesse que realmente houve uma atuação criminosa ali
dentro.

Tenho uma pergunta de sim ou não para o senhor. O senhor recebeu um PAD? Foi
entregue para o senhor um PAD até hoje? Foi movido por ação do governo algum tipo de
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investigação, da parte do governo do Estado de Santa Catarina, em desfavor do senhor?'O'i...,1' '
senhor pode consultar o advogado se foi entregue um PAD, um Procedimento
Administrativo, para o seu cliente (dirige-se ao advogado do depoente)?... Podem conversar
entre si mesmo, podem...

O SR. THIAGO CAMARGO D'IVANENKO - Não, não, acho que não é nem
necessário. Só se é relativo a esse... esse fato...

O SR. PRESIDENTE (Deputado Estadual Sargento Lima) - A esse fato,
obviamente.

O SR. THIAGO CAMARGO D'IVANENKO - Se em relação a esse episódio há
algum tipo de procedimento administrativo em teu nome, em relação a ti (fala com o
depoente)?

o SR. JoSÉ FLORÊNCIO DA ROCHA - Pode, pode explicar melhor o que que
é... isso significa, procedimento administrativo? Dá uma clareada na pergunta.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Estadual Sargento Lima) - O senhor recebeu,
alguém chegou e te entregou uma documentação e falou assim: olha, nós estamos tomando
providências, fazendo uma inv^estigação interna, nossa aqui... Se te foi entregue...

O SR. JOSE FLORENCIO DA ROCHA - Não.
O SR. PRESIDENTE (Deputado Estadual Sargento Lima) - Nada?
O SR. JOSE FLORENCIO DA ROCHA - Não.

. (O senhor Relator, Deputado Estadual lvan Naatz, manifesta-se fora do microfone:
"É, sim ou não.")

O SR. PRESIDENTE (Deputado Estadual Sargento Lima) - É sim ou não.
O SR. JOSE FLORENCIO DA ROCHA - Não.
O SR. PRESIDENTE (Deputado Estadual Sargento Lima) - Não foi entregue.

Tá,.

O Secretário Helton te pediu para contatar o Fábio, isso é fato.
O SR. JOSE FLORENCIO DA ROCHA - Contatar a empresa, isso é fato.
O SR. PRESIDENTE (Deputado Estadual Sargento Lima) - O Fábio, na figura

da empresa, ele era o representante da empresa aqui.
O SR. JOSÉ FLORÊNCIO DA ROCHA - Isso, isso.
O SR. PRESIDENTE (Deputado Estadual Sargento Lima) - O senhor se

lembra da data que o Secretário Helton falou assim: José Florêncio, entra em contato com o
Fábio pra que ele converse com a Veigamed, pra que ele tente de alguma forma solucionar
esse problema da não entrega? Porque o fato de como ocoÍTeu a compra está claro pra gente,
agora eu quero saber os procedimentos que tomaram, porque passaram dois dias acordados
praticamente tentando achar um respirador não sei da onde. Correram em todos os lugares
do mundo, ligaram pro mundo inteiro pra conseguir respirador. Isso também é fato e é de
amplo conhecimento de todos, assim como a gente também recebeu isso noticiado pela
imprensa. Houve uma ação de um grupo de pessoas pra conseguir localizar respiradores,
tanto que esses cinquenta respiradores que estão aqui não são aqueles que estão elencados
ali no contrato.

Então a gente quer, agora todo mundo quer saber como foi a compra, e eu quero
perguntar pro senhor quando foi que o Secretiário Helton Zefet'rno falou assim: José
Florêncio, entre em contato com o Fábio, representante da Veigamed, e pergunte pra ele, ou
rogue pra ele, ou peça pra ele pra que agilize esses respiradores o mais rápido possível?

O SR. JOSE FLORENCIO DA ROCHA - A data precisa eu não sei dizer pro
senhor, né?

O SR. PRESIDENTF (Denutado Estadual Sargento Lima) - É importante.
O SR. JOSE FLORENCIO DA ROCHA - É, mas eu não lembro da data. Eu não

me recordo da data, tâ?
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Ele teve realmente, já coloquei isso anteriormente, é... fez um pedido junto com o

assessor jurídico pedindo se eu não faria contato pra saber quando que iam entregar os

respiradores. Essas foram as palavras dele.

Eu disse que não era função minha, né, mas que... sim, um pedido do Secretário eu

posso...
O SR. PRESIDENTE (Deputado Estadual Sargento Lima) - E o senhor assim o

fez.
o sR. JosÉ FLORÊNCIO DA ROCHA - Assim eufiz.F,uÏrz um contato com

o Fábio perguntando quando que eles iam entregar os respiradores, e aí segue toda uma

conversa minha, do Fábio... E até, se não me engano, dia 30 de abril, parece, até o final do

mês.
o sR. PRESIDENTE (Deputado Estadual sargento Lima) - Hum, hum.

O SR. JOSÉ FLORÊNCIO DA ROCHA - Então houve essa conversa, várias,

várias, várias mensagens, inclusive, sempre no... com o intuito de perguntar quando que os

respiradores iam chegar.
O SR. PRESIDENTE (Deputado Estadual Sargento Lima) - E detalhe, né... é

óbvio, a gente está construindo aqui uma pergunta, mas houve um contato do senhor, em

algum momento, com Matheus Hoffmann?
o SR. JoSÉ rLoRÊNcIo DA ROCHA - Não, nem conheço.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Estadual Sargento Lima) - Não conhece?

o sR. JosÉ FLORÊNCIO DA ROCHA - Não. Nem ouvi falar nesse nome.

Matheus Hoffmann?
O SR. PRESIDENTE (Deputado Estadual Sargento Lima) - Para agrlizar, pata

falar assim: olha, preciso... Porque em determinado momento ali a gente segue um... Como

falou ali da Márcia, aMârcia vai pro contratoo aí ela... vai direto pro senhor, ela também

envolveu ali essa próxima moça que nós vamos ouvir agora, que é a Débora, que fez a
assinatura, enfim. Seguindo esse trâmite todo aqui, em algum momento... Como o senhor

mesmo disse, a[ârcia falou: olha, se não pagar, os respiradores não chegam. Por que ela

clamaria isso pro senhor, se não dependesse do senhor? Sim ou não? O senhor entendeu a

minha pergunta?
A Márcia fala assim: tem que pagat, porque senão os respiradores não chegam; lá

todo mundo vai morrer, o mundo vai acabat, enfim, vai acontecer essa desgraceira toda... Aí
o senhor falou assim: beleza. Mas por quê, se não dependesse do senhor pta fazer o

pagamento, por que ela pediria, ela te falaria? Isso foi um desabafo? O que foi?

o sR. JosE FLORÍìNCIO DA ROCHA - Não sei, o senhor tem que perguntar

pra ela. A única coisa que ela me... que eu disse pra ela é que eu precisaria que alguém

autenticasse a nota. E aí puxava a responsabilidade pra ela.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Estadual Sargento Lima) - Aí tão logo ela

emitisse a nota, aí o senhor positivava.

O SR. JOSÉ FLORÊNCIO DA ROCHA - Após a emissão da nota criou-se um

obrigatoriedade, teve uma liquidação, ela autenticou a nota.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Estadual Sargento Lima) - Foi essa a resposta

que o senhor deu pra ela na éP9ca

O SR. JOSÉ FLORÊNCIO DA ROCHA - Eu disse pra ela que eu precisaria de

uma nota autenticada.
O SR. PRESIDENTE (Deputado Estadual Sargento Lima) - Nesse processo de

falar assim: tem que pagar, senão todo mundo vai molïer, o Douglas Borba entrou em

contato com o senhor, nesse período ou anterior aele?
O SR. JOSÉ FLORÊNCIO DA ROCHA - Nunca o Douglas fez contato comigo.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Estadual Sargento Lima) - E o Leandro?
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AS S EMBLE IA LEGI S LATIVA
DO ESTADO DE SANTA CATARINA

O SR. JOSÉ FLORÊNCIO DA ROCHA - Nem conheço.
O SR. PRESIDENTE (Deputado Estadual Sargento Lima) - T

conhece o Leandro?
O SR. JOSÉ FLORÊNCIO DA ROCHA - Não, o Leandro eu não conheço. O...

o... o Douglas eu conheço pela televisão, mas o... como é que é, o Leandro eu não conheço.
O SR. PRESIDENTE (Deputado Estadual Sargento Lima) - Quando aMârcia

falou com o senhor, olha, tem que pagar senão o respirador não chega, ela em algum
momento disse assim: olha, eu estou falando, ou deixou transparecer, que estava falando em
nome de alguém? Falou assim? Olha, isso é um pedido do Governador, é um pedido do
Douglas Borba, ele já tocou nesse assunto? Ou ela usou a própria autoridade da qual ela era
revestida pra poder fazer uma gompra dessa?

O SR. JOSE FLORENCIO DA ROCHA - Eu percebi que foi dela mesma, não
partiu de ninguém, mas não sei. Aí o senhor... é uma pergunta que não pode ser feita pra
mim.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Estadual Sargento Lima) - Mais poderosa
ainda, ela revestida da autoridade dela mesma, ela...

Muitos dos que chegaram aqui, sentaram aqui, doutor, tiveram conhecimento das
coisas através da imprensa. Através da imprensa ó o cidadão comum, que está no dia a dia,
esse cara tem o direito, né, esse sujeito tem o direito de ficar sabendo das coisas através da
imprensa. Quem está diretamente envolvido no processo, não! Não, o senhor está fazendo
parte do processo...

O SR. JOSÉ FLORÊNCIO DA ROCHA _ Sim.
O SR. PRESIDENTE (Deputado Estadual Sargento Lima) - O senhor soube do

processo.
Foi em data retroativa ao que o senhor ficou sabendo que os respiradores não iam

chegar, que a Mârcia teve que pedir, teve que fazer toda essa... ela revestida de toda
autoridade, entrou em contato, botou pressão, porque praticamente foi ela sozinha que
comprou esses respiradores.

O SR. JOSÉ FLORÊNCIO DA ROCHA - Eu não falei... eu não falei na compra,
ela autenticou a nota, (ininteligível) pagamento.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Estadual Sargento Lima) - Sim, mas segundo
o que todo mundo disse aqui, a Márcia escolheu, comprou, carimbou, coagiu as pessoas, fez
a cabeça de um pra assinar, coffeu prum lado, correu pro outro. Era o serviço dela. Com que
interesse, será?

O SR. JOSÉ FLORÊNCIO DA ROCHA _ Não sei.
O SR. PRESIDENTE (Deputado Estadual Sargento Lima) - Também de salvar

vidas?
O SR. JOSÉ FLORÊNCIO DA ROCHA - Não sei, o senhor pergunra pra ela,

né? Porque eu não tenho... Não posso responder pelos outros.
O SR. PRESIDENTE (Deputado Estadual Sargento Lima) -Senhor José

Florêncio, anteriormente o Deputado Milton Hobus disse que o senhor tinha muito a
colaborar com a gente. Não se trata de algo simples ou de algo que seja... eu acredito até que
o seu defensor jâ deve ter explicado para o senhor do que se trata todo esse processo que
está acontecendo. Pode sair preso, uma hora ou outra alguém vai sair... muito mais gente vai
sair presa disso aí.

O senhor está tendo uma oportunidade de ouro agora, diante dos catarinenseso não
só por aquele que está assistindo, mas cada um de nós sentado aqui representa uma boa
parcela da sociedade catarinense; o senhor está tendo uma oportunidade de ouro de fazer um
serviço para Santa Catarina e fechar com chave de ouro a sua aposentadoria. A gente sabe
quanto vale o trabalho de um funcionário público.
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w
Então eu vou dispensar para o senhor não quinze minutos, mas uns cinco minutos...

Tentar falar assim: olha, eu vou dizer algo, eu vou trazer algo ao conhecimento de todos que

seja de relevante importância e que possa ajudar esses Deputados... Como eu disse, o

Ministério Público não é um graxaim, a Polícia Judicirária não é um graxaim, nós também

não somos, ninguém foi preso ali à toa, ninguém invade a casa de alguém, faz revista na

casa da pessoa à toa, sem fundamentação nenhuma.

Então hoje o senhor tem uma ferramenta muito importante na mão que é esse

microfone aí, e nesses cinco minutos faça essa gentileza, preste esse serviço para o Estado

de Santa Catarina, vamos virar essa página hoje.
O senhor pode começar.
O SR. JOSÉ FLORÊNCIO DA ROCHA - POSSO... CiNCO MiNUtOS? CiNCO

minutos, é isso que o senhor fala?
O SR. PRESIDENTE (Deputado Estadual Sargento Lima) - Cinco minutos ou

mais, se quiser a gente pode (ininteligível) o dia aqui, se tiver informações...

o sR. JosÉ FLORENCIO DA ROCHA - (Ininteligível)
O SR. PRESIDENTE (Deputado Estadual Sargento Lima) - Fique à vontade.

O SR. RELATOR (Deputado Estadual lvan Naatò -É que se o senhor quiser

falar alguma coisa pra CPI, se o senhor não quiser...
O SR. PRESIDENTE (Deputado Estadual Sargento Lima) - Pra CPI, que possa

nos ser útil.
O SR. JOSÉ FLORÊNCIO DA ROCHA - Não, o que eu falei, foi o que eu falei.

O que eu falei é o que eu sabia, né? Ultrapassa a... a minha... o, o que eu sei... se eu falar

alguma coisa. Então, tudo que eu falei foi realmente o que eu sabia, foi a verdade.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Estadual Sargento Lima) - Então tudo bem, o

senhor não quer...

O SR. THIAGO CAMARGO D'MNENKO - Posso só fazer uma questão,

Presidente, que eu acho que pode ajudar, inclusive nesse seu pedido, nessa sua solicitação,

que era algo até que eu ia fazer antes do início, mas acabou que a coisa começou a se

desenvolver...
o sR. PRESIDENTE (Deputado Estadual sargento Lima) - Eu peço que o

senhor oriente ele e ele mesmo fale, até por uma necessidade nossa, né?

O SR. THIAGO CAMARGO D'IVANENKO - Não, eu até iafazer esse pedido

antes de começar...
O SR. PRESIDENTE (Deputado Estadual Sargento Lima) - Hum, hum.

O SR. THIAGO CAMARGO D'MNENKO - ...pra que ele historiasse a

questão da aquisição e compra, efetivamente dizendo o momento em que ele entra em

virtude de que ele entra no processo, quais são as autorizações, quais são as, as, as

concessões...
(Um dos Deputados-membros manifesta-se fora do microfone. Ininteligível.)
Eu, euo eu imagino que esteja dentro do processo.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Estadual Sargento Lima) - Isso tudo está ali
bem escrito no processo, e a gente tem acesso a ele.

Eu gostaria do algo a mais.

o sR. THIAGO CAMARGO D'IVANENKO - Sim, é porque eu fico, eu, como

telespectadoro entre aspas, como cidadão...
O SR. PRESIDENTE (Deputado Estadual Sargento Lima) - Hum, hum.

O SR. THIAGO CAMARGO D'IVANENKO - Essas siglas todas, DLIC,
sistema aqui, sistema ali, causa confusão, causa dificuldade de entendimento.
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O SR. PRESIDENTE (Deputado Estadual Sargento Lima) - Eu

sincero com o senhor, a servidora Mâtcia deu uma aula pra gente aqui que eu,
eleito, vou pedir uma vaga dessa aí, porque eu sei como funciona o processo.

O SR. THIAGO CAMARGO D'IVANENKO - Então tá bom. Eu,
vez me coloco à disposição e ele fica à vontade.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Estadual Sargento Lima) - Eu
senhor.

(O advogado Thiago Camargo D'Ivanenko fala com o depoente José
Rocha.)

eu mais uma

lhe agradeço,

Florêncio da

O SR. JOSÉ FLORÊNCIO DA ROCHA - Hum...
O SR. PRESIDENTE (Deputado Estadual Sargento Lima) - Que bom que a

gente resolva nisso aí.

Senhor José Florêncio, muito obrigado.
Solicito à assessoria que acompanhe o senhor José Florêncio da Rocha.
(O depoente José Florêncio da Rocha deixa o recinto, acompanhado de seu

advogado.)
Vamos suspender a reunião por cinco minutos.
Muito obrigado.
(Estão suspensos os trabalhos. Pausa.) lTranscrição e revisão: taquígrafa Siomara

G. Videiral
Estão reabertos os trabalhos.
Solicito à assessoria que conduza a este ambiente a próxima depoente, a senhora

Débora Brum.
(A depoente Débora Brum adentra o recinto e senta-se no local indicado pela

assessoria.)
Pode aproximar um pouquinho mais o microfone.
A SRA. DEBORA BRUM - Assim?
O SR. PRESIDENTE (Deputado Estadual Sargento Lima) - Isso.
Senhora Débora Brum?
A SRA. OÉNON.q. BRUM _ SiM.
O SR. PRESIDENTE (Deputado Estadual Sargento Lima) - A senhora sabe

porque foi convidada a se fazer presente nesta reunião na noite de hoje?
A SRA. DEBORA BRUM - Sim, pra ajudar a esclarecer os fatos relacionados à

aquisição dos duzentos respiradores.
O SR. PRESIDENTE (Deputado Estadual Sargento Lima) - Sim, senhora.
A senhora assume o compromisso de dizer a verdade e somente a verdade no

âmbito desta Comissão acerca dos fatos que lhe forem perguntadoso sob pena de concoÍïer
pelo crime de falso testemunho?

A SRA. NÉNON,A. BRUM _ SiM.
O SR. PRESIDENTE (Deputado Estadual Sargento Lima) - Quero lembrá-la

também que a senhora tem o direito de permanecer calada, se assim o desejar, diante de
alguma pergunta, mas é necessário que a senhora expresse assim: prefiro não responder ou
prefiro perÍnanecer calada, porque o silêncio não é indicativo de resposta. Tá bom?

A SRA. DEBORA BRUM - Sim.
O SR. PRESIDENTE (Deputado Estadual Sargento Lima) - Para que nossas

taquígrafas possam fazer o registro, peço à senhora que fale seu nome completo, sua data de
nascimento, seu endereço completo, seu local de trabalho e sua profissão.

A SRA. DEBORA BRUM - Débora Brum, 141911990, Rua Desembargador Pedro
Silva, 2070, apartamento 502, bloco C, servidora pública da Secretaria de Estado da Saúde
de Santa Catarina... isso.
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O SR. PRESIDENTE (Deputado Estadual Sargento Lima) - Muitíssimo

obrigado. A senhora.está acompanhada de advogado, dona Débora?

A SRA. UÉNON.I. BRUM - NãO.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Estadual Sargento Lima) - Tâ. Sem mais,

passo apalavrapara o Relator da CPI, Deputado Ivan Naatz.

O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) - Senhora Débora, a senhora

é servidora concursada, comissio...
A SRA. nÉnOnq. BRUM - Concursada.

O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) - Há quanto tempo?

A SRA. nÉnOnq. BRUM - Seis anos. Pouquinho mais de seis anos.

O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) - Qual é o papel que a

senhora faz na Secretaria? Qual é especificamente a sua tarefa?

A SRA. DÉBORA BRUM - Sou técnica administrativa.
O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) - E?

A SRA. DÉBORA BRUM - Ê... e... eu trabalhei por quase seis anos na Diretoria

de Vigilância Sanitária como chefe do Setor Administrativo e, dia 16 de março deste ano,

é... eu fui... uns dias antes, eu fui chamada pela ex-superintendente Márcia para auxiliat ela

nas atividades administrativas desenvolvidas na Superintendência de Gestão Administrativa

da Secretaria.
O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) - 16 de março?

A SRA. DÉBORA BRUM - EXAtO.

O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) - Até ali a senhora não

tinha... não trabalhava na Superintendência?
A SRA. DÉBORA BRUM _ NãO.

O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) - E a senhora tinha

experiência do trabalho lá na Superintendência?
A SRA. UÉnOnq, BRUM - Na Superintendência, não. Eu tinha experiência em

atividades administrativas como chefe do Setor Administrativo da Diretoria de Vigilância
Sanitária.

O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) - Bom, eu tenho alguns

documentos que queria mostrar para a senhora. Se a senhora não conhecero pode me pedir

que eu posso lhe mostrar, certo?
A SRA. DÉBORA BRUM _ CETtO.

O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) - Eu tenho esse documento

aqui, que é datado de 311312020, mas eu tenho uma... o processo 39.97712020. Eu tenho

esses... uma or... aqui está escrito o seguinte: Comissão Interna, Superintendência de Gestão

Administrativa, para o Cofes, Gero, Geaf. Assunto: liquidação e pagamento (...).

A SRA. DÉBORA BRUM _ SiM.
O SR. RELATOR (Deputado Estadual lvan Naatz) - Certo?
(Continua lendo.) Solicitamos a liquidação em carítter de urgência da nota fiscal

apresentada no presente processo, tendo em vista que a situação vivenciada em ruzáo do

surgimento do Covid em território catarinense e imperiosa necessidade de adoção de

medidas de combate aos efeitos dele decorrentes. Atenciosamente, Márcia Pauli.

Esse documento está cenificado no dia 2013, às l4h27min. Compra de respiradores.

E junto com esse processo, eu tenho a nota fiscal dos duzentos respiradores da Veigamed.

Em paralelo, eu tenho a SES 37.070, de 2020, que ela abre com a data do dia 26 de março

para comprar os mesmos respiradores e as mesmas notas.

A SRA. DÉBORA BRUM - SiM.
O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) - Eu confesso pra senhora

que a Márcia jâ me explicou, fulano jâ me explicou, algumas pessoas me explicaram, mas
50
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talvez
datado

ASS EMBLEIA LEGISLATIVA
DO ESTADO DE SANTA CATARINA

eu e meus colegas não tenhamos entendido ainda o que é esse
do dia 20 e outro datado do dia 28? Os dois tratam do mesmo

mesma nota fiscal, com a mesma ordem de pagamento. Gostaria que a senhora nos ajudasse
a explicar isso aqui. A senhora precisa do documento ou tem conhecimento?

A SRA. DEBORA BRUM - Não, eu tenho conhecimento.
É... na Superintendência de Gestão Administrativa foram autuados e encaminhados

pra Gerência de Orçamento solicitando o pagamento... é... sete processos solicitando o
pagamento antecipado, inclusive, é... esses dois processos que são referentes às notas fiscais
da Veigamed, da aquisição dos respiradores.

Em todos esses sete processos foram uti... foi ttilizada essa comunicaçáo interna.
Essa comunicação interna, é... ela tem o objetivo de informar aos setores financeiros por
onde tramita... tramitariam esses... esses... esses processos de nota fiscal, é... à situação
vivenciada. Então, o documento, o texto do documento, ele diz: Solicitamos a liquidação e
pagamento emcaúÍer de urgência da nota fiscal apresentada no presente processo, tendo em
vista a situação vivenciada em razão do surgimento do Covid-l9 em território catarinense e
imperiosa necessidade de adoção de medidas de combate aos efeitos dele decorrentes. Né?

Ou seja, esse documento em questão ele não, ele não autoriza de forma alguma o
pagamento. Ele está dentro dos pro... do processo, ele poderia est... essa informação ela
poderia constar, por exemplo, na capa do processo e, aí, náo ia requerer nenhuma assinatura.
Ele está dentro do processo, pra que as gerências financeiras por onde esses processos de
pagamento, é... quando eles recebessem, é... é,.. esse processo, eles tivessem ciência que era
pedido da ex-superintendente Mârcia que... é... fosse dado celeridade devido à situação de
urgência.

O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) - Isso eu compreendo...
A SRA. DEBORA BRUM _ Tá.
O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) - O que eu não compreendo

é a data do dia 20 de março e depois a data do dia 28 de março. Por que tem essa data2} de
maÍço aqui?

A SRA. nÉgORA BRUM - 28 de março...
O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) -20 de março.
A SRA. DEBORA BRUM - Não, simo mas 28 de março o senhor se refere a

qual...
O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) - Dia 28 de março... na

verdade não é dia28, é dia26 de março, a gente tem o SES 37.070. Depois a gente tem esse
aqui do dia... esse documento aqui, do dia20 de março. Esse documento aqui, essa data aqui
(mostra documento).

A SRA. DÉBORA BRUM - SiM.
O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) - Eu não compreendo a data

do dia 20 de março...
A SRA. tÉnOnA BRUM - Cerro.
O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) - ...por que eu tenho um

documento do dia 20 de março solicitando a liquidação de pagamento em caráter de
urgência de uma nota fiscal apresentada...

A SRA. DEBORA BRUM -T61...
O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) - ...do presente processo. Só

que essa data é do dia 20 de março!
A SRA. DEBORA BRUM - Sim.
O SR. RELATOR (Deputado Estadual lvan Naatz) - O que me intriga é a data.
A SRA. DÉBORA BRUM _ CErtO.
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w
O primeiro... o primeiro processo de pagamento antecipado ele foi autuado no dia

20 de março. Então, a ex-superintendente Márcia ela solicitou ao apoio administrativo da

Superintendência de Gestão Administrativa que encaminhasse pros setores financeiros uma

nota fiscal também referente à compra de respiradores, mas de outro fornecedor, tá, de vinte

respiradores, pra que fosse dado o encaminhamento pra esse pagamento.

É... no dia20 de março eu autuei esse processo, inclui essa nota fiscal e solici... e

perguntei a ela quem que assinaria essa nota, ou seja, quem que iria... é referente a outro

processo, tá? Não é esse...

O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) - Sim, mas a nota está aqui
junto. Se eu for lá buscar esse...

A SRA. nÉnOnn BRUM - Não, sim. Eu já vou...
O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) - ...vai estar essa nota ali

dentro.
A SRA. nÉnOnn BRUM - Sim, deste processo aí.

Eu tô explicando... o dia que o documento foi feito, foi feito no dia 20 de março.

Primeiramente, ele foi incluído em outro processo, que é o processo de aquisição de vinte

respiradores, tá? Então, o processo desses vinte respiradores ele foi autuado, foi incluída a

nota fiscal, então eu questionei a ex-superintendente Mârcia, por WhatsApp - por que ela

estava trabalhando... é,... fazendo o expediente dela no Coes, e a... o apoio administrativo

dela continuou dando expediente na Secretaria de Estado da Saúde -, euoÍtt que iria assinar

essa nota, ou seja, quem que ia autorlrzar essa despesa, se seria ela ou se seria o Secretário

Helton. Ela me respondeu que seria ela.

Então, solicitei a assinatura dela na nota e, aí, o próximo... documento a ser incluído

dentro do processo seria uma guia de entrada. Essa guia de entrada signif... é... feita num

outro sistema da Sec... que a Secretaria utrltza para controle de almoxarifado, que é o
SGM2...

O SR. RELATOR (Deputado Estadual lvan Naatz) -Tâ, tá. Vamo...

A SRA. DÉBORA BRUM - Eu vou chegar lá...
O SR. RBLATOR (Deputado Estadual lvan Naatz) - Não, vamos devagarzinho,

senão a senhora vai criar mais confusão do que a gente já tem aqui.
A SRA. DÉBORA BRUM _ Tá.

O SR. RELATOR (Deputado Estadual lvan Naatz) -Tâ? Muito bem. Então...

A SRA. UÉnOn^A BRUM - Eu quero só contextualizn...
O SR. RELATOR (Deputado Estadual lvan Naatz) - ... (ininteligível) esse

documento aqui que se refere à compra de outros respiradores?

A SRA. DÉBORA BRUM - Não. Eu, eu... vou tentar ser mais objetiva.

O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) - Isso.

A SRA.IÉNON,q. BRUM _ Tá.

É... quando eu questionei a Ma... a... ex-superintendente Mârcia que a gente não

poderia dar o encaminhamento a essa nota de pagamento antecipado, porque a gente não

poderia incluir essa guia de entrada, já que os equipamentos não foram recebidos, ela

solicitou que a gente, do apoio administrativo, conversasse com as gerências financeiras...é...

pra perguntar pra eles o que que precisaria conter dentro desse processo pra que ele fosse

encaminhado para o pagamento, conforme pedido dela. Ela estava solicitando o pagamento

antecipado daquela nota,tâ, de outro fornecedor. Este foi o primeiro... dia 20 de março foi
autuado no SGA o primeiro processo de pagamento antecipado. Foi aí que a gente recebeu

as instruções, por isso que eu tô trazendo isso, pra poder te explicar deste documento.

O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) - Uhum.
A SRA. OÉnOnL BRUM - Então, o meu colega do apoio administrativo, que

trabalha há mais tempo ali na Superintendência, ele questionou as gerências financeiras
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w
como, é... poderíamos atender o pedido da superintendente da época, né,
encaminhar essa nota pra pagamento.

A gerência... as gerências financeiras deram o retorno a ele que, se ela certi... se ela
ou alguém... é... responsável assinasse a nota fiscal autorizando o pagamento, minimamente
tinha que conter dentro desse processo essa informação, que... o processo precisa ser
encaminhado em carátter de urgência pra pagamento. Então deveria ter essa co... essa
informação que está dentro deste documento do dia 20 e tena que ter o Sigef, a despesa
certificada do Sigef, minimamente isso dentro do processo de nota fiscal.

Como o processo ele já havia sido autuado por mim e incluída a nota fiscal, emvez
de colocar essa informação que era em caráter de urgência na capa do processo, foi colocado
dentro dessa... é... através dessa comunicação interna, que é uma folha gerada dentro do
SGPE, dentro do processo, contendo essa informação.

Então, o texto desse documento do dia 20, ele só tá deix.. . materializando o pedido
de celeridade no pagamento da nota fiscal solicitado pela ex-superintendente Márcia. Ele
não está autorizando o pagamento. Então, é... nós, do apoio administrativo da SGA, em
todos os sete processos nós utilizamos deste documento, por isso que ele consta nos dois
processos que fo... é... que foram feitos, que foram autuados na SGA para pagamento
antecipado dos duzentos respiradores da Veigamed.

Então, esse documento, se ele não conter... é... no mesmo processo a nota fiscal
assinada por alguém que está responsabilizando e autorizando essa despesa, esse documento,
essa comunicação interna do dia 20, ela não tem validade nenhuma. No próprio texto, ele só
tá informando... é... a urgência no encaminhamento para pagamento.

Não sei se... fui clara.
O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) - Então, vocôs pegaram

esses documentos agui que eram referentes a outros equipamentos...
A SRA. DEBORA BRUM - E... ele não é...
O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) - ... e juntaram ele no

processo da Veigamed,utilizaram o mesmo documento para duas compras?
A SRA. DÉBORA BRUM - A gente utilizõu em sete... os sete processos que

foram autuados na SGA, de pagamento antecipado, todos eles estão montados da mesma
forma. Com essa informação, que matenaliza o pedido de celeridade no encaminhamento
para pagamento feito pela ex-superintendente,lr{árcia, é... tem a nota fiscal assinada pela ex-
superintendente a Mârcia, e tem a despesa certificada do Sigef.

O SR. RELATOR (Deputado Estadual lvan Naatz) - Muito bem. Então, et jâ...
já compreendi.

Do dia 20 de março, depois a gente tem a comunicação interna da compra dos
duzentos respiradores da Veigamed. Então vou deixar esse do día 20 de março para lâ, é
outra compra, foi usada a mesma comunicação. Só que no dia 2613, nós temos, então, a
comunicação interna para compra dos duzentos respiradores da Veigamedo os duzentos
respiradores pulmonares.

A SRA. OÉnOnq, BRUM - Uhum.
O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) - No dia 26, a Secretaria já

sabia que pode comgrar esses equipamentos da Veigamed?
A SRA. DEBORA BRUM - No dia 26? Sim.
O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) -DaVeigamed?
A SRA. DÉBORA BRUM - Sim... não. Da BrazilianTrading.
O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) - Sim, porque a Brazilian

Trading começou no processo, depois foram extraídos os documentos e se substituiu o
fornecedor.

A SRA. nÉnOnq, BRUM - Isso.
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w
O SR. RELATOR (Deputado Estadual lvan Naatz) - Então, no dia 26, já se

sabia que ia comprar... ou da Brazilian Trading, daquele fornecedor, o Fábio Guasti?- 
A SRA. nÉgORA BRUM - No dia 26, às 10h17min, foi autuado esse processo na

Diretoria de Planejamento e Gestão de Compras... é... solicitando a aquisição dos duzentos

respiradores. Mas até o momentoo no dia26, a proposta que estava dentro do processo era da

Brazilian Trading.
O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) -Tâ. Depois foi substituída?

A SRA. DÉBORA BRUM - FOi SUbStitUídA.

O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) - Vamos fazer o seguinte...

quem substituiu essa documentação? Eu tenho o CPF aqui, mas eu não estou...

A SRA. lÉnOnL BRUM - Eu fiz a substituição solicitada pela superintendente

Márcia.
O SR. RELATOR (Deputado Estadual lvan Naatz) - Como é que ela disse pra

você substituir os documentos?
A SRA. DÉBORA BRUM - Eu tenho aqui... as nossas conversas..

O SR. RELATOR (Deputado Estadual lvan Naatz) -Ê, pode, sim, utilizar, é
bom que a senhora qtilize, dá mais gatantia pro seu depoimento.

A SRA. DÉBORA BRUM _ Posso? Tá. Certo.

No dia 26...bom, pra contextualizar, né: eu tive conhecimento desse processo de

aquisição, que é o 37070 através do grupo de WhatsApp Orçamentos - Covid-19, dia 2513,

às 21 e 39 da noite, aMârcia manda a proposta daBrazllian Trading nesse grupo... é...

dizendo: conseguimos mais ventiladores.
O engenheiro clínico ele responde em seguida que o modelo VG-70 está de acordo

com a nossa necessidade. O processo foi autuado no dia seguinte, é... no dia 2613, às

l0h17min, pela diretora de planejamento e gestão de compras e é nesse momento que ela

informa o número do processo, que é o 31.070. Até então eu não tinha conhecimento nem

dessa proposta e nem desse processo.

No dia 26, às 16h59min, a ex-superintendente Márcia pede, através do WhatsApp,

pra eu ligar pra ela. Ela pede pra eu substituir a comunicação interna da SGA que solicita a

aquisição emergencial de ventiladores pulmonares da empresa Brazilian Trading e a

proposta deles, por uma nova proposta que ela iria me enviar em seguida. A informação que

ela me passou é que o fornecedor Brazilian Trading não iria mais forne... não iria mais

fornecer esses duzentos respiradores, por isso, que estava sendo solicitada a troca, porque

ela tinha conseguido outro fornecedor que ia poder entregar esses duzentos respiradores pra

Secretaria.
Então, ela fala isso comigo às 16h59min. Às 17h13min eu respondo pra ela pelo

WhatsApp que o processo 37070já está comigo. De fato, ele foi tramitado, a... nesse mesmo

dia às l/hl2min, da Diretoria de Licitações pra SGA, e pergunto pra ela se eu que solicito a

assinatura dela e do Secretário Helton neste documento que ela estava me pedindo.

É... nesse processo 37070 foram feitos quatro desentranhamentos, que eu acho que

já explicaram aqui pros senhores que se trata de tornar aquela peça sem efeito. Não sei se

alguém chegou a explicar pros senhores que essas peças sem efeito elas ainda podem ser

visualizadas dentro do processo. Eu trouxe o processo impresso aqui também com todas...

é... pra... anexaf nos autos com todas as peças que foram desentranhadas.

É... então, segundo o próprio glossário do SGPE (lê): o desentranhamento consiste

no ato de retirar, extrair dos autos do processo qualquer peça, tornando sem efeito por meio

de uma justificativa. Porém, se clicar no botão que está em cima das peças "exibir peças sem

efeito", todo o processo se torna público pra qualquer pessoa que acesse.

Então, esse desentrame... o primeiro desentranhamento feito no processo, desses

quatro, é dessa comunicação interna que a Márcia me solicitou que substituísse, porque a
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Brazilian Trading não iria mais entregar... não iria mais poder entregar os
respiradores.

Então...

mterno.
O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) - Esse desentranhamento

A SRA. DÉBORA BRUM _ Hum, hum.
O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) - Foi assinado por quem?
A SRA. nÉnOnq, BRUM - Ele não é assinado.
O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) - Foi determinado por

A SRA. nÉnOnf BRUM - Pela ex-superinrendente Márcia.
O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) - Só ela?
A SRA. NÉNOru BRUM _ Só ela.
O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) - O Helton não participou

quem?

disso?
A SRA. NÉNON.q. BRUM _ NãO.

Eu não sei se ele solicitou isso a ela. Eu tô falando o que chegou a mim. A mim a
informação chegou através da ex-superintendente llllârcia, né?

Então, a... no dia... nesse mesmo dia, às I7h54min, eu incluo essa nova
comunicação interna solicitando a aquisição dos duzentos respiradores. A comunicação
interna que tinha sido feita anteriormente ela estava... definindo que o fornecedor seria a
Brazilian Trading. Nessa nova comunicação interna que eu coloco dentro do processo, eu
não coloco nome de fornecedor, porque apartir do momento que o processo ele vai ser... vai
ser tramitado pra Diretoria de Licitações, pra Diretoria de Planejamento, podem aparecer
novos orçamentos, inclusive orçamentos mais baratos. Então, nessa comunicação interna eu
só coloco que a SGA está solicitando a compra... eu só mantenho o texto como estava, mas
sem especificar fornecedor.

Posso falar sobre o segundo desentranhamento?
O SR. RELATOR (Deputado Estadual fvan Naatz) - Sim.
A SRA. DÉBORA BRUM - Tá. Eu trouxe informação sobre os quatro, tá, se os

senhores tiverem interesse. fTranscrição Rafael Milkel fRevisão: taquígrafa Sibelli
D'Agostinil

Às I 8h08mi n a Márcia assina a comunicação interna. No dia seguinte, dia 27 13, ela
pede, através do meu WhatsApp, pra eu ligar novamente pra ela, às nove e doze e, em
seguida, às nove e trinta e dois, ela envia pro meu WhatsApp a proposta da Veigamed e
solicita que eu substitua ela no processo. Então, esse é o segundo desentranhamento que é
feito dentro do processo.

Informo a ela, pelo WhatsApp, às dez e quarenta e um, que só está fal... que já
havia feito a substituição, que estava faltando a assinatura do ex-Secretário Helton na
Comunicação Interna. Minutos depois, ele assina essa Comunicação Interna.

O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) -Elq quem?
A SRA. DEBORA BRUM - O ex-Secretário Helton.
O SR. RETiATOR (Deputado Estadual lvan Naatz) - Muito bem.
A SRA. DEBORA BRUM - Então, às dez e cinquenta e oito esse processo ele é

tramitado da Superintendência de Gestão Administrativa pra Diretoria de Licitações, pra
continuidade do processo.

Eu trouxe informações sobre os outros dois desentranhamentos, não sei se...
O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) 

-Interessante, 
sim.

A SRA. DÉBORA BRUM - O terceiro desentranhamento, ele é feito de uma
Comunicação Interna da Superintendência Hospitalar. Nesta Comunicação Interna eles estão
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w
solicitando uma comissão de médicos intensivistas. Ela foi desentranhada no dia 17. O

motivo que consta no processo é a fim de atualizar o documento. Consta no processo o CPF

do usuário também, como consta nos outros dois, não sei dizer quem foi. Mas em seguida é

incluída uma nova Comunicação Interna, alterando a redação do último parâgrafo.

E o quarto desentranhamento é...

o sR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz\ - Espera aí, só um

minutinho.
(Orador não identificado manifusta-se fora do microfone: "A Alteração do

parágrafo.")
O SR. RELATOR (Deputado Estadual lvan Naatz) - ... alteruçáo do parágrafo.

A SRA. DÉBORA BRUM - Do úItimo?
O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) - E esses médicos

intensivistas, podia explicar o que que era?

A SRA. DÉBORA BRUM - Não tenho esse conhecimento.

O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz\ - A senhora falou médicos

intensivistas, não foi isso?
A SRA. OÉnOnL BRUM - Isso, mas isso foi é, é, essa CI foi feita por outra

Superintendência, pela Superintendência Hospitalar.
O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) - Depois eu vou ter acesso,

eu vou dar uma olhada com cuidado.
A SRA. DÉBORA BRUM - Tâ. Então esse processo, depois de incluída essa

Comunicação Interna da SUH, ele é tramitado para a SGA. A ex-superintendente Márcia, ela

incluiu uma Comunicação Interna, no dia 1714, pedíndo o cancelamento do processo de

aquisição.
O SR. RELATOR (Deputado Estadual lvan Naatz) - Que data?

A SRA. DÉBORA BRUM - 17t4.É, essa Comunica...

O SR. DEPUTADO ESTADUAL MOACIR SOPELSA - Deputado lvan.

O SR. RELATOR (Deputado Estadual lvan Naatz) - Deputado?

O SR. DEPUTADO ESTADUAL MOACIR SOPELSA - Deputado lvan, se o

senhor puder falar mais perto do microfone.
O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) - Ah, obrigado.

o sR. DEPUTADO ESTADUAL MOACIR SOPELSA - Obrigado irmão.

O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) - Obrigado, querido.

A SRA. DÉBORA BRUM - Essa Comunicação Interna, ela é desentranhada no

dia 18. Essa Comunicação que pede o cancelamento, no dia 18, ela é desentranhada do

sistema, do SGPE. No processo também consta o CPF do usuário que fez esse

desentranhamento, não sei dizer quem foi.
No dia 18, a Márcia inclui uma Comuni... uma nova Comunicação Interna,

indicando a necessidade da aquisi çáo para atendimento aos pacientes do SUS. Então é feita a

alteração nessa redação.
É.... eu trouxe um trecho aqui dessa nova Comunicação Interna, mas ela consta

dentro do processo, né?
(Passa a ler.)
Enfatizamos a necessidade de avaliação criteriosa e imediata da ârea técnica de

engenharia clínica intensivista dessa Pasta, quando do momento do recebimento das peças.

Qualquer divergência ou não conformidade nos equipamentos recebidos deve ser

comunicada oficialmente ao Núcleo de Penalidades da Diretoria de Licitações dessa

Superintendência de Gestão Administrativa.
E... então ela tramita esse processo pra Diretoria de Licitações, reco... é... com o

seguinte despacho: reconduzimos para seguimento do rito processual.
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O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz)
desentranhamento da folha 108... desentranhamento da folha 108, no dia 18/04.

A SRA. DÉBORA BRUM - É esse.

O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatò 
-Êesse 

aí?
A SRA. DÉBORA BRUM - Esse.
O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) -Tâ. Muito bem.
A SRA. DEBORA BRUM - Foram esses quatros desentranhamentos nesse

processo.
O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) - A Márcia disse pra nós

aqui, que a senhora utilizou da senha dela pra certificar documentos, que a senhora se
aproveitou da confiança dela e certificou documentos, e-mails. O que que a senhora diz a
respeito disso?

A SRA. nÉnOnq. BRUM - Bom, é... os, os processos de pagamento da
Veigamed, eles foram instruídos da seguinte forma, como os senhores podem consultar
dentro do processo, né? Foi incluída essa informação pedindo urgência no encaminhamento
pra pagamento. É, foram incluídas as notas fiscais, assinadas dentro do SGPE de maneira
eletrônica, pela senha de uso pessoal e intransferível da ex-superintendente Márcia. Eu
nunca tive a senha dela. Então, ela entrou dentro do SGPE com senha dela e ela assinou
essas notas fiscais certificando o, a... as despesas, autorizando o pagamento.

Eu trouxe até os horários aqui. É...
O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) - Depois, se a senhora

puder deixar essas anotações conosco.
A SRA. DÉBORA BRUM - Eu trouxe tudo isso pra incluir nos autos tá?
É... no dia 30/03, eu vou só contextualizar ptos senhores entenderem, no dia 30/03,

às dezoito e trinta e nove, recebemos no e-mail da SGA, a nota fiscal referente a aquisição
dos 200 respiradores. Foi verificado na proposta, dentro do processo de aquisição, aquele
37.070, que o pagamento era antecipado.

Essa informação ela não constava na ordem de fornecimento, como na maior parte
dos processos que solicitavam pagamento antecipado, mas foi verificada a DL, que diz, abre
aspas: Justificativa do preço: O preço de aquisição foi obtido mediante cotação de preços e o
motivo paru a escolha foi necessidade e urgência do caso. Diante do exposto, propomos que
seja autorizado a dispensa de licitação na forma do disposto no artigo a priori mencionado e
conforme condições anteriormente estabelecidas.

As condigões anteriormente estabelecidas, se formos analisar a proposta, solicitava
o pagamento antecipado integral. Eu não sei quem foi que trouxe informação incorreta aqui
pros senhores, mas dentro da proposta, como pode ser visto no processo, eles pediam o
pagamento total antecipado via nume... é... via numerário antecipado, né, não erade 50Vo.

Então, continuando a leitura ali da dispensa de licitação, diz: Florianópolis, 30 de
março de 2020, Superintendência de Gestão Administrativa. Ciente. Em vista da
necessidade da aquisição do objeto supracitado e com os poderes conferidos pelo Ato n" 6,
de 2 de janeiro de 2019, resolvo homologar a Dispensa de Licitação n" 754, de 2020, e
attonzar a despesa supracitada para prosseguimento.

O SR. RBLATOR (Deputado Estadual lvan Naatz) - Quem, quem?
A SRA. DÉBORA BRUM - Assinado digitalmente por Helton de Souza

Zefenno, Secretário de Estado da Saúde.
O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) - Então, nesss momento,

ele tinha conhecimento que o pagamento era antecipado?
A SRA. DEBORA BRUM - E, chega prus... esse processo ele não foi tramitado

em nenhum momento pro gabinete do ex-Secretário. O que foi feito é que a Diretoria de
Licitações, ela solicitou a assinatura do ex-Secretário Helton só nas peças que ele precisava
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w
assinar. Se ele entrou dentro do processo efez a leitura do processo inteiro, é... na proposta

estava escrito que o pagamento era via numerário antecipado.

O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) - A senhora chegou a

conversar com ele?

A SRA. nÉnOnq. BRUM - Eu nunca conversei com o ex-Secretário Helton.
o sR. DEPUTADO ESTADUAL MILTON HOBUS - Desculpa, desculpa.

O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) - Sim, fica à vontade.

o sR. DEPUTADO ESTADUAL MILTON HOBUS - Só pra... nessa mesma

esteira...
O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) - Senhores Deputados, só

para deixar claro, se os senhores quiserem fazer alguma intervenção, porque ela senhora

trouxe anotações, né?

O SR. DEPUTADO ESTADUAL MILTON HOBUS -... SENhOTA DébOTA, A

senhora Mrárcia falou aqui, que...é... do fechamento, que o preço, a proposta da Veigamed

era R$ 169 mil e acetÍaïam em 165. Que essa negociação foi o senhor Helton com o seu

Fábio Guasti, que acertaram de 169 para 165. A senhora tem conhecimento disso?

A SRA. DÉBORA BRUM - Eu tive conhecimento só ouvindo os depoimentos da

ex-superintendente Mârcia. Ela nunca me falou isso em outro momento'

O SR. DEPUTADO ESTADUAL MILTON HOBUS - A senhora ouviu que o

Secretário Helton também disse que ele realmente falou no telefone e negociou.

A SRA. DÉBORA BRUM - Sim, sim. Nos depoimentos ambos falam.

O SR. DBPUTADO ESTADUAL MILTON HOBUS - E em todas as fA1AS, CM

todos os documentos, consta que era pagamento antecipado. Então, consequentemente eles

deveriam saber disso, né?
A SRA. DÉBORA BRUM - Isso.

O SR. DEPUTADO ESTADUAL MILTON HOBUS - Ou a senhora não quer

afirmar?
A SRA. DÉBORA BRUM - Na ordem de fornecimento e na dispensa de

licitação, não fala que o pagamento é antecipado. O pagamento antecipado dentro do, do

Processo 37.070, que é o processo de aquisição, só é dito, só é colocado, dentro da proposta

da empresa. Então, na ordem de fornecimento e na dispensa de licitação isso não é citado.

Em outros processos, que também solicitaram pagamento antecipado, na maior parte deles,

essa informação constava da ordem de fornecimento.
Mas como a gente... como elftz a leitura pros seúores é... na dispensa de licitação

fala: conforme condições anteriormente estabelecidas, né?

O SR. DEPUTADO ESTADUAL MILTON HOBUS - Que foi esse documento

que o Secretário Helton assinou?
A SRA. DÉBORA BRUM - É.

O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) - É... importante que a

senhora nos diga o seguinte: com relação a certificação da nota fiscal, da entrega. Foi a

senhora que certificou, juntou esse documento? Quem foi que certificou essa nota?

A SRA. DÉBORA BRUM - A certificaçáo, conforme Instrução Normativa, aliás,

conforme Ordem de Serviço n"3120t9, da própria Superintendência de Gestão

Administrativa, encaminhada a todos os servidores da Pasta da Secretaria de Saúde, em

agosto de 2019, ela deixa bem claro.
(A depoente Débora Brumfolheia documentos.)
Eu vou ler pros senhores.

Abre aspas: No caso das notas recebidas eletronicamente, caso o fornecedor

encaminhe por e-mail, as mesmas não precisam ser impressas... impressas e nem receber
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carimbo de certifico. Sendo o certifico a assinatura digital e o documento do
fala: O atestador da nota fiscal será o que vai assiná-la digitalmente no SGPE.

A ex-superintendente Mâtcia, ela entra com a senha dela, de uso pessoal,
intransferível - volto a dizer, eu nunca tive a senha dela, ela nunca me passou em nenhum
momento - e assina as notas fiscais dentro do SGPE, atestando, conforme Instrução, é...
Ordem de Serviço da própria Superintendôncia de Gestão Administrativa, atestando a nota
fiscal, o que autoriza o encaminhamento dessa nota pra pagamento, com o rito normal de
pagamento de notas fiscais. E esse documento, ele também fala que essa pessoa que assinou
a nota fiscal, abre aspas: constará como atestador na despesa certificada no Sigef.

Então, esse documento do Sigef, essa despesa certificada que foi feita por mim, ela
só tem validade se a pessoa que eu coloquei lá como autenticador da despesa dentro do Sigef
tiver entrado no SGPE com a sua senha própria, de uso pessoal (ri) e intransferível, vou
repetir, se tiver assinado essa nota dentro do sistema. Senão eu posso fazer milhares de
despesas certificadas e colocar no nomes dos senhores, por exemplo, mas esse documento
ele não vai ter validade, ele só vai ter validade se o senhor entrar no SGPE com a sua senha
e assinar a nota fiscal, e aí, dentro desse mesmo processo, for incluído essa despesa
certificada.

Então, reali... fazer a operação de entrar no sistema daFazenda. no Sigef, efazer
uma despesa certificada, não traz nenhuma responsabilidade, conforme própria Ordem de
Serviço da SGA. Essa pessoa, colocada lá por qualquer servidor que tenha a senha do Sigef,
como autenticador da despesa, só tornará este documento válido se essa pessoa entrat com a
senha dela no SGPE e rcalizar a assinatura.

O SR. RELATOR (Deputado Estadual lvan Naatz) - Tem uma questão que
intriga os Deputados da CPI que é com relação ao limite que tinha a servidora Márcia, de R$
5 milhões, segundo a 533, se não me engano, não tenho o número exato agora, que estava
limitada, a R$ 5 milhões. E o Helton diz que aMátrcia tomou por si própria, certificou isso
mesmo sendo R$ 33 milhões.

A SRA. NÉNONA BRUM -Tâ.O SR. RELATOR (Deputado Estadual lvan Naatz) - A senhora pode nos
ajudar a esclarecer isso?

A SRA. nÉnOnq. BRUM - Posso. São duas questões diferentes. A Portaria de
delegações é... que trata do que é delegação da Superintendência de Gestão Administrativa,
fala que: as ordens de fornecimento, até R$ 200 mil, elas podem ser assinada pelo Diretor de
Licitações; até R$ 5 milhões pela Superintendente de Gestão Administrativa; e, a partir de
R$ 5 milhões, pelo Secretário é... da Saúde. No caso do processo de aquisição. Esses
valores, eles são relativos ao processo de aquisição, à ordem de fornecimento. As licitações,
né, os processos de aquisição, seja qual forma for.

E... o pagamento da nota fiscal, é... o rito da Secretaria da Saúde, ele funciona em
qualquer unidade da seguinte forma: a unidade que solici... que demandou aquele serviço, ou
aquele bem, ou aquele equipamento, que solicitou aquela aquisição, ou aquela contratação,
recebe a nota fiscal, autua um processo no SGPE, inclui dentro desse processo a nota fiscal.
Quem recebeu esse material ou quem verificou que o serviço foi prestado, assina a nota
fiscal. A partir desse momento, qualquer servidor pode entrar no Sigef e fazer a despesa
certificada, e colocar essa pessoa que assinou a nota fiscal como autenticador da despesa
certificada, porque daí esse documento vai ter validade. Coloca a guia de entrada, que é
aquele documento de controle de almoxarifado e encaminha para pagamento.

Então, qualquer servidor pode certificar a nota, pode assinar a nota de qualquer
valor. Por causa do pagamento, esses valores de R$ 5 milhões, de R$ 33 milhões, eles não,
não... tem validade, não estão dentro da portaria, pelo menos, de atribuições.

I

)

Sigef.'',Eiaí-,e1e.
.a,,.I...*...
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O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) - Então essa história de

que a Márcia não poderia certificar acima de R$ 5 milhões..'
A SRA. oÉnOnq, BRUM - Qualquer servidor que verificou que a despesa, é...

está autorizada, que verificou que o serviço foi feito, que o bem foi entregue, pode assinar

essa nota fiscal. O que autonzao encaminhamento pra pagamento e segue o rito na Gerência

Financeira de Pagamento.
o sR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) - Qualquer valor?
A SRA. DÉBORA BRUM - Qualquer valor. Que eu tenha conhecimento,

qualquer valor. Não conheço nenhum documento que diga ao contrário.

O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) - Bom, eu vou... os meus

colegas também vão conversar com a senhora. Mas, antes de passar a palavra para eles, eu

queria perguntar o seguinte: quando a senhora teve conhecimento que deu problema com os

tèspmão.ãs dentro dã Secretária, que não entregaram? O, não entregaram os respiradores, a

gente pagou antecipado e agora? Qual foi a data em que a senhora teve conhecimento disso?

A SRA. DÉBORA BRUM - Eu teria que verificar nossas conversas de

WhatsApp, mas a... ex-superintendente llr4átrcia, ela solicitou que eu listasse pra ela todos os

processos que foram autuados na SGA de pagamento antecipado. Eu quero ressaltar que

todos os processos autuados na SGA de pagamento antecipado foram solicitados e

autorizados por ela.
Se o senhor me permite, eu trouxe um trecho, inclusive, do meu WhatsApp, no caso

específico dos respiradores da Veigamed. No dia3ll03, às dezesseis e sete, eu questiono a

Márcia, via WhatsApp - porque a gente havia recebido as notas no e-mail da SGA -, então

eu questiono: Márcia, Veigamed, encaminhamos para pagamento as duas notas fiscais

agora, dos 200 respiradores? R$ 33 milhões? Ela me responde assim, às 17h32min: Processo

37.07012020, SIM. Em caixa alta.
É... no dia seguinte, ela ainda me cobra o encaminhamento no pagamento. Eu ainda

não tinha feito as despesas certificadas, porque ela ainda não tinha assinado a nota. Eu só ia

fazer o lançamento no Sigef se primeiro ela autorizasse esse pagamento, porque é ela que

estava tomando a decisão de encaminhar essas notas pra pagamento. Então, depois que ela

assinou as notas, no dia 1, ela entrou no SGPE com a senha dela e assinou as notas, é que eu

faço a despesa certificado. É... então, eu aviso a ela que eu já estou encaminhando, ela me

agradece e às... no dia 1'l4, às quinze e onze, ela fala o seguinte: vou cobrar o Zé. Se

referindo ao José Florêncio, que esteve aqui antes.

Então, quando ela... no começo de abril, eu, eu, tenho aqui uma conversa de

WhatsApp completa, impressa, eu não vou lembrar exatamente a data, mas a ex-

superintendente Márcia me pede pelo IVhatsApp, que eu mande pra ela uma relação de

todos os pagamentos, todos os processos de pagamento antecipado que foram autuados na

SGA.
Então, eu, pra passar essa lista pra ela e eu vou entrando dentro de cada processo, e

vou conferindo. Foi nesse momento que eu tive conhecimento que tinha, é... sido feita a

primeira notificação à Veigamed, porque já tinha passado o prazo deles entregarem, o prazo

que constava na ordem de fornecimento, e eles não haviam entregue. Eu não lembro o dia

exato, mas foi na primeira semana de abril.
O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) - Primeira semana de

abril?
A SRA. DÉBORA BRUM - Primeira semana de abril'
O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) - Estes têm registros disso?

A senhora tem? A senhora podia dar uma olhadinha pra ajudar a gente, né, é importante.

(A depoente Débora Brumfolheia documentos.)
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O SR. DEPUTADO ESTADUAL KENNEDY NUNES - Eu acho que é

mesma notificação gue o José Florêncio...
A SRA. DEBORA BRUM - Ela consta no processo, é.

O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) - Que está no processo, dia
20?

O SR. DEPUTADO ESTADUAL KENNEDY NUNES - Não...
O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) - Não, não é pelo

WhatsApp?
O SR. DEPUTADO ESTADUAL KENNEDY NUNES -... 

primeira semana.
O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) - Se for impresso, a gente

tem.
A SRA. DÉBORA BRUM -Tâ,O SR. RELATOR (Deputado Estadual lvan Naatz) - Estou falando se for uma

comunicação de WhatsApp, que a gente não tenha conhecimento.
O SR. DEPUTADO ESTADUAL KENNEDY NUNES - Não, ela está falando

da notificação do governo à empresa que não entregou...
O SR. RELATOR (Deputado Bstadual Ivan Naatz) - Não, essa a gente tem.
O SR. DEPUTADO ESTADUAL KENNEDY NUNES - ... aquilo que falei do

Zé, aquí, é,.

O SR. RELATOR (Deputado Estadual lvan Naatz) - Eu pergunto pra ela, se
ela tem algo, por conversas, em paralelo.

A SRA. DEBORA BRUM - Eu passo pra ela uma lista com os processos que são
de pagamento antecipado.

O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) - Mas que a senhora
percebe que o equipamento não foi entregue?

Á sru. nÉnonL BRUM - Sim.
O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) - Qual é a data? A senhora

sabe, mais ou menos?
A SRA. nÉnOm BRUM - A nossa conversa é bem extensa mesmo.
(A depoente Débora Brumfolheia documentos.)
O SR. DEPUTADO ESTADUAL MILTON HOBUS - Enquanto a senhora vai

vendo aí, mas a senhora sabia que era pagamento antecipado, todo o processo estava claro
que era pagamento antecipado, né?

A SRA. DEBORA BRUM - Todas as pessoas que viram o processo, estava
escrito na proposta, né?

O SR. DEPUTADO ESTADUAL MILTON HOBUS - É, enrão, era claro que
os equipamentos não teriam sido entregues, se era antecipado?

A SRA. NÉBORA BRUM - SiM.
O SR. DEPUTADO ESTADUAL MILTON HOBUS - Né? Então...
O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) - Não, na verdade eu

gostaria de saber a data, porque houve um retardo muito grande pra tomada de providências,
né?

O SR. DEPUTADO ESTADUAL MILTON HOBUS - É.
O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) - Se a gente conseguisse

identificar uma data mais próxima seria importante.
A SRA. DEBORA BRUM - Quando eu, é... quando eu soube que não havia sido

entregue, a primeira notificaqão elaiâ constava dentro do Processo 37.070.
O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) - Ah, então a gente tem

essa data.
A SRA. nÉgORA BRUM - Foi depois dessa dara.

6t
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O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) - A gente tem essa data.

A SRA. DÉBORA BRUM - É, eu sei que foi no começo de abril.
O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) - Sobre as garantias, a

senhora sabe se foi conversado sobre as garantias, sobre esse pagamento antecipado? Algum
pedido de garantia, de certificação de garantia?

A SRA. DÉBORA BRUM - Eu nunca conversei com nenhum... com esse

fornecedor e com nenhum representante dessa empresa. A Superintende, ex-superintendente

Márcia, ela estava dando expediente no Coes, né. Então, as decisões elas estavam sendo

tomadas lâ, tanto do que deveria ser adquirido, é... quanto da forma que esses processos

deveriam ser, ser feitos, né?

Então, quais garantias, se ela solicitou as garantias do fornecedor ou se alguém que

solicitou, isso... eu não tenho esse conhecimento. lTranscrição: taquígrafa Maria Aparecida

Orsi / Revisão: Clovis Pires da Silval
O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz\ - A senhora viveu esse

período lá com o Secretário atual, André Motta, e aí conversava sobre os respiradores?

Conversou com vocês sobre isso?
A SRA. DÉBORA BRUM - Eu nunca conversei com o Secretário André Motta.

Então eu não sei se ele conversava sobre isso com alguém, mas comigo, não.

O SR. RELATOR (Deputado Estadual lvan Naatz) - Senhor Presidente, estou

satisfeito e passo a palavra aos meus Colegas.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Estadual Sargento Lima) - Muito obrigado,

Deputado Ivan Naatz.
Deputado Valdir Cobalchini, vossa excelência com a palavra.

o sR. DEPUTADO ESTADUAL VALDIR COBALCHINI - Obrigado,

Presidente.
Boa noite, Débora. Penso que esse depoimento estâtrazendo muita clareza.

A SRA. nÉnOnq, BRUM - Todas essas informações, desculpa interromper,

senhor, todas as informações que tô trazendo eu trouxe pra incluir nos autos, tá?

o sR. DEPUTADO ESTADUAL VALDIR COBALCHINI - Acho que é

muito importante. Eu estava pensando aqui depois do depoimento do José Florêncio de que

a Secretaria da Saúde, na conclusão da nossa CPI, a CPI deveria recomendar que o estoque

de medicamentos para recuperaÍ a memória teria que aumentar Iâ na Saúde. Esse

medicamento certamente não serve para a senhora...

A SRA. DÉBORA BRUM - (Rt.) Obrigada.
O SR. DEPUTADO ESTADUAL VALDIR COBALCHINI - ...que tem trazido

aqui muitos detalhes.
Essa sopa de letras às vezes busca fazer com que a gente tenha intimidade e aí náo

se fala o significado dessas siglas SGPE, Sigef. Assim sucintamente, bem de forma objetiva:

Onde começa e termina um, onde começa e termina outro? E se a senhora tinha as senhas

dos dois sistemas?
A SRA. DÉBORA BRUM - Sim, eu trouxe também pra incluir nos autos, tâ? O

SGPE é o Sistema de Gestão de Processos Eletrônicoso então todos os processos desde,

talvez março de 2019, eu não lembro exatamente o mês, todos os processos da Secretaria é,

passaram a ser digitais. Então os processos eles são autuados dentro desse sistema SGPE.

Todo o servidor da Secretaria da Saúde tem acesso ao SGPE com a sua senha de uso pessoal

e intransferível, todos.
O Sigef é o Sistema Integrado de Planejamento e Gestão Fiscal da Fazenda. Então,

por exemploo ele tem viárias, viárias funções, né? Dentro dos processos de pagamento de nota

fiscal ele serve pra fazer essa despesa certificada. Então, pra constar lá no Sistema da
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Fazenda essas mesmas informações que tem dentro da nota fiscal, que tá dentro
Então é pro Sistema da Fazenda também ter essas informações.

Essa senha é solicitada pela chefia imediata pro, pra Fazenda dos servidores que é,

eles querem que te, que, que ele quer que tenha acesso a esse sistema, né? Como eu disse
anteriormente, mas eu gostaria de reforçar que isso foi uma questão apontada aqui várias
vezes é... qual, eu posso colocar nessa despesa certificada qualquer servidor como
autenticador da despesa. Mas esse documento, essa despesa certificada ela só vai ter
validade se esse servidor que tá lá colocado como autenticador da despesa tiver sntrado com
a sua senha dentro do sistema SGPE, que é aquele sistema onde tá todo o processo, e tiver
assinado a nota fiscal, senão esse, essa despesa certificada daFazenda ela não tem validade
nenhuma.

Então a pessoa responsável, conforme é Ordem de Serviço da própria SGA, enviada
a todos os servidores da Saúde em agosto de2019, conforme o documento da Gerência de
Orçamento enviada a todos os servidores é, da Saúde em... (verifico seus documentos) no
começo de 20T9 - tem a data aqui em algum lugar, dentro do meu relatório fala isso, tá -,
que esse documento do Sigef ele só tem validade se for acompanhado na nota fiscal assinado
eletronicamente pela pessoa que tá como autenticadora na despesa certificada.

O SR. DEPUTADO ESTADUAL VALDIR COBALCHINI - Se eu bem
entendi, desculpa é que gente não tem, ainda não conseguiu o domínio dessa situação e
talvez não consiga, só mesmo quem sabe sendo servidor, seja na Saúde, seja em outra
Secretaria, um técnico.

O sistema do SGPE todos os servidores têm a sua senha?
A SRA. nÉnOnq. BRUM - Senha pessoal, todos.
O SR. DEPUTADO ESTADUAL VALDIR COBALCHINI O Sigef

somente...
A SRA. nÉnOnq, BRUM - Quem solici, quem o chefe imediato solicita afazer.
O SR. DEPUTADO ESTADUAL VALDIR COBALCHINI - ...ou ele pode

delegar a senha?
A SRA. NÉNON,q. BRUM - NãO.
O SR. DEPUTADO ESTADUAL VALDIR COBALCHINI - Não pode, é

intransferível.
A SRA. lÉnOnq. BRUM - Não, ele solicita daí um acesso pro servidor, é uso

pessoal e intransferível também.
O SR. DEPUTADO ESTADUAL VALDIR COBALCHINI - De forma

também bem sucinta e clara, como era, como se dava a tramitação dos processos na SGA?
A SRA. nÉnOnq, BRUM - Os processos de aquisição?
O SR. DEPUTADO ESTADUAL VALDIR COBALCHINI - Isso.
A SRA. DÉBORA BRUM - Quando eu comecei a trabalhar como apoio

administrativo da Superintendência de Gestão Administrativa, essa Superintendência ela
tinha se colocado como unidade requisitante das compras feitas no Covid. Então, todas as

compras no início da pandemia que estavam sendo solicitadas pela Superintendência de
Gestão Administrativa uma das primeiras atribuiçõeso uma das primeiras atividades que a
ex-superintendente me passou quando eu comecei a trabalhar lâ era de conversar com a
diretora da Diretoria de Planejamento de Compras e com o diretor da Diretoria de Licitações
e Contratos e pedir pra eles a relação de todos os processos que haviam sido autuados
referentes ao Covid pra fazer uma, uma planilha e continuar atualizando essa planilha com
todos os processos, né?

Então, esses processos eles eram feitos da seguinte forma: a ex-superintendente
Márcia ela tava trabalhando no Coeso lâ na Defesa Civil, lá estava sendo verificado as

demandas, o que que precisava ser adquirido. Ela tava recebendo inúmeros orçamentos,
63
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w
principalmente, pelo WhatsaApp. Quando eram pro, é... compras de equipamentos ela estava

encaminhando pra Superintendência Hospitalar fazer o parecer técnico, através do corpo de

engenheiros clínicos. Se eles aprovassem e estivesse de acordo com a demanda, ela

encaminhava esse orçamento pra diretora de Planejamento de Compras, em que esse

processo ele era autuado dentro dessa Diretoria e depois ele era tramitado pra Diretoria de

Licitações, onde dava seguimento ao processo. Em geral, os processos eles estavam sendo

abertos com apenas um orçamento.
O SR. DEPUTADO ESTADUAL VALDIR COBALCHINI - TOdOS NóS

sabemos que os processos cumprem uma formalidade. E me parece, não, a certeza que a
gente tem é de que esses processos, pelo menos em relação à Covid, não cumpriram
nenhuma formalidade.

(A depoente faz que não com a cabeça.)
A SRA. nÉnOnf. BRUM Quando eu comecei a trabalhar lâ na

Superintendôncia, os processos eles já estavam sendo abertos assim, né, jâ estavam sendo

autuados assim. Não eram autuados dentro da Superintendência, mas de uma Diretoria da

Suporintendência solicitado pela ex-superintendente. Como ela estava no Coes, é,,, jrrnto

com a Comissão que foi montada justamente pra lidar com enfrentamento do Covid, as

decisões todas eram tomadas Iâ. Então eu não vou saber responder pro senhor se essa foi
uma decisão da ex-superintendente ou Se foi em conjunto com a Comissão.

O SR. DEPUTADO ESTADUAL VALDIR COBALCHINI - Mas a senhoTa

deve se sentir frustrada, como uma técnica, de processos assim tão frágeis, tão precários

como foram esses, sem qualquer tipo de cautela, sem transparência.

A SRA. DÉBORA BRUM - É,,... quando eu comecei a trabalhar 1á no SGE e
comecei a fazer esse levantamento que foi solicitado por ela - essa planilha a gente ainda

tem, inclusive, com todos os processos que foram feitos,- é... eu comecei a entrar dentro de

cada processo, porque a ex-superintendente ela pediu que nós, do apoio, acompanhássemos

os processos de aquisição, que os processos de aquisição do Covid eles deram prioridade.

Então, que a gente acompanhasse as áreas pedindo, solicitando celeridade nos processos, né?

Como eu disse, os processos eles não eram autuados lâ, né? Mas ela pediu para que

a gente fizesse esse acompanhamento, e ao entrar nos processos eu vi que vários processos,

mesmo tendo a ordem de fornecimento emitida e empenho emitido, os fornecedores estavam

se negando a fazer entrega porque já tinham vendido, já tinham encontrado um outro

comprador, ou porque não tavam conseguindo importar os insumos, ou o que eles haviam
prometido. Entáo n-ós, do apoio, como a gente tava distante da, do local que tavam sendo

feitas as tomadas de decisões, que era lá no Coes, na Defesa Civil, a gente foi entendendo a

situação de, de, de urgência e emergência, né? Não tô dizendo que isso justifique que o
processo foi feito dessa forma, eu só tô, os processos, né, eu só tô relatando o que eu vivi
dentro do apoio administrativo da SGA.

O SR. DEPUTADO ESTADUAL VALDIR COBALCHINI - Desse processo

específico da comprados respiradores da Veigamed, quantos atos a senhora praticou?

A SRA. DEBORA BRUM - Os dois desentranhamentos, que eu expliquei
anteriormente, e no dia 2713 a Diretoria de Licitações encaminha o processo pra SGA pro

atendimento da tramitação da assessoria jurídica da Superintendência de Gestão

Administrativa pra inclusão dos demais orçamentos no processo que foram feitos nas

pesquisas de preço.
Os orçamentos, né, como eu falei, no início da, da pandemia eles eram em geral

recebidos pela Márcia, inclusive a maioria pelo V/hatsApp. Nessa época ela começou a

solicitar que todos os fornecedores envia, e unidades, e pessoas que tavam chegando até ela

com orçamentos, começassem a mandar esses orçamentos por e-mail da Superintendência

Documento transcrito pela Coordenadoria de Taquigrafia das Comissões

64

P
ág

in
a 

88
6.

 V
er

sã
o

 e
le

tr
ô

n
ic

a 
d

o
 p

ro
ce

ss
o

 R
Q

C
/0

00
2.

0/
20

20
.

IM
P

O
R

T
A

N
T

E
: 

n
ão

 s
u

b
st

it
u

i o
 p

ro
ce

ss
o

 f
ís

ic
o

.



t&* AssEMBLETA LEGrsLArrvA

WF
. - .l

J:-
,)

de Gestão Administrativa. Ela tava buscando uma forma de oficializar esse,
recebimento, né? Não manter mais no WhatsApp dela, no celular dela.

Então no dia 2813 a Márcia ligalâ pra Superintendência de Gestão Administrativa
e pede pra incluirmos os orçamentos solicitados... (lendo documentos) pela assessoria
jurídica no processo - não, desculpa, aqui. No dia 2813 a Márcia me liga e pede pra incluir
os orçamentos solicitados pela assessoria jurídica no processo e dar seguimento ao processo.

E... Quando eu entrei no e-mail da SGA, o único orçamento de duzentos
ventiladores que eu localizei foi da JE Comércio. Então ele é incluído no processo, como
vocês podem verificar, às 18h28min e tramitado pra Diretoria de Licitações com o seguinte
despacho: à Diretoria de Licitações e Contratos para análise e providências. Depois desse
processo de aquisição ele não passa mais por mim. Então ele passou nes, no momento que
ela solicitou que eu fizesse os desentranhamentos, os dois desentranhamentos e nesse
momento.

Mas eu trouxe também informações sobre a inclusão do segundo orçamento. Se o
senhor me permitir? É,... foi incluído um segundo orçamento, né, dentro do, do, um terceiro,
no caso, se for considerar o orçamento da Veigamed, né? Então, no dia 2913 o diretor de
Licitações ele devolve o processo à Superintendência de Gestão Administrativa, solicitando
que seja incluído mais um orçamento. No mesmo dia a ex-superintendente Mrírcia pede pra
outra colega do apoio administrativo da SGA pra tramitar de volta esse processo pra
Diretoria de Licitações, que vai com despacho às 21h02min: à pedido da Superintendente
segue para providências.

Então o diretor de Licitações insere o segundo orçamento às 21h05min da MMJS e
encaminha o processo pra parecer jurídico. Quando fiquei sabendo de toda essa situação, eu
fut fazer uma pesquisa no nosso, nosso e-mail, inclusive pra encaminhar esses orçamentos
pra Deic, que foi solicitado por eles, digitando MMJS eu verifiquei que ele havia sido
enviado pro e-mail da SGA no dia 2813.Lá, na época, no dia 2813, como a gente recebia uma
enxurrada de orçamentos, era dezenas de orçamentos por dia eu nãolocalizei, eu só localizei
o outro. Só que daí, continuando essa pesquisa, né, por cada um dos fomecedores, tem outro
e-mail da MMJS no dia 29/3 com a seguinte mensagem Prezada, boa tarde. Conforme
solicitado, segue anexa a proposta. Ressaltamos que, outrora, enviamos do nosso e-mail
corporativo, todavia nos foi dito que o destinatário não recebeu. Sendo assim, estamos
enviando de e-mail do jurídico. Então indicando que alguém entrou em contato com esse
fornecedor cobrando o envio desse orçamento. Não tem nenhum e-mail enviado da SGA pra
esse orçamento, pra, pra essa empresa solicitando orçamento. Então alguém fez o contato
por fora, né, e chegou esse orçamento lá no dia 28 e depois no dia29.

O SR. DEPUTADO ESTADUAL VALDIR COBALCHINI - Então a senhora
qluefez a seleção e a substituição das propostas? Juntou todas essas propostas que chegaram
lâna?...

A SRA. nÉnOnq. BRUM - Não, não, foi o Diretor de Licitações, eu só trouxe
as informações de, de tudo que foi feito ali dentro desse processo, né? No dia28 aMârcia
me pede pra inclu, pra atender o despacho do jurídico e incluir mais orçamentos dentro do
processo. Eu faço a pesquisa no e-mail da SGA.

O SR. DEPUTADO ESTADUAL VALDIR COBALCHINI - Mas as propostas
específicas para compra de respiradores não passaram pela sua mão? A senhora não as
recebeu?

A SRA. DÉBORA BRUM - Na minha mão, não. As propostas elas eram
encaminhadas pro e-mail da SGA. Então, não foi enviado pro meu WhatsApp ou pro meu e-
mail.

O SR. DEPUTADO ESTADUAL VALDIR COBALCHINI - Mas nós tivemos
aqui depoentes que informaram que muitas outras propostas foram formuladas à Secretaria
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com preços, inclusive, muito mais em conta, com a mesma qualidade, com o pagamento pós

contra-entrega da mercadoria, e nós não temos notícias dessas propostas. Por quem que

passou? O que foi feito com essas propostas? E por que se optou por uma...

A SRA. DÉBORA BRUM - Hum, hum.
o sR. DEPUTADO ESTADUAL VALDIR COBALCHINI - ... cujo preço é

l\}fto maior e que aconteceu o que aconteceu? Tivesse, quem sabe, tido um pouquinho de

cautela, de atenção e concentração de não descartar determinadas propostas e fazet a opção

por essa que... Realmenteo a gente não consegue entender.

A SRA. DÉBORA BRUM - Eu vou tentar trazef mais esclarecimento pro senhor.

É, a proposta de Brazílian Trading e depois a solicitação da substituição pela

proposta da Veigamed, ambas foram soli, solicitadas pelo ex-superintendente Márcia, que

estava 1á trabalhando no Coes, né? Então eu não sei dizer por que que foi optado por essas

empresas. Eu sei que no dia28, quando ela solicita que eu enca, que eu, que eu inclua dentro

desse processo outros orçamentos, o único orçamento que eu localizei dentro de e-mail da

SGA, não tô dizendo que ele não pode ter sido encaminhado pra outros servidores de outras

maneiras, mas dentro do e-mail da SGA era só esse.

E agora fazendo uma pesquisa bem cautelosa, a gente recebeu é... a gentejá tinha

recebido nesse dia28 essa outra proposta da MMJS também, e não temos no e-mail da SGA

outros orçamentos, é... com exceção da, de outro fornecedor que também foi adquirido.

O SR. DEPUTADO BSTADUAL VALDIR COBALCHINI - PaTecE iNCTíVEI

que o processo ele tenha tramitado com uma proposta apenas e depois foram captadas mais

duas para dar um ar de legalidade num processo completamente viciado.
Eu preciso entender melhor, qual é a diferença entre certificação... o que é certificar

e assinar a nota fiscal?
A SRA. DÉBORA BRUM - No caso da nota fiscal, é... antes, quando eu não

tinha o processo digital, era colocado aquele carimbo...
O SR. DEPUTADO ESTADUAL VALDIR COBALCHINI - CATiMbO.

A SRA. nÉnOnq, BRUM - ...o certifico, que era assinado pelo servidor

autorizando que essa despesa fosse encaminhada para o pagamento, né? Depois que foi
utilizado o SGPE, que é esse sistema eletrônico, passou-se a assinar essa nota

eletronicamente e, conforme a Ordem de Serviço da SGA, essa assinatwa é a certificação da

despesa, essa assinatura na nota fiscal.
O SR. DEPUTADO ESTADUAL VALDIR COBALCHINI - NO CASO A

senhora certificou as notas que inseriam no sistema?

A SRA. DÉBORA BRUM - Não, não, aí é outro sistema, o Sigef.

O SR. DEPUTADO ESTADUAL VALDIR COBALCHINI - Sigef.

A SRA. DÉBORA BRUM - Isso. A, a pessoa... A pessoa, ã... quem aparece ali

como certificador dentro do Sigef é qualquer servidor qlue rcaliza essa despesa certificada

dentro do Sigef. Mas, confoÍme a ordem de serviço, quem é o autenticador é quem está

autorizando aquele pagamento. O autenticador na despesa certificada dentro do Sigef tem

que ser a mesma pessoa que assinou a nota fiscal dentro do SGPE.

O SR. DEPUTADO ESTADUAL VALDIR COBALCHINI - A MiNhA

pergunta é porque a Márcia quando aqui esteve disse que foi a senhora quem certificou, e

graças a isso permitiu que o processo pudesse andar...

A SRA. nÉnõnq, BRUM -É... isso não é verdade.

o sR. DEPUTADO ESTADUAL VALDIR COBALCHINI até chegat,

abriu o caminho para o...
A SRA. DÉBORA BRUM - Isso não é verdade, conforme documento da própria

Superintendência de Gestão Administrativa, né, que foi enviada pra todos os servidores da

Pasta' 
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O SR. DEPUTADO ESTADUAL VALDIR COBALCHINI -respondeu, mas eu vou perguntar de novo: Quem é que ordenava a senhora
todos os procedimentos que a senhora praticou?

A SRA. DÉBORA BRUM - A ex-superintendente Márcia.
O SR. DEPUTADO ESTADUAL VALDIR COBALCHINI - Na sua opinião, o

que foi feito de equivocado nessa dispensa e de quem é a... quem são os culpados? Quem é o
culpado?

A SRA. nÉnOnq, BRUM - Bom, é... as decisões de, de aquisições elas estavam
sendo feitas 1á no Coes, então eu não sei quem participava desses processos de decisão, né?
Mas, desde que eu comecei a trabalhar na Secretaria, os processos de aquisição eles já
estavam sendo instruídos dessa forma, com apenas um processo, e... encaminhado pra
Diretoria de Licitações para que fosse dado seguimento no processo, né?

Então eu acho que... acredito que... o erro tenha sido esse, né, não ter sido feita...
talvez justificado pela necessidade e urgência da aquisição, pelo cenário que tava sendo
colocado, pelo cenário que tava sendo projetado, é... pelos, por alguns processos que a gente
tem em que os fornecedores mesmo com a OF empenhada não se negaram a entregar os
EPIs, os equipamentos, porque encontraram um outro comprador que, que pagasse antes, ou,
enfim tinham dificuldades na... na, na importação, na aquisição do que eles precisavam
entregar, né, então foi... foram feitos dessa forma. fTranscrição: Grazielle da Silva /
Revisão: taquígrafa Ana Rita Moriconi de Souzal

O SR. DEPUTADO ESTADUAL VALDIR COBALCHINI - Por último, a
senhora sabe quem solicitou, quem enviou e quem recebeu as notas, as duas notas fiscais,
quem foi que solicitou?

A SRA. OÉNON,q. BRUM - SiM.
É... as unidades, quem solicitou, eu não sei, mas as unidades requisitantes da... de

qualquer equipamento, de qualquer bem, de qualquer serviço, é quem deve atuar os
processos de pagamento, né? Então, no dia... (folheia documentos) 30/03, às 18h39min,
recebemos, no e-mail da SGA, uma nota fiscal referente à aquisição... uma só, tá, referente à
aquisição dos duzentos respiradores. Foi verificado lá no processo de aquisição, no 37.070,
que o pagamento era antecipado, apesar da informação não estar na OF, né, informação que
eujá trouxe aqui pros senhores.

Então, nesse momento, é... a Diretoria de Licitações, nesse dia 30/03, no final ali do
dia, às 18h39min, a Diretoria de Licitações tinha enviado esse processo de aquisição pra
Coordenação do Fundo Estadual de Saúde fazer o empenho. Então nesse momentoo ainda
não questionei a Márcia, se era pra encaminharmos esse, essa nota pra pagamento, porque
não tinha nem empenho ainda dentro do processo.

No dia seguinte, às 11h59min, a empresa Veigamed, envia novamente pro e-mail
da... SGA, as notas, porém dessa vez são duas notas. Então eles dividem esse valor de 33
milhões, em duas notas de 16 milhões e 500. É, eu achei curioso que num dia veio uma nota
de 33 milhões e no outro, referente à aquisição dos inspiradores, e no outro dia vim duas
notas. Daí eu entrei dentro do processo de aquisição e já estava lá dentro do processo a
informação através de um despacho, é... que o empenho seria feito em duas fontes, 16
milhões e 500 na Fonte 300 e 16 milhões e 500 na Fonte 100. Então nesse momento, que já
tinha ali a solicitação de empenho que... eu faço aquela solicitação que eu 1i... é... faço, faço
aquele questionamento pra ex-superintendente Mârcia, é... se era pra encaminhaÍmos essas
notas pra pagamento agora, porque lá no primeiro processo de pagamento antecipado, ela
me respondeu que os processos de pagamento antecipado seriam assinados por ela, eu ainda
questionei se seriam por ela ou pelo ex-Secretário Helton, e ela me respondeu que seriam
por ela.
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Então, quando a gente recebeu essas notas, eu vi que o processo já estava em...

quase sendo empenhado, eu questionei ela se era pra pagarmos agora, duzentos respiradores,

33 milhões, ela me responde: Processo 37 .010, sim. No outro dia ela me faz a cobrança, se

eu já encaminhei pra pagamento e diz que vai cobrar o, o José Florêncio.

O SR. DEPUTADO ESTADUAL VALDIR COBALCHINI - Muito obTigado.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Estadual Sargento Lima) - Muito obrigado,

Deputado Valdir Cobalchini.
Deputado Kennedy Nunes, vossa excelência com a palavra.

O SR. DEPUTADO ESTADUAL KENNEDY NUNES - Boa noite.

Tem algumas questões aqui que eu queria perguntar. No seu depoimento lá do

Ministério Público, quando você fala sobre uma mudança de senha do e-mail, quando a

Márcia foi para a Defesa Civil, como é que foi isso?

A SRA. DÉBORA BRUM - Não, é... não foi quando ela foi pra Defesa Civil, na

verdade, quando ela... saiu da Superintendência, é... a gente tentou acessar o e-mail e a gente

não, da SGA, e a gente não conseguiu, é...

O SR. DEPUTADO ESTADUAL KENNEDY NLTNES - Agora depois cle tudo?

A SRA. DÉBORA BRUM - SiM.
E aí, uns dias depois a gente viu que... dentro do, dao do e-mail da SGA, estavam

divididos em pastas, tiúa uma pasta orçamentos Covid, todos os orçamentos que a gente

recebia a gente colocava dentro desta pasta e essa pasta ela havia sumido, então... as

propostas referentes a esse processo, se tu colocarlâem, ã, dentro do e'mail, em todos, é...

todos os e-mails recebidos na caixa de entrada e pesquisar pelo fornecedor a gente consegue

localiza\ mas antes a gente tinha separado dentro de uma pasta todos os orçamentos que

foram recebidos e essa pasta foi ela apagada.

O SR. DEPUTADO ESTADUAL KENNEDY NUNES ISSO é MUitO

interessante, Deputados e Relator, porque na entrevista dalll4átrcia à televisãoo e se não estou

enganado no depoimento também, ela diz o seguinte: (lê) Neste momento existem vários

servidores da Secretaria tentando buscar e-mails para tentar se defender.

Aconteceu isso?
A SRA. nÉnOnA BRUM - Que eu tenha conhecimento, não.

O SR. DEPUTADO ESTADUAL KENNEDY NUNES - Agora, essa mudança

de e-mail foi assim que ela foi exonerada (a depoente Débora Brum faz que sim com a

cabeça),houve a mudança... quem é que tinha acesso a esses e-mails, são quatro pessoas, é

isso?
A SRA. UÉnOnL BRUM - Na verdade, a gente solicitou essa informaçáo, a

gente perguntou pra Getin, que é a nossa Gerência de Tecnologia da Informação, quantas

pessoas esta... primeiro a gente solicitou que a Getin fizesse essa alteração de senha, porque

a gente não estava conseguindo acessar o e-mail da própria SGA, e a gente questionou a...

Getin, quantas pessoas estavam logadas, antes de ser feito essa mudança de senha, né?

O SR. DEPUTADO ESTADUAL KENNEDY NUNES - Ã-NA.

A SRA. DÉBORA BRUM - A Getin nos respondeu que tinha dezesseis pessoas

logadas no nosso e-mail da SGA.
Então, lá no apoio a gente trabalha em quatro pessoas mais o Superintendente, mas

tinham dezesseis p"ssoã* logadas no e-mail. É... a gente solicitou também, ã...

o sR. DEPUTADO ESTADUAL KENNEDY NUNES - Quem é a Suzane?

A SRA. DÉBORA BRUM - A Suzane também é apoio administrativo da SGA.
A gente questionou a Getin também, porque o Gmail elefaz uma...

O SR. DEPUTADO ESTADUAL KENNEDY NUNES - Backup?

A SRA. nÉnOnq. BRUM - Também, mas ele faztmregistro, é, de IP.

O SR. DEPUTADO ESTADUAL KENNEDY NUNES- Sim.
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cmáïí;Ìié? l::' ''"A SRA. nÉnOnt BRUM - Das pessoas que estão entrando no, no
Então no... nesse dia anterior, esse dia que foi apagado essa pasta, que foi mudada essa
senha, o IP, que havia acessado o e-mail da SGA, era do Campeche.

O SR. DEPUTADO ESTADUAL KENNEDY NUNES - Relator, eu acho que
seria interessante, não sei como a gente deveria ter acesso a essa questão do e-mail, porque
aqui tem uma informação extremamente importante, que eu vejo, Deputado Milton, porque
tinha dezesseis pessoas logadas no e-mail da SGA, entre elas a senhora Débora. E ela
afirma, agora aqui, que quando a Mârcia foi exonerada, inclusive a senhora fala lá no
depoimento que: (lê) Quando aMârcia saiu, ela mudou a senha, ela solicitou a mudança da
senha e só quando o Coronel assumiu na segunda, que ele foi questionar qual era a senha,
que daí passou a senha para ele.

Quem passou a senha, foi a Márcia?
A SRA. OÉnOnn BRUM - A... a, aMârcia, só que depois, de novo, teve uma

alteração na nossa senha que a gente não conseguiu mais acessar. Então, teve essa primeira
alteração de senha, que daí quando aMârcia trabalhou uns dias depois da exoneração dela,
lá na Superintendência de Gestão Administrativa, dois ou três dias, a gente comentou com...
o Coronel, que era o então superintendente, depois da exoneraçáo da Mârcia, que a gente
não estava conseguindo acessar o nosso e-mail e ele questionou a Mârcia e... e ela tinha feito
essa mudança, ela passou a senha...

O SR. DEPUTADO ESTADUAL KENNEDY NUNES - 8...
A SRA. OÉgOnn BRUM - ...depois foi feito de novo, a gente perdeu de novo o

acesso ao e-mail.
O SR. DEPUTADO ESTADUAL KENNEDY NUNES - Agora, isso é

importante, Relator, porque ela diz que os... e aí a gente vê, né? A Márcia falou que tem
muitos funcionários que estão buscando e-mails, agon ela (refere-se à depoente Débora
Brum) diz que houve a troca do e-mail. Quem só poderia trocar essa senha do e-mail?

A SRA. DÉBORA BRUM - Quem possuía a senha do e-mail, como tinham
dezesseis pessoas logadas, a gente não tem esse conhecimento (rl), mas o, última... a última
acesso ao e-mail foi num... um IP do Campeche, antes de ser feito essa troca (ininteligível.)

O SR. DEPUTADO ESTADUAL KENNEDY NUNES - Quem é que mora no
Campeche, como é que é?

A SRA. nÉnOnn BRUM - Eu tenho conhe... eu não sei de todos os servidores
que moram no Campeche, mas eu tenho o conhecimento que a Márcia mora no Campeche.

O SR. DEPUTADO ESTADUAL KENNEDY NUNES - A Mtucia mora no
Campeche.

Isso é muito importante para nós, e por isso que eu fiz essa marcação, até porque
quando a Miárcia faIa, ela mostra exatamente isso, que tem vários funcionários que
estavam... ela diz isso, tem vários funcionários nessa hora que estavam... eles estão lá
buscando e-mails de orçamentos. E agora ela (refere-se à depoente Débora Brum) diz que
houve atroca, atroca foi do Campeche...

A SRA. UÉnOnq. BRUM - E todas as pastas do Covid foram apagadas.
O SR. DEPUTADO ESTADUAL KENNEDY NUNES - E as pastas dos

orçamentos foram apagadas.
A SRA. nÉnOnq. BRUM - Quando eu consulto, é...
O SR. DEPUTADO ESTADUAL KENNEDY NUNES - Nós temos que buscar

o IP disso dai, até paÍa que a gente possa ficar bem...
A SRA. nÉnOnq. BRUM - Senhor Deputado...
O SR. DEPUTADO ESTADUAL KENNEDY NUNES - Sim.
A SRA. DÉBORA BRUM - Eu não sei lhe precisar se... os e-mails eles foram

apagados, porque, por exemplo, quando eu jogo ali, Veigamed, na caixa de entrada a gente
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consegue localizar, mas antes tava dentro de uma pasta, né, todos os orçamentos estavam

dentro dessa pasta, essa pasta ela foi apagada. Então eu não sei dizer se algum orçamento ou

alguns orçamentos foram apagados, porque a gente recebia dezenas de orçamentos por dia,

encaminhados por todos os tipos de fornecedor.
o sR. DEPUTADO ESTADUAL KENNEDY NUNES - Eu queria que você

pudesse falar um pouquinho sobre aquele pedido que: (/á) Ela pede às 4h59min, da manhã,

pra eu ligar para ela e às 5h13min, eu respondo...

A SRA. DEBORA BRUM - E as...

O SR. DEPUTADO ESTADUAL KENNEDY NUNES - ...que o processo já
está comigo.

A SRA. nÉnOnn BRUM - Isso. É, na verdade, não é da manhã...

O SR. DEPUTADO ESTADUAL KENNEDY NUNES - E depois eIA diz: (Iê)

Me envia essa proposta? Daí eu pergunto se sou eu que solicito a assinatura dela e do

Secretário, ela, Márcia, fala que sim, eu respondo que quando ela tiver a proposta, então, ela

me envie, que eu substituo.
A SRA. DÉBORA BRUM - SiM.
o sR. DEPUTADO ESTADUAL KENNEDY NUNES - A senhora pediu a

assinatura do Secretário ou foi al0i4áncia?

A SRA. DÉBORA BRUM - Ela solicitou que eu pedisse a assinatura dela e do

Secretário, dentro do sistema.
O SR. DEPUTADO ESTADUAL KENNEDY NUNES - E você pediu?

A SRA. DÉBORA BRUM - SiM.
O SR. DEPUTADO ESTADUAL KENNEDY NUNES - Então, você falou com

o Secretário?
A SRA. nÉnOnq, BRUM - Não, é... isso é uma solicitação dentro do sistema.

O SR. DEPUTADO ESTADUAL KENNEDY NUNES - DentTo do sistemA,

o.k.
A SRA. DÉBORA BRUM - Isso. Tu seleciona a peça e tu coloca o nome da

pessoa que tu quer que assine, mas minutos depois que eu falei pra ela que o, que o... o ex-

Secretário, faltava a assinatura do ex-Secretário Helton na CI, minutos depois ele assina. E...

eu quero... deixa claro que eu nunca falei com o ex-Secretário Helton, nem pessoalmente,

nem por telefone, nem por WhatsApp.
O SR. DEPUTADO ESTADUAL KENNEDY NUNES - Deixa eu perguntar

sobre a senha do Sigef. Eu entendi o que você diz, no Sigef só entra depois de alguém

certificar a nota.
A SRA. DÉBORA BRUM - Isso, depois de alguém assinar dentro do SGPE a

nota, daí qualquer servidor faz um lançamento.

O SR. DEPUTADO ESTADUAL KENNEDY NUNES - A Márcia disse que

quem fez isso foi você, você díz que não, que a senha é pessoal...

A SRA. nÉnOnq, BRUM - De uso pessoal e intransferível.
O SR. DEPUTADO ESTADUAL KENNEDY NUNES - Intransferível.
Mas a Márcia diz que ela não tem a senha dela ativa no Sigef desde 2017 ...

A SRA. oÉnonL BRUM - Isso, é verda...

O SR. DEPUTADO ESTADUAL KENNEDY NUNES 
-...você 

tem?
A SRA. DÉBORA BRUM - Tenho.

O SR. DEPUTADO ESTADUAL KENNEDY NUNES - A sua está ativa?

A SRA. nÉnOn,A BRUM - Sim. Ela não tem a senha do Sigef.
O SR. DEPUTADO ESTADUAL KENNEDY NUNES - Isso, do Sigef.

A SRA. nÉnOn,q. BRUM - Isso. Então assim, o Sigef, qualquer servidor pode

colocar qualquer outro servidor, qualquer servidor que tenha a senha do Sigef, pode colocar
70
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w
qualquer outro servidor pelo nome dele, se pesquisa, não
autenticador da despesa, mas esse documento, essa despesa

'i..

'i.

precisa nem ter o CPF;
certificada que é feita no

ela só tem validade se essa pessoa, que foi colocada como autenticadora, ela entrar no SGPE
com a senha dela e assinar eletronicamente a nota fiscal, senão a... a despesa certificada ela
vaitá dentro do processo, mas não vai ter validade.

O SR. DEPUTADO ESTADUAL KENNEDY NUNES - Débora, deixa eu te
perguntar uma coisa, como é que você vai provar, além da sua fala, que a Mârcia não está
falando a verdade quando ela díz que foi você que certificou a nota com a senha dela no
SGPE?

A SRA. DÉBORA BRUM - SGPE. Tá, então vamos Iá
Eu trouxe dois documentos pra incluir nos autos, tá?

(folheia documentos).
É... esse documento aqui

(mostra o documento), orientações e encaminhamentos de notas fiscais SGPE, ele foi
produzido pela Gerôncia de Orçamento da Secretaria da Saúde e enviado a todos os
servidores da Pasta em março de 2019, por e-mail; e a ordem de serviço no 312019, da
própria SGA, foi enviado a todos os servidores da Pasta em agosto de 2019, por e-mail.
Tanto um quanto outro falam o seguinte: (lê) O atestador da nota fiscal é a pessoa que
verifica se o material foi entregue ou serviço prestado e certifica o documento, será quem vai
assina-la digitalmente no SGPE - o que aMârcia faz, é só vocês consultarem, é, o processo,
ele é assinado digitalmente no SGPE pela Márcia, com a senha dela, todos os servidores da
Secretaria têm a senha...

O SR. DEPUTADO ESTADUAL KENNEDY NUNES - Mas assim...
A SRA. OÉnOnt BRUM - Só um instante: (tê) E constará como atestador na

despesa do certificado do Sigef.
Então ela não...
O SR. DEPUTADO ESTADUAL KENNEDY NUNES - Débora, deixa eu

dizer, assim, isso aí são protocolos que todos responderam. Nós estamos falando de um
momento de pandemiao onde vocês se falavam 4h da manhã, 5h da manhã.

A SRA. nÉnOru, BRUM - Não, não, isso era à tarde...
O SR. DEPUTADO ESTADUAL KENNEDY NUNES - Era à tarde? Ah, o.k.

A SRA. nÉnOnq. BRUM - ...éporque essa conversa exportada parece...
O SR. DEPUTADO ESTADUAL KENNEDY NUNES - Mas, assim, nós

estamos falando de um momento de pandemia, onde a Mârcia esteve aqui por duas vezes,
uma no depoimento e outra... e depois no depoimento ao Gaeco, na entrevista, ela coloca
que foi você. Eu estou dizendo o seguinte: isso que você apresenta, para mim, não vale
como uma defesa sua para dizer: eu não fiz...

A SRA. DÉBORA BRUM - NãO...
O SR. DEPUTADO ESTADUAL KENNEDY NUNES - ...eu náo frz isso...
A SRA. NÉNON,q, BRUM -8...O SR. DEPUTADO ESTADUAL KENNEDY NUNES - ...você está dizendo o

que é o manual, mas entre o manual e a realidade, a gente sabe que existe confiança, existem
pessoas que tem... por exemplo, eu tenho no meu gabinete, eu tenho a minha chefe de
gabinete que tem a minha senha do banco, isso é normal da confiança das pessoas, mas eu
sei até que ponto eu possa confiar ou não.

O que estou dizendo é o seguinte, a sua palavra e essas duas normativas aí, não me
dão a certeza de fazer com que eu acredite que você realmente não foi a pessoa que fezlâ,
assim como eu também não acredito que aMârcia esteja falando... eu não estou dizendo que
eu estou defendendo...

A SRA. NÉNON,q. BRUM - SiM.
O SR. DEPUTADO ESTADUAL KENNEDY NUNES - ...nem um, nem ourro.

Estou pensando assim, como é que você vai dizer pauia esta CPI, assim ó: Tem filmagem da
'71
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w
sala, não, eu consigo... Porque esse negócio de senha, de CPF, de nome, isso não vale para

mim, vale o seguinte: não, é o IP da máquina que diz que aquela ali... Aí é outra coisa.

A SRA. DÉBORA BRUM - CETtO.

O SR. DEPUTADO ESTADUAL KENNEDY NUNES - É isso que eu quero

saber, como você vai provar que não foi você...

A SRA. OÉnOnq, BRUM - Cerro.

O SR. DEPUTADO ESTADUAL KENNEDY NUNES - ...que certificou?
A SRA. DÉBORA BRUM - Certo, então, tem duas questões, eu ftz a despesa

certificada no Sigef, eu entrei no Sigef com a minha senha.

O SR. DEPUTADO ESTADUAL KENNEDY NUNES - COM A tUA SENhA?

A SRA. DÉBORA BRUM - Com a minha senha, efiz adespesa certificada.

O que esses documentos trazem é que o ato do servidor fazer a despesa certificada,

não autoriza nada, quem está autorizando é quem foi colocado ali como autenticador. No

caso desses e todos os outros pagamentos antecipados, quem está como autenticador é a
Márcia. Daí os senhores podem questionar: Mas como que qualquer servidor pode colocar o

nome de qualquer servidor como autenticador? Porque esse documento do Sigef, ele só vai

ter validade se essa pessoa colocada ali como autenticadora, entrar com a senha dela lá no

SGPE ercalizar senhao e, e... com a senha dela e realízar a assinatura das notas.

(O senhor Relator manifesta-se.fora do microfone. Inaudível.)

O SR. DEPUTADO ESTADUAL KENNEDY NUNES - Sim, eu sei.

A SRA. nÉnOnA BRUM - Aí, a segunda questão pra eu provar, em relação ao

IP, é... eu, eu acredito que o computador da Márcia, que ela utilizou na Defesa Civil, e o

computador, não sei, não tenho esse conhecimento, mas acredito que o computador de uso

pessoal dela também deve ter sido... apreendidos, né? Então vai ter lá, se for feita uma

consulta, que foi ela que entrou no SGPE, no dia I", efez assinaturas nas notas fiscais. Isso

eu posso garantir pros senhores que não fui eu e... se ela não passou a senha dela pra

ninguém, se ninguém acessou o, a senha do SGPE dela, ela que realizou essa assinatura.

o sR. DEPUTADO ESTADUAL KENNBDY NUNES - 
(Lê) A Márcia

autorizou nós quatro, que trabalhamos ali na SGA, para quando fosse necessário, abrir,

colocar ela como atestadora no Sigef...
A SRA. DÉBORA BRUM - Isso.

O SR. DEPUTADO ESTADUAL KENNEDY NUNES aí ela teria que

assinar a nota fiscal desse processo de pagamento, né, então, nós quatro estávamos

autorizados, caso fosse necessário.
A SRA. DÉBORA BRUM - Sim, mas isso só iria enca... ser encaminhado pra

frente, esse processo, se ela entrar no SGPE com a senha dela e assinar a nota fiscal, senão

esse processo ele não tem validade nenhuma.

O SR. DEPUTADO ESTADUAL KENNEDY NUNES - Então, a senha que

vocês... que ela autorizou vocês fazeremisso, não é a senha da certificação?

A SRA. DÉBORA BRUM - Não, não, ela não auto... ela não nos passou

nenhuma senha. Ela disse no dia 20 de março, quando ela solicitou que a gente

encaminhasse a primeira nota fiscal de pagamento antecipado, guo nós estávamos

autorizados (ininteligível) a autuar dentro da SGA, esses pagamentos, conforme fosse

solicitado por ela, e que ela que fana a assinatura dessa nota. E ainda eu questiono ela pelo

WhatsApp, se é ela ou é o Secretário Helton que assina a nota e, é... aparecerá como atestar

dentro do Sigef, ela me responde que é ela.

O SR. DEPUTADO ESTADUAL KENNEDY NUNES - Bom, eu tinha OutTAS

perguntas com relação à CI padrão, já foi colocado aqui, com relação a essa questão do

login.
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5;HET ASS EMBLEIA LEGIS LATIVA

!fifpDoEsTAM
Você afirmou que todos na Secretaria sabiam que esse processo tinha

antecipado.
A SRA. DÉBORA BRUM - Todos que tiverem acesso ao processo e

ìl

verificarem
a proposta, está escrito claramente que havia...

O SR. DEPUTADO ESTADUAL KENNEDY NUNBS - Quem são esses todos,
na sua ideia, quem são esses todos? Você, a Suzana?...

A SRA. DÉBORA BRUM - Tivemos diversas pessoas que... esse Processo
37 .070, o procssso de aquisiçãoo ele, ele passou, né, cada servidor fazendo a sua atribuição,
o que lhe era atribuído dentro do processo, né, em cada, em cada diretoria...

O SR. DEPUTADO ESTADUAL KENNEDY NUNES - O Secretário atual,
André, sabia tambóm? Está dentro desses todos? Porque você diz aqui que foi... era a
Superintendência que estava nesse processo. Ele era o responsável pela Superintendência
dos Hospitais, né?

A SRA. nÉnOnL BRUM - A Superintendência Hospitalar.
O SR. DEPUTADO ESTADUAL KENNEDY NUNES - Sim.
A SRA. DÉBORA BRUM - Mas a... a Superintendência da Márcia é

Superintendência em Gestão Administrativa.
O SR. DEPUTADO ESTADUAL KENNEDY NUNES - Não, não. É que você

fala no depoimento, QUe parte desse processo, tinha conhecimento a Superintendência
Hospitalar, que é o atual Secretário, o André.

A SRA. DÉBORA BRUM - O corpo clínico, né?
O SR. DEPUTADO ESTADUAL KENNEDY NUNES - Isso.
A SRA. nÉgORA BRUM - O, passou pelo, pela SUH, sim, esse processo pra

parecer técnico...
O SR. DEPUTADO ESTADUAL KENNEDY NUNES - Então, o Secretário

André também sabia desse processo?
A SRA. nÉnOnL BRUM - O nome dele não consta nas tramitações, o processo

ele foi tramitado em... alguns momentos pra SUH, sempre... referente a parecer técnico,
mas...

O SR. DEPUTADO ESTADUAL KENNEDY NUNES - Mas, assim, você que
conhece como que é. Já que passou por esse parecer técnico na Superintendência Hospitalar,
você acha que o Secretário Adjunto à época, hoje Secretâio atual, ele deveria ter sabido,
deveria ter passado por ele? Porque ele era quem respondia pela Superintendência
Hospitalar. fTranscrição: Janis Joplin Zerwes Leite / Revisão: Bruna Maria Scalcol

A SRA. DEBORA BRUM - Eu não tenho conhecimento dos fluxos internos da
SUH, é... mas eu acredito que esse processo ele foi trâmi... teria que ver cada tramitação,mas
eu acredito que todas as vezes que esse processo foi tramitado pra SUH, foi referente a
parecer técnico.Então, esses processos tramitaram entre os engenheiros. Eu não sei se o
fluxo interno deles, é, determina que eles passem essas demandas pro... superintendente.

O SR. DEPUTADO ESTADUAL KENNEDY NUNES - Eu queria fazer uma
pergunta dentro dessa pergunta do Promotor de Justiça para a senhora e a sua resposta.Ele
pergunta assim:Pra vocês saberem que o pagamento era antecipado, vocês olhavam a
dispensa de licitação, se ela estava vinculada ao orçamento. O orçamento falava que era
pagamento antecipado.Era isso que vocês tinham como padrão para poder fazer esse
pagamento sem a entrega do bem?A senhora responde:Isso.Vocês conferiam ou quem
conferia?A senhora diz:Quem abria o processo de pagamento da nota.

A SRA. DEBORA BRUM - Sim.
O SR. DEPUTADO ESTADUAL KENNEDY NUNES - Então a senhora foi lá

na dispensa de licitação e viu, olhou, abriu no SGPE, para ver o processo para ver que
formam que era o pagamento? A senhora falou:Pagamento antecipado, na proposta tambem

t3
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w
estava escrito que era pagamento antecipado, mesmo assim, eu questionei com ela, a
Márcia...

A SRA. nÉnonn BRUM - Isso.

O SR. DEPUTADO ESTADUAL KENNEDY NUNES - ...se realmente era para

a gente encaminhar esse processo para pagamento...

A SRA. OÉNON.I BRUM - SiM.
O SR. DEPUTADO ESTADUAL KENNEDY NUNES - ...ele só foi AbErtO

depois que ela me confirmou que erapara abrir mesmo. A pergunta é:Quem abriu?

A SRA. nÉgORA BRUM - Eu autuei os processos porque no dia 20 de março a

Márcia falou pro apoio administrativo dela que os processo... que as notas de pagamento

antecipado, que solicitam pagamento antecipado, deveriam ser autuados na SGA e que

seriam assinadas por ela.

Então, primeiramente, a gente confirmava com ela, pelo WhatsApp, porque ela

estava trabalhando lá no Coes, e se ela desse o.k. a gente autuava os processos,incluía nota e

solicitava a assinatura dela. E, aí, a gente só fazia a despesa certificada e dava o
encaminhamento,se ela assinasse primeiro a nota fiscal'

O SR. DEPUTADO ESTADUAL KENNEDY NUNES - Sabe por que eu faço

essa pergunta para que você pense alguma forma, além dessas normativas, porque na sua

fala com o Promotor você coloca que... a senhora coloca que a Márcia tinha conhecimento e

que ela pediu paÍa que vocês guardasse no computador com vocês, a tal CI, que vocês

incluíam nos processos de compra.
A SRA. nÉnOnq, BRUM - É, na verdade, a Mrfucia pediu pra que a gente

verificasse com as gerentes financeiras é, o que colocar dentro desse processo pra que o

pedido dela fosse atendido. O pedido dela era o pagamento antecipado.

Então essa Comunicação Interna, ela fala da situação de urgência é, devido ao

Covid, pra dar celeridade conforme o processo fosse chegando na Gerência Financeiras. Eles

fossem sempre tramitados à frente dos demais processos de pagamento de nota fiscal.

o sR. DEPUTADO ESTADUAL KENNEDY NUNES - Sabe porque eu

pergunto isso?Para saber o nível de confiança daMâtcia com vocês...

A SRA. UÉnOnl, BRUM - Hum, hum.
o sR. DEPUTADO ESTADUAL KENNEDY NUNES -... porque se uma

superintendente, que está fora da sala, ela chega para vocês e diz assim: vocês estão

autorizados a guardar essa CI... Qual era a CI, Deputado Milton? Que fazia o processo

caminhar para o pagamento. Se uma pessoa chega assim, para o seu liderado, e diz assim:

você pode guardar quando chegar aqui você inclui esse processo.

E, daí, se é fraude ou não. Teve gente aqui, que falou que era fraude. A senhora

mesmo diz que isso daqui era um processo padrão 1á. Porque é o seguinte, a confiança da

pessoa que diz assim: tá aqui uma CI para você incluir em qualquer outra compra para ser

rápido o processo, é a confiança que me faz querer voltar a dizer, que a confiança de dar a

senha para que possa fazer o processo como um todo.
Então, por isso, o que eu estou dizendo para a senhora? Que a senhora tem que dar

uma forma para nós buscarmos para saber se realmente a senhora não tinha a senha dela, é,

verdadeiramente.
A SRA. DÉBORA BRUM - É, então, é, conforme respondi ao seúor

anteriormente, os computadores da Mátrcia, eles foram apreendidos. Então, se for feita uma

busca do acesso dela, no SGPE, no dia 1', às 18h38, se eu não me engano, é, vai constar lá

que ela que assinou essas notas fiscais.
O SR. DEPUTADO ESTADUAL KENNEDY NUNES - A senhora acredita que

ela usou o computador dela parafazer essa assinatura. Seria possível...
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w
A SRA. nÉnOnL BRUM - Provavelmente do Coes, que era onde

expediente... ou o notebook dela, que ela também cafregava com ela.
O SR. DEPUTADO ESTADUAL KENNEDY NUNES - Deixa eu ver aqui.
A SRA. nÉnOnq, BRUM - Ela assina uma nota às oito e dezoito e trinta e oito e a

outra nota às oito e dezoito e trinta e nove.
O SR. DEPUTADO ESTADUAL KENNEDY NUNES - Senhor Presidente e

nosso Relator, eu acho que é de extrema importância, acho que aí está o x da questão, de nós
conseguirmos saber qual o IP da máquina que fez essa certificação.

O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz - Deputado Kennedy, não é,

com vênia que tenho por vossa excelôncia, não é papel da CPI fazer a defesa dela ou da
Mârcia. A Márcia, se ela quiser contrapor as alegações que a depoente tem aqui, ela pode
trazer os documentos essenciais à CPI.

Fato é que nós temos um depoimento dela dizendo que não passou para ninguém a

senha, que foi ela que certificou e ponto. A Márcia é que tem que vir aqui trazer elementos
que desconstituam a manifestação dela. A Márcia tem bons advogados, nós temos aqui
acompanhando, ela está nos vendo agora, está nos acompanhando agora. Os advogados dela
estão nos acompanhando agora, a defesa da Márcia é aprópriaMátrcia que tem qluefazer,
com a vênia que eu tenho à vossa excelência...

O SR. DEPUTADO ESTADUAL KENNEDY NUNES - Não, eu entendo...
O SR. RELATOR (Deputado Estadual lvan Naatz -...se all4árcia entender que

pode provar que ela está mentindo, que passou a senha, etc. ela tem os mecanismos que pode
trazer para CPI...

O SR. DEPUTADO ESTADUAL KENNEDY NUNES -... mas então o ...
O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz -... senão, nós teremos que

buscar uma verdade absoluta, que os processos não têm, né.
O SR. DEPUTADO ESTADUAL KENNEDY NUNES -... mas é que é assim...

eu concordo que não é papel nosso fazer a defesa. Eu não estou fazendo a defesa nem
incriminando. Eu estou tentando buscar, porque para mim é importante é... o start desse
processo foi essa certificação na nota, ouvida por todos.

Então, Presidente, eu vou preparar um requerimento para nós encaminharmos ao
Gaeco, para que nós possamos perguntar, jâ que os computadores estão presos lâ, para ter.
Não ó a questão que a lli4árcia vem aqui trazer a defesa ou não. Eu acho que nós... até porque
nós precisamos saber disso, porque isso é muito importante para o processo para que nós
possamos saber.

Não é quem diz a verdade ou a ou b, mas é porque, a partir dali, é que surgiu todo o
processo de encaminhamento. Então, essa que é a minha preocupação.

Se a outra quiser trazer, apresentar, daí, economíza trabalho. Mas se não for, pelo
menos para mim, este Deputado, preciso entender que é importante a gente saber disso daí,
porque são duas informações importantíssimas aqui. E, daí, eu sou jornalista, eu sei como é
que vou montando a história. Ela diz que funcionários estavam naquele momento apagando
e buscando e-mails para se defender. Ela diz que muda a senha e alguém do Campeche, no
IP do Campeche, apaga a pasta. Então, esse é um problema e, com certeza, se for o mesmo
IP, quiçá, a gente saiba quem é que está falando a verdade. Se é aMârcia, que diz que foi a
Débora que atestou com a senha dela, ou se é a Débora, que diz que foi aMárcia, que não
foi ela.

Muito obrigado. Por mim deu, Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Deputado Estadual Sargento Lima) - Deputado Estadual

Moacir Sopelsa, vossa excelência com a palavra.
O SR. DEPUTADO ESTADUAL MOACIR SOPELSA- Pois não, Senhor

Presidente.
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w
Boa noite, senhora Débora.
A sRA. oÉnonq, BRUM - Boa noite.
O SR. DEPUTADO ESTADUAL MOACIR SOPELSA - No depoimento do

Helton, ex-Secretário da Saúde, em todos os momentos ele confirma que ele não autorizou o

pagamento antecipado.
A senhora diz que todos sabiam que o pagamento era antecipado. O que a senhora

tem a dizer, o ex-Secretário Helton sabia que o pagamento era antecipado ou não sabia?

A SRA. UÉnOru. BRUM - Certo, então, aí constam duas informações, né? O
processo de aquisição3'7.070, ele de fato não tramitou no gabinete do ex-Secretário. É, foi
solicitado apenas a assinatura dele em duas peças.

É, é, se o ex-Secretário entrou no processo e verificou o que estava escrito na

proposta, estava escrito que o pagamento era através de numerário antecipado.

É... em relação, em relação à autorização de pagamento, essa autorização ela se deu

mediante a assinatura da Márcia nas notas fiscais, autorizando que essa despesa fosse

encaminhada para as Gerência Financeiras darem prosseguimento no rito de pagamento.

Então... a autonzação foi a assinatura na nota fiscal, que foi realizada pela ex-

superintendente Márcia.
O SR. DEPUTADO ESTADUAL MOACIR SOPELSA - Márcia.
Mas a documentação que a senhora fala agora, que o Secretário Helton teve

solicitação, nessas solicitações constavam que o pagamento era antecipado ou não?

A SRA. DÉBORA BRUM - NãO.

O SR. DEPUTADO ESTADUAL MOACIR SOPELSA _ NãO?

Quando se dá prosseguimento a uma nota fiscal, como foi no caso essa nota fiscal,
a certificação que todos vocês se referiram e a senhora também está se referindo, essa

certificação, é, ela dâ garantia?A pessoa sabe que está dando gariantia que a mercadoria está

à disposição?Que a mercadoria foi entregue? Ou que o serviço foi prestado?

A SRA. NÉNON,I. BRUM - SiM.
O SR. DEPUTADO ESTADUAL MOACIR SOPELSA - A certificação

especifica isso?...
A SRA. DÉBORA BRUM - É...
O SR. DEPUTADO ESTADUAL MOACIR SOPELSA - .'.que dá segurança

para você mandar para frente para poder rcalizar o pagamento?

A SRA. DÉBORA BRUM - Sim. A certificaçáo a que me refiro, que dá essa

autorização, é a assinatura eletrônica no SGPE das notas fiscais, né?

O SR. DEPUTADO ESTADUAL MOACIR SOPELSA - Que nesse caso foi a

lN4átrcia?

A SRA. DÉBORA BRUM . Foi a Márcia, isso.

E todos os servidores da Pasta têm esse conhecimento, que é esta assinatura que dá

essa autonzaçáo, conforme os dois documentos, que eu citei anteriormente, um
encaminhado em março e outro encaminhado em agosto, pro e-mail pessoal de todos os

servidores da Secretaria da Saúde.

Então está claro nesses documentos que o que tá é, autorizando a despesa, o que

está verificando que a, o, o serviço foi prestado, que o bem foi recebido, é a assinatura, a

assinatura eletrônica no SGPE, pela pessoa que tâ autoizando, pela pessoa que tá
certificando essa nota.

Eu não me recordo, é, senhores Deputados, da Miárcia ter dito nos depoimentos

dela, que eu utilizei a senha do SGPE dela. Acho que em nenhum momento ela responde

essa pergunta que os senhores fazem. Ela sempre responde esta pergunta do SGPE falando

do Sigef, e uma coisa não tem nada a ver com a outra. O Sigef é, ele só tem validade se a

nota fiscal tiver sido assinada dentro do SGPE.
76

Documento transcrito pela Coordenadoria de Taquigrafia das Comissões

P
ág

in
a 

89
8.

 V
er

sã
o

 e
le

tr
ô

n
ic

a 
d

o
 p

ro
ce

ss
o

 R
Q

C
/0

00
2.

0/
20

20
.

IM
P

O
R

T
A

N
T

E
: 

n
ão

 s
u

b
st

it
u

i o
 p

ro
ce

ss
o

 f
ís

ic
o

.



AS S EMBLE IA LEG I S LATIVA
DO ESTADO DE SANTA CATARINA

O SR. DEPUTADO ESTADU
compra, vocês tinham conhecimento que era difícil de encontrar, jâ tinham algumas
empresas feito proposta de venda e no meio do caminho desistido por falta de possibilidade
de entregar a mercadoria que estavam oferecendo...

A SRA. NÉBORA BRUM - Sim.
O SR. DEPUTADO ESTADUAL MOACIR SOPELSA - Nessa compra, em

nenhum momento passou é, na tua cabeça, pergunto a você agora, é, com a dificuldade que
tinha, em tão pouco os dias em que caminhou o processo, que se autorizou a compra, e que
se tava pagando antecipado, de ter o cuidado de verificar um contrato com seguranças, se a
empresa tinha lastro para realmente oferecer isso, se ela tinha expertise para fazer esse

negócio? Ninguém teve uma luz de procurar preservar esses 33 milhões de recursos
públicos, do imposto das pessoas que trabalham?

A SRA. DEBORA BRUM - Senhor Deputado, a, or...pelo menos, do que foi dito
nos depoimentos até agora, eu sou a única servidora que faz esse questionamento. Que faz
esse questionamento à superintendente Márcia, se de fato é pra gente encaminhar essas notas
paÍa pagamento, se ela vai se responsabilizar por essa despesa.Ela me responde que sim, e,

em seguida, ela entra nesses processos e assina as notas fiscais.
Então, acredito que, que ela deveria ter talvez buscado essas garantias, ou solicitado

que alguma pessoa do apoio, ou da diretoria de licitações, é, ou, aos setores financeiros, não
sei. Como ela estava tomando as decisões delalâ no Coes, eu não tenho acesso às decisões
dela, né. Eu não tenho conhecimento se ela estava verificando essas garantias ou não.

O que eu tenho conhecimento ó que, quando eu questionei ela se de fato era pra
autuarmos esses processos, ela me responde que sim, e, no dia seguinte, pela manhã, ela me
cobra, que o processo ainda não foi feita a certificação no Sigef, inclusive. Que ela fala em
todos os depoimentos dela aqui, que ela não tem a senha do Sigef desde 2017 , mas, no dia
1o, ela me cobra, pelo WhatsApp, que eu não fiz essa certificação do Sigef.

Então, essa mesma certrficação que ela diz de boca cheia que ela não tem a acesso
desde 2017, ela pede pra eu fazer e me cobra no dia seguinte.

O SR. DEPUTADO ESTADUAL MOACIR SOPELSA- Eu não ouvi se no
início você já deu essa informação, mas quanto tempo você trabalha nesse setor lá?

A SRA. DÉBORA BRUM - Eu trabalhei por seis anos como chefe do
administrativo da Diretoria de Vigilância Sanitária e, no dia 16 de março desse ano eu
assumi é, o cargo de apoio, de assistente administrutiva na SGA. Uns dias antes a Mátrcia
entra em contato comigo, pelo WhatsApp, pedindo que eu fosse Iá na, na Superintendência
de Gestão Administrativa pra conversar com ela, até o momento eu não conhecia aMátrcia.
Ela me disse que ela está precisando de apoio administrativo dentro da Superintendência de
Gestão Administrativa; que ela conversou com alguns superintendentes, e que a minha
superintendente, da época, me indicou para trabalhar né, nessa área, não é, no setor
administrativo. E a outra superintendente indicou a minha colega, que passou a trabalhar
comigo também, apartir do dia 16.

O SR. DEPUTADO ESTADUAL MOACIR SOPELSA - Mais ou menos há três
meses?

A SRA. DÉBORA BRUM - É.
O SR. DEPUTADO ESTADUAL MOACIR SOPELSA - Agora.
A SRA. nÉnOnq. BRUM - Hum, hum.
O SR. DEPUTADO ESTADUAL MOACIR SOPELSA - Eu estou satisfeito,

senhor Presidente.
Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Deputado Estadual Sargento Lima) - Muito obrigado,

Deputado Moacir Sopelsa.
7',7

,,/ Ì \'\,-:l1 rri,\È,.-
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AL MOACIR SOPELSA - Senhora Débora,iodì*l ' 
' "
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# ASSEMBLEIA LEGISLATIVA

W oò rsrnoo DE sANTA cATARINA

Deputado Fabiano daL:uz, vossa excelência com a palavra.

O SR. DEPUTADO ESTADUAL FABIANO DLLUZ - Débora, tudo bem?

Você trabalha lá há pouco tempo, de quantas compras você participou?

A SRA. DÉBORA BRUM - É,, é... todos os processos de, é, do, na verdade as

compras, os processos de aquisição eles não eram autuados na SGA, tá, eles eram atuado

dentro de uma diretoria.Mas quando a ex-superintendente precisava que fosse feito algo

dentro dos processos, ela solicitava a mim ou a outra pessoa do apoio administrativo.
Então, a gente tem uma planilha, 1á na SGA, com todas as aquisições foram feitos

referentes ao Covid. Foram feitas pela Secretaria da Saúde, né, teria que entrar dentro de

cada um desses processos e verificar quais deles teve algumaftaríttaçáo da minha parte.

O SR. DEPUTADO ESTADUAL FABIANO DLLUZ - Mas você já conhecia a

rotina, antes de ir para lâ, de como é que funcionava todo o sistema, todos os

departamentos?
A SRA. nÉnOnL BRUM - Não, o primeiro dia que eu trabalheiláé,foi no dia 16

de março. Quando eu comecei afazer esse levantamento que ela me solicitou nessa semana,

eu fui verificando que os processos de aquisição eles estavam sendo montados dessa forma,
né, com um processo, com um orçamento só.

O SR. DEPUTADO ESTADUAL FABIANO D^ LUZ - Você foi para Iâ jâ na

pandemia.
A SRA. DÉBORA BRUM - Já.

O SR. DEPUTADO ESTADUAL FABIANO DA LAZ No início da

pandemia...
A SRA. DÉBORA BRUM - Sim. Ela tava precisando...

O SR. DEPUTADO ESTADUAL FABIANO DLLAZ - ".e, aí, já chegou com

todos esses...com todas as compras que tinham que ser feitas?
A SRA. nÉnOnq. BRUM - É, ia dnham alguns processos abertos, sido abertos

nos, nos dias anteriores, na semana anterior. Já tinha inclusive proce, é, processos de

fornecedor não, informando que não ia conseguir fazer as entregas, né?

o sR. DEPUTADO ESTADUAL FABIANO D^ LAZ - Ou seja, tu estava

aprendendo lá...
A SRA. DÉBORA BRUM - Exatamente.

O SR. DEPUTADO ESTADUAL FABIANO D^LAZ -... a função na qual você

foi chamada pra efetuar?
A SRA. DÉBORA BRUM - EXAIAMENIE.

O SR. DEPUTADO ESTADUAL FABIANO DA LUZ _ Então tu não tinhas o
conhecimento total de como é que funcionava, como você tem agora, depois de três meses lá

dentro.
A SRA. OÉnOnL BRUM - É todas as... todas as tramitações, encaminhamentos

que eu fiz, dentro dos processos SGPE ou Sigef, todas elas foram solicitadas pela minha
chefia imediata, que era a ex-superintendente Márcia e nenhuma das ações que eu fiz,
envolviam algum poder de decisão, né?

O SR. DEPUTADO ESTADUAL FABIANO DALUZ - Sim.
A SRA. DÉBORA BRUM - Então, por exemplo, eu autuo os processos, mas é a

ex-servidor a Mârcia que se responsabiliza assinando as notas fiscais.

O SR. DEPUTADO ESTADUAL FABIANO D^LAZ -É, agente sabe que no

começo de um trabalho sempre tu tá um pouco mais atrapalhado...

A SRA. DÉBORA BRUM. Hum, hum.

o sR. DEPUTADO ESTADUAL FABIANO D^ LUZ - Mudou do que você

fez, dos primeiros processos de compra, para os de agora?

A SRA. DÉBORA BRUM - Eu não fiz nenhum processo de compras... 
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w
O SR. DEPUTADO ESTADUAL FABIANO

participou, que teve uma ação...
A SRA. uÉnoru, BRUM - É, os processos eles

1

DA LUZ Sim,

não estão sendo mais é... os
processo de aquisição do Covid, eles estão sendo feitos agora por uma comissão, que foi
criada na Secretaria... aliás, ela é dentro do Coes, por duas comissões que foram criadas
dentro do Coes. Então uma que planeja as compras que tem que ser feitas, não só pra
Secretaria da Saúde, mas para outras Secretarias também, e outra que operacionaliza os
processos.

Então, em geral, os processos eles não estão mais tramitando pela Superintendência
de Gestão Administrativa.

O SR. DEPUTADO ESTADUAL FABIANO D^ LUZ - Por essa inexperiência
que você diz que tinha no começo, seria difícil você ir lâ, pegar assinatura de alguém,
colocar no sistema, ou você já dominava bem isso?

A SRA. DÉBORA BRUM - Não... como, não tem, não tem como colocar a
assinatura de outra pessoa dentro do sistema.

O SR. DEPUTADO ESTADUAL FABIANO D^ LUZ - Bom, conhecendo a
história como você conhece hoje, trabalhando lá dentro já há algum tempo, o que se percebe
é que, vamos imaginar que não houve mâ-fé, que houve uma grande trapalhada. Onde foi
essa atrapalhada nessa compra? lTranscrição e revisão: taquígrafa Almerinda Lemos
Thomél

A SRA. nÉnOnl BRUM - Eu acho que... por os processos eles terem sido
instruídos com apenas um orçamento, por não ter sido realizada, de repente, uma pesquisa
maior de preços, por não ter sido solicitado garantias, né, às empresas, eu acho que as...o que
foi feito de errado dentro dos processos foi isso.

O SR. DEPUTADO ESTADUAL FABIANO D^LAZ - Ou seja, foi uma falta de
buscar fornecedores, foi simplesmente se pegou aquele e se executou?

A SRA. nÉnOnq, BRUM - Isso. As, os, os orçamentos...os, os, processos, eles
eram autuados numa Diretoria de Planejamento de Compras da SGA, mas eles só eram
autuados mediante attorização da Superintendente Mârcia, então ela sempre que solicitava à
diretora que autuasse os processos e indicava qual que era o orçamento. No caso de
orçamentos de equipamentos, antes passava pelo, pelos engenheiros da SUH, mas só pra
fazer o parecer técnico, náo é, pra ver se aquele equipamento estava de acordo com a
necessidade.

Então, quem autorizava a autuação dos processos era a Superintendente Márcia.
O SR. DEPUTADO ESTADUAL FABIANO D^LUZ - E se nós considerarmos

que realmente foi uma compra maldosa, criminosa, com a intenção de lesar o recurso
público. Por onde ele, obrigatoriamente, teria que passar a decisão? Quem seria a peça-
chave, fundamental, que teria que ter participação pra fazer andar?

A SRA. OÉgOnn BRUM - Não tenho essa informação, porque todas, é, todas as

pessoas, tirando ali a SUH, todas as pessoas que passaram esse processo, que eram da
Superintendência de Gestão Administrativa, é, realizaram, dentro desse processo, o que the
compete, a sua atribuição dentro do, da sua função, do seu serviço, né? Então, o que era fato
era que a Superintendente Miírcia, ela cobrava celeridade nos processos. Então, o quão mais
rápido ele tramitasse de um setor pro outro, é, isso era sempre solicitado. Eu não sei quem
solicitava isso a ela que estava trabalhando lá naquela Comissão que foi montada na Defesa
Civil, né, eu não sei se ela recebia esta orientação de alguém delâ, esta pressão de alguém
de lá, mas o que chegava pra nós, que estávamos dentro da Secretaria da Saúde, era o pedido
de celeridade da ex-superintendente Mârcia.
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w
O SR. DEPUTADO ESTADUAL FABIANO D^ LUZ - Alguém conseguiria

agir sozinho num caso desses? Fazer todo o trâmite sozinho sem mais pessoas terem

conhecimento?
A SRA. DÉBORA BRUM - Reforço o que eu respondi antes pro senhor,

Deputado. É, pelo que eu tenho visto ali na dentro da, da Superintendência de Gestão

Administrativa, nesse pouco tempo que eu estou ali, cada servidor, ele fez só o que lhe

competia dentro do processo, né, então...

O SR. DEPUTADO ESTADUAL FABIANO DA LUZ - Apenas cumpriram
ordens?

A SRA. DÉBORA BRUM _ SiM.
O SR. DEPUTADO ESTADUAL FABIANO DLLAZ - Obrigado.
O SR. RELATOR (Deputado Estadual lvan Naatz) - Débora, o José Florêncio,

nessa história do pagamento antecipado, ele sabia que o pagamento era antecipado, vocês

conversaram para poder acelerar isso?
A SRA. OÉnOnL BRUM - Certo, a lúárcia trouxe também aqui, na nossa

conversa com o WhatsApp, depois que ela me cobra, é, no dia 1o, que eu faça despesa

certificada no Sigef, nesse sistema que ela não tem senha desde 20I'7, depois que ela me

cobra, logo abaixo ela fala o seguinte: (folheia documentos) "No dia I"104 de 2020, às 15h11

da tarde, vou cobrar o Zé." Então, ela deixa claro que ela faz essa cobrança do pagamento

antecipado ao José Florêncio, que é o Coordenador, que era o Coordenador do Fundo

Estadual de Saúde na época.
O SR. RELATOR (Deputado Estadual lvan Naatz) - A senhora diz o seguinte,

que a senhora perguntou pra ela se era pra fazet o pagamento, e ela respondeu: ooSim." Isso

está na sua conversa de WhatsApp?
A SRA. DÉBORA BRUM - Sim, eu trouxe também para incluir nos autos. Ela

fala isso no dia 31103, às I7h32 (folheia documentos). Aliás, vou, vou, vou ler a minha
pergunta, né. No dia 31103, às 16h07, eu pergunto: Márcia, Veigamed, pagamos as duas

notas fiscais agora dos duzentos respiradores? Trinta e três milhões. Ela me responde, no dia

31103,às 17h32. Ela me responde: PSES 31.07012020, SIM. Em caixa alta.

O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatò - É que é isso, Deputado

Kennedy, eu acho que substitui todos os nossos questioniírios, porque é a própia afirmação

dela de que ela manda pagar.
A SRA. DÉBORA BRUM - Eu deixei bem claro qual era o processo, qual era o

fornecedor, qual era o valor e qual era o item, os 200 respiradores. Ela me responde - e eu

não coloquei o número do processo, mas ela coloca - às 11h3Z PSES 37.07012020: SIM,
em caixa alta.

O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) - Muito bem, só pra gente

finalizar as letrinhas. SGA?
A SRA. DÉBORA BRUM - Superintendência de Gestão Administrativa.
O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) - Superintendência de

Gestão Administrativa, esse é um procedimento de inserir os documentos, não? Porque tem

oSGPEeoSigef?
A SRA. DÉBORA BRUM - Não, SGA é a Superintendência que 4...

O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatò -É a sigla do local?

A SRA.IÉnonL BRUM - Isso.

O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) -E o...?

A SRA. DÉBORA BRUM - O SGPE é o Sistema de Gestão de Processos

Eletrônicos. Então, todos os processos que são atuados são autuados dentro desse sistema.

O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) - Muito bem.
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A SRA. nÉnOnt BRUM - Eu não me recordo dela rer dito que eu
sistema com a senha dela.

O SR. RBLATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) - Tâ. E qual é aquele que a
senhora disse que somente ela tinha a senha dela?

A SRA. DÉBORA BRUM _ O SGPE.
O SR. RELATOR (Deputado Estadual lvan Naatz) - O SGPE.
A SRA. nÉnOU BRUM - Ele é de uso pessoal, intransferível, inclusive é

responsabilidade do servidor tudo o que é feito com a senha dele, tâ, isso está dentro do
SGPE.

O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) - Então vocês poderiam
inserir documentos, mas a certificação dependeria dela?

A SRA. DÉBORA BRUM - A assinatura eletrônica era dela, com a senha dela.
O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) - Muito obrigado, senhor

Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Deputado Estadual Sargento Lima) Senhores

Deputados, antes de qualquer coisa, gostaria de solicitar à assessoria que fizesse a juntada de
todo o material que vai ser disponibilizado pela senhora Débora. Então já deixar isso aí
acertado com a assessoria, aquilo que ela considerar útil para ser feita ajuntada no processo.
Senhora, depois a assessoria vai recolher esse material.

A SRA. nÉnOnq, BRUM - Sim, tem bastante coisa.
O SR. PRESIDENTE (Deputado Estadual Sargento Lima) - Também quero

dizer ao Deputado Kennedy que pode providenciar o requerimento.
A SRA. nÉnOnq, BRUM - Em relação ao questionamento do Deputado

Kennedy, talvez eu tenha mais um documento também que corrobore o que eu tenho dito, se

os senhores me permitirem.
O SR. PRESIDENTE (Deputado Estadual Sargento Lima) - Sim, fique à

vontade.
A SRA. DÉBORA BRUM _ A MIáTcia.

O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz\ - Pelo menos chegou
alguém aqui que queira falar conosco.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Estadual Sargento Lima) - Que queira falar
(risos).

A SRA. nÉnOnq. BRUM - Eu não tenho nada a esconder, eu quero ajudar os
senhores a esclarecerem o que aconteceu.

O SR. RBLATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) - Que bom, a senhora está
ajudando muito. Não a nós, mas a Santa Catarina.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Estadual Sargento Lima) - Mas a Santa
Catarina.

A SRA. nÉnOn,t BRUM - Exaramente.
Então, a lli4ârcia disse, é, em depoimentos dela aqui, que teve uma servidora de

outra gerência, da Superintendência de Gestão Administrativa, que fez a despesa certificada
no Sigef sem a a.utorizaçáo dela, né. Ela disse que nós tínhamos essa autorização, volto a
reforçar que essa autorização que ela nos deu era pra fazer a despesa certificada no Sigef,
mas esse documento só tem validade se ela entrar no SGPE e assinar.

Ela disse que outra servidora, é - quero aproveitar esse momento pra também, é,
fazer justiça com essa servidora - essa Gerência de Bens Regulares, a GBER, que pertence à
Superintendôncia de Gestão Administrativa, encaminha pra SGA no dia 0310612020, depois
do depoimento da ex-superintendente }l4árcia, a CI n" 192/2020. Eles colocam, abre aspas:
(Passa a ler.) Prezados, com nossos cordiais cumprimentos, vimos por meio deste tornar ao
conhecimento dos senhores gestores e buscar esclarecer alguns apontamentos veiculados em

8l
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w
entrevistas e depoimentos que levantaram a Gerência de Abastecimento indicação de uso

indevido de certificação de despesa no sistema Sigef. Aguardamos até a presente data na

expectativa de que houvesse alguma indagação por parte da então Superintendente de

Gestão Administrativa sobre o fato por ela naffado, de que identificou, após sua exoneração

do referido cargo, uma certificação em seu nome sem que ao menos tivesse senha válida no

referido sistema Sigef.
Ocorre que os fatos ocofferam em 7 /412020 e eram de conhecimento da

Superintendente e não são, a, e não, a, e são a qualquer alteração posterior que lese o

processo, pois identificamos o processo de certificação como sendo o, o PSES 43.128/2020,

onde os materiais foram efetivamente recebidos e conferidos pela equipe da GBER por se

tratar de aquisição DL Covid-L9, a orientação é nos repassada em 2613 via grupo de

mensagens do WhatsApp e denominado súplicas, seria de que essas notas fossem

encaminhadas para a SGA fazer as assinaturas digitais e encaminhamentos."
Então, eles colocam aqui a conversa no WhatsApp, dia 2613,às 15h11, aBârbata,

Diretora da, da Diretoria, ó, de Logística, questiona: Márcia, essas notas fiscais de aquisição

para atendimento do Covid, que estão fora do planejamento normal, serão encaminhadas

para a SGA para fazer o Sigef certificar? Ela responde que sim. Então aqui eles colocam o, o

número dos processos.
E aí eles falam o seguinte, deixa eu achar a pafte que vai interessar aos senhores

(fotheia documentos). As peças, nota fiscal e Sigef estão assinadas digitalmente pela

servidora Mrárcia no dia 07104, bem como a guia de entrada e validação do Danfe por esse

Gerente de Bens Regulares, a fim de dar validade às peças, o que está em conformidade com

a ordem de serviço que eu trouxe para os senhores, da própria SGA, 3 de 2019, de 14 de

agosto de 2019, que trata de procedimentos relativos ao programa Governo Sem Papel, por

meio do Sistema de Gestão de Processos Eletrônicos no âmbito da Secretaria de Estado da

saúde.

Então eles trazem as mesmas informações que eu trouxe aqui para os senhores, que

fala o seguinte Qtassa a ler): que é... o atestador da despesa é a pessoa que verifica se o

material foi entregue ao serviço prestado, certifica o documento, devendo ser um servidor e

não um funcionário terceirizado. O atestador da nota fiscal será quem vai assiná-la

digitalmente no SGPE. Assinar o carimbo do certifica, caso exista, no caso dos processos

eletrônicos ele não existe mais, e constará como atestador na despesa certificada do Sigef.

Então, a paftir do momento que ela entrou no SGPE e fez a assinatura da nota

fiscal, ela está autorizando que qualquer servidor que tenha acesso ao Sigef entre no Sigef,

faça essa despesa certificada, porque isso é operacional. Quem certificou, quem fez essa

despesa certificada dentro do Sigef, ele não está autorizando nada. Ele está simplesmente

colocando a pessoa que assinou a nota fiscal como autenticador da despesa, e essa pessoa

que assinou a nota fiscal no SGPE, que está como atestador na despesa do Sigef é quem está

autorizando que esse processo de pagamento siga o rito normal de pagamento, ele tramite
pela Gerência de Orçamento, pela Gerência Financeirae que seja reabzado o pagamento.

Então eles, eles finalizam: Com isso procuramos demonstrar a lisura do processo,

onde a colaboradora apenas montou o PSES, é, autuou os processos de pagamento. Que foi
o meu caso nesse da Veigamed, específico, isso aqui é outra aquisição. Então, a servidora lá,

ela apenas autuou os processos no, no SGPE, que foi o que eu ftz, e aí ela fez a despesa

certificada no Sigef e colocou dentro do processo. Mas essa despesa certificada, eIa só teve

validade porque aMfuciaentrou dentro do SGPE com a senha dela e colocou, é, e assinou.

Então, eles finalizam: Entendemos perfeitamente o momento vivido pela colega

Márcia, mas não podemos deixar de manifestar nossa narrativa frente fatos obscuros

atribuídos eÍroneamente a essa Gerência. Vale informar que a identificação do certificador
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de despesa no sistema Sigef não é necessário estar logado e com isso não há q
relação com uso de senha pessoal.

Então, o que aMârcia procura confundir talvez os senhores, dizendo que ela não
tem essa senha do Sigef deste 2017, não traz nenhuma informação, porque esse documento,
ele só tem validade, tanto esse feito na GBER ou estes feito por mim, ele só tem validade
porque ela entrou no processo do SGPE com a senha dela e assinou as notas fiscais.

O SR. DEPUTADO ESTADUAL KENNEDY NUNES - Senhor Presidente,
deixa eu fazer uma pergunta. Se você fosse dono de uma empresa, dono de uma empresa,
não funcionário, dono de uma empresa que fizesse a movimentação tão grande de recursos
dentro do SGPE e do...

A SRA. DÉBORA BRUM - Sigef.
O SR. DEPUTADO ESTADUAL KENNEDY NUNES - Sigel você colocaria

sua mão no fogo nesse programa, por ser dono da empresa, dizendo assim: eu atesto
completamente?

A SRA. DÉBORA BRUM - Sim, porque o servidor, todos os servidores da
Secretaria da Saúde têm a senha, de uso pessoal e intransferível, do SGPE, e eles respondem
também se passarem essa senha pra alguém, o que for, o que foi feito com essa senha. Quem
responde é o servidor que possui esse acesso, né, essa senha.

E o Sigef, realmente, dentro do Sigef, ao fazer despesa certificada, qualquer
servidor pode colocar o nome de qualquer outro servidor, mas esse documento, ele não tem
validade nenhuma se esse servidor, que consta lá como atestador, não tiver entrado dentro
do SGPE e feito a assinatura eletrônica. Essa assinatura eletrônica da nota fiscal é o que
valida a despesa certificada do Sigef.

Então, a operação de fazer essa despesa certificada não implica em nenhuma
responsabilidade, não é isso que attonza, quem está autorizando é quem está assinando
eletronicamente com a sua senha, de uso pessoal e intransferível, a nota fiscal no SGPE.

O SR. DEPUTADO ESTADUAL FABIANO DL LUZ - Ou seja, você está
confirmando que foi a própriaMârcia quem colocou a assinatura.

A SRA. DEBORA BRUM - Sim, sim. Ou alguém que ela passou a senha dela e eu
não tenho conhecimento. Pra mim, ela nunca passou, mas ela responde também, é, porque
foi, pelo que foi feito com senha dela.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Estadual Sargento Lima) - Muito bom, dona
Débora.

O SR. DEPUTADO ESTADUAL MILTON HOBUS - Senhor Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Deputado Estadual Sargento Lima) - Fique à vontade.
O SR. DEPUTADO ESTADUAL MILTON HOBUS - Vou usar da palavra,

porque eu só fiz uma interferência na hora da...
O SR. PRESIDENTE (Deputado Estadual Sargento Lima) - Fique à vontade,

senhor.
O SR. DEPUTADO ESTADUAL MILTON HOBUS - Dos questionamentos do

Deputado Ivan, e eu, na verdade, nem quero mais fazer nenhum questionamento, senhora
Débora, porque foi muito esclarecedor toda a sua...e se viu muita transparência no que a
senhora trouxe aqui, e que pra mim não muda o que a gente já, identificou.

A funcionária Débora era assistente, na cadeia hierárquica, daM.ârcia por isso que
quem dava a ordem para ela eru aMárrcia, (a depoente faz que sim com a cabeça) não era o
Helton, assim como o Diretor de Licitações, que tinha a obrigação de fazer os processos,
como chegavam lá, com aquele orçamento que chegou só dar validade e tocar pra frente,
porque essa era a ordem, e que Secretário de Estado da Saúde, Secretário Adjunto da Saúde
e a senhora Mârcía,lá na Defesa Civil, é que recebiam, negociavam e passavam pra frente
pra executar.
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O fato que a senhora Márcia tentou esconder, (a depoente faz que sim com a

cabeça) talvez uma tática de defesa, que hoje veio por terra com os seus esclarecimentos,

não é, que pra mim ficou muito claro, inclusive na fala da senhora Márcia aqui, ela fala das

duas certificações, mas ela disse: "Não, na hora de certificar para pagar não foi eu, foi a

Débora." Mas sem ela ter certificado antes, a Débora não poderia certificar para pagar.

Então, ela omitiu isso tentando confundir as responsabilidades, assim como o Secretário

omitiu que ele não negociou, que ele não sabia que era antecipado, que ele não estava

apavorado pra comprar equipamento, não é? Que apesar dele ter pegado o telefone, reduzido

o preço e negociado, etc., e ter assinado o processo e que está ali dito pela senhora Débora

que o processo foi assinado conforme está no processo, quer dizer, estâ lâ dito pagamento

antecipado em os momentos, que no dia seguinte ele já começou a cobrar no elevador, a

conversa entre os dois aqui, aMârcíae o Helton no dia seguinte: "E agora, pagamos. Como

é que fica?"
Então, pra gente está muito claro, virou a casa da mãe Joana em nome de um

pânico entre os gestores que deviam ter o pé no chão e estavam mais apavorados do que o

pouo. Então, em nome disso, tudo é válido. É válido jogar dinheiro fora, é válido... Ah, se

nós tivermos que fazer dez hospitais de campanha era 700, 800 milhões, então vamos fazer

700, 800 milhões como se isso fosse cair do céu, né?

E assim foi a gestão dessa crise de saúde que nós vivemos em Santa Catarina,

infelizmente. Onde os verdadeiros responsáveis são as pessoas que têm a caneta, e não é o

porteiro, Deputado Kennedy. A Débora, assim como outros funcionários, cumpriu o seu

papel. Talvez o José Florêncio, que tinha lá a responsabilidade de pagar, pudesse ser um

pouquinho mais zeloso. Eu, diferentemente dele, tenho um pouco mais de idade do que ele,

mais a minha memória é muito boa, mas muito boa mesmo,né, a ponto de lembrar aqui, sem

precisar escrever, o que aMârcia disse, o que o Helton disse e o que cada um disse.

Então, está muito claro que a tâtica de defesa do ex-Secretário Helton, do ex-

Secretário Adjunto André e da Márcia, que eram as pessoas que detinham o poder de fazer

isso andar, ó, um está tentando, cada um tentando se salvar a pele e todos eles estão, é,

infelizmente, envolvidos nisso, e deram espaço, por serem relapsos, para os espertalhões e

os vivaldinos tirarem proveito disso e roubarem o Estado. fTranscrição e revisão:

taquígrafo Eduardo Delvalhas dos Santosl
E aí temos que ver, então, a participação desses ou outros agentes públicos que,

eventualmente, fizerum a facilitaçáo de um processo tão sem pé e sem cabeça de comprar e

pagar antecipado, sem garantias, de uma empresa de fundo de quintal, sem a mínima

condição de dar garantia de fornecer os equipamentos.

Então para mim isso está muito claro, senhor Presidente e senhor Relator. [Quero]
agradecer a servidora Débora, porque se vê que simplesmente cumpriu o seu papel.

Muito obrigado.
O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) - Senhores Deputados,

quero aproveitar afa\ado Deputado Milton Hobus paÍa... A fala do Deputado Milton Hobus

e os depoimentos que nós colhendo aqui na Assembleia provam que a CPI vem trabalhando

exatamente de acordo com os passos que foram dados, com a importância de cada elemento

e também, Deputado Milton Hobus, com a desestruturação de cada um que vai passando por

aqui. É uma história que vai sendo reconstruída.
Então eu quero aproveitar esta oportunidade para fdizer a] todos os membros da

CPI, aos assessores, a todo mundo que está nos ajudando, principalmente aos nossos

assessores de gabinete, que têm um papel fundamental nesse processo de ajudar a construir

essa narrativa, pois quem está acompanhando esta CPI desde o início está vendo que a

narrativa está sendo construída de acordo como os fatos aconteceram, e também a estratégia

que nós construímos aqui foi perfeita para que a gente pudesse, passo a passo, identificar
84
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w
cada um dos procedimentos que levaram a esse prejuízo, o que permitiu o
Hobus jâfazer um "pré-pré-relatório" do que aconteceu

Então, muito obrigado por essa... Acho que a gente está indo num caminho muito
certo, a gente está caminhando muito bem, caminhando certinho. Tem algumas coisas ainda
para serem esclarecidas, que ainda estão faltando nesse processo, muita coisa ainda está
sendo apurada no Gaeco, tem muita coisa vindo de lá,, nova, que eu tenho certeza que vai
colocar ponto em algumas interrogações que ainda existem, mas eu confesso aqui, e quero
aproveitar essa fala do Deputado Milton Hobus para dizer, que estou muito feliz em estar
fazendo essa construção tão sólida, tão madura, tão preparada da CPI.

Muito obrigado.
O SR. DEPUTADO ESTADUAL KENNEDY NUNES - Presidente, só uma

última pergunta pra Débora.
O SR. PRESIDENTE (Deputado Estadual Sargento Lima) - Fique à vontade.
O SR. DEPUTADO ESTADUAL KENNEDY NUNES - Você conhece o

Leandro?...
A SRA. UÉNON,q. BRUM - NãO.
O SR. DEPUTADO ESTADUAL KENNEDY NUNES - Barros?
A SRA. NÉNONA BRUM _ NãO.
O SR. DEPUTADO ESTADUAL KENNEDY NUNES - Nunca falou com ele?
A SRA. NÉNON,q, BRUM _ NãO.
O SR. DEPUTADO ESTADUAL KENNEDY NUNES - Obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Deputado Estadual Sargento Lima) - Peço que ao

término da minha pergunta os Deputados pennaneçam, porque temos um acerto em relação
ao horário da próxima reunião.

O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) - Também tem um
requerimento...

O SR. PRESIDENTE (Deputado Estadual Sargento Lima) - Tem requerimento
ainda para ser votado.

O Deputado Kennedy Nunes perguntou se a senhora conhece o Leandro Barros.
Mas já ouviu falar dele?

A SRA. nÉnOnA BRUM - Só depois de ouvir os testemunhos aqui.
O SR. PRESIDENTE (Deputado Estadual Sargento Lima) - Douglas Borba, a

senhora já ouviu falar dele.
A SRA. nÉnOnq, BRUM - Também de ouvir os testemunhos aqui, eu não o

conheço.
O SR. PRESIDENTE (Deputado Estadual Sargento Lima) - César Augusto, a

senhorajá ouviu falar dele?
A SRA. NÉNON.I. BRUM _ NãO.
O SR. PRESIDENTE (Deputado Estadual Sargento Lima) - Não? Fábio

Guasti?
A SRA. DÉBORA BRUM - Sim, aqui também.
O SR. PRESIDENTE (Deputado Estadual Sargento Lima) - Sabe onde essas

pessoas estão?

A SRA. nÉnOnq, BRUM - Sim. A... o... a terceira pessoa não sei quem é.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Estadual Sargento Lima) - Estão na cadeia,
estão presos.

A SRA. NÉNONA BRUM - SiM.
O SR. PRESIDENTE (Deputado Estadual Sargento Lima) - Eles estão presos,

essas pessoas estão presas.

Pedro Araújo.
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Tb ASS EMBLEIA LECI SLATIVA

üWDoE'IM
A sRA. nÉnon^q. BRUM - Não.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Estadual Sargento Lima) - Também não

ouviu falar dele? Também tá envolvido nesse processo da compra dos respiradores. Ele está

foragido, ele está de pinote, ele fugiu, tem um mandado de prisão expedido contra ele.

Sabe, às vezes eu acho que quando a pessoa senta aqui na frente ela perde um
pouco a noção da realidade, do que está acontecendo lâfon, e de como é complicado aquilo
que a gente está fazendo, da realidade daquilo que está acontecendo. Tem pessoas lá que

estão presas; vazou até a foto do Douglas Borba com aquele pijama alaranjado, sentou ali,
naquela cadeira (aponta para o local). Todas essas pessoas estão construindo uma narrativa

a fim de se livrar desse problema que elas têm e a forma que elas constroem essa narrativa é

transferindo a culpa, o dolo daquilo que elas fizeram, pra outra.

Quando fala que o problema está, dona Débora, na hora que apertaram o botão, que

inseriram a senha... Não está ali, porque se fosse só isso as pessoas não estavam presas,

ninguém é preso por isso. As pessoas são presas porque arquitetam em duas ou mais pessoas

para praticar algum tipo de delito, quando praticam o peculato, falsificação de documento,

comrpção passiva, comrpção ativa. São fortes os argumentos ali. Desse lado tem essas

pessoas todas e do outro lado está a sociedade civil, estão os Deputados, está o Ministério
Público, está a Polícia Judiciária, puxando cada um para um lado, uma corrente, e por
questões bem óbvias mesmo - e a senhora deve entender isso -, essa coffente vai se romper

exatamente no elo mais fraco.
Eu gostaria que a senhora se identificasse nessa corrente qual o elo é a senhora. Ali

tem um ex-Chefe da Casa Civil, um ex-Secretâno da Saúde, não é verdade?

A SRA. NÉNON,I. BRUM _ SiM.
O SR. PRESIDENTE (Deputado Estadual Sargento Lima) - Tem um advogado

que representava uma empresa tão importante que nem é consu... O nome dela é tão bom em

todo o tenitório nacional e reconhecido que se compra dessa empresa sem fazer maiores

consultas, uma compra de 33 milhões, de tão importante que essa empresa é, pública e
notória afama dela no Brasil. A senhora tem que se identificar onde a senhora se encontra

como elo dessa coÍrente quando ela arrebentar, e ela vai arrebentar,hâ muita gente fazendo

pressão.
. Costumo dizer que tem sete milhões de pessoas aqui puxando o outro lado dessa

corrente, rezando... sete milhões, nãoo mas uns seis milhões novecentas e noventa e lá vai
cacetada, porque o resto está preso ou foragido. Então eles estão puxando forte ali dentro e

nós somos representantes dessas pessoas.

Por que eu estou dizendo isso para a senhora? Porque quando se comete um effo - e

eu já disse isso aqui numa outra oportunidade -, quem tem o direito de cometer erros são as

crianças e os pródigos. A senhora sabe o que é um pródigo, né?

A SRA. NÉNON.I, BRUM _ NãO.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Estadual Sargento Lima) - Pródigo é aquele

cara que não tem capacidade de tomar conta dele mesmo, aquelas pessoas...

A SRA. NÉBORA BRUM _ SiM.
O SR. PRESIDENTE (Deputado Estadual Sargento Lima) - ... que têm deficit

de inteligência, ser simplório demais, esse é um pródigo.

Quando alguém chega aqui e fala que foi num momento de desespero, nós tomamos

uma atitude num momento de desespero... Eu já fui até ct'rticado aqui no Parlamento, ah, o

Lima é machista, ciclista, xenofobista, entre outros istas da vida, porque eu bato nessa tese,

eu vou continuar apertando isso ató onde puder.

Principalmente o staff desse governo, Deputado Fabiano da Lluz, foi formado por

homens que passaram a vida inteira, Deputado Cobalchini, gerenciando crise, Deputado

Kennedy Nunes, gerenciando crises. Toda a equipe do governo, o que tem menos tempo lá
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íi_

gerenciando crise tem trinta anos, e falar que num ato de desespero... e todo
F.ir'',r

desesperado, um homem falar isso em público? Teria uma vergonha muito
Só que dessa vez a gente não está enfrentando a opinião pública, a

enfrentado a Justiça. Assim, se alguém comete um erïo, senhores, a gente tem que pensar
assim: essa pessoa cometeu o eÍïo por ser estúpida... só tem três alternativa, a outra é porque
está sendo paga pra fazer isso ou foi ameaçada pra fazè-lo. Diante da Justiça é isso.

A senhora entendeu? São três alternativas, ou essa pessoa foi paga... alguém chegou
1á e falou assim: vou te pagar prafazer isso aí, eu vou articular um esquema de uma venda...
Porque senão não estava solto, se fosse por causa de um erro aqui, quem inseriu a senha,
quem tem a caneta poderosa, quem apertou o botão, quem puxou o elástico, quem apagou a

vela... Não, foi por causa de uma estrutura criminosa que montaram. Eles montaram essa

estrutura e de alguma forma se deram mal, e as outras pessoas ficam falando: não sei, não
lembro, não acredito, não tenho conhecimento, nunca vi na vida. Nós tivemos um Secretário
sentado aqui dizendo que nunca pisou na Secretaria do outro. Olha o absurdo que é isso,
cara!

Então são três teses para dizer: ou é ignorante mesmo, é burro, e o bolso do otário é

virado pra baixo, ou está sendo pago para falar aquilo que está falando aqui... Enfim.
Eu gostaria de dar total liberdade para a senhora, porque eu vou falar, tem muitos

catarinenses nos assistindo agoÍa, a gente recebeu uma resenha da imprensa da Casa

[mostrando] que aqui está sendo campeão de audiência, isso aqui está sendo top five nesse
horário da CPI dos Respiradores, porque realmente é do interesse de todos, já que eles
tiraram dinheiro do bolso pra poder pagar esses respiradores que nunca chegaram.

(O senhor Deputado Estadual Fabiano da Luz manifesta-se fora do microfone.
Inaudível.)

O SR. PRESIDENTE (Deputado Estadual Sargento Lima) - Quantas? Só no
YouTube. Eu olhei na minha rede há pouco tinham setecentas. Estão quase emparelhando
(ri).

Então, vou deixar para a senhora cinco minutos ou o tempo que a senhora achar
necessário, porque esta é a hora de falar assim: olha, eu fui utilizada como uma massa, ou
como uma ferramenta, ou como uma válvula de escape para alguém que realmente participa
daquele grupo das três pessoas; ou são otários, ou estão sendo pagos pra poder dizer que não
se lembram, não sabem, ou já receberam... porque é como eu disse, não é a opinião pública,
a gente está enfrentando na Justiça, ou o terceiro grupo, que arquiteta a coisa toda, né?

Então a senhora tem esses cinco minutos e eu gostaria que a senhora usasse para
abrir o seu coração mesmo. Olha que oportunidade boa, né, dizem que o cavalo encilhado
não passa muitas vezes na frente da gente, e ele está agora aqui, passando a milhão aqui na
frente, encilhado, tâ até parado. Fique à vontade.

A SRA. DÉBORA BRUM _ CeTto.
É... bom, eu quero reforçar o que eu disse ao longo do meu depoimento aqui, que as

decisões elas estavam sendo tomadas na comissão que foi montadalâna Defesa Civil, né,
que é o Coes. Então quando eu comecei a trabalhar na Superintendência de Gestão
Administrativa jâ havia iniciado a situação de pandemia, é... os ritos já estavam sendo feitos
dessas for... dessa forma, os processos de aquisiçáo jâ estavam sendo feitos dessa forma,
dias depois a ex-superintendente Mârcia solicita pro apoio administrativo dela que
encaminhe notas pra pagamento antecipado, é... que deveriam ser autuados na SGA e que
seriam assinados por ela.

Então... eu quero reforçar que minha participação, tanto no processo de aquisição
quanto nos dois processos de pagamento antecipado, foram ações operacionais dentro dos
dois sistemas, do sistema SGE... SGPE e do sistema Sigef. É... nenhuma dessas ações
envolviam poder de decisão.
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É... em relação à autorização de pagamento, ela é feita conforïne os documentos

que eu trouxe pros senhores incluírem aqui nos autos do processo. A despesa ela foi
autonzada mediante assinatura das... da ex-superintendente Márcia nas notas fiscais e foi
essa assinatura que autorizou eu, com a minha senha do Sigef, fazer a despesa certificada e
colocar ela como atestadora. Se ela não tivesse assinado essas notas, esse documento do

Sigef ele não teria validade nenhuma.
8... até o presente momento, senhores Deputados, é... eu não vi nem ouvi nada que

implique que algum dos servidores que passa esse processo ali no SGPE, que tem todas as

tramitàçOes, os senhores têm acesso no SGPE, mas eu trouxe aqui também. É... o que a
gente observou dentro do prédio da Secretaria de Estado da Saúde eram os servidores

tentando dar celeridade ao que lhes competia dentro do processo. Então essa celeridade ela

estava sendo solicitada pela ex-superintendente Márcia, era ela que falava com a gente, do

apoio administrativo.
Em nenhum momento eu recebi orientação de outros... de outras pessoas, todas as

orientações feitas neste processo e nos outros, é... todas as demandas a mim chegaram

através da ex-superintendente Miárcia, que reforço, como eu disse antes, estava trabalhando,
fazendo expediente dela... Desde o meu primeiro dia de trabalho na SGA, ela fez

expediente... ela já estava fazendo, há alguns dias, desde o dia 12 de março, se eu não me

engano - ela disse aqui em depoimento -, expediente no Coes onde ela fez até o dia da

exoneração dela. Então a... as solicitações pra gente do apoio administrativo, bem como pras

outras Diretorias que pertencem à Superintendência de Gestão Administrativa, a Diretoria de

Licitação, a Diretoria de Gestão de Planejamento de Compras e outras que passaram esse

processo, essas solicitações, esse pedido de celeridade nos processos eram feitos, chegavam

até a gente... pra gente através da ex-superintendente Márcía.
Então se lá nessa comissão especial que foi montada pro enfrentamento do Covid,

se ela recebia pressão de outras pessoas, de outros Secretários, eu não tenho esse

conhecimento. Então o que eu posso dizer pros senhores e garantir, que era o que chegava

pra gente, esses pedidos de celeridade, é... era através da ex-superintendente Márcia.
Eu acho que é isso. Eu quero agradecer os senhores a oportunidade de ajudar a

esclarecer os fatos relacionados a essa aquisição e a esses pagamentos. E me coloco à

disposição do que os senhores precisarem também.
O SR. PRESIDENTE (Deputado Estadual Sargento Lima) - Filha, nós que

agradecemos enorïnemente a presença da senhora, tá?

Peço à assessoria que acompanhe a dona Débora e jâ colete o material que ela disse

que vai disponibilizar.
(A senhora Débora Brum entrega o material à assessoria da CPI e deixa o

recinto.)
Pergunto aos senhores Deputados com relação ao horário da nossa próxima reunião,

na quinta-feira.Eraàs dez da manhã o combinado,né?
O SR. DEPUTADO ESTADUAL KENNEDY NUNES - Ficou para às th, né?

O SR. PRESIDENTE (Deputado Estadual Sargento Lima) - Se a gente pode

reafirmar isso, deixar claro, acertado, th.
O SR. DEPUTADO ESTADUAL KENNEDY NUNES - É que ficou acertado

que se tivessem oitivas iâ acertadas, nós manteríamos.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Estadual Sargento Lima) - Hum, hum.
O SR. DEPUTADO ESTADUAL KENNEDY NUNES - Então se as oitivas não

estão pras... Estão pras 10h?
(A assessoria informa que as convocações para as oitivas foram feitas para às l0h

de quinta-feira.)
Estão para às 10h. Ah, então o que foi tratado foi isso, Presidente...
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O SR. PRESIDENTE (Deputado Estadual Sargento Lima) - Hum, hum.
O SR. DEPUTADO ESTADUAL KENNEDY NUNES - Que as oitivas

convocadas, permaneceriam. Daí depois, das outras, passaria, para a próxima, né?
O SR. PRESIDENTE (Deputado Estadual Sargento Lima) - Isso porque o

único prejtízo são as reuniões na paÍte da tarde de terça, que seria hoje mesmo, por causa da
sessão plenâria,né?

O SR. DEPUTADO ESTADUAL KENNEDY NUNES _ É.

Senhor Presidente, se fosse possível, eu gostaria que aquele requerimento que eu
coloquei para o senhor...

O SR. PRESIDENTE (Deputado Estadual Sargento Lima) - Colocar em
votação hoje?

O SR. DEPUTADO ESTADUAL KENNEDY NUNES - Isso...
O SR. PRESIDENTE (Deputado Estadual Sargento Lima) - Hum, hum.
O SR. DEPUTADO ESTADUAL KENNEDY NUNES - ...se porventura...
O SR. PRESIDENTE (Deputado Estadual Sargento Lima) - Sim, sem óbice.
(O senhor Relator manifesta-se.fora do microfone. Ininteligível.)
O SR. DEPUTADO ESTADUAL KENNEDY NUNES Aquele que o

Deputado-Relator inclusive me ajudou afazer sobre os IPs das máquinas.
O SR. RELATOR (Deputado Estadual lvan Naatz) - Se o senhor me permitir,

eu preparo um requerimento por escrito...
O SR. DEPUTADO ESTADUAL KENNEDY NUNES - Não, mas está pronto

ali.
O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) - Ah, iâ est|pronto? Ótimo.
O SR. DEPUTADO ESTADUAL KENNEDY NUNES - Hm, eu aproveitei o seu

e entreguei ali...
O SR. DBPUTADO ESTADUA FABIANO D^ LUZ - A sua assessoria

funciona, Deputado.
O SR. PRESIDENTE (Deputado Estadual Sargento Lima) - Vamos ler o

requerimento e tem mais um outro requerimento que eu...
O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) - Enquanto prepara o

requerimento...
Senhores Deputados, nós temos uma ação aqui da CPI que foi a autorização para o

ajuizamento de um mandado de segurançapara termos acesso a dois depoimentos que ainda
estão sob sigilo.

Esses depoimentos... a CPIfez o requerimento para o Gaeco païa a chegada desses

dois...
(O senhor procurador Mórcio de Sousa Rosa manifesta-se fora do microfone:

"Ainda não chegou nada.")
Pra chegada do Gaeco desses dois depoimentos, o do Helton e o do Douglas, que

faltam ainda chegar à CPI.
Foi encaminhado à assessoria jurídica e a assessoria jurídica então fez... se não me

engano o doutor (dirige-se ao procurador da Assembleia Legislativa, senhor Márcio de
Sousa Rosa) pode certificar com a gente, fez um requerimento formal da chegada desses

dois depoimentos, né?
(O senhor procurador Mórcio de Sousa Rosa manifesta-se fora do microfone.

Inaudível.)
Pois é, mas nós não podemos ficar esperando a negativa...
(O senhor procurador Márcio de Sousa Rosa maniftsta-se fora do microfone.

Inaudível.)
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Eu entendo, doutor, só que nós temos que apertar essa negativa, cobrar

efetivamente a negativa, senão acaba a CPI e a negativa não veio, e o documento... o
depoimento não chega, né?

O SR. MARCIO DE SOUSA ROSA - Aliás, a formulação desse documento não

foi feita por nós, foi feita pela Comissão.
O SR. RELATOR (Deputado Estadual lvan Naatz) - Isso.

o sR. uÁncro DE sousA RosA - Então... Nós nem isso temos.

O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) - Entáo vamos solicitar,
senhor Presidente, e o Relator está solicitando, que a assessoria jurídica auxilie para essa

resposta ou a negativa o mais rápido possível, já que se os documentos não... pra que se

esses depoimentos-.
O SR. MARCIO DE SOUSA ROSA - Pois é, mas... Deputado...
O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) - Só um minutinho. Pra que

se esses documentos não chegarem, a gente possa entáo ajuizar um mandado de segurança

para ter acesso.
O SR. MARCIO DE SOUSA ROSA - Sem dúvida. Mas para isso nós precisamos

ter o documento e esse documento não foi elaborado por nós, foi por vocês, pela Comissão.

O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) - Sim. Nós vamos...

O SR. PRESIDENTE (Deputado Estadual Sargento Lima) - Justamente o que o
Relator disse, que a assessoria...

O SR. MARCIO DE SOUSA ROSA - Nós não temos conhecimento nenhum...
O SR. PRESIDENTE (Deputado Estadual Sargento Lima) - ...da Comissão

leve ao conhecimento dos senhores...
o sR. uÁncro DE sousA Rosa - De absolutamente nada.

O SR. RELATOR (Deputado Bstadual Ivan Naatz) - Nós vamos solicitar...
O SR. uÁnCfO DE SOUSA ROSA - A não ser que houve a proposta.

O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) - Se o senhor me permitir,
eu vou concluir.

o sR. uÁncro DE sousA Rosa - Pois não.

O SR. RELATOR (Deputado Bstadual Ivan Naatz) - Et estou solicitando ao

Presidente que solicite à assessoria providências de encaminhamento daquele ofício, como

está, com a resposta. O doutor Márcio tem conhecimento dessa informação, ficou
responsável em ajudar, e o Judiciário, ou ele nega formalmente para que a gente possa tomar
informações.

O fato é que, na minha concepção, senhores Deputados, eu não entendo por que...

todo documento chegou aqui, tudo está aqui conosco, menos esses dois depoimentos. O que

tem por trás desses dois depoimentos que esse troço não chega aqui?
Então, faço esse requerimento a vossa excelência para que tome providências nesse

sentido.
O SR. PRESIDENTE (Deputado Estadual Sargento Lima) - Está acolhido o

requerimento, Deputado.
Requerimento de autoria do Deputado Kennedy Nunes, que requer à "Comissão

Parlamentar de Inquérito que a Secretaria de Estado Administração seja diligenciada pata a

realizaçáo de perícia no Processo SES 00039977, de 2020, constante no Sistema SGP (...)."
É o pedido que ele fez ali para a perícia no computador da senhora Márcia Pauli.
Em discussáo. (Pausa.)
Não havendo quem o queira discutir, em votação.
Aprovado.
Cavalheiros, temos um acordo para quinta-feira agora, às th?
(A assessoria manifesta-se fora do microfone comunicando que é às 10h.)
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# ASSEMBLEIA LËGI'LATIVA

!fif,pDoESTM
É? Mudaram para às 10h?
(A as s e s s o ria manife s ta- s e .fo ra do mic rofone. Inaudív el.)

El'$

Fls

O
,tí-

cJ -0
O SR. DEPUTADO ESTADUAL KENNEDY NUNES - Ah, o.k., o.k. Então às

th. Isso.
O SR. PRESIDENTE (Deputado Estadual Sargento Lima) - Isso que eu estou

dizendo, para às th.
O SR. DEPUTADO ESTADUAL KENNEDY NUNES - Isso, th, th.
O SR. PRESIDENTE (Deputado Estadual Sargento Lima) - Até porque ficou

acordado no começo pelo Relator uma reunião, né?
O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) - Não, na outra quinta.
O SR. PRESIDBNTE (Deputado Estadual Sargento Lima) - Na outra quinta.
Assim sendo, antes de enceÍïaÍ esta, convoco uma reunião para a próxima quinta-

feira, às th.
(A assessoria da CPI maniftsta-se fora do microfone informando que nesta quinta-

feira a reunião será às 10h porque a convocação foi feita para esse horário, e que na
seguinte será às th.)

Fica convocada a reunião para a próxima quinta, às 10h.
Está encerrada a reunião. (Ata sem revisão dos oradores.) lTranscrição e revisão:

taquígrafa Siomara G. Videiral

DEPUTADO ESTADUAL SARGENTO LIMA
PRESIDENTE DA CPI
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